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ATOS DO GOVÉFRNO •

DECRETO-LEI N.° 7.648 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Abre Crédito suplementar ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto, ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
(Anexo 21 do Orçamento Geral da República para 1945), o crédito suple-
mentar de Cr$ 46.200,00 (quarenta e seis mil e duzentos cruzeiros), em
refôrço da Verba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal Extranumerário,
Subconsignação 05 — Mensalistas.

Art. 2.° Éste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.	
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

A. de Souza Costa.

DECRETO N.° 18.825—DE 7 DE JUNHO DE 1945

Concede à Lanman Kernp-Barclay ds Co. of Brazil autorização para continuar
a funcionar na República

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a sociedade anô-
nima Lanman 86 Kemp-Barclay & Co. of Brazil, com sede em Willmington,
Condado de New Castle, Estado de Delaware, Estados Unidos da América
do Norte, autorizada . a funcionar na República pelo Decreto n.° 19.500, de 17
de dezembro de 1930 e, posteriormente, autorizada o continuar a funcionar pelo
Decreto n.° 21.056, de 17 de fevereiro de 1932, decreta

Artigo único. E' concedida a Lanman & Kemp-Barclay & Co. of Brasil
autorização para continuar a funcionar na República, com as alterações intro-
duzidas em seus estatutos e certificado de incorporação por deliberações da
Diretoria, em reuniões realizadas nos escritórios da sociedade, a 20 de se-
tembro de 1943 e 5 de dezembro de 1944, e com o aumento de capital para
as suas operações no Brasil, na importância de Cr$ 1.600.000,00 (um milhão
e seiscentos mil cruzeiros), em virtude da deliberação da diretoria de $ de
dezembro de 1944, e sob as mesmas cláusulas que acompanham o Decreto
si.° 19.500, de 17 de dezembro de 1930, ficando a aludida sociedade obrigada
a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que venham
a vigorar, sôbre o objeto da referida autorização.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Pilho.

Eu, abaixo assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial Juramentado,
por nomeação da MM. Junta Comercial da Praça do Rio de Janeiro, certifico
que me foi apresentado um documento escrito no idioma inglês, para traduzir
para o vernáculo, o que fiz, como segue :

TRADUÇÃO
Procuração especial outorgada pela Lanman Kemp-Barclay Els Co. of

Brazil aos doutores Richard P. Momsen, Alberto Urres Filho e Fernando
Cícero Veloso. Brasil.

Procuração especial

Na cidade, Condado e Estado de New York, Estados Unidos da América
do Norte, perante mim, Manuel P. Rivera, Advogado e Tabelião Público, e na
presença das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas e que sei terem a capa-
cidade legal para agir como tais, pessoalmente compareceu o Sr. Edward Cher-

les Mears Kemp, maior de idade, viúvo, do comercio, cidadão dos Estados
Unidos da América do Norte e residente nesta cidade, que intervem neste
ato no nome e da parte e na sua qualidade de Presidente da Companhia Lanman
& Kemp-Barclay & Co. of Brazil. O comparecente me apresentou neste ato
uma cópia do certificado de incorporação da Lanman 8s Kemp-Barclay es Co. of
Brazil, certificada pelo Secretário de Estado do Estado de Delaware como
sendo fie/ e exata cópia do original, da qual, eu, Tabelião, dou fé de que
consta haver a referida Companhia sido devida e legalmente organizada por
tempo indeterminado, no dia treze de abril do ano mil novecentos e vinte
e nove, e existir atualmente por fOrça e em virtude das leis do mesmo Estado
de Delaware, Estados Unidos da América do Norte, tendo seu escritório prin-
cipá na cidade de Willmington, Delaware. O comparecente apresentou-me,
também, uma cópia dos estatutos e o Livro de Atas da mesma Companhia, que
certifica estarem conforme. Eu, Tabelião, certifico que examinei esses do-
cumentos e que se acham na devida forma legal e que desse exame se ver
que tôda a direção e gestão dos negócios, bens e interesses da Companhia
incumbem à Diretoria, que o Senhor Edward Charles Meara Kernps foi devida-
mente eleito Presidente da mesma Companhia e que ainda continua no exer-
cício de suas funções e que em uma reunião da Diretoria, devidamente con-
vocada e realizada nos escritórios da Companhia, no dia cinco de dezembro
do ano mil novecentos e quarente e quatro, em que houve presente o quorum
legal necessário, a resolução abaixo, literalmente transcrita por mim do seu
original no referido Livro de Atas, foi aprovada, a saber

"Considerando que o capital autorizado da Companhia foi aumentado
para cem mil dólares ($100,000.00); e

Considerando que a importância de duzentos e setenta mil setecentos e
sessenta cruzeiros (Cr$ 270.760,00) já foi reservada para as operações comer-
ciais da Companhia no Brasil ; e

Considerando que a sucursal da Companhia no Rio de Janeiro tem fundos
sociais que permitem reservar capital adicional para as operações no Brasil;

Considerando que, no entender desta Diretoria, a importância reservada
para as operações no Brasil deveria ser aumentada da quantia de um milhão
seiscentos mil cruzeiros (Ci$ 1.600.000,00);

Fica resolvido que a importância do capital desta Companhia reservada
para as operações comerciais no Brasil seja, como fica pela presente, aumen-
tada da quantia de um milhão e seiscentos mil cruzeiros (Cr$ 1.600.000,00),
perfazendo o total de um milhão oitocentos e setenta mil setecentos e sessenta
cruzeiros (Cr$ 1.870.760,00).

Fica resolvido ainda que Edward Charles Mears Kemp, Presidente desta
Companhia, seja, como fica pelo presente, autorizado .e com poderes para
comparecer perante Tabelião Público e outorgar e assinar uma procuração aos
Drs. Richard P. Momsen, Alberto Tôrres Filho e Fernando Cícero Veloso,
residentes no Rio de Janeiro, dando e outorgando aos mesmos, poderes para
obter um decreto do poder executivo autorizando a Companhia a continuar a
funcionar no Brasil com os aumentos no capital autorizado da companhia
e no capital reservado como disposto acima, e com os outros poderes que o
mesmo Presidente, a seu critério, julgar conveniente."

Desse exame do Livro de Atas se vê, também, que o comparecente foi
devidamente eleito Presidente da mesma Companhia e que ora se acha no
exercício de suas funções. O comparecente assegura a mim, Tabelião, que os
poderes que lhe foram conferidos não foram revogados, suspensos nem limitados
e que ele e a Companhia que representa se acham no pleno gozo e exercício
de seus respectivos direitos e prerrogativas civis e tem a capacidade legal ne-
cessária para passar e outorgar o presente instrumento, do que, de tudo, eu,
Tabelião, dou fé. O comparecente, então, livre e expontaneamente, declarou
e disse

Que, na conformidade dos poderes a êle conferidos pela referida Diretoria,
por este instrumento confere, no nome da Companhia, procuração ampla •
completa tão completa e bastante quanto em direito necessário e exigido fôr,

Conlintra na pág. 10.811
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Continuação da 1.a plaina

aos doutores Richard P. Momsen, Alberto Térrea Filho e Fernando Cícero
Veloso, maiores de idade, casados, advogados e residentes na cidade do Rio
de Janeiro, in solidam e cada um deles individualmente, .sem cogitar da ordem
em que são nomeados, para representar a Companhia nos Estados Unidos do
Brasil, perante as autoridades competentes, executivas, administrativas ou ju-
diciárias, com plenos poderes e faculdades para apresentar requerimentos para
o registro das modificações do certificado de incorporação e Estatutos e para
obtenção da licença para continuar a funcionar nos Estados Unidos do Brasil
com quaisquer modificações que já houverem sido ou vierem a ser aprovadas,
bem como com as disposições das resoluções da Diretoria da Companhia,
acima transcritas ; fazer os depósitos exigidos por lei e levantá-los; dar re-
cibo e quitação, e pagar todos os impostos exigidos e praticar todos os outros
atos, judiciais ou extra judiciais, necessários para os fins supre, e substabelecer
a presente procuração, no todo ou em parte.

Lido que foi o instrumento supra ao comparecente, ele ratificou o seu
conteúdo e na presença das testemunhas, Brighton R. Winkler e Milton G.
Johnson, maiores de idade e residentes em Mountain View, Estado de New
Jersey, e em Hartsdale, Estado de New Ycrk, respectivamente, firmou o pre-
sente instrumento no Condado de New York, Estado de New York, no dia
vinte e um de dezembro do ano mil novecentos e quarenta e quatro, do que,
de tudo, dou fé.

Assinado : Edward Charles Mears Kemp,
Presidente da Lanman & Kemp Barclay As Co. of Brazil.

Estava o selo social de mesma Companhia.
Testemunhas :

Assinado : Brighton R. Winkler,
Assinado : Milton G. Johnson..
Assinado : Manuel P. Rivera.

Tabelião Público
Selo notarial.
A firma e qualidade do Senhor Manuel P. Rivera estavam reconhecidas,

em data de 27 de dezembro de 1944, no Consulado Geral do Brasil em New
York. Firmava o reconhecimento o Senhor Oscar Correia, cônsul Geral. Selo
do mesmo Consulado Geral inutilizando duas estampilhas da verba consular
do Brasil, do valor global de Cr$ 6,00 ouro.

Estavam coladas e inutilizadas na Recebedoria do Distrito Federal, em
data de 16 de janeiro de 1945, estampilhas federais do valor global de Cr$ 6,40.

A firma e qualidade do Senhor Oscar Correia estavam reconhecidas, em
data de 16 de janeiro de 1945, na Secretaria das Relações Exteriores, nesta
Capital.

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1945. — M. de Mattos Fonseca.
Firma reconhecida no Cartório do 4.° Oficio de Notas.

Eu, abaixo assinado, Tradutor Público e Interprete Comercial Juramentado,
por nomeação da MM. Junta Comercial da Prasa do Rio de Janeiro, certifico
que me foi apresentado um documento escrito no idioma inglês, para traduzir
para o vernáculo, o que fiz, como segue

TRADUÇÃO

Certificado passado por Brighton R. Winkler, Secretá.lo da Lanman
& Kenip-Barclay & Co. ef Breai!. Brasil.

Certificado

Na cidade, Condado e Estado .de New York, Estados Unidos da América
do Norte, perante mim, Manuel P. Rivera, Advogado e Tabelião Público, e
na presença das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas e que sei terem a
capacidade legal para agir como tais, pessoalmente compareceu Brighton R.
Winkler, maior Ce idade, casado, cidadão das Estados Unidos da América do
Norte e residente em Mountain View, Estado de New Jersey, que intervem
neste ato no nome e da parte e na sua qualidade de Secretário da Companhia
Lanman & Kemp-Barclay & Co. of Brazil, devidamente organizada e fun
cionando de acendo com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da
América do Norte, com escritório na cidade de New York. O comparecente, na
sua supracitada qualidade, declarou

1. Que o certificado de incorporação da Lanman 8s Kamp-Barclay &
Co. of Brazil foi modificado por instrumento passado no dia dezessete de
novembro do ano mil novecentos e quarenta e quatro, pelo Presidente e Se-
cretário da mesma Companhia, e arquivado com o Secretário de Estado do Es-
tado de Delaware no dia vinte de novembro do ano mil novetentos e quarerta
e quatro, aumentando o capital social da Companhia para cem mil dólares
($100,000.00).

2. Que em uma reunião da Diretoria, devidamente convocada e realizada
nos escritórios da Companhia, no dia cinco de dezembro do ano mil novecentos
e quarenta e quatro, os Diretores aprovaram uma resolução aumentando c
importe do capital reservado para as operações comerciais da Companhia no
Brasil, para cem mil dólares ($100,000.00). O comparecente apresentcu-me o
original da resolução assim aprovada pela Diretoria que, eu, Tabelião, trans-
crevo literalmente a seguir

"Considerando que o capital autorizado da Companhia foi aumentado para
cem mil dólares ($100,000.00); e

Considerando que a importância de duzentos e setenta mil setecentos
sessenta cruzeiros (Cr$ 270.760,00) já foi reservada para as operações comer-
ciais da Companhia no Brasil; e

Considerando que a sucursal da Companhia no Rio de Janeiro, tem fundos
sociais que permitem reservar capital adicional para as operações no Brasil; e

Considerando que, no entender desta Diretoria, a importância reservada
para as operações no Brasil deveria ser aumentada da quantia de um milhão
seiscentos mil cruzeiros (Cr$ 1.600.000,00);

Fica resolvido que a importância do capital desta Companhia reservada
para as operações comerciais no Brasil, seja, como fica pelo presente, aumentada
da quantia de um milhão e seiscentos mil cruzeiros (Cr$ 1.600.000,00), per-

fazendo o total de um milhão oitocentos e setenta mil setecentos e sessenta
cruzeiros (Cr$ 1.870.760,00)i e

Fica resolvido ainda que Edward Charles Mears Kemp, Presidente dast.
Companhia, seja, como fica pelo presente, autorizado e com poderes para
comparecer perante Tabelião Público e outorgar e assinar uma procuração aos
Drs. Richard P, Momsen, Alberto Térrea Filho e Fernando Cícero Veloso,
residentes no Rio de Janeiro, dando e outorgando aos mesmos, poderes para
obter um decreto do poder executivo autorizando a Companhia a continuar a
funcionar no Brasil com os aumentos no capital autorizado da Companhia e no
capital reservado como disposto acima e com os outros poderes que o mesmo
Presidente, a seu critério, julgar conveniente."

3. Que em uma reunião da Diretoria da Companhia, devidamente con.
vocada e realizada no dia vinte e nove de setembro do ano mil novecentos
e quarenta e três, a Parte Três dos Estatutos foi modificada e fica redigida
como segue

"3. Tôdas as assemblék:s de acionistas realizar-se-ão em Wall Street 135,
Bairro de Manhattan, cidade e Estado de New York."

4. Que outorga o presente instrumento a fim de ser usado como prova
nos Estados Unidos do Brasil, das modificações no certificado de incorporaçãe
e nos Estatutos da Companhia bem como do aumento do capital reservado
para o Brasil, como acima estabelecido.

Lido que foi o instrumento supra ao comparecente, ele ratificou o seu
conteúdo e na presença das testemunhas Marius Bressoud e Milton G. Johnson,
ambos maiores de idade e residentes em Bloomfield, Estado de New Jersey,
e em Hartsdale, Estado de New York, respectivamente, firmou o presente
no Condado de New York, Estado de New York, no dia vinte e um de dezern•
bro dor ano mil novecentos e quarenta e quatro, do que, de tudo, dou fé.

Assinado ; Brighton R. Winkler.
s Secretário da Lanman & Kemp-Barclay & Co. of Brazil,

Estava o selo social da mesma Companhia.
Testemunhas

Assinado : Marius Bressoud.
Assinado: Milton G. Johnson.
Assinado : Manuel P. Rivera,

Tabelião Público.
Selo notarial.
A firma e qualidade do Senhor Manuel P. Rivera estavam reconhecidas,

em data de 27 de dezembro de 1944, no Consulado Geral do Brasil em New
York. Firmava o reconhecimento o Senhor Oscar Correia, cônsul geral. Selo
do mesmo Consulado Geral inutilizando duas estampilhas da verba consular
do Brasil, do valor global de Cr$ 6,00 ouro.

Estavam colada; e inutilizadas na Recebedoria do Distrito Federal, em
data de 16 de janeiro de 1945, estampilhas federais do valor global de Cr$ 5,40.

A firma e qualidade do Senhor Oscar Correia estavam reconhecidas, em
data de 16 de janeiro de 1945, 'na Secretaria das Relações Exteriores, nesta
Capital.

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1945. — M. de Mattos Fonseca.
Firma reconhecida no Cartório do 4.° Oficio de Notas.

Eu, abaixo assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial Juramentada,
por nomeação da MM. Junta Comercial da Praça do Rio de Janeiro, certifico
que me foi apresentado um documento escrito no idioma inglês, para traduzir
para o vernáculo, o que fiz, como segue

TRADUÇÃO

Cópia certificada

Certificado de modificação do certificado de incorporação da Lanman &
Kemp-Barclay & Co. of Brazil.

Certificado de modificação do certificado de incorporação da Lanman &
Kemp-Barclay & Co. of Brazil, Companhia organizada e funcionando poi
fôrça e em virtude da Lei Geral de Companhias, do Estado de Delaware,
certifica, pelo presente

Primeiro: Que, em uma reunião da Diretoria da mesma Lanman &
Kemp-Barclay és Co. of Brazil, devidamente realizada e convocada, foi devida-
mente votada uma resolução aprovando uma proposta de modificação do
certificado de incorporação dessa Companhia e declarando a conveniência dessa
modificação e convocando uma assembléia de acionistas da mesma Companhia
para decidir sebre isso. Da resolução consta e modificação proposta como
segue

"Fica resolvido que o certificado de incorporação desta Companhia, seja,
como fica pelo presente, modificado mediante alteração do seu artigo número
quatro, do seguinte modo:

Quatro — O importe do capital social autorizado da Companhia é cem
mil dólares (3100,000. ), dividido em mil (1.000) ações do valor par de cem
($100.) dólares cada uma.

O importe do capital social com que a Companhia iniciará suas operações
é dez mil ($10,000.) dólares."

Segundo: Que em seguida, por fOrça da resolução supra de sua Diretoria,
uma assembléia dos acionistas da mesma Companhia foi devidamente convocada
e realizada, assembléia essa em que o número de acionistas exigido pelos Es-
tatutos votou a favor da modificação.

Terceiro: Que essa modificação foi devidamente aprovada de acOrdo
com o disposto na Parte 26 da Lei Geral de Companhias, modificada, de
Delaware.

Quarto : Que o capital da mesma Companhia não será reduzido por
fOrça ou em razão dessa modificação.

• Em testemunho do que, Lanman & Kemp-Barclay & Co. of Brazil, mandou
selar o presente certificado com o seu sélo social , e firmá-lo por Edward
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Charles Mears Kemp, seu Presidente, e Brighton R. Winkler, seu Secretário,
Deste dia dezessete de novembro de mil novecentas e quarenta e quatro.

Por Edward Charles Mears Kemp, Presidente.
Por Brighton R. Winkler, Secretário.
Lanman 8s Kemp-Barclay Ze Co. of preza.
Seio secial

1929
Delaware.
Estado de New York )
Condado de New York) SS
Faz-se saber que neste dia dezessete de novembro de mil novecentos e

quarenta e quatro da E. C., perante mim, Manuel P. Rivera, Tabelião
Publico desses Condado e Estado, pessoalmente compareceu Edward Charles
Mears Kernp, Presidente da Lanman 8s Kemp-Earcley 84 Co. of Brazil, Com-
panhia do Estado de Delaware, descrita no certificado supra por ela passado,
de mim pessoalmente conhecido como tal, e ele, o referido Edward Charles
Mears Kemp,. como Presidente, devidamente passou esse certificado perante
rnim e reconheceu o mesmo certificado como ato e feito seu e ato e feito da
mesma Companhia; que as assinaturas dos referidos Presidente e Secretário
dessa Companhia, no certificado supra, são do próprio punho dos mesmos
Presidente e Secretário. respectivamente, dessa Companhia e que o selo afixado
nesse certificado é o selo comum ou social dessa Companhia, e que a selagem,
outorga, reconhecimento e entrega desse certificado foi devidamente autorizada
pela Diretoria e acionistas dessa Companhia.

Em testemunho do que, firmei o presente que selei com meu selo oficial
no dia e ano no começo exaradas.

Manuel P. Rivera,
Tabelião Público.

Manuel P. Rivera
Tabelião Público
Candado de New York.

ESTADO DE DELAWARE

SECRETARIA DE ESTADO

Eu, William J. Storey, Secretário de Estado do Estado de Delaware,
certifico que o que consta acima é cópia fiel e exata do certificado de modifi-
cação da "Lanman 8s Kemp-Barclay 8s Co. of Brazil", recebido e arquivado
nassa Secretaaie, no dia vinte de novembro de mil novecentos e quarenta e
quatro, da E. C., às 11,30 da manhã.

Em testemunho do que, firmei o presente que selei com selo oficial, em
Dever, neste dia vinte de novembro do ano de Nosso Senhor mil novecentos
e quarenta e quatiu.

Assinado : William J. Storcy,
Secretário de Estado.

Estava o selo do Estado de Delaware.
A firma e qualidade do Senhor William J. Storey estavam reconhecidas,

em data de seis de dezembro de mil novecentos e quarenta e quatro, no Con-
sulado Geral do Brasil em New York. Firmava o reconhecimento o Senhor
Oscar Correia, cônsul geral.

Sêlo do mesmo Consulado Geral inutilizando duas estampilhas da verba
cunsular do Brasil, do valor global de seis cruzeiros (Cr$ 6,00) ouro.

Estavam coladas e inutilizadas na Recebedoria do Distrito Federal, em
data de 16 de janeiro de mil novecentos e quarenta e cinco, estampilhas fe-
deasis do valer global de cinco cruzeiros e quarenta centavos (5,40) . Estava
• ch2ncela da meama Secretaria de Estado.

Par treauçêo conforme.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1945. — M. de Mattos Fonseca.

- (Firma reconhecida no Cartório 4.° Ofício de Notas.)
(N.° 8.893 — 12-6-45 — Cr$ 1.020,00).

DECRETO N.° 18.846 — . DE 11 DE JUNHO DE 1945

Aprova e manda executar o Regulamento Geral do Serviço de Praticagem dos
Portos, Costas, Lagoas e-Rios Navegáveis do Brasil

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição,
Resolve aprovar e mandar executar o Regulamento que a este acompanha,

assinado pela Vice-Almirante Henrique Aristides GUilhem, Ministro de Es-
tado dos Negócios da Marinha, para o Serviço de Praticagem dos Portos, Cos-
tas, Lagoas e Rios Navegáveis do Brasil.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhem.

Regulamento geral do Serviço da Praticagem dos Portos, Costas, Lagoas
e Rios navegáveis dos Estados Unidos do Brasil a que se refere o
Decreto ii." 18.847, de 11 de junho de 1945

CAPITULO I

OBJETO DA PRATICAGEM -- SUA ORGANIZAÇÃO

Art. 1.° Navegação de praticagem, ou simplesmente praticagem, é a
navegação que exige d.e quem a dirige perfeito conhecimento, adquirido pela
prática, de particularingades locais ou regionais, que dificultam a livre e segura
movimentação das embarcações.

Art. 2.0 Praticagem é também, por extensão, o nome dado à organização
Incumbida de fazer navegação de praticagem ao longo de trechos da costa,
em barras, em portos, em lagoas e rios, onde tais particularidades ocorram.

Art. 3.0 Em águas nacionais, os serviços de praticagem prestados a
navios mercantes de qualquer nacionalidade e aos de guerra, que deles se
utilizam, são regidos pelo presente regulamento, salvo na caso da praticagem
oficial, sujeita ao cumprimento de instruções baixadas pelo Ministro da
Marinha.

Art. 4.0 O serviço de praticagem compreende privativamente:
a) direção da navegação em zonas marítimas, fluviais e lacustres;
b) manobra das embarcações e serviços correlatos nas fainas de fundear,

suspender, atracar, desatracar, amarrar, desamarrar e mudar de ancouradouro;
Parágrafo único. São obri gações subsidiárias da praticagem;
a) cooperar nos trabalhos do socorro naval;
Li) cooperar para a ccnservação e manutenção do balizamento da res-

pectiva zona.
Art. 5.0 A praticagem é livre ou obrigatória, conforme exijam a segu-

rança da navegação e o interesse da defesa nacional.
§ 1.0 Na praticagem livre o navio poderá dispensar o serviço de

praticagem.
ti 2.° Na praticagem obrigatória o navia é obrigado a servir-se do

prático.
Art. 6.° A praticagem, quanto à sua organização, será coletiva, individual

ou oficial.
§ 1.0 Na praticagem coletiva, os práticos são reunidos em Corporação e

os serviços são mantidos pela renda conjunta dos seus trabalhos.
§ 2.0 Na praticagem individual, o prático trata, diretamente, os serviços

mas percebe a remuneração, que fôr estabelecida na respectiva tabela de taxas.
ti 3.0 Na praticagem oficial os serviços são de organização do Governo.
Art. 70 O Ministro da Marinha, por proposta da D.M.M., com audiên-

cia da Diretoria de Navegação e do Estado Maior da Armada, determinará as
zonas de praticagem obrigatória.

Art. 8.° A praticassem. coletiva ou individual, é subordinada ao Capitão
dos Portas; os serviços, fora da sede da Capitania, são fiscalizados pelos res-
pectivos Delegados ou Agentes.

§ 1.0 A competência para superintender os serviços, quando a zona de
praticagem abranger trecho de jurisdições diferentes, será exercida pela auto-
ridade que possa melhor atender às suas necessidades a critério da D. M. M.

2.0 É obrigatória, para o exercício da profissão de prático, a inscrição
na Capitania dos Portos, de acórdo com as exigências do respectivo regulamento.

Art. 9.° As embarcações nacionais, que tenham tripulante com carta
de prático para as zonas de praticaaem obrigatória, incluído no rol de equipa-
gem, prderão deixar de tomar prático, sendo, ent-etanto. obrigadas ao paga-
mento de 50% das taxas arbitradas para a respectiva praticagem, sem prejuízo
da responsabilidade legal por acidente.

CAPITULO 11

PRATICAGEM COLETIVA — CORPORAÇÕES DE PRÁTICOS

Art. 10. Os práticos, na praticagem coletiva, são reunidos em Corpo-
rações. administradas pelo Ministério da Marinha, por intermédio da Diretoria
da Marinha Mercante e mantidos com a renda auferida dos serviças presta-
dos às embarcações, de acórdo com a tabela de taxas.

Art. 11. O Ministro da Marinha, de acôrdo com a conveniência da na-
vegação e por proposta da D.M.M., determinará as zonas em que se exercerá
a praticagem coletiva.

Art. 12. O critário para a criação das carporações de práticos resulta da
verificação dos seguintes requisitos:

a) freqüência de navios que se utilizam de práticos, na respectiva zona;
Li) suficiência de renda auferida, mensalmente, para a manutenção da

corporação de práticos.
Art. 13. As corporações de práticos são regidas par este regulamento

e terão um regimento interno organizado pelo Capitão dos Portos e aprovado
pela D. M. M.

Parágrafo único. Constarão do regimento interno as vias de navegação
abrangidas pela zona de praticagem e seus limites, local de sede e postos de
estação, número e categoria do pessoal necessário ao serviço e seus deveres.

Art. 14. As corporações de práticos utilizarão, além de outros, os livros
e mapas abaixo mencionados, cujos modelos estão anexos a este regulamento:

Talão de serviçç
Talão de recibo
Talão de autorização de despesa
Livro de registro de serviço
Livro de receita e despesa
Livro de fundo de reserva
Livro de fundo de material

P — 8 Livro de inventário do material
13 — 9 Livro de assentamentas do pessoal
P — 10 Fôlha de pagamento
P — 11 Balancete mensal
P — 12 Mapa de ocorrências.

Parágrafo único. O modelo 4 será também utilizado em avulsos.
Art. 15. Nas zonas de praticagem, em que houver corporação de práti-

cos, sómente os práticos e auxiliares a ela pertencentes prderão pilotar em-
barcações, salvo a hipótese do art. 9.0.

Art. 16. O serviço de práticos é determinado pela corporação de acôrdo
com uma escala, sendo, entretanto, permitida aos' Capitães ou Agente, a
preferencia de práticos, em casos especiais, quando se tratar de navios de

•grande porte e calado. A preferência devidamente justificada deverá ser so-

licitada, por escrito, ao Capitão dos Partos.

P — 1
P — 2
p — 3
P — 4
P — 5
P — 6
P 7
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Art. 17. As corporações de práticos são constituídas de Pessoal incor-
porado e de pessoal contratado.

§ 1° O pessaal incorporado compreende:
os práticos;
os práticos-auxiliares e
os praticantes de práticos.

§ 2 0 O pessoal contratado é constituído de pesscas oetreasárias aos servi-
Coa auxiliares da corporação.

Art. 18. A lotação dos Práticos, Práticos-auxiliares e Pratitantes de
prático nas corporações é da competência do Capitão dás Portos mediante
aprovação da D. M. M.

§ 1.0 Esta lotarão deverá corresponder às necesaidades da navegação, o
que será verificada tendo em vista:

a) média daiaia de embarcaçaes que utilizam os serviços da praticagem;
b) tempo médio despendido para efetuar a praticagem de cada embar-

cação.
§ 2.° O número de práticos-auxiliares e de praticantes de práticos variará,

em conjunto, entre os limites de um para dois práticos ou de um para quatro
práticos, a critério da D. M. M.

§ 3.° A redução do pessoal incorporado só se poderá verificar à medida
das vagas que se derem, atendendo-se ao direito de acesso, pelo impreenchi-
mento dos claros resultantes na graduação infariar.

Art. 19. O Ministro da Marinha poderá dissolver qualquer Corporação
de Práticos, quando julgar conveniente à disciplina, à ordem pública ou ao
interesse da navegação.

Art. 20. As Carporações de práticos serão classificadas em quatro cate-
gorias, 1.2, 2.11, 3.2 e 4P, conformo o volume dos serviços que prestarem e a
capacidade da receita para atender a tOclas as suas despesas.

Parágrafo único. A classificação. das Corporações de práticos por cate-
gorias, será da competência da D.M.M. mediante aprovação do Ministro da
Marinha.

Art. 21. Baixará de categoria e Corporação cuja receita mensal, por trea
meses consecutivos, em épocas normais, seja insuficiente para atender Vidas
as despesas a que se refere o art. 56.

§ IP A importância necessária para completar, ou atender integralmente.
os ordenados dos incorporados e contratados, no caso previsto neste artigo,
correrá por conta do Fundo de Reserva da Corporação.

§ 2.0 Se a Corporação em que se verificar a insuficiência da receita Tir
já de última categoria, será extinta, a não ser que seja julgada necessária à
segurança da navea,açijo, caso em que, a critério da administraçãa, será trans-
formada em praticagem individual per Avio) do Miristro da Marinha, ou
mantida correndo então as despesas pelos cofres públicos.

Art. 22. A desclasaificacão de qualquer Corporação para categoria in-
ferior, no caso previsto no art. 21. será feita por Aviso do Ministro da Ma-
rinha, mediante proposta da D. M. M.

CAPITULO UI

NOMEAÇÃO DO PESSOAL DAS CORPORAÇÕES

Art. 23. A nomeação do pessoal das carporações obedecerá às segUintea
disposições:

a) os práticos e os práticos-auxiliares serão nomeados pelo Ministro da
Marinha, mediante indicação do Capitão das Portai; e proposta da D.M.M.;

b) os praticantes, pelo D.G.M.M., per proposta do Capitão dos Portos;
c) o pessoal contratado, pelo Capitão dos Portos, por prapOsta do

Prático-Már.
Art. 24. Sempre que se der vaga de praticante de prático, o Capitão dos

Portos comunicará o fato à D M.M. que oficiará à Diretoria do Ensino Naval
para que esta estabeleça as bases para as provas de habilitação.

Art. 25. Nenhum candidato a praticante de prático poderá ser inscrito,
sem que, em requerimento dirigido ao Capitão dos Portos, haja apresentado_
documentos, comprovando:

a) ser brasileiro nato, com mais de 18 anos e menos de 35, feita a prova
com certidão do registro civil de nascimento;

b) ter boa conduta civil,, atestada pela polícia local;
e) ser vacinado há menos de dois anos;
d) estar quito com o serviço militar, na idade em que a ele já esteja

obrigado.
Art. 26. Os candidatos a praticante de prático, após encerrada a inscrição

para essas provas, serão inspecionados de saúde. A junta de Inspeção será
constituída de 3 médicos, sendo um militar, e dois indicados pelo I.A.P.M.;
dessa Junta farão parte, sempre que possível, especialistas em moléstias de
olhos e ouvidos.

§ 1.° Na falta do médico militar poderá servir um médico com função
pública e, ainda na falta deste, um médico local.

§ 2.0 Os termos de inspeção de saúde serão feitos em três vias, com aten-
ção especial às moléstias orntagiosas e da visão; aos defeitos físicos e de
audição; esses termos serão submetidos à aprovação da Diretoria de Saúde
Naval e do I.A.P.M.

14 3.0 Os termos de inspeção de saúde, considerando aptos os candidatos,
só praduzirão seus efeitos, quando aprovados pelos dois órgãos.

Art. 27. As provas de habilitação para êsses praticantes serão feitas pe-
rante bancas organizadas de acerdo com as instruções da Diretoria de
Ensino Naval.

Art. 28. O Capitão dos Portos, findas as provas, remeterá à D. do Ensino
Naval a cópia da ata lavrada, acompanhada dos termos de inspeção de
saúde, das provas escritas, dos documentos de inscrição e de um mapa de

classificação.

§ IP A D. Ensino Naval, depois de examinar o processo, remetê-Io.,
com o seu parecer, à D.M.M., a fim de que esta proceda às nomeações.

§ 2.0 Para casas nomeações, terá preferência, sucessivamente, em igual.
dado de condições;

a) o pessoal da Reserva Remunerada e o Reservista de 1. a categoria
da Armada;

b) o oficial de náutica da Marinha Mercante;
c) o mestre da pequena cabataaem 'ou arrais;
§ 3.0 Ao candidato nomeado será conferida a carta de praticante de prá.

tico e feita a sua inscrição na Capitania, mediante requerimento, só podendo,
entretanto, eaercer a prcfioOio depois de inscrito no I.A.P.M.

Art. 29. A prova de habilitação para praticante do prático será válida
por dais (2) anca.

Art. r30. Será nomeado prático-auxiliar o praticante do prático da CON
poraçãs, que satiafizer as sogointes condições:

a) ter sido julgado apto para profissão, em inspeção do saúdo de adirdo
com o art. 26;

b) ter carta de prático da zona de praticagem da corporacão;
c) ter dois anos na corporação, como praticante de prático;
d) ter boa conduta atestada pelo Capitão dos Portos.
§ 1.° A nomeação para o cargo de prático auxiliar independe de vaga

uma ver Entideitas as exiaercias acima.
§ 2.° O praticante de prático que, no penado de 3 anos, a contar da

nomeação para a corperacão, não obtiver carta de prático para o acesso a
prático-aux-Piar, terá cassada a sua carta e será excluído da Corporação.

Art. 31. Será nameado prático, quando houver vaga, pelo critério da tua
tiguitiade, o prático-auxiliar que satisfizer as seguintas ccndições:

a) ter sido julgado apto para a profissão, em inspeção de saúde, de acórde
com o art. 26;

b) ter um ano do interstício;
c) ter exercido a praticagem, com responsabilidade própria, em Vidas ae

zcnas de praticarem da Corporação, com boas informações dos Comandantes
cujos navios tenha praticado:

d) ter boa conduta atestada pelo Capitão dos Portos.
Parágrafo único. Os comandantes dos navios nacionais, que forem pra-

ticadas por práticos auxriares, ficam obrigados a enviar aos Capitães dos Portos,
informações confidenciais sare a sua procedência, zêlo e conduta a bordo.

Art. 32. Q pessoal incorporado adquirirá estabilidade na Corporaçãe
após 4 arta' de efetivo serviço.

Art. 33. O pessoal contratado será admitido de acardo com as necessi.
dados do serviço, tendo-se em considerarão a idoneidade, saúde e robustez física
neceasárias ao traa-?alho e a idade comprcandida entre 1 .3 e 40 anos.

Parágrafo único. As ex-praças da Armada terão preferência para o CON

trato, aatirfaitas as azia:encha dr:ste artiao.
Art. 34. O passeai contratado adquirirá estabilidade na Corporação após

10 anos de efetivo servia°.
Art. 35. O pesscal, que houver adquirido estabilidade, só poderá eu

demitido:
a) por disszlução da Corporação;
b-) por ato de autoridade =patente, mediante inquérito que apure

falta grave;
c) por condenação criminal que imponha pena de prisão superior e

um ano;
' d) por qualquer condenação pelo Tribunal de Segurança.

CAPITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO DAS CORPORAÇÕES

Art. 36. As Carporações de Práticos terão uma Administração consti.
tolda de 3 práticos, que exercera; respectivamente, os encargos de Prático.
Miar, Ajudante e Tesoureiro, designados pelo Diretor Geral da Marinha Mor.
cante mediante indicação do Capitão dos Portos.

§ 1.0 Os práticos da Administração exercerão as respectivas atividades
pelo tempo que convier. a juízo da D.M.M.

g 2.0 Quando a lotação da Corporação fôr inferior a sete práticos, a Ad.
ministração se comporá. apenas. de Prático-lvlór e Tesoureiro.

Art. 37. Os membros da Administração tomarão posse perante o Ca.
pito dos Portos, ou seu representante, assinando o respectiva têrmo em livro
pr6prio.

Art. 38, O Capitão dos Portos, verificando-se vaga na Administração,
designará um prático para exercer interinamente o lugar vago, até nova de-
signação pelo Diretor Geral da Marinha Mercante.

CAPITULO V

DAS ATRIBUIÇÕES E DOS DEVERES

Art. 39, O Capitão dos Portoa, ao qual está sujeito todo pessoal da
praticegem, exercerá superior inspeção sehre a execução de todos os serviços.

Parágrafo único. O Capitão dos Portos é o fiscal e o único órgão oficial
que põe a Corporação em relação imediata com o Diretor Geral da Marinha
Mercante.

Art. 40. Ao Capitão dos Portos incumbe:
a) convocar e presidir pessoalmente, ou por representante seu, reuniões

do pessoal incorporado, lavrando de tudo uma ata em livro próprio para ou
seguintes fins:

I - Dar instruções e comer assuntos que digam respeito ao melhor exato
cicio da Praticagem, quando necessário;

II - Dar conhecimento minucioso do estado financeiro e do património
da Corporação, semestralmente;
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b) assinar os termos de abertura e encerramento dos livros e dar delega-
ção para que as fôlhas sejam rubricadas;

c) esforçar-se para que a Corporacão possua o material necessário e efi-
ciente para o serviço;

d) fiscalizar a aquisição de material, qualquer que seja o seu valor;
e) permitir a aquisição de material até o valor de cinco mil cruzeiros

(Cr$ 5.000,00) por concorrência pública ou administrativa quando o valor
da aquisição Mr superior a mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00);

0 submeter à apreciação e aprovação da D.M.M. a aquisição do ma-
terial, cujo custo fôr superior e cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00);

g) fiscalizar a receita e a despesa da Corporação e conferir os lançamen-
tos feitos nas balanços mensais, à vista dos documentos apresentados, do saldo
em cofre e das cadernetas em depósitos em banco ou na Caixa EconOvaica,
visando os documentos de receita e despesa;

h) encaminhar à D.M.M., para fins de fiscalização, as cópias dos ba-
lancetes mensais e dos livros P-5, P-6 e P-7, todos em duas vias, as cópias dos
documentos comprovantes da receita e de despesa, uma relação autenticada
das despesas, que não puderem ser comprovadas por faturas ou talões e uma
cópia das atas relativas ao movimento da receita e despesa e das reuniões do
pessoal incorporado, fazendo-as acompanhar de um ofido com as informações
e observações, que possam facilitar o exame da D.M.M.;

i) remeter mensalmente à D.M.M. o mapa de informações dos serviços
dos práticos;

j) informar sare os candidates para o provimento dos lugares sujeitas
nomeação do D.G.M.M. e do Ministro da Marinha;

I) impór as penalidades estabelecidas neste regulamento;
m) resolver recursos apresentados sôbre penalidades impostas pelo

prático-mór;
n) providenciar sôbre as reclamações feitas contra o serviço de praticagem;
o) informar, anualmente, em relatório à D.M.D.1., sare serviços de pra-

ticagem, propondo as medidas convenientes para os melhorar;
p) dar ressalva ao tesoureiro das corporacões nos livros de inventário do

material inutilizado e mediante declaração assinada pelo prático-mór.

Art. 41. O prático-mór é o administrador da Corporação de práticos e
como tal a dirige e distribui os serviços na forma deste regulamento, subme-
tendo seus atos à aprovação do Capitão dos Portos.

Art. 42. Ao prático-mór compate:
a) corresponder-se com o Capitão dos Portos sõbre todos os assuntos da

Corporação;
b) manter a Corporação em ordem e devir' Imante aparelhada;
c) proibir que embarcações da Corporação sejam empregadas em serviços

estranhos à mesma;
d) exigir que o pessoal da praticagem cumpra os seus deveres, punindo

infrações que forem de sua competência e comunicando ao Capitão dos Portos
aquelas cuja punição escape à sua competência;

e) adotar medidas exigidas pelo serviço, quer referentes ao pessoal, quer
ao material, dando ciência ao Capitão dos Portos;

I) observar e fazer observar com freqüência, as profundidades e corren-
tezas dos canais, barras e portos, principalmente depois de fortes ventos, das
grandes marés, chuvas prolongadas, registrando tadas essas observações em
livro próprio; dessas observações, as que possam interessar à navegação, serão
comunicadas à Diretoria de Navegação;

g) comunicar ao Capitão dos Portos qualquer alteração observada no
balisamento e prestar o auxílio necessário ao seu restabelecimento;

h) proibir a praticagern das embarcações, quando as condições de tempo
e de mar ou as da embarcação não a permitirem com segurança, salvo casos de
imperiosa emergência;

i) fazer registrar no livro de registro de serviço, remetendo uma cópia à
Capitania, os nomes das embarcações que tenham recebido prático, contendo
informações referentes à nacionalidade, nome do comandante, tonelagem líquida,
taxa de praticagem, datas de entrada e saída e nomes dos práticos que as
tis eram praticado;

j) rubricar as fOlhas de pagamento, organizadas pelo encarregado, conferi-
das pelo tesoureiro e assinadas por ambos;

I) participar ao Capitão dos Portos as vagas ocorridas;
m) remeter mensalmente ao Capitão dos Portos uma exposição dos ser-

viços prestados pela Corporação durante o mês decorrido, assim como os ba-
lancetes organizados e mais documentos comprovantes de receita e despesa;

n) informar em relatório semestral sare os serviços da Corporação, pro-
pondo os melhoramentos que julgar necessários, bem como sôbre procedimento,
assiduidade, zelo e aptidão dos práticos e demais pessoal;

o) fazer a praticagem dos navios de guerra e, pelo menos 4 vezes por
mós, dos navios mercantes.

Art. 43. Ao Ajudante, sem prejuízo das suas obrigações como prático,
compete na administração:

a) coadjuvar o prático-m& no desempenho do cargo;
b) substitui-lo nos impedimentos ou faltas;
c) organizar o detalhe de serviço ordinário e extraordinário do pessoal da

Corporação de acôrdo com as instruções do Prático-Mór;
d) fazer apontar, diariamente, o pessoal que comparecer ao serviço;
e) fazer o pessoal de prontidão conservar-se nos postos e obrigar o de

folga e acudir com urgência em casos de emergência;
1) providenciar para que estejam as embarcações prontas para o serviço

diário da praticagern e para os casos de emergência;
g) fiscalizar cora freqüência, as instalações, as embarcações e andamento

dos serviços que estiverem sendo executados no material da Corporação;
h) levar, com e possível urgência, ao conhecimento do Prático-Mór tôdas

as irresnilaridades observadas no serviço e na conduta do pessoal.

Art. 44. Ao tesoureiro, sem prejuízo das suas obrigações corno prático,
compete na administração:

a) ter sob sua guarda e a seu cargo, por inventário, o material da corpo-
ração e bem assim os valores e documentos;

b) efetuar a cobrança das importâncias devidas à Corporação;
c) ser claviculário do cofre da Corporação;
¢) efetuar pagamentos mediante documentos devidamente legalizados:
e) retirar e recolher os fundos da Corporação nos têrmos dêste regula-

mento, com a devida autorização do Capitão dos Portos;
O apresentar ao Capitão dos Portos, par intermédio do Prático-Mór os

balancetes mensais e o balancete anual de receita e despesa;
g) propôr as medidas que julgar conveniente para melhor arrecadaçí'n da

renda e prosperidade da Corporação;
'h) levar, com a possivel brevidade, ao conhecimento do Prático-Mór

qualquer inegularidade relativa aos valores, que lhe são confiados;
i) administrar e zelar pela conservação dos imóveis da Corporação.
Art. 45. Aos práticos incumbe.
a) observar rigorosamente as ordens do Prático-Mór e a rotina do serviço;
b) obedecer a escala de serviço para a praticegem;
c) auxiliar o prático-mór eia todos os misteres da profissão, cumprindo

instruções que receber, e concorrer com seus conhecimentos para o ensina
dos praticantes;

d) efetuar com freqüência sondagens nos canais e baixios de zona de
praticagem, anotando as alterações observadas;

e) orientar por meio de sinais às embarcações que não possam receber
prático e que se encontrem em dificuldade para demandar a barra;

O procurar conhecer, ao embarcar, as particularidades de governo da em-
barcação, bem como informar-se se traz carta limpa de saúde, moléstia con-
tagiosa, explosivos ou inflamáveis, a fins de conduzi-lo ao ancoradouro
adequado;

g) dar conta ao prático-m.5r das ocorrências durante o serviço;
h) observar e comunicar ao prático-mór as alterações verificadas nos

faróis e no balisamento cego e luminoso;
Art. 46. Aos práticos auxiliares incumbe:
a) executar os serviços de praticagem mais simples, de acôrdo com as

ordens do prático-mór;
b) cumprir os outros deveres de prático, constantes do artigo anterior.
Art. 47. Aos praticantes de prático incumbe:
a) auxiliar os trabalhos de sondagem dos canais e baixios da zona de

praticagem e os que se referirem aos demais misteres da profissão de prático;
b) auxiliar o serviço de praticagem nas embarcações;
c) esforçar-se por adquirir os conhecimentos necessários, de forma a obter

a carta de prático, dentro do prazo estabelecido neste regulamento.
Art. 48. Ao pessoal contratado incumbe cumprir com zelo os serviços

relativos aos respectivos contratos e outras tarefas que lhe sejam ordenadas.
§ 1.0 Ao ataleiador incumbe:
a) permanecer no pOsto, vigilante ao movimento de embarcações, corres-

pondendo-se com estas por meio de sinais;
b) comunicar si) prático-mór, ou a quem estiver de serviço, a ocorrência,

que exigir auxílio da praticagem.
§ 2.0 Ao escrivão ou contador incumbe:
a) fazer os lançamentos dos serviços de praticagem, no livro próprio;
b) extrair os recibos de pagamento dos serviços de praticagem de acôrdo

com os assentamentos feitos no talão de serviço;
c) fazer a escrita de receita e despesa, do funda de reserva, do fundo do

material e de assentamentos do pessoal, orientado e fiscalizado pelos respectivos
responsáveis;

d) organizar os documentos de receita e despesa e os balancetes mensais
e anuais;

e) escrever as atas das reuniões, registrar os detalhes de serviço e reali-
zar todo e qualquer trabalho de escrita da Corporação.

Art. 49. Os práticos são meros auxiliares dos Comandantes; respondem,
porém, administrativamente pelos erros ou omissões de sua profissão, sem
prejuízo da responsabilidade criminal em que incorram e sem que se torne
responsával o Capitão do navio por esses erros ou omissões.

CAPITULO

RECEITA E DESPESA DAS CORPORAÇÕES

Art. 50. A receita das Corporações provém das taxas de praticagem, dos
pagamentos do socorro, do aluguel de seus bens, da venda de qualquer material
e dos juros de depósitos.

Art. 51. As taxas de praticagem são cobradas de acôrdo com a tabela
aprovada pelo Ministro da Marinha.

Parágrafo único. A Corporação fará imprimir e tabela de taxas, distri-
buindo-a cas armadores e a cada prático.

Art. 52. Os práticos devem fornecer ao tesoureiro os necessários dados
constantes ale um talão de modêlo adotado, assinado pelo Capitão do navio,
para extração dos recibos.

Art. 53. As contas, quando a praticagem fôr feita em navios pertencentes
a armadores que não possuem agência local, serão cobradas pelos práticos aos
Capitães, antes do navio deixar o pôrto, mediante recibo assinado pelo tesou-
reiro e comprovado pela tabela de taxas.

Art. 54. Tôdas as importâncias devidas à Corporação serão pagas dentro
de 7 dias; caso não sejam, o prático-mór comunicar& ao Capitão dos Portos,
que não dará passe de saída ao primeiro navio do mesmo armador que escala
no pôrto, antes da liquidação do débito.

Art. $5. A receita e despesa são escrituradas em livro esnacial,
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Art. 56. A receita mensal de cada Corporação será aplicada em paga-
mentos, contribuições e cotas na seguinte ordem:

O 1.0 pagamento dos vencimentos do pessoal incorporado e contratado, de
acenei° com o que estabelece êste regulamento.

§ 2.0 pagamento das despesas gerais, como sejam: artigos de consumo des-
tinados à limpesa e conservação da material, impressão, expediente, luz, tele-
fone, água. aluguel da sede e pagamento ao I.A.P.1VI. da contribuição rela-
tiva à Corporação;

# 3.° 30% do saldo da receita mensal como contribuição, sendo: 10%
para o Fundo de Reserva e 20% para o Fundo da Material (reparos e aqui-
sição de material permanente).

§ 4.0 os 70% restantes do saldo serão aplicados no pagamento da grati-
ficação variável a que se refere o § 1.0 do art. 64.

Art. 57. O fundo de reserva será empregado:
a) a., pagamento de vencimentos, de acôrdo com a tabela, quando a re-

ceita mensal tiver sido insuficiente;
b) no pagamento de despesas gerais, na mesma hipótese da ilinea a.
Art. 58. O fundo do material será empregado na aquisição de material

permanente e reparo do existente. Éste fundo terá escrituração separada.
Art. 59, Até o dia 5 de cada mês, a Administração da Corporação se

reunirá para a apr5ciação das contas do tesoureiro, instruídas pelos seguintes
documentos:

a) balancete mensal;
b) livros de receita e despesa;
c) livros de serviços de praticagem;
d) documentos comprobatórios do balancete;
e) cálculo da distribuição da receita da praticagem;
1) fõlhas de pagamento.
(4 1.° Terminada a reunião, será lavrada uma ata assinada pelos- presen-

tes, que poderão fazer declaração de voto quando não se aprove.
§ 2.0 A ata e todos os documentos serão submetidos ao exame do Capitão

dos Pertos que, se os achar conforme, os restituirá determinando que se efe-
tuem os pagamentos;

(4 3.° A Administração fornecerá ao Capitão dos Portos as cópias dos do-
cumentos necessários à remessa à D.M.M. de acórdo com a alínea h do
artigo 40.

Art. 60. As importâncias que forem sendo arrecadadas como renda
mensal das Corporações. irão sendo depositadas no Banco do Brasil ou na
Caixa Econômica Federal.

Art. 61. Mensalmente a Administração, terminados os pagamentos, dará
balanço no cofre e examinará os valores existentes e os documentos dos depó-
sitos bancários, a fim de verificar o saldo apresentado pelo tesoureiro, lavrando
uma ata que, assinada pelos seus membros será levada ao conhecimento do
Capitão dos Portos.

Art. 62. O Capitão dos Portos, por iniciativa própria, ou por ordem do
Diretor Geral da Marinha Mercante, poderá balancear o cofre da Corporação,

vista dos documentos da receita e da despesa, fazendo lavrar uma ata por-
menorizando as ocorrências deste fato e, também, designar peritos para exami-
nar as contas e a aplicação dos haveres da Corporação.

Art. 63. Ao terminar o ano finenceiro e depois de devidamente exami-
nados todos os compromissos do Fundo de Reserva, o D.G.M M. poderá, se
existir saldo neste Fundo, determinar o seu esti:4.n° total ou parcial para o
Fundo do Material.

CAPÍTULO VII

REMUNERAÇÃO DO PESSOAL DA CORPORAÇÃO

Art. 64. O pessoal incorporado terá remuneração fixa, estabelecida na
tabela anexa e urna gratificação variável, paga de acórdo com o ã 1. 0 .deite
artigo.

§ 1.° A gratificação variável acima citada será coruta-saída por cotas cal-
culadas da seguinte maneira:

O saldo a que se refere o item 4.0 do art. 56 será dividido em tantas
cotas iguais quantas forem necessárias para atender a seguinte distribuição:

Para o Prático-Mór 	 	 3 e 1/2 cotas
Para o Prático Ajudante 	 	 3	 cotas
Para o Prático Tesoureiro 	 	 3	 cotas
Para cada Prático 	 	 2 e 1/2 cotas
Para cada Prático auxiliar 	 	 2	 • cotas
Para cada praticante de Prático 	  1	 cota

14 2.0 A acumulação eventual de funções não dá direito a maiores van-
tagens pecuniárias.

Art. 65. A remuneração do pessoal contratado será fixada pela D..M.1Vf.,
mediante proposta do Capitão dos Portos que observará igualdade de remu-
neração para os da mesma categoria e, sempre que possível, igual à paga na
localidade.

Art. 66. Nenhuma pessoa da Corporação poderá receber desta, outros
proventos. sob qualquer título, além dos estabelecidos nêste Regulamento, nem
gratificações especiais de quem quer que seja por serviços de praticagens.

CAPÍTULO VIII •

FALTAS, FE' RIAS E LICENÇAS

Art. 67. O pessoal da Corporação, que não comparecer ao serviço, per-
derá a remuneração e cotas correspondentes às faltas, exceto no caso do § 2.0.

§ 1.° Perderá um terço da remuneração suando comparecer ao serviço
dentro da hora seguinte à Mareada para o início dos trabalhos ou quando se
retirar antes de findo o período do trabalho.

§ 2.0 Se houver impossibilidade comprovada de comparecer ao serviço,
nada perderá, desde que as faltas não excedam de três durante o mês.

Art. 68. O pessoal da Corporação podará faltar ao serviço durante oito
dias consecutivos, sem nenhum prejuízo, por motiso de casamento, ou de fa-
lecimento de espOsa, filho, pai e mãe.

Art. 69. O pessoal da Corporação gozará, por ano, vinte dias conse-
cutivos de ferias remuneradas, desde que tenha um ano de exercício na Cor-
poração, observando a escala organizada pelo prático-ajudante e aprovada
pelo prático-mOr.

§ 1.0 É proibida a acumulação de férias bem como levar à sua conta
qualquer falta ao trabalho.

§ . 2.° É facultado ao pessoal da Corporação gozar férias onde lhe convier,
cumprindo-lhe, entretanto, comunicar, por escrito, o seu endarêço eventual ao
prático-mór e ao Capitão dos Portos.

Art. 70. O pessoal da Corporação poderá ser licenciado para tratamento
de saúde ou para tratar de interesses particulares, observados os dispositivos
que se seguem:

Art. 71. As licenças serão concedidas:
a) pelo prático-n.16r, até oito dias;
b) pelo Capitão dos Portos, até trinta dias;
c) pelo Diretor Geral da Marinha Mercante, por prazo maior de trinta dias.
Parágrafo único. Tôdas as licenças serão comunicadas à D.M.M.
Art. 72. O pessoal da Corporação, quando licenciado para tratamento de

saúde, não poderá dedicar-se a outro serviço auferindo vantagens pecuniárias,
sob pena de ser cassada a licença e sofrer uma penalidade. .

Art. 73. O licenciado para tratamento de saúde é obrigado a reassumir
as funções se considerado apto em inspeção de saúde, podendo ser esta ex-oufido.

Parágrafo único. O interessado poderá desistir da licença, desde que
mediante inspeção médica, seja julgado apto para o exercício das funções.

Art. 74. Qualquer pessoa da Corporação, depois de dois anos de • exer-
cício; poderá obter licença, sem remuneração, para tratar de interesses parti-
culares, desde que a licença não exceda de um ano e seu afastamento não
seja inconveniente ao serviço da praticagem.

§ 1.0 O licenciado poderá, a qualquer tempo, desistir da licença concedida.
§ 2.0 A autoridade que houver concedido a licença pode determinar que

o licenciado volte às ufnções, sempre que o exigirem os interesses do serviço.
Art. 75. O pessoal da Corporação poderá gozar a licença que lhe Rir

concedida, onde lhe convier, ficando obrigado a comunicar, por escrito, seu
enderêço ao Prático-Mór e ao Capitão dos Portos.

Art. 76. O Capitão dos Portos fará submeter cs práticos, práticos-auxi-
liares e praticatnes de prático a inspeções de saúde bienais no começo dos
anos pares, a fim de ser verificado se estão em condições de exercer a
profissão.

§ 1.° Serão também inspecionados quando a'D.M.M. julgar necessário;
§ 2.° Quando se tratar de pessoal filiado ao I.A.P.M. será sempre pe-

dido, pela autoridade que determinai a inspeção, o concurso dos médicos do
referido' Instituto;

lj 3.° A recuoa à inspeção aqui prevista importa na dispensa imediata do
serviço, sem direito a recurso.

Art. 77. A licença para tratamento de saúde será concedida a podido
do interessado ou ex-olficio, tendo em vista o interõsse do serviço.

§ 1.0 Num e outro caso, tomara parte na inspeção de saúde, médico do
quando se tratar de pessoal filiado a esse Instituto..

O 2.° 0 laudo da junta deve indicar minuciosa e claramente a gravidade,
natureza e sede do mal do inspecionado.

Art. 78. A licença dependente de inspeção médica será concedida pelo
prazo indicado no respectivo laudo, não podendo exceder de um ano.

§ 1.0 O interessado, findo o prazo da licença será submetido à nova
inspeção e o laudo ccncluirá pela sua volta ao serviço, pela prorrogação da
licença ou pelo seu afastamento definitivo do serviço, na forma da lei.

§ 2.0 As prorrogações das licenças, além de um ano, só serão concedidas
àqueles que, na forma deste Regulamento, tiverem direito de estabilidade na
Corporação.

Art. 79. As licenças para tratamento de saúde para o pessoal incorpo-
rado serão concedidas:

a) nos dois primeiros meses com a remuneração integral, e respecti-
vas cotas;

h) nos 3.0 e 4.° meses com a remuneração integral e metade das res-
pectivas cotas;

c) no 5.0 e 6.0 meses com a remuneração integral;
d) no segundo semestre. com 50% da remuneração;
e) além de um ano, sem remuneração.
§ 1.0 as licenças para tratamento de saúde da pessoal contratado serão

concedidas:
a) nos dois primeiros meses com remuneração integral;
b) nos meses subseqüentes até o sexto, com dois terços da remuneração;
c) no segundo semestre. com 50% da remuneração;
d) além de um ano, sem remuneraç:ão.
§ 2.° As licenças toncedidas dentro de sessenta dias contados da terral-

nação da anterior serão consideradas como prorrogação.

Art. 80. Quando a moléstia, ou acidente, que der motivo :a licença, tiver
com o serviço relação de causa e efeito, o doente ou acidentado, perceberá a
remuneração e respectivas cotas. integrais, ou a remuáração quando se tratar
de. contratado, durante -o seu tratamento até um ano; findo este período a
continuando incapaz para o serviço, mediante , inspeção de saúde, será tipo.
sentado.

Parágrafo único. A prova da acidente é feita pelo respectivo termo e a
moléstia oriunda do serviço, certificada por junta médica : na forma deste
Regulamento.
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CAPITULO IX

APOSENTADORIAS E PENSES

Art. 81. A aposentadoria e a pensão do pessoal das Corporações, inscrito
no I. A. P. M. serão as previstas no respectivo regulamento daquele
Instituto.

Art. 82. Ao pessoal das Corporações, proveniente das en-Associações de
Praticagern, que não tenha lcgraeo inaressar na I.A.P.M. par qua'quer mo-
tivo independente da sua vontade, fica assegurado o dircito à percepção de
aposentadoria, paga pelo fundo de reserva da Corporação a que pertencer.

Parágrafo única. A ranurseração dassa aposentadoria será equivalente à
concedida pelo I.A.P.M. a filiado seu de identiza categoria, calculada da
rnasma forma e concedida mediante as mesmas exigêrcias.

Art. 83. Os herdeiros do pessoal das torporaçõss nas condições do artigo
anteresr, tereo eireita à pensão paga ralo fundo de reserva da Corporacão
respectiva, subordinando-te sua cencessaa às rnesneas regras e forma'idades
estabrs'ecidas para as aposentadorias no parágrafo único do mesmo artigo.

Art. 84. O passeai que fizer jus à apa:entadrria. na forma 'dos dia-
positives acirra, e seis herdeiras à pensão,. paaas ee'a Corporacão, ficam
obriaados a rezalher nas cofres Cesta urra mensalidade igual à cobrada pelo
I.A.P.M. para a acares:são de ide:dicas vantagans a filiados seus, da
snesina categoria.

Art. 85. O passeai das Corporações que lograr, ou tenha logrado,
Ingresso no I.A.P.1VI. não terá direito a qualquer indenização das contri-
buições feitas à Corporacão pura os fina acima previstos.

Art. 86. A cota de previdência da empregador será devida e custeada
pela Corporação, considerando-ao coberta pela taxa de Praticar/em cabrada
ao armador.

CAPITULO X

FALTAS E PENALIDADES

Art. 87. São faltas disciplinares:

a) deixar de comparecer à hora detarminada para o serviça; a
b) deixar de apresentar-se ao prático-m(5r para dar parte do ocorrido no

serviço;	 -
c) deixar de tratar com urbanidade aos pares e aos subalternos;
d) desrespeitar ou fazar observaçãcs incznvenientea ao Pratico-Mós ou

ema seus chefes;
e) trocar serviço sem autorização;
f) abandonar o peetu, quando de serviço; 	 •
g) dciaar de executar o serviço para que fôr escalado;
h) deixar de cumprir qualquer dos deveres especificadrs neste regu'amento:
i) maltratar com palavras ou atos o Capitão ou qualquer dos tripulantes

da embarcação que praticar:
1) apresentar-se a bordo embriagado ou embriagar-se a bordo.
Art. 83. São faltas profissisnsis:
a) cometer omissões ou erros no desempenho dos seus deveres pro-

fissionais:
h) deixar de pilotar as embarcações em tôda a extensão dos canais

,es barras:
c) fandeá-!as em local impr6prio, ainda mesmo não advindo avarias;
d) demorar em atender as embarcações;
e) fazer sinais errados às embarcações que demandem o pOrto;
O deixar de responder ou de acusar sinais feitos pelas embarcações que

demandem o Oito;
4) clartar de assinalar a rrudanaa déaua nas barras ou nos canais ou o

fazer erradamente;
12) Llsiaar de comunicar ao Ccaitão dos Portos qualquer irregularidade ou

Contraveneãa dos regulamentes navais que tenha observado;

.Art. 80. São penas disciplinares:

I — Advertência;

II — Repreensão;

III — Suspensão;

IV — Multa;

V — Destituição de função na administração;

VI — Demissão.

Art. 90. A pena de advertência será aplicada verbalmente, em caso de
falta leve, cometida pela primeira vez.

1	 Art. 91. A pena de repreensão será aplicada por escrito, em caso de
reincidência em falta já punida com advertência.

't Art. 92. A pena de suspensão será aplicada em caso de falta grave,
desrespeito ao estabelecido neste regulamento, reincidência em falta já punida
com repreensão e não extederá a noventa dias.

e 1.0 A pena de suspensão, aplicada ao pessoal da Corporação, implica na
perda de tôda e qualquer remuneração, durante o período pela mesma
abrangido .

II 2.° Quando houver conveniência para o serviço, • pena de suspensão
15)oderá ser convertida em multa, obrigando-se neste caso, o incorporado ou

contratado a permanecer em exercício, com direito, apenas, à metade do total
d a sua remuneração.

11 30 Os descontos feitos na remuneração do pessoal nos termos das pa-
rágrafos anteriores reverterão ao fundo de reserva.

Art. 93. A destituição 'de função na administração dar-se-á:

I — Quando se verificar falta de exação no seu desempenho.

II — Quando se verificar que, por nragligenzia ou banevolencia, o membro
da Administração contribuiu para que se não apurasse, no devido tempo, a
falta de outrem.

Art. 94. Será aplicada pana de demissão nas casos de:

I — Abandono da serviço.

II — Procedimento irregular, devidamente comprovado em inquérito ou
prova material.

III — Ineficiência ou falta de aptidão para o serviçO.

IV — Aplicação indevida de dinheiros da Carporação.

V — Fôr convencido da incontiasênaia pública e escaníalosa, de vícios,
da jogos proibidos, de embriaguez e de desídia no exercício de sua atividade.

VI — Praticar crime centra a bca ordem do serviço ou previsto nas
leis relativas à segurança e à defesa do Estado.

VII — Praticar, em serviço, cfensa física contra superiores ou contra
qualquer pessoa com quem trate em virtude de serviço, salvo se em legítima
defesa.

VIII — Solicitar, diretamente ou por intermédio de outrem, propinas,
comissões, presentes ou vantagem de qualquer espécie, em razão do serviço.

IX	 Incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabotagem.

X — Praticar a usura, em qualquer das suas formas.

§ 1.0 Parlará também ser demitido o incorporado eu contratado que, sem
causa justificada, faltar ao serviço sessenta dias por ano, itercaladamente.

Pi 2.° Considera-se abandono de sarviço o não comparecimento do incor-
porado ou contratado por mais de trinta dias consecutivos.

Art. 95. À primeira infração e de acôrdo cari a sua gravidade, poderá
ser aplicada qualquer das pena; previstas neste Regulamento, independente
da gradação.

Art. 96. Para a aplicação das panas acima prescritas, são competentes:

I — O Ministro da Marinha, as penas de demissão do pessoal de sua
nomeação.

II — O Tribunal MarítimO Administrativo, de acôrdo COM o seu
regulamento.

— O Diretor Geral da Marinha Mercante: tOdas as penas, menos as
da compctencia do Ministro da Marinha.

IV — Os Capitães de Portas; as penas de advertência, repreensila, sus-
pensão até quinze dias e a multa equivalente.

V — O Prático-Mós: as de advertência.

Art. 97. A autoridade que tiver ciência ou neticia de ocorrência de
irregularidades no serviço, é obrigada a promover a sua apuração imediata,
por meios idôneos ou mediante inquérito se necessário.

Art. 98. São competentes para determinar a instauração do inquérito:
o Ministro da Marinha, o Tribunal Marítimo Administrativo, o Diretor Geral
da Marinha Mercante e os Capitães de Portou.

Art. 99. O pesssoal das Corporações de Práticos está ainda sujeito às
normas do serviço da Armada e à disciplina militar.

CAPITULO XI

MATERIAL DAS CORPORAÇÜE5

Art. 100. Cada Corporação devará ter o material necessário para o de.
sempenho dos serviços.

.Art. 101. Nos portos, onde fõr necessário. as Corporações, em locais
Convenientes, possuirão atalaias com irnstro e v:rrgas para sinais.

Art. 102. Todo o material da pratiragein pertence à Corporação e não
aos práticos, revertendo ao Ministério da Marin-a em caso de dissolução da
mesma, para ser aplicado em benefício da praticagern sala qualquer forma.

CAPITULO XII

PRATICAGEM INDIVIDUAL

Art. 103. A praticagern individual só poderá ser exercida por aqueles
que possuírem carta de prático, expedida pela Diretoria do Ensino Naval e
registrada na Diretoria da Marinha Mercante, em localidade onde não exista
Corporação de práticos organizada de acôrrfo com este Regulamento.

Parágrafo único. O Ministre da Marinha, por proposta da Diretoria da
Marinha Mercante, fixará o número de práticos individuais, de acôrdo com
as necessidacka do serviço.
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Art. 104. O prático, para poder exercer as funções individualmente,
deve provar, na Capitania, que dispõe do material necessário ao exercício
das mesmas.

Art. 105 A -remuneração dos serviços de praticagem individual será feita
pela tabela de taxas, organizada de acôrdo com as disposições do Capítulo
referente às Taxas de praticagern.

Art. 106. Nesta espécie de praticagem, os práticos ficam sujeitos às dis-
posições relativas aos práticos das Corporações, em tudo o que lhes possa
ser aplicado, e às instruções baixadas pela D. M. M.

CAPITULO XIII

PRATKAGF:m OFICIAL

Art. 107. A critério do Governo, poderá ser criada a Praticagem Oficial
nos lugares, onde o interesse nacional o exija, devidamente regulamentada.

A .1.° Quando, para a criação de pratjcagem oficial, fOr necessário a ex-
tinção da praticagem acaso existente, poderá fazer-se, se assim, convier, o
aproveitamento dos elementos da praticagem extinta, quer pessoal, quer
material.

A 2.° Na hipótese da criação de Praticagem Oficial, o pessoal não apro-
veitado da praticagem extinta nenhum direito terá contra o património da
Corporação a que pertencia.

CAPÍTULO (XIV

TAXAS DE PRATICAGEM

Art. 108. As taxas de praticagem são destinadas a remunerar os servi-
ços dos práticos e dos contratados, à aquisição e manutenção do material ne-
cessário à pratiragem e à amparar o pessoal antigo, que por qualquer motivo,
não tenha conseguido inscrever-se no 1. A. P. M.

,Art. 109. Para a organização da tabela de taxas de praticagem, o Capi-
tão dos Portos tomard a iniciativa, consultandp os interesses dos armadores
dos práticos; organizado, assim, o ante-projeto dassa tabela, será submetido à
apreciação da D. M. M. a qual, estando de acôrdo submeterá à apreciação
do Ministro da Marinha.

Parágrafo único. A revisão dessa tabela obedecerá a.) mesmo processo.

Art. 110. As taxas são estipuladas para os seguintes serviços:

a) praticagem de barras e canais de acesso aos portos;

Li) mudança de ancoradouro nos portos

c) atracação e desatracação nos cais;
d) mudança de um cais para outro;

e) praticagem de rios e lagoas;

• 1) aluguel do material.

Art. 111. As taxas, em cada localidade, serão fixadas, tendo em vista:

a) dificuldade de praticagem, considerando também a tonelagem, o calado
e o sistema de propulsão das embarcações;

Li) os casca de embarcações rebocadas;

c) duração do trabalho e condições climatéricas da zona de praticagam;

• d) praticagem diurna ou noturna;

e) intensidade do tráfego;

f) número do pessoal utilizado;

g) manutenção do material necessário.

Parágrafo único. A tonelagem a ser considerada para a organização da
tabela deve ser a liquida.

Art. 112. Os navios de guerra nacionais estão isentos de taxa de
oraticagem.

Parágrafo único. Os navios de guerra estrangeiros, quando houver igual
tratamento em suas nações coara os do Brasil, ficam isentos de praticagem.

Art. 113. As taxas de praticagem, a critério do Ministro da Marinha.
Mem ser reduzidas até 50%, para os navios nacionais que façam, na respecti-
va zona, linha regular de navegação.

Art. 114. Quando a praticagem fôr obrigatória, são dispensados do pa-
gamento de taxa:

a) embarcações de pequena cabotagem, cujo calado permita prescindir do
auxilio de prático;

Li) embarcações que entrarem sem prático por não ter a atalaia atendido
aos sinais feitos, tendo entrado para não perder o período de praticabilidade da
barra ou não permanecer fora do pôrto sem motivo.

Art. 115. A taxa de praticagem da barra e dos canais de acesso ao
porto é devida pelo serviço total de pilotagem de embarcação, desde fora da
berra até a atracação ao cais.

Parágrafo único. No caso de não haver cais para atracação, o serviço
terminará com a ancoragem ou amarração à bóia.

Art. 116. As tabelas de taxas de praticagem para cada pórto especifi-
carão quais os serviços correspondentes à cobrança das respectivas taxas,
levando-se em conta:

a) a extensão da navegação de praticagem;
Li) as paradas obrigatórias em ancoradouro de franquia.
Parágrafo único. No caso previsto na alínea b deste artigo não será

cobrada nova taxa para conduzir o navio para o ancoradouro definitivo ou
para o cais.

Art. 117. A remuneração por serviços extraordinários prastadas pela
praticagem e não previstos na tabela de taxas, será objeto de entendimento
prévio entre as partas interessadas, sarvindo de árbitro, para a mesma, o Ca-
pitão dos Partos, pcdendo haver recurso para a D. M. M.

Art. "118. A taxa do aluguel do material da Corporação quando empre-
gado em serviço para o qual baia taxa estipulada. comnseande-se sempre nessa
taxa, nenhum acréscimo sendo devido a título de aluguel do material
empregado.

CAPITULO XV

bEVERES DOS CAPITÃES RELATIVOS À PRATICAGEM

Art. 119. O Capitão de embarcação, que demandar a barra e deseiar
utilizar-se dos services da praticaaem, mandará fazer, pelo Código Internacio-
nal, os sinais de "Chan-ada de Práticos" e do "calado do navio", devendo
confirmar esta informação logo que o prático chegue a bordo.

Art. 120. Quando se tornar impossível receber prático a bordo o Capitão
deverá observar • rigorosamente os sinais feitos pela praticagem.

Parássrafo único. O Capitão de embarcação que, não obstante as indi-
cações feitas nela praticatsem. juloar necessário o auxílio do prático, aguardara
que as condições de tempo e mar permitam o seu embarque.

Art. 121. Aos Capitães de embarcação competem os seguintes deveres:

a) informar o prático sôbre a facilidade de manobra do navio;
h) fornecer ao prático todos os elementos materiais necessários para o

desempenho do serviço;

c) superintender a maneira pala qual esteja sendo feita a praticagem do
seu navio;

d) assumir a direção de manobra, quando convencido de que o prático
dirige de forma errada e perigosa e as circunstâncias de tempo e local não
permitam substitui-lo, dando ciência da fato, por escrito, ao Capitão dos
Portos;

e) recusar o prático que se apresentar embriagado a bordo e requisitar
outro, dando ciência do fato, por escrito. ao Capitão dos Portos.

Art. 122. O Capitão de embarcactio que, por motivo de fOrça maior, não
possa efetuar o desembarque do prático do pôrto, ficará obrigado a alojá-lo
a bordo do seu navio, como passaaeiro de primeira clasre, paaar-lhe hspedagern
no primeiro pôrto de escala e pagar-lhe a passagem de primeira classe para
o regresso.

Art. 123. O Comandante tem coma auxiliar na naveganão o prático, que
o aconselha sôbre a derrota e a manobra; e. entretanto, o único responsável
pelo govérno do navio, sendo que sua autoridade nunca se subroga à do prático

Art. 124. O Canhão de embarcação, nos portos de praticagem obrigatóa
ria, que, sem auxílio de prático, salvo caso de fórça maiar. entrar ou sair do
nisrto, ou mudar de ancoradouro em portos em que esta operação deva ser
feita com prático, pagará a multa coirespandente ao dobro da taxa da tabela
de praticagern e responderá pelos danos que causar.

A 1.° Os casos de fOrça maior serão justificados perante o Capitão dos
Portos, que os julgará de acôrda com as circunstâncias.

A 2.° A multa, a que se refere este artigo será imposta pelo Capitão
dos Portos revertendo em favor do Fundo do Material da Corperação.

Art. 125. O Capitão de embarcação, nas praticagens fluviais e lacustres,
deverá ouvir o prático para regular o recebimento de carga, a fim de pzder
transpor os canais difíceis, durante o período de estiagem; se assim não fizer,
ficará responsável pelo dano ou prejuízo que dai resultar.

CAPITULO XVII

Art. 126. O pessoal das Corporações não á considerado funcionário
público, sendo-lhes porém, asseaurados os direitos que lhe são conferidos neste
Regulamento e no I. A. P. M.

Art. 127. O pessoal das Corporações, inclusive os contratados, não pode
se constituir nem participar de Sindicatos.

Art. 128. Quando algum acidente marítimo ocorrer estando o navio sob
a direção de prático pertencente à Corporação ou à praticagem oficial, e de-
signado por escala, sem que tenha sido nominalmente escolhido pelo Capitão
ou Agente em cada caso, fica o Capitão exonerado de responsabilidade paios
erros funcionais, cometidos pelos práticos, no governo ou manobra de navio
confiado à sua direção.

Art. 129: Ficam revogados os Capítulos LVII a LXXII inclusive, do
Regulamento para as Capitanias dos Portos, aprovado pelo Decreto n.° 5.798,
de 1/ de junho de 1940 e demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945. — Henrique ,A ristides Guilhem,
Vice-Almirante — Ministro da Marinha.
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VENCIMENTOS FIXOS A QUE SE REFERE O ARTIGO 64 DÊSTE REGULAMENTO

CATEGORIA DAS PRÁTICOS PRÁTICOS PRATICANTES
CORPORAÇÕES CR$ AUXILIARES DE PRÁTICOS

CR$ CR$

I. Categoria 	 	 1.500,00 1	 1.200,00

2.2 Categoria 	 	 1 . 200,00 f900,00

3.5 Categoria 	 	 1 . 000,00	 700,00

4. 2 Categoria 	 	 800,00
1	

600,00

MINISTÉRIO DA MARINHA
P. 1.

Capitania dos Portos do Estado d
Corporação de Práticos d 	

N ° 	 	 TALÃO DE SERVIÇO

Nome do navio
Name of ship

Nacionalidade 	
Nationality

Procedência
Arrived from

Destino 	
Bound to

Agente 	
Agent

Nome do Capitão 	
Name of Master

MINISTÉRIO DA MARINHA
P. 2

Capitania dos Portos d 	
Corporação de Práticos d 	

TALÃO DE RECILO
Recebi dos Srs.

Agentes do navio 	  de nacionalidade 	
	 , de 	  tonelagem liquida e de
calado 	  entrado no dia 	  e saido no dia 	  a quantia

., proveniente dos serviços de pra-
ticagem abaixo especificados:

Cr$
Cr$
CrS
CrS
Cr$
Cr$

Soma 	
	

CrS
2% do I.A.P.M 	
	

Cr$

Total 	
	

Cr$
	  de 19 	 •

Tesoureiro	 Escrevente

(Talão com 3 vias, sendo as 1.° e 2.° via:. destacáveis e a 3•5 fixa,
de 0,15 x 0,16)

MINISTÉRIO DA MARINHA
P.. 3

2apitania dos Portos d 	

600,00

500,00

400,00

350,00

N.°

Calado
Draught

Tonelagem liquida 	
Net tonnage

Corporação de práticos
N° 	

Capitão dos Portos

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA

Natureza do serviço 	
Nature of work
Hora do iniciei° 	  Hora do fim 	
Work began at 	 Finished et

de 	  de 19 	

• 	 •
Capitão	 Prático
Master	 Pilot

.(Talão com duas vias, sendo a I.° destacável a a 2.a fixa, de 0=411 z 0:13115.

O Tesoureiro fica autorizado a despender a quantia de

para aquisição do material abaixo mencionado, devendo fazer os necessários
lançamentos:

	 , de 	  de 19 	

Prático-M6r

(Talão com duas vias, sendo a 1.• destacável e a 2.a fixa, de 0m,15 x 0m,16).
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P. 4
MINISTÉRIO DA MARINHA

	

Capitania dos Portos do Estado d 	
Corporação de Práticos d 	

Registro do Serviço do mês de 	  de 	

Prático-Már

J.
O gg

0o .,4
Á

t5o
0

0 .0
"0 O

PI

o
92 03

:0

$-1

Nome	 tio
navio

.— Á0F 2,
0. o
co o

ç

n:.'	 ,,,
• '.9.
g 0
o o'

o
'Oo
.73
(,)

o•cl o
U4

2 •-•
s	 ãS.'
trl

Agente

2

o
Á

e ,
•ss o

2 E
g.... g.,„o	 ,..,

1-4 "

-

P4

*4
ri

,..._.—

O	 aU	 •0
•,,0	 01 0.2,4
11.	 IgI,

O
U	 ti
'.0	 013 'CÁr.1

1...._ —

..

...,
	, em 	  de 	  de 19....

Tesoureiro Escrevente

(Livro de 200 fOlhas pautadas, impressas na frente e no verso, de 0,22 x 0,32. Os dizeres acima são dispostos e=
duas páginas. Haverá avulsos com os mesmos dizeres, de 0,44 x 0,32).

P.
,MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Estado d ... 	 •
Corporação de Práticos d 	 •

LIVRO DE RECEITA E DESPESA

Mês de 	  de 19..,

Capitão dos Portos

Dia
	 Natureza da receita	 Dia	 Natureza da despesa I

Soma Soma

Confere:	 , em	 	  de 19....

Prático-IVIOr	 Tesoureiro	 Escrevente
(Livro de 100 faias pautadas, impressas na frente e no verso, de 0,22 x 0,32)

(Os dizeres acima são dispostos em 2 páginas)



Dia I Natureza da receita
---- -I

Dia	 Natureza da despesa

Soma Soma

SomaSoma
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P. 6
MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portas do Estado d 	
Capitão dos Portos	 Corporacão de Práticos d 	

LIVRO DO FUNDO DE RESERVA

Ws de 	  de 19....

Confere: 	 , em 	  de 	  de 19....

Prático-Mór	 Tesoureiro

(Livro de 100 'Olhas pautadas, impressas na frente e no verso, de 0,22 x 0,32)
(Os dizeres acima são dispostos em duas páginas)

MINISTÉRIO DA MARINHA

Escrevente

P. 7

Capitão dos Portos
Capitania dos Portos do Estado de 	 •

Capitania dos Portos do Estado d 	 . •

LIVRO DO FUNDO DO MATERIAL

Más de 	  de 	  19

Dia	 Natureza
	

IDia	 Natureza da despesa
	e

Confere: 	 , em 	  de 	  de 19....

Prático-M6r	 Tesoureiro

(Livro de 100 Molhas pautadas, impressas na frente e no verso, de 0,22 x 0,32)
(Os dizeres acima são dispostos em duas páginas)

Escrevente
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P. II

MINISTÉRIO DA MARINHA

	

Capitania dos Portos do Estado d 	 	

Corporação de Práticos d 	

LIVRO DE INVENTÁRIO DO MATERIAL
n••n•7~11

PREÇOS

Capitão dos Portos

Quantidade RESSALVA

Da unidade	 Total

Confere:

Prático-M6r

(Livro de 50 falias pautadas, impressas na frente e no verso, de 0,26 se 0,32)

P. 9

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Estado d 	

Corporação de Práticos d 	

LIVRO DE ASSENTAMENTOS DO PESSOAL

Nome 	  Categoria 	  Função 	
Nasceu em 	  de 	  	  de 19 	 Filho de 	 •

	 e de 	

DISCRIMINAÇÃO

DÉBITO E CRÉDITO
	

HISTÓRICO

Notas explicativos

I"-

N." de
dias

Venci-
mentos

Gratifica-

çã° esPe-cial
Total Descon-

to de
Desconto do

I . A.P.M.
Importân-
cia	 paga .

'

'

i

/

4\

(Livro de 200 bilhas pautadas, impressas na frente e no verso, de 0,22 x 0,32. Os dizeres acima são dispostos em 2 páginas)



MINISTÉRIO DA MARINHA	 P. 11

10822 Terça-fera 19 DIARIO OFICIAL (Seção I) Junho de 1945

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitão dos Portos

Capitania dos Portos do Estado d

P. 10

Prático-Mór

o O fno o
us
C Nome

1-n 	 ce
va

Eo ",	 ep
Lr, -oZ

	

Corporação de Práticos d 	

	

FOlha de pagamento do pessoal 	 ,.. no mês de 	 de 	  19

.)
2,	 •
c PI

ar

C 03
. 03	 bd

4

8 '` e. b.4
a)

F, a
a

'	 Assinatura

A o
no ,-	 c'

Sorna

	 , em 	  de 	 de 19 	

Tesoureiro	 Escrevente

Capitão dos Portos

Capitania dos Portos do Estado d

Corporação de Práticos d 	  	  de 19
Balancete mensal de 	  de 19

Prático-Mór

Receita
	

Despesa

TAXAS DE PRATICAGEM
Entradas e saídas 	

	 • -• te •-• • • • II hh	 h-11-11-4-1,11-V-S 4-4- 4 • h h 	

EVENTUAIS DO FUNDO DE SOCORROS
Juros de apólices 	
Juros de depósitos 	
Suspensões 	

EVENTUAIS DO FUNDO DO MATERIAL
Juros de apólices 	
Juros de depósitos 	

CAPITAL DO MÊS ANTERIOR

Inventário do material 	
Fundo de socorros 	
Fundo do material 	

Custeio e manutenção do material 	
Vencimentos do pessoal contratado 	
Pagamentos com o fundo de socorros
Pagamentos tom o fundo do material
Pagamentos ao pessoal incorporado 	

CAPITAL ATUAL
Capital do mês anterior 	
Eventuais do fundo de socorros 	
Saldo do fundo de socorros 	
Eventuais do fundo do material 	
Saldo do fundo do material 	

SomaSoma

	

Art. 68 — item 1.0	 	
— item 2.° 	
— item 3.° 	
— item. 4•0

INFORMAÇÕES

Vencimentos
Vencimentos
Vencimentos
Gratificação
Gratificação
Gratificação
Vencimentos

de 	  práticos 	
de 	  prát. auxiliares
de praticantes 	
do prático-mór 	

do Ajudante 	
do Tesoureiro 	 If

do pessoal contratado 	

.......

	  em 	  de 	  de 19 ••••

Tesoureiro	 Escrevente
•	

(Avulso de 0,32 x 0,22)
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MINISTÉRIO DA MARINHA
P. 12

Capitania dos Portos do Estado d 	

Corporação de Práticos d 	

Prático-tIór

Ocorrências havidas na mês d
	 	 de 19 	 ,como

pessoal desta Corporacão.

Prático Ajudante	 Escrevente

DECRETO N.° 18.862 — DE 13 DE JUNHO DE 1945

Suprime função na Tabela Numérica Suplementar de Extranumereirio-mensa-
lista do Serviço de Estatística Econômica e Financeira, do* Ministério
da Fazenda

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É declarada suprimida uma função de Estatístico, referência
XIII, da Tabela Numérica Suplementar de Extranumerário-mensalisia do Ser-
viço de Estatística Económica e Financeira, do Ministério da Fazenda.

Art. 2.° Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N.° 18.864 — na 13 DE JUNHO DE 1945

Cria função na Tabela Numérica Ordinária de Extranumerário-mensalista da
Delegacia do Trabalho Marítimo em Piraporá, do Ministério do

Trabalho, Indústria e Comércio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, tetra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, na Tabela Numérica Ordinária de Extranumerário-
mensalista da Delegacia do Trabalho Marítimo em Pirapora, do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, uma função de auxiliar de escritório, refe-
rência VII.

Art. 2.0 A despesa com a execução do disposto neste decreto, na im-
portância de Cr$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos cruzeiros) anuais, correrá
no presente exercício, ic conta do destaque da Verba 1 — Pessoa!, Consigna-

çiio II — Pessoal Extranumerário, Subconsignação 08 — Novas Admissões,
etc., Anexo n.0 21 — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, do Or-
çamento Geral da República para 1945.

Art. 3 0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho

DECRETO N.° 18.863 — DE 13 DE JUNHO DE 1943

Altera a Tabela Numérica Ordinária de Extranumerário-mensallsta do Labora.
tório Nacional de Análises, do Ministério da Fazenda

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, conforme a relação anexa, a Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerário-mensalista do Laboratório Nacional de Análises,
do Ministério da Fazenda.

Art. 2.0 A despesa com a execução do disposto neste decreto, na im-
portância de Cr$ 73.200,00 (setenta e três mil e duzentos cruzeiros) anuais,
correrá à conta da Verba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal Extra.
numerário, Subconsignação 05 — Mensalistas, Anexo 16 — Ministério da
Fazenda, do Orçamento Geral da República para 1945. •

Art. 30 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LABORATÓRIO NACIONAL DE ANÁLISES

TABELA NUMÉRICA ORDINÁRIA

t__

SITUAÇÃO PROPOSTASITUAÇÃO ATUAL

Número
de

funções

Número
de

funções
Séries funcionais Referência 1 Tabela Séries funcionais Referência	 Tabela

Ascensorista

2 •	 • • V

2

Tecnologista Tecnologista

41	 	 XVII Ordinária 8 XVII

4 8

DECRETO N.° 18.865 — DE 13 DE JUNHO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, a Tabela Numérica Ordinária de Extranu-
merário-mensalista da Delegacia Regional do Trabalho, no Estado do Rio
Grande do Norte, do Ministério do Trabalho, indústria e Comércio.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, decreta:

Trabalho no Estado d3 Rio Grande do Norte, do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio.

Parágrafo único. A função transformada continuará preenchida pelo seu
atual ocupante.

Art. 2.° Este decreto entrará em -vigor na data de sua publicação.
Art. 3•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
Art. 1° Fica alterada, de conformidade com a relação anexa, a Tabela

Numérica Ordinária de Extranumerário-mensalista da Delegacia Regional do

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TABELA NUMÉRICA ORDINÁRIA
47

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções

Número
de

funções
TabelaSéries funcionais	 II Referência	 Tabela Séries funcionais Referência

Auxiliar de Escritório

1
1

Auxiliar de Escritório

Fiscal	 	

Auxiliar de Escritório 	

XI

IX.
—

VII

Ordinária

Ordinária

Ordinária

1

1

XI

IX
—

VII

3

Fiscal

1 Fiscal	 	 Ordinária 1
- — -

1 Fiscal	 	 VIII Ordinária 1 VIII
2 Fiscal	 	 VII Ordinária 2 VII

4

•
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DECRETO N° 18.866 — DE 13 DE JUNHO DE 1945

Wranslere função da Tabela Numérica Ordinária de Extranumerdrio-rnensalista
do Departamento de Previdência Social, para Tabela idêntica da Dele-
gacia do Trabalho Marítimo no Distrito Federal, do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio

O Presidente da República, usando da atribuiçãa que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1P Fica transferida, no Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, da Tabela Numérica Ordinária de Extranumerário-mensalista do De-
partamento de Previdência Social, para idêntica Tabela da Delegacia do Tra-
balho Marítimo no Distrito Federal, uma função de auxiliar de escritório,
referência X.

Parágrafo único. A função a que se refere este artigo continuará preen-
chida por Alarico Polito de Menezes.

Art. 2.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS.

DECRETO NP 18.868—DE 13 DE JUNHO DE 1945

Dispiie &State as Tabelas Numéricas, Ordinária e Suplementar, de Extranume•
rário-mcnsr.lista do Serviço de Administração da Sede, do Ministério da
Educação e Saúde.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, sem aumento de despesa, de conformidade com a
relação anexa, a Tabela Numérica Suplementar de Extranumerário-mansalista
do Serviço de Administração da Sede, do Departamento de Administração,
do Ministério da Educação e Saúde.

Art. 2.° Fica alterada, sem aumento de despesa, na forma da relação
anexa, a Tabela Numérica Ordinária de Extranumerário-mensalista do mesmo
Serviço.

Art. 3 0 As funções transferidas continuarão preenchidas pelos seus atuai.
ocupantes, conforme relação nominal anexa.

Art. 4 0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua- publicação.
Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 13 de junho de 1945, 124.°-da Independência e 57.*

da República.

G ETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

SZRVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DA SEDE

Gustavo Caoanetna...

SITUAÇÃO ATUAI. SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções

•
Tabela

Número
de

funções
Série, funcionais,	 Referência Séries funcionais Referência Tabela

1 Servente (D.E.S.)	 	

1 Servente (Com. Ef.) 	
1 Servente (D.E.Se.)	 	
1 Servente (D.N.E.)	 	

1 Servente (Com. Ef.) 	
2 Servente	 (D.P.)	 	 ••••
2 Servente (C.N.L.D.)	 ••••
1 Servente (C.N.E.)	 	
1 Servente (D.N.E.)	 	
1 Servente (D.E.F.)	 	

Servente (D.E.S.) 	
2 Servente (D.E.Se.)
1 Servente (D.E.I.)	 	

1 Porteiro (S.P.H.A.N.)

1 I Porteiro (C.N.E.)	 	

rii

VI
VI
VI

IX

IX

Ordinária

Ordinária
Ordinária
Ordinária

Ordinária
Ord i nári a
Ordinária
Ordinária
Ordinária
Ordinária
Ordinária
Ordinária
Ordinária

Ordinária

Ordinária

Servem!s

1 VI/ Ordinária

3 VI Ordinária

13 V Ordinária

17

Porteiro

2 Ordinária

2

1

Mensageiro

3 III Ordinária

3

TABELA NUMÉRICA SUPLEMENTAR

Servente (D.Ob.)	 	 IX Suplern.

4

1
Servente (D.N.E.) 	

Servente	 (S.C.)	 	

IX

IX

Suplem.

Suplem.

8 'Servente	 	   IX Suplem.,

1 Servente (D.E.C.)	 	 VIII Suplern. 1	 f Servente . 	 VIII SupIenl.
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RELAÇÃO NOMINAL A QUE SE REFERE O ART. 4.° DO DECRETO 3 — Servente V
N.° 18.868, DE 13 DE JUNHO DE 1945

a) Ocupantes das funções transferidas para a Tabela Or-
dinária do Serviço de Administração da Sede:

Da Conzistão de Eliciència:

1 — Elius Carlos Limeira
2 — Mário Batista da Silva
3 — José Paulo de Azevedo

Da Diretoria Geral do D.N.E.:

1 — Servente VI
1 — Servente VI

1 — Nilo Quintino Costa
1 — Vago

1 — Servente V
1 — Servente V

1 — Ncémia Schimidt
1 — Maria de Lourdes Inázia

b)	 Funções	 transferidas para a Tabela Suplementar do
Da Divisão do Pessoal; Serviço de Administração da Sede:

2 — Servente V Da Diretoria Geral do D.N.E.:

1 — Luis Borges Adreda 4	 Servente IX
2 — Orlando Avelar Alchorne 1 — -Belmiro da Silva Rabelo

Da Cornisião Nacional do Livro Didático: 2 — José Domingues de Araújo.
3 — José /sidoro da Costa

2 — Servente V 4 — Paulo Germano da Silva
1 — Queriguzzil Bzrreto Baltar Da Divisão de Obras:
2 — Olegario de Sousa Lemos 3 — Servente IX

Do Serviço do Patrirnãnio Histórico e Artístico Nacional:

1 — Porteiro IX

1 — Otávio Ferreira de Sousa.

1 — Adalberto José de 0:iveira
2 — Nelson Francisco Gomes
3 — Válter Barcelos de Melo

1 —

2

Da Divisão do Ensino Srcunda:io:

Servente VI

Valdemiro Araújo.

Servente V

1 — Antônio Teles de Carvalho
2 — Vago

Do Serviço de Comunicações:

1 — Servente IX

1 — Vago

Da Divisão do Ensino Comercial:
7

1 — Servente VIII

1 — José Neri de Araújo
Da Divisão de Educação Física:

1 — Servente 'sr

1 — Ivan° Costa

Da Divisão do Ensino Industrial:

1 — Servente V

1 — Vago.

Do Conselho Nacional de Educação:

1 — Porteiro IX

1 — Marcilio õomes de Sena

1 — Servente V

1 — Leocáilio Briggs

Da Divisão do Ensino Superior:

I — Servente VII

1 — Edelcilio José Marques

DECRETO N.° 18.867 — DE 13 DE JUNHO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, a Tabela Numérica Ordinária de Extranume-
rário-mensalista do Serviço de Transporte, do Ministério da

Educação e Saúde

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, de conformidade com a relação anexa, a Tabela
Numérica Ordinária de. Extrahumerkio-mensalista do Serviço de Transporte,
do Departamento de Administração, do Ministério da Educação e Saúde.

Parágrafo único. As funções transferidas e transformadas continuarão
preenchidas pelos seus atuais ocupantes.

Art. 2.° Éste decreto entrará em viger na data de sua publicação.
Art. 3P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

SERVIÇO DE TRANSPOR=

SITUAÇÃO PROPOSTASITUAÇÃO ATUAL

Número
de

funções

Número
de

funções
Séries funcionais	 Refer,encia Tabela Séries funcionais Referência Tabelo

n••n

Motorista

14 Motorista	 	 XIII Ordinária 14 XIII Ordinária
— —

14 Motorista	 	 XI Ordinária
15 XI Ordinária

1 Servente XI Suplem.
— — — 	

48 Motorista	 	 IX Ordinária}
65	 I	 	 	 IX Ordinária

17 Servente IX Sup/em.
.



SITU tJO ATu.d. SITUAÇÃn PROPOSTA

1 ,	1
Número

de	 Séries funcionais	 1 Referência 1 Tabela
funções

IReferência	 TabelaSéries funcionais
Número

de
funções

1

XV
XIV
XIII
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DECRETO_N.° 18.869 — DE 13 DE JUNHO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, as Tabelas Nume:ricas, Ordinária e Suplemen-
tar, de Eztranumerário-mensalista do Serviço de Estatística da Educzçã o
• Saúde, do Ministério da Educação e Saúde
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-

go 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Picam alteradas, de conformidade com as relações anexas, as
Tabelas Numéricas, Ordinária e Suplementar, de Extranumerário-mensalista

do Serviço de Estatística da Educação e Saúde, do Ministério da Educação
e Saúde.

Art. 2.0 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DO MINISTÈRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Tabela
Número

de
funções

Número
de

funções
Séries funcionais Referência Séries funcionais	 1 Referência Tabela

Auxiliar de Escritório Auxiliar de Escritório

1 IX Ordinária 1 IX
1 VIII Ordinária 3 VIII
4 VII Ordinária 6 VII

6 /O

Estatístico Estatístico

9 XI Ordinária 7 XI

9 7

,

TABELA NUMERICA SUPLEMENTAR

1 1
1 Estatístico	 	 1 XV 1 Suplern. 1 Estatístico
3 Estatístico	 	 1 XIV 1 Suplem. 2 Estatístico
4 Estatística	 	 1 XIII 1 Suplem. 4 1 Estatístico

1	 	

DECRETO N.° 18.870 — DE 13 DE JUNHO DE 1945

Declara suprimida uma função de Tabela Numérica Suplementar
de Extranumerário-mensalista

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, decreta

Art. 1.0 É declarada suprimida uma função de médico, referência XVI,
da Tabela Numérica Suplementar de Extranumerário-mensalista do Serviço de
Administração, do Departamento Nacional da Criança, do Ministério da Edu-
cação e Saúde.

Art. 2.c Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, em 13 "de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N.° 18.871—DE 13 DE JUNHO DE 1945

Cria funções na Tabela Numérica Ordinária de Eztranumerário-mensaNta da
Escola Nacional de Química. do Ministério da Educação • Saúde

.0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam criadas, rui Tabela Numérica Ordinária de Extranume-
, rário-mensalista da Escola Nacional de Química, da Universidade do Brasil, do

Ministério da Educação e Saúde, cinco funções de assistente de ensino, re-
ferência XVII,

Art. 2.0 A despesa com a execução do disposto neste decreto, na impor-
tância de Cr$ 78.000.00 (setenta e oito mil cruzeiros) anuais, correrá, no
presente exercício, à conta do destaque da Verba 1 — Pessoal, Consignação II
— Pessoal Extranumerário, Subconsignação 08 — Novas Admissões, etc..
Anexo n.° 15 — Ministério da Educação e Saúde, do Orçamento Geral da
República para 1945.

Art. 3.° Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, em 13 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
.••n••n

• DECRETO N.° 18.873 — DE 14 DE JUNHO DE 1945

Autoriza a Companhia Cimento Portland Pararuí, S. A. a lavrar jazida de
calcário e associados, no município de Cérro Azul, no Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia Cimento Portland Paraná, S. A.
a lavrar jazida de calcário e associados situada no imóvel denominado Ata.
caniça, no distrito de Rio Branco, no município de Cèrro Azul, no Estado
do Paraná, numa área de quinhentos hectares (500 ha), definida por um
retângulo que tem um vértice situado é distáncia de quinhentos metros
(500 m), rumo magnético vinte e cinco graus nordeste (250 NE), da con
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fluência dos córregos Lavrinha e Atacaniça, e os lados, divergentes desse
vértice, os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: dois mil e quinhen-
toa metros (2.500 m), quarenta graus nordeste (400 NE); deis mil metros
(2.000 m), cinqüenta graus sudeste (50° SE). Esta autorização é outor-
gada mediante as condlçaes constantes do parágrafo único do art. 28 do Có-
digo de Minas e dos artigos 32, 33. 34 e suas alíneas, além das seguintes
e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas
neste Decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto do art. 68 do Código
de Minas.

Art. 3•0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigacees que lhe incumbem, a autorização de birra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As preprieclodes vizinhas estão sujeitas ás servidões de solo
e subsalo para es fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados
no arte 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá por título este Decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da PI-adução Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de dez mil cruzeiros
(Cr$ 10.000,C0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 do junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.-

GETULIO VARGAS

Apalonio Salles
(N.° 0.445 - 1-6-45 - Cr$ 102,00)

DECRETO N.° 13.874 - DE 14 DE JUNHO DE 1945

DECRETO N.° 18.875 - DE 14 DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Antdnio Chácara a pesquisar minério de ouro
e associados no município de Capc/inha, no Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, do
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Antônio Chácara a pes-
quisar minério de curo e associados no lugar denominado Fazenda da Prata,
no distrito e município de Capelinha, no Estado de Minas Gerais, numa
área de vinte hectares (20 ha), delimitada por um retângulo, que tem um
vértice a seiscentos e trinta metros (630 m), no rumo setenta e cinco graus
sudoeste (75° SW), da confluência do córrego Macei:loa no ribeirão da Prata,
e os lados que divergem do vértice considerado tem, a partir dele, os se-
guintes comprimentos e rumos: quinhentos metros (500 m), cinqüenta e
um graus o trinta minutos sudeste (51° 30' SE); quatrocentos metros
(400 m), trinta e oito graus e trinta minutos sudoeste (38° 30' SW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste Decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00)
e será transcrito no livro própsio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revcgarn-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saiba
(N.° 8.159 -- 25-5-45 - Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 18.376 - DE 14' DE JUNII0 DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Domingos Trondi a pesquisar ardósia no mu-
nicípio de Guarulhos, no Estado de São Paulo

Autoriza a Companhia Cimento Portland Paraná a lavrar jazida de cal-
cário e associados no município da Urro Azul, no Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra e, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia Cimento Portland Paraná a'la-
vrar jazála de calcário e associados situada na vertente sul (S) da Serra
do Votuvurst no distrito de Rio Branco, município de C'él:ro Azul, Estado
do Paraná numa área de trezentcs e oitenta e sete hectares e dezesseis
ares (337,16 ha), definida por um herágono irregular, que tem um vértice
situado à distância de novecentos e dez metros (910 rn), rumo magnético
vinte graus noroeste (200 NW), da barra do córrego Brumado no ri-
beirão Corriola e es lados, a partir deste vértice, os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: mil duzentos e quarenta metros (1.240 m), setenta
graus sudoeste (70° SW); novecentos e dez metros (910 m), vinte graus
sudeste (200 SE); três mil setecentos e s,escenta metros (3.760 m), setenta
graus sudoeste (70° SW); novecentos e dez metros (910 m), vinte graus
sudeste (20° SE); três mil setecentos e setenta metrcs (3.760 m), setenta
graus sudoeste (70° SW); mil metros (1.000 m), vinte graus noroeste
(200 NW); cinco mil metros (5.000 m), seter.ta graus nordeste (70° NE);
noventa metros (90 m), vinte graus sudeste (20 0 SE). Esta autorização
é outorgada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28
do Código de Minas e das arts. 32, 33, 34 e suas alíneas, além das se-
guintes e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente men-
cionadas neste Decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres públiccs, na forma da lei os tributos que forem devidos à União. ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto do art. 68 do Código
de Minas.•

Art. 3.0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos ara. 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 40 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo
e subsolo para os fins da lavra, na forma dos arta. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados
no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá por título este Decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de sete mil setecentos
• sessenta cruzeiros (Cr$ 7.760,00).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

sIa República.
GETtroo VARGAS

(N.° 8.444 - 1-6-45 - Cr$ 112,20)
A,poleaio Saltes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, da
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Domingos Trondi a pes-
quisar ardósia numa área de vinte e quatro hectares (24 ha), no lugar de-
nominado Inhanguçu, no distrito e município de Guarulhos, no Estado de
São Paulo, área essa delimitada por um quadrilátero, que tem um vértice
a duzentos e trinta e cinco metros (235 m), no rumo magnético cinqüenta
e nove graus e nove minutos noroeste (590 9' NW), do ponto culminante
do Morro Inhanguçu, e os lados, a partir desse vértice, têm os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: quatrocentos metros (400 m), oitenta o
cinco graus e trinta e três minutos nordeste (850 33' NE); seiscentos me-
tros (600 m), quatro graus e um minuto sudeste (4 0 1' SE); quatrocentos
metros (400 m), oitenta e sete graus e oito minutos sudoeste (870 8' SW);
seiscentos metros (600 r.$), três graus e vinte e seis minutos noroeste (30
26' NW)

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via au-
têntica deste Decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.0

da República.

'3Erutto VARGAS

Apolonio Salles
(NP 8.375 - 30-5-45 - Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 18.877 -DE 14 DE JUNHO DE 1945

Transfere função da Tabela Numérica Ordinária de Eztranumerário-mensalista
da Divisão de Fomento da Produção Mineral para a do Laboratório da
Produção Mineral, do Ministério da Agricultura.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, decreta :

Art. 1° Fica transferida uma função de técnico de Laboratório, referência
XII, da Tabela Numérica Ordinária de Extranurnerário-mensalista da Divisão
de Fomento da Produção Mineral para a do Laboratório da Produção Mineral,
parte referente a Campina Grande, do Ministério da Agricultura.	 -

Parágrafo único. A função a que se refere este artigo continuará pre-
enchida por Luís Felipe de Miranda Ferraz.

Art. 2.0 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945, 124.° da Independência • 57.°

da República.
Grrumo VARGAS.

Apoleai° Sallea.
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DECRETO N.° 18.879 — DE 15 DE JUNHO DE 1945
Altera a Tabela Numérica ordinária de Extranumerário-mensalista da De-

legacia Regional do Trabalho no Estado de Alagoas, do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio
0,Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

figo 74, letra a, da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Fica alterada, conforme a relação anexa, a Tabela Numérica

Ordinária de Extranumerário-mensalista da Delegacia Regional do Trabalho,
no Estado de Alagoas, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 2.0 A despesa com a execução do disposto neste Decreto cor-
rerá, no atual exercício, à conta do crédito suplementar aberto pelo Decreto-
lei n.° 7.643, de 15 de junho de 1945.

Art. 3.0 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independència e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

rannsTÉrao DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DELEGACIA REGION.itL DO TRABALHO NO ESTADO DE ALAGOAS

TAUELA NUMÉRICA ORDINÁRIA

SITUAÇÃO PROPOSTASITUAÇÃO ATUAL

Número
de

funções
55rizts funcionais Referencia	 Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Referãncia	 Tabela

Auxiliar de Escritório	 f
•

•	 —

1
1
1
1

XI

ix
viir

2 VII Ordinária 2 VII

2 6

-Assistente Jurídico

1 XVII

1

Fiscal Fiscal

• 1 XI
1

— 1 IX
1 VIII Ordinária 1 VIII
3 VII Ordinária 3 VII

4 7

Servente

1 VI

•

DECRETO N.° 18.881 — DE 15 DE Jurmo, nr 1945

Altera a Tabela Numérica Ordinária de Extranumerário-mensalista da Casa
da Moeda, do Ministério da Fazenda

3 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 'I.° Fica alterada, conforme a relação anexa, a Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerário-tnensalista da. Casa da Moeda. do Ministério da
Fazenda.

Art. 2.° A despesa com a execução do disposto neste Decreto, na Im-
portância de Cr$ 139.800,00 (cento e trinta e nove mil e oitocentos cru-
zeiros) anuais, correrá, no presente exercício, à conta da Verba 1 — Pessoal,
Consignação. Ii — Pessoal Extranurnerário, Subconsignação 05 — Mensalistas,
Anexo n.° 16 — Ministério da Fazenda, do Orçamento Geral da República
para 1945.

Art. 3.0 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independència e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS .

A. de Souza Costa.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CASA DÁ MOEDA

TABELA NUMÉRICA ORDINÁRIA

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
Séries funcianais

i
i

Referência I	 Tabela
Número

de
funções

Séries funcionais
.1

Referência I	 Tabela
i
1

–

Artífice Artífice

1 XI Ordinária 2 XI
2	 	 X Ordinária 3 X
3	 	 IX Ordinária 4 IX

4 VIII Ordinária 6 VIII
20 VII Ordinária 20 VII

30 35

Auxiliar de Escritório Auxiliar de Escritório

1 XI Ordinária 1 XI

2	 	 X Ordinária 2 X
2 	 .. IX Ordinária 2 IX

3 VIII Ordinária 3 VIII
4 •	 VII Ordinária 5 VII

12 13

Dentista

1 XII

1

.---

Enfermeiro

2 VII

2 ,

Fotógrafo

1 XII

1

Praticante de Escritório Praticante de Escritório

11 VI Ordinária 16 VI

11 16

•

Tecnologista Tecnologista

1 XXII Ordinária 1 XXII
— 	 — — 	 — —

1	 	 XX Ordinária 1 XX

1	 	 XIX Ordinária 1 XIX
2	 	 XVIII Ordinária 2 XVIII
6 XVII Ordinária 8 XVII

"
11 13

DECRETO N.° 18.880 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Altera a Tabela Numérica Ordinária de Extranumerário-mensalista da Dele-
gacia Regional do Trabalho no Estado de Santa Catarina, do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, conforme a relação anexa, a Tabela Numérica
Ordinária de E:rtranumerário-mensidista da Delegacia Regional do Trabalho

no Estado de Santa Catarina, do Ministério do Trabalho, IndGstria e Co-
mércio.

Art. 2.0 A despesa com a execução do disposto neste Decreto correrá,
no atual exercício, à conta do crédito suplementar aberto pelo Decreto-lei
n.° 7.649, de 15 de junho de 1945.

Art. 3•0 Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DELEGACIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

TABELA NUMERICA ORDINÁRIA

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
Séries funcionais Referencia Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Referencia Tabela

Auxiliar de Escritório Auxiliar de Escritório

1 VII Ordinária 3 VII

1

Praticante de Escritório Praticante de Escritório

1 VI Ordinária VI
5	 	 V Ordinária 5 V

6 10

DECRETO N.° 18.890 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Autorlia o cidadão brasileiro Adriano Berutto a pesquisar minérios de ferro
e de mangane's e associados no município de Brumadinho, no Estado
de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Adriano Berutto a pes-
quisar minérios de ferro e de manganês e associados nos lugares denomi-
nados Mãe D'Agua e Varanda de Pilatos, no distrito de Piedade do Parao-
peba, município de Brumadinho, no Estado de Minas Gerais, numa área de
oitenta e oito hectares e vinte e sete ares (88,27 lia), delimitada por um
polígono retilíneo irregular, que tem um vértice coincidindo com o marco de
ferro número sete (7) da Companhia Morro Velho, e os lados, a partir
desse vértice, têm: quinhentos metros (500 m), cinco graus nordeste (5° NE);
seiscentos metros (600 m), oeste (W); mil e setecentos metros (1.700 m),
quatro graus sudeste (40 SE); quatrocentos e sessenta metros (460 m), se-
tenta e seis graus e trinta minutos sudeste (76 0 30' SE); mil duzentos e
noventa metros (1.290 m), norte (N).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste Decreto, pagará a taxa de oitocentos e noventa cruzeiros
(Cr$ 890,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Bailes
(N.° 8.018 — 23-5-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 18.891 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Autoriza O cidadão brasileiro Pascoal Pisani Perrone a pesquisar calcário e
associados, no município de Maruim, no Estado de Sergipe

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Pascoal Pisani Perrone a
pesquisar calcário e associados numa área de quinhentos hectares (500 ha),
no lugar denominado Riacho Guabinha, no distrito e município de Maruim,
do Estado de Sergipe, e delimitada por uma linha poligonal, que tem um
vértice a quinhentos metros (500 m), rumo trinta graus sudeste (30 0 SE),
do ponto em que a estrada Laranjeiras-Maruim atravessa o rio Sergipe, e
os lados, a partir desse vértice, têm os seguintes comprimentos e rumos:
mil e quinhentos metros (1.500 m), leste (E); mil e seiscentos metros
(1.600 m), quarenta e seis graus noroeste (460 NW); dois mil metros
(2.000 m), setenta e três graus e cinqüenta minutos noroeste (73° 50' NW);
novecentos e cinqüenta metros (950 m), oeste (W); o trecho da margem

esquerda do rio Sergipe compreendido entre a extremidade deste último
lado e o vértice inicial.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au
tentica deste Decreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sai/es
(N.° 8.228 — 28-5-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 18.892 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Autoriza a firma "Calcife" indústria e Comercio de Materiais Ltda. a pes-
quisar calcário no município de Sorocaba, no Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1,0 Fica autorizada a firma "Calcife" Indústria e Comércio rk
Materiais Ltda. a pesquisar calcário, no ithiSvel denominado Sitio Cajuru,
no distrito de Salto de Pirapora, no município de Sorocaba, no Estado de
São Paulo, numa área de quatro hectares (4 ha), delimitada por um po-
lígono mistilíneo. que tem um vértice no ponto de intercessão do eixo médio
do ribeirão Jucurupava com o alinhamento de rumo vinte e dois graus e
quinze minutos sudeste (22 0 15' SE), magnético, que parte do canto leste
(E) da casa de Francisco Pagliotti, e os lados, a partir do vértice consi-
derado, são assim definidos: o primeiro (1. 0) tem cem metros (100 m)
e rumo magnético setenta e um graus o dez minutos sudeste (71° 10' SE);
o segundo, (2.0) tem duzentos e quarenta e sete metros (247 m) e rumo
magnético quarenta e sete graus e trinta e cinco minutos nordeste (470 35'
NE); o terceiro (3.°) é o segmento retilíneo que partindo da extremidade
do segundo (2.°) lado, com rumo magnético quarenta e dois graus o dez
minutos noroeste (42° 10' NW), intercepta o eixo médio do ribeirão Ju•
curupava; o último lado é o eixo médio deste ribeirão no trecho com
preendido entre a extremidade do último lado descrito e o vértice de
partida.

Art. 2.0 Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au
tentica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.

GaTutro VARGAS

Apolonio Saiba
(N.° 8.386 — 30-5-15 — Cr$ 75,50)
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DECRETO N.° 18.893 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Autoriza a emprêsa de mineração Castro Lopes as Tibiriçá a pesquisar quartzo,
mica e associados no município de Eugeruipolis, no Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei ti.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a empresa de mineração Castro Lopes lt Ti-.
biriçá a pesquisar quartzo, mica e associados numa área de trinta e seis
hectares (36 ha), situada no lugar. denominado Guaripu, no distrito e mu-
nicípio de Eugenópolis, no Estado de Minas Gerais, e delimitada por um
quadrado de seiscentos metros (600 m) de lado, que tem um vértice a du-
zentos e vinte, e cinco metros (225 m), rumo sessenta e quatro graus su-
deste (64° SE) magnético, da confluência dos córregos Guaripu e do En-
genho, e os lados, que partem desse vértice, com rumos sul (S) e oeste
(W) magnéticos.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará e taxa de trezentos e sessenta cruzeiros (Cr$
360,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0  Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Salles

(N.° 8.096 — 24-5-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 18.894 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Renato Celso Dantas a pesquisar scheelita e
associados no município de Serra Negra do Norte, no Estado do Rio
Grande do Norte.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Renato Celso Dantas a
pesquisar scheelita e associados no lugar denominado Sussuarana, no dis-
trito de São João do Sabuji, no município de Serra Negra do Norte, no
Estado do Rio Grande do Norte, numa área de cinqüenta hectares (50 ha),
delimitada por um retângulo que tem um vértice a quatrocentos e trinta
metros e dois centímetros (43_0,02 m), no rumo magnético setenta e quatro
graus e vinte e um minutos nordeste (740 21' NE), da confluência dos ria-
chos Pau Pedra e Cachoeirinha, e os lados que divergem do vértice con-
siderado tem, a partir dele, os seguintes comprimentos e rumos magné-
ticos: quinhentos metros (500 m), quarenta e quatro graus e quarenta mi-

nutos noroeste (44° 40' NW); mil metros (1.000 m), quarenta e cinco graus
e vinte minutos nordeste (450 20' NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará e taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da .Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57?

da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Salles
(N.° 8.105 — 24-5-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 18.895 — DE 15 DE JUNHO DE 1945

Autoriza as cidadãs brasileiras ' Francisca • Vilela 'cle Andrade, Maria das
Dares Vilela de Andrede, Virgínia Vilela de Andrade e Maria da Con-
ceição Vilela de Andrade a pesquisar caulim, argila e associados no mu.
nicípio de Além Paraíba, no Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Ficam autorizadas as cidadãs brasileiras .,Francisca Vilela de
Andrade, Maria das Dorês Vilela de Andrade, Virgínia Vilela de Andrade
e Maria da Conceição Vilela de Andrade a pesquisar caulim, argila e as-
sociados no lugar denominado Fazenda Cachoeirinha, no distrito de An-
gustura, município de Além Paraíba, no Estado de Minas Gerais, numa área
de vinte e quatro hectares, noventa e sete ares e -cinqüenta centiares
(24,9750 ha), delimitada por um retângulo que' tem um vértice a cento
e três metros (103 m), no rumo magnético cinqüenta graus noroeste
(500 NW), da confluência do córrego Caxambu com o ribeirão do Aven-
tureiro, e os lados que divergem do vértice considerado tem, a partir dele,
os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos e cinqüenta e
cinco metros (555 m), oitenta e sete graus noroeste (87° NW); quatro-
centos e cinqüenta metros (450 m), três graus nordeste (3° NE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará e taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e
será transcrito no livro . próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945, 124? da Independência e 57.°

da República.

GETULIO VARGAS

Apolorzio Sanes
(N.° 8.116 — 24-5-45 — Cr$ 71,40)

manente do Ministério das Relações Exteriores, das
funções de membro do Conselho de Imigração e Co-
lonização.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 73 do Decreto-lei mi-
mero 406, de 4 de maio de 1938, modifi-
cado pelo Decreto-lei n.° 639, de 20 de
agOsto de 1938:

Oscar Correia, membro do Conselho de Imigração
e Colonização, para exercer as funções de Presidente
do mesmo Conselho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 15 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

EXPEDIR :

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 263.434-45, do Departamento de Ad-
ministração:

O presente Decreto e Alvaro Teixeira da Costa
que exerce interinamente o cargo de 5.° Escriturá-
rio, padrão C, do Quadro Único — Parte Suple-
mentar — do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Argemira R. P. Neves
que exerce interinamente o cargo de 5.0 Escritu-

rário, padrão C, do Quadro Único — Parte Suple-
mentar — do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Anita Gonzaga de Oliveira
Costa que exerce interinamente o cargo de 50
Escriturário, padrão C, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Ana Dona de Mesquita
Barros que exerce interinamente o cargo de 5.°
Escriturário, padrão C, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Ascendina Marinho de Car-
valho que exerce efetivamente o cargo de 30
Escriturário, padrão E, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere fl tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Artur de Lemos Salda-
nha que exerce efetivamente o cargo de 3.0
Escriturário, padrão E, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Trabalho, Inchis.
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Agenor Jardim que exer-
ce efetivamente o cargo de 30 Escriturário, padrão
E, do Quadro Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria- e Comércio, a
que se refere e tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,

,de 7 de dezembro de 1944.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Conselho de. Imigração e Colonização
DECRETOS DE 30 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acárdo com o art. 73 do Decreto:lei nú-
mero 406, de 4 de maio de 1938, modifi-
cado pelo Decreto-lei n.° 639, de 20 de
agOsto de 1938:

Cocar Correia, ocupante do cargo da classe M da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer as
funções de membro do Conselho de Imigração e Co-
lonização.

DISPENSAR:

De actirdo com o art. 73 do Decreto-lei nú-
mero 406, de 4 de maio de 1938, modifi-
cado pelo Decreto-lei n.° 639, de 20 de
agasto de 1938:

Joaquim Pinto Dias, membro do Conselho de Imi-
gração e Colonização, das funções de Presidente do
mesmo Conselho,

EXONERAR:

De actirdo com o art. 73 do Decreto-lei nú-
mero 406, de 4 de maio de 1938. modifi-
cado pelo Decreto-lei n.° 639, de 20 de
agasto de 1938:

Joaquim Pinto Dias, ocupante do cargo da das-
t* M da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
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. O presente Decreto .a Alice Pimentel que exerce
efetivamente o cargo de 2.0 'Escriturário, padrão
G, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
gaite se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antônio Augusto Fontes que
exerce efetivamente o cargo de 2.0 Escriturário,
padrão G, do Quadro único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.
• O presente Decreto a Antônio Munhoz Munhoz
que exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Eriturário,

▪ padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio; a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Ananias Lúcio de Sousa
que exerce efetivamente o cargo de 4.0 Escriturário,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alda Ribeiro Leite que
exerce efetivamente o cargo de 4.0 Escriturário, pa.
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcina de Toledo César
que exerce. efetivamente o cargo de 4.0 Escriturá-
rio, padrão D, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alberto José Alves que
exerce efetivamente o cargo de 4 0 Escriturário, pa-
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Albertina de Matos que
exerce efeíivamente o cargo de 4.° Escriturário, pa-
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antônio Pinto de Morais
Júnior que exerce efetivamente o cargo de 4.° Es-
criturário, padrão D, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se rerere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Ana Pietrangelo Talamo
que exerce efetivamente o cargo de 5. 0 Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Amélia Pacheco que exerce
efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão
C, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Arrninia do Amaral Cunha
que exerce efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Armando Munhoz de Oli-
veira que exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Es-

• criturário, padrão D, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Antônia Pitarei; que exerce
efetivamente o cargo de 4.0 Escriturário, padrão D,
do Quadro Único -- Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, e
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Areei Sampaio Mota que
exerce efetivamente o cargo de 4.0 Escriturário,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antonieta Roberti que'
exerce efetivamente o cargo de 40 Escriturário,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Afonso Lopes de Barros
que exerce efetivamente o cargo de 5.0 Escriturá-
rio, padrão- C, • do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Afonso Nunes da Silva que
exerce efetivamente o cargo de Fotógrafo, padrão
F, do Quadro Único - Parte uplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alberto Américo Blois que
exerce efetivamente o cargo de Fotógrafo, padrão
F, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antônio Lopes de Aze-
vedo que exerce efetivamente o cargo de Fotógrafo,
padrão F, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Agenor da Veiga que exer-
ce efetivamente -  cargo de Dactiloscopista, padrão
F, do Quadro nico - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho,. Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944

O presente Decreto a Antônio Leme Pontes que
exerce efetivamente o cargo de 1.0 Escriturário, pa-
drão H, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcides Osório Siqueira Fi-
lho que exerce efetivamente o cargo de 1.0 Escritu-
rário padrão H, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alfredo Rodrigues Gullo
que exerce em comissão o cargo de Chefe de Se-
ção, padrão K, da Diretoria de Fiscalização do
Trabalho, do Quadro Único -- Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alfredo Élis Machado,
que exerce efetivamente o cargo, em comissão, de
Diretor, padrão N, do Quadro Único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere •a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.1/.8, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Ângelo Zanini que exerce
efetivamente o cargo, em comissão, de Diretor. pa-
drão N. do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decrete a Álvaro Monteiro que exer-
ce efetivamente o cargo, em comissão, de Chefe de
Divisão Regional do Trabalho, padrão K, do Quadro
Único - Parte Suplenientar, do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, a que se refere a ta-
bela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de de-
zembro de 1944.

O presente Decreto a Alberto Muniz da Rocha
Barros que exerce efetivamente o cargo de Pro-
curador do Trabalho, padrão L, do Quadro Único
- Parte Suplementar, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de .7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Alfredo Carvalho Carreira
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fis-
calizaão, padrão E, do Quadro Único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcindo Parreira que exer-
ce efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H, do
Quadro Único - Parte Suplementar, do Ministério

fere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7
de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Adriano Negreiros que exer-
ce efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H, do
Quadro Único - Parte Suplementar, do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcides Larroyed Cardoso
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor, pa-
drão H, do Quadro único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Ângelo Santana que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H, do
Quadro Único - Parte Suplementar, do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio ,a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente Decreto a Armando Lavieri que exerce
efetivamente o cargo da Arquivista de Fichas Dacti-
loscópicas, padrão G, do Quadro Único - Parte
Suplementar, do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Adriano Campagnole que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H,
do Quadro Único - Parte Suplementar, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Astélio de Toledo Fernan-
des que exerce efetivamente o cargo de Inspetor
Auxiliar, padrão G, do Quadro Único - Parte Su-
plementar, do Ministério d3 Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Américo Barbosa que exerce
efetivamente o cargo da Inspetor Auxiliar, padrão G,
do Quadro Único - Parte Suplementar, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto •a Alexandre Fernandes que
exerce efetivamente ' o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Américo Lopes de Almeida
Neto que exerce efetivamente o cargo da Inspetor
Auxiliar, padrão G, do Quadro Único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antônio Alves Nunes que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, 'Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decretolei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcides Neto Rodrigues que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7A28, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Armando Figueiredo Gomes
que exerce efetivamente o cargo de Comissário, pa-
drão J, do Quadro Único - Parte Suplementar, do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nP 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alfredo Rodrigues Gulo que
exerce efetivamente o cargo de Comissário, padrão J,
do Quadro Único - Parte Suplementar, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Augusto César Antunes que
exerce efetivamente o cargo de Comissário, padrão j,
do Quadro Único - Parte Suplementar, do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcindo Bueno da Assis que
exerce efetivamente o cargo de Procurador Adjunto,

do Trabalho. Indústria e Comércio. a que se re- padrão J, do Quadro Único - Parte Suplementar,
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do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei re° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcebiades Correia Bitten-
court que exerce efetivamente o cargo de Procurador
do Trabalho, padrão L, do Quadro Único - Parte
Suplementar, do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.120, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Adernar Setúbal que exerce
efetivamente o cargo de Procurador do Trabalhe,
padrão M. do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Altino Washington de Faria
que exerce efetivamente o cargo de Procurador do
Trabalho, padrão L, do Quadro Único - Parte
Suplementar, do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antonino Carlos de Sousa
Teixeira que exerce efetivamente o cargo de Pro-
curador do Trabalho, padrão L, do Quadro Único
- Parte Suplementar, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Ana Maria Marin que exer-
ce efetivamente o cargo de Continuo, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar, de Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7
de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Alcides Dacanzilicque que
exerce efetivamente o cargo de Continuo, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antônio Fernandes Bravo
que exerce efetivamente o cargo de Continuo, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar, do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Antônio Daniel Garcia que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão 13,
do Quadro Único - Parte Suplementar, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Anselmo Gerarda que exerce
efetivamente o cargo de Servente, padrão B, do
Quadro Único - Parte Suplementar, do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreta-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto a Antonieta Antunes de Cam-
pos que exerce efetivamente o cargo de Servente,
padrão 13, do Quadro único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Antônio Alcindo Dias que
exerce interinamente o cargo de Servente, padrão
B, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Antônio de Oliveira que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão B,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Antônio Rodrigues que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão 13,
da Quadro Úaico - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a António Ferreira Guima-
TC'S que exerce efetivamente o cargo de Continuo,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
ree'ecio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-li n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Azenando Pereira da Silva
c/1e e n:2ree efetivamente o cargo de Continuo, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Traballio. Indústria e Comer-

cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Albino Antônio Ribeiro que
exerce efetivamente o cargo de Continuo, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar 'do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944. .

O presente decreto a Amado Vale da Luz que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotó-
grafo, padrão D, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Antônio Maroto que exer-
ce efetivamente o cargo de Zelador, padrão E, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comercio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Antônio Alves da Silva que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotó-
grafo, padrão D, do Quadro Único -- Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comercio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a Branca de Araújo Humme/
que exerce interinamente o cargo de 5.0 Escriturá-
rio, padrão C, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Branca Marcondes Machado
que exerce efetivamente o cargo de 4.0 Escriturá-
rio, padrão D, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Brasilina Pereira Vieira Al-
bertini que exerce efetivamente o cargo de 3 0 Es-
criturário, padrão E, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Bento de Sousa Espirito
Santo que exerce efetivamente o cargo de 5.0 Es-
criturário, padrão C, do Quadro Único Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei a.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Breno Brasiliense que exer-
ce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, pa-
drão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 do dezembro de 1944.

O presente decreto a Basilio Scafide que exer-
ce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscaliza-
ção, padrão E, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Batista Scarparo que exerce
efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscalização,
padrão E, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro da 1944.

O presente decreto a Benedito Pereira de Sousa
que exerce interinamente o cargo de Auxiliar de
Fiscalização, padrão E, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Bernardo Vidal da Mota
Sampaio que exerce efetivamente o cargo de Auxi-
liar de Fiscalização, padrão E, do Quadro Único
- Parte Suplementar - do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, a que se refere a ta-
bela anexa ao Decreto-lei nP 7.128, de 7 de de-
zembro de 1944.

O presente decreto a Breno Pinheiro Machado
Ribas que exerce interinamente o cargo de Procura-
dor Adjunto, padrão J, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Benedito Correia Sampaio
que exerce efetivamente o cargo de Procurador do
Trabalho, padrão L, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério -do Trabalho, Indústria

e Comercio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Benedito da Silva que exer-
ce interinamente o cargo de Servente, padrão 13,
do Quadro Único - Parte Suplementar _ do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comercio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Benedito Fonseca que exer-
ce efetivamente o cargo de Servente, padrão B, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Benedito Machado que exer-
ce efetivamente o corgo de Servente, padrão 13,
do Quadro Único - Parte Suplementar do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Cecilia Rossi que exerce
efetivamente o cargo de 5. 0 Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Cássio da Silveira Brito que
exerce efetivamente o cargo de 3 0 Escriturário, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao. Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Carlos de Campos Melo que
exerce efetivamente o cargo de 30 Escriturário, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a qu se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Crescêncio Leonardo Spina
que exerce efetivamente o cargo de 30 Escriturá-
rio, padrão E, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Celeste Sampaio Viana Bar-
bosa que exerce efetivamente o cargo de 30 Escri-
turário, padrão E, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que s refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Clarissa Silveira Garrido
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Dec.
tiloscopista, padrão. D, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Cecilia Barbosa Otranto, que
exerce interinamente o cargo de 5. 0 Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a César, Augusto Rês°, que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, pa-
drão G, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério cio Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei ri.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Cristiano Solano, que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor, padrão 11, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto a Celso Toledo Tompson, que'
exerce interinamente o cargo de Auxiliar de Fisca-
lização, padrão E, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Cândida Sales, que exerce
efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscalização, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Carlos Ferraz Araújo Arantes,
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fis-
calização, padrão E, do Quadro Único c- Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa co De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.
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O presente decreto a Ciro Lima Arantes, que exer-
ce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscalização,
padrão E, do Quadre Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Celso de Almeida Castilho.
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme•
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decrete a Cid Silva, que exerce efeti-
vamente o cargo de Procurador Adjunto, padrão J,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi
mistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela &mexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente uecreto a Carlos Júnior Bayeux Sia-
tece, que exerce interinamente o cargo de Procurador
Adjunto, padrão J, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Carlos de Oliveira Coutinho,
que exerce efetivamente o cargo de Procurador do
Trabalho, padrão L, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Carmem Ventura, que exerce
interinamente o carga de 5. 0 Escriturário, padrão
C, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Corina Passos Moreira, que
exerce efetivamente o cargo de 1. 0 Escriturário, pa-
drão 11, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.°.7./28,

' Cole 7 de dezembr9 de 1944.
O presente decreto a Cloufe Botelho Láncia, que

exerce efetivamente o cargo de 1. 0 Escriturário, pa-
rdrão H, do Quadro Único - Parte Suplementar -

do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a 'tabela anexa ao Decreto-lei nP 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Carmem de Melo, que exerce
efetivamente o cargo de 3. 0 Escriturário, padrão E,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Cecina Angela letaimundi, que
exerce efetivamente o cargo de 3.° Escriturário, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n. 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Carlos Júlio de Almeida, que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão B.
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Carlos Travessos Prado, que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão B,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Cândido Antônio, que exerce
efetivamente o cargo de Servente, padrão B, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere a
tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de de-
zembro de 1944.

O presente Decreto a DOra de Aguiar Whitaker,
que exerce interinamente o cargo de 5. 0 Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Delta de Morais, que exerce
interinamente o cargo de 5. 0 Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Dolôres Blasco Saler, que
exerce efetivamente o cargo de 3. 0 Escriturário, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Diorama Ribas de Oliveira,
que exerce efetivamente o cargo de 4.° Escriturá-
rio, padrão D, do Quadro Único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Durval F. Martins de Si-
queira, que exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Es-
criturário, padrão D, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que :e refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Daniel Horta O'Leary, que
exerce efetivamente o cargo de 5. 0 Escriturário, pa-
drão C, do Quadro Único -- Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Dilerrnando Bezerra Bastos
de Oliveira, que exerce efetivamente o cargo de 5.'
Escriturário, padrão C, do Quadro Único, - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Dalva Machado, que exerce
efetivamente o cargo de 5. 0 Escriturário, padrão C,
do Quadro Único --- Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
• ie refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.123,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Dircéia Ribeiro dos Reis, que
exerce interinamente o cargo de 5.° Escriturário, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Diva Junqueira de Carvalho.
que exe:ce efetivamente o cargo de 2.° Escriturário,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Miinstério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Domingos Bastos Wagner,
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxi-
liar, padrão G, do Quadro Único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Durval Marques que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, padrão
G, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Djalma Raposo Jordão de
Magalhães que exerce efetivamente o cargo de Pro-
curador do Trabalho, padrão L, do Quadro Único
- Parte Suplementar - do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, a que se refere a tabela
anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro
de 1944.

O presente decreto a Dirceu Pinto de Carvalho
que exerce efetivamente o cargo de Procurador do
Trabalho, padrão M, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Dcreto-lei te° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Dirceu Pinto de Carvalho
que exerce em comissão o cargo de Chefe da Dele-
gacia Regional do Trabalho, em Santos, padrão M,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128.
de 7 de dezembro de 1945.

O presente decreto a Daniel Rodrigues que exerce
efetivamente o cargo de Continuo, padrão C, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Dolores de Almeida que
exerce efetivamente o cargo de Servente, Padrão B.
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio. a que

se refere a tabela nexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Ercilio Monteiro de Oli-
veira que exerce efetivamente o cargo de 2.0 Es-
criturário, padrão G, do quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Elza Machado Gautério que
exerce efetivamente o cargo de 1. 0 Escriturário, pa-
drão H, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
eme se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Ester Teixeira Próis que
exerce efetivamente o cargo de 1. 0 Escriturário, pa-
drão H, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Insdústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 194-4.

O presente decreto a Ester Campos de Oliveira
que exerce efetivamente o cargo de 4 0 Escriturário,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7-de dezembro de 1944.

O presente decreto a Elza Peixoto Gouveia que
exerce efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tebela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128. de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Eugénia Borgo Caratti que
exerce efetivamente o cargo de 3.° Escriturário, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Estela Maria Luisa Silveira
que exerce interinamente o cargo de 5.° Escriturá-
ric, padrão C, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei 11.0 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Edite Rosseto que exerce
interinamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão C,
do Quadro Unico - Parte Suplemenar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.123, de 7
dezembro de 1944.

O presente decreto a Estevam Brandi que exerce
efetivamente o cargo de Auxiliar de Dactiloscopista,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Eurânia Garcia que exerce
interinamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nP 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Edgar de Alencar Sabdia
que exerce interinamente o cargo de 5. Escriturá-
rio, padrão C, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Edmundo Xavier Ribeiro
de Mendonça que exerce efetivamente o cargo de
Comissário, padrão J, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Ernestina Scrosopp que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezemro de 1944.

O prsente decreto a Edgar Guimarães Bueno que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único 	 Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Eugênio Juliani Vidal que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G. do Quadro Único - Parte Suplementar
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O presente decreto a Francisco Lucca que exerce
efeeivarnente o cargo ea Auxiliar de Fiscalização, pa-

ã) E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabele anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1844.

O presente decreto e Fernando Roch que exerce
fetivamente o cargo de Inspetor, padrão H, do Qua-

dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao ', peta:o-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto e remando Mota Neto que
exerce efetivamente t cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Francisco Bento de Medei-
ros Filho que exerce efetivamente o cargo de Inspe-
tor Auxiliar, padrão G, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n,° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Félix Ribeiro da Silva Jú-
nior que exerce interinamente o cargo de Procura-
dor Adjunto padrão J do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decrcto-lei n.° 7.123, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Fernando Callage que exer-
ce efetivamente o cargo, em comissão, de Chefe de
Seção da Diretoria Administrativa, padrão J, do
Quadro Unica - Parte Suplementar - do Miniaté-
Divisão Regional do Trabalho, padrão K, do Qua-
fere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, do
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se se-
7 Cl‘ dezembro de 1944.

O presente decreto a Francisco Cuba dos Santos
Júnior que exerce ene remissão o cargo de Chefe de
Divisão Regionel do Trabalho, padrão K, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O prererta derreto a Francisco Lixa, que exerce
em comissão o mame de Chefe de Divisão Regional
do Tretclho, padrão K, do Quadro Único - Parte
Suplernentrl -- do Ministério do Trabalho Indús-
tria e ,Comárcio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n. o 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Francisco Pontes Martins
que exerce efetiearnente o cargo de Dactiloscopisia,
padrão F, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Miniztéria do Trabalho, Indústria e Cornér-
cie, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Faelém Scaf, que .exerce in-
terinamente o cargo de 5. 0 Escriturário, pedrão C,
do Quadre Ú.nico - Parte Suplementar - da Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O prezente decreto a Franásco de Paula Marques
que exerce efetivamente o cargo de Continuo, pee
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Félix José que exerce efe-
tivamente o cargo de Servente, padrão 13, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto a Fernando Tavares que exer-
ce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotógrafo, pa-
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei to° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Guilherme Augusto Gouveia
que exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão
13, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, /nchistria e Comércio, a que

se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Gestão de Mesquita que
exerce efetivamente o cargo, em comissão, de Chefe
de Divisão Regional do Trabalho, padrão X, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei 0.0 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Gestão Laereta que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, padrão
G, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.123,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Gedin Sampaio Viana que
exerce efetivamente o cargo de Procurador Adjun-
to, padrão J, do Quadro Único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Geraldo Ruffolo que exerce
efevetivamente o cargo, era comissão, de Chefe de
Seção da Diretoria Administrativa, padrão J, do

Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Guaraci Silveira que exerce
efetivamente o cargo, em comissão, de Chefe de
Divisão Regional do Trabalho, padrão K, do Quadro
Único - Parte Suplementar - do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere a
tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de de-
zembro de 1944.

O presente Decreto a Geraldo França Guimarães
que exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturário,
padrão G. do Quadro Único - Parte Suje:ementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7..128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Guilherme Spilborg do
Amaral que exerce efetivamente o cargo de 3.°
Escriturário, padrão E, do Quadro Úpico - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, e que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

0 presente Decreto a Gustavo da Veiga que exerce
efetivamente o cargo, em com;ssão, de Diretor, pa-
drão N, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.123, de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Guiomar Ferreira Nesi que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Arqui-
vista, padrão E, do Quedro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Herondi Lourdes Bastos que
exerce efetivamente ocargo cia 3. 0 Escriturário,
padrão E, • do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro clç 1944. 	 a

O presente Decreto a Helena Vampré que exerce
efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão 1C,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Hernane Marcondes de Sousa
que exerce efetivamente o cargo, em comissão, de
Chefe de Seção da Diretoria Achninietrativa, padrão
j, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Minietério do Trabalho. Indústria e Comércio, a mie
se efere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente Decreto a Hugo Andrade de Sousa
que exerce em coa-dee:à: o o cargo de Chefe da Divi-
são Regional, do Trabalho, padrão K, do Quadro
Único - Parte Suplementar - do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere a
tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de de-
zembro de 1944.

O presente Decreto a Hurides Batista Duarte que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscali-
zação, padrão E, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trebelho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente Decreto a Hipólito Barbosa de Oli-
veira que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar
do Fiscalizecão, pedrão E, do Quadro Único -
Parte Suplementar - do Ministério do Trabalho,
Indir etria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1.944 

O presente derreto a Hilda Mota Vuono de
Soma que exerce efetivamente o cargo de 5.° Es-
criturário, padrão C, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Helena Rocha dos Santos
que exerce efetivamente o cargo de 3. 0 Escriturário,
paiião E, do Quadro Único - Parte Suplementai
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
a.° 7.123, de 7 de dezebro de 1944.

O preeente decreto a Helena Dalrnont Siqueira
que exerce efetivamente o cargo de 4.0 Escriturá.
rio, padrão D, do. Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria

- do Ministério do Trabalho, Indústria, e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei

7.128, de 7 de dezembro de 1944.
O pfeeente decreto a Enéras de Paula Albuquer-

que que e::erce interinamente o cargo de Procurador
Adjunto, padrão J, do Quaalro Único - Parte Su-
plementer - do Minietério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere e tabela anexa ao De-
creto-lei a." 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Eduardo Capitani Altilio
que exerce efer:varnente o cargo de Procurador do
Traballlo, radrao L. do Quadro Único - Parte Su-
plementar ---. do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-

n» 7.128, de 7 de dezembro de 1944.
O presente decreto a Elpidio Hermógenes da

Silva que txerce efetivamente o cargo de Continuo,
padrao C, do Quadre, Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n." "2.128, de 7 de dezembro de 1944.

O preeente decreto a Edgland Alves que exerce
cret 	 ncnte. o cargo de Servente, padrão B, do

:ro Ún:co - Parte Suplementar - do Minis-
Caie do Trabalho, Indústria e Comércio. a que se
re1erea tela anexa ao Decreto-lei n..° 7.128, do
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Euclides Pinto de Siqueira
que exerce efetivamente o cargo de E•ervente, pa-
drão 13. do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Mini.:tt; rio do Trabalho, Industrie e Comércio,
e que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente deceeto a Eamundo Granville Sobrinho
C11/13 exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fo-
tórerefo, pedra) D. do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
co to-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Francisco Paz Vidal que
ex(.,;-ce efetivamente o cargo de 4.° Escriturário, pa-
riram D. do Quadro Único - Parte Suplementar ___
de. Ministério do Trabalho, Indústria e Comercie, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O prsente decreto a Fani jani Padilha que exer-
ce efetivamente o cargo de 4. 0 Escriturário, paarãe
D. do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexe ao Decreto- el na' 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Francisco Cuba dos Santos
júnior que exerce efetivamente o cargo de 3.0 Es=
c:iturario, padrão E, do Quadro Unico - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
crete-lei n." 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Frarecieco Cabral Alarabert
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de
Dactlicacupista, padrão D, do Quadro Único - Par-
te Suplementar - do Ministério do Trabalho. In-
dústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
eo Decrete-lei n.° 7.123, de 7 de dezembro de
ree

O presente decreto a Francisco Hermcgenes de Fa
ria que exerce c ;etivamente o mgr) de Auxiliar de
Fiscalização, pede -10 E, do Quadro Único - Parte
Seplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
D,,creto-lei n. o 7.1e8, de 7 de dezembro de 1944.
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Comércio, a que se refere a tabela anexa no De-
creto-lei n.° 7.128, do 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Humberto Pcreola que
exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Escriturárie,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria o Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa co Deereto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro do 1944.

O presente decreto a Hebe Artistas Marfins que
exerce efetivamente o cereo d3 4.° Eceriturario,
pearão O, do Quadro Único - Parte Suplementes
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Cernér-
cio, a que se refere a tabela nncea ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezernaro de 19•4.

O presente decreto a Helena Meeneni Marielli
que exerce efetivamente o cargo do 5-.° Escriturário,
padrão C, do Quadro único - Parte Suplementar
- do Ministério do Treba:ho, Indactria e Comér-
cio, a que co refere a tabela ancem ao Decreto-lei
n.O 7.128, do 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto n Hilda Fernandes da Silva
que exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturá-
rio, padrão G, do Quadro tino - Pede Sliple-
mentor - do Ministério do Trabalho, Inale:aia e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
crcto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Homero Ws-sen.:e:03 Gon-
çalves que exerce efetivamente o cargo de Servente.
padrão B, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho. Indústria e Cerner-
cie, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
ri.° 7.128, de 7 de dezembro de 1914.

O presente decreto a Ireeema Carvalho Alveren-
ga que exerce cfetivrmente o cargo de 3 0 Escritu-
rário, padrão E, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Ineantria e
Comércio, a - que se refere a tabela anima ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 d3 dezembro de 1944.

O presente decreto a Irma Gianceli que eeerce
efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão C,

if.do Qyadro Único - Parle Sue:emantar - do Mi-
nistério do Trabalho, Incita:teia e Cs:mareio, a que
se refere a tabela enexa ao Decreto-lei n.° 7.123,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Izelda Palma Perissinoto
' que exerce efetivemente o cargo de 5.° Escriturário,

padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comer-
cio, a que se refere a tabzla anexa ao Decreto-:ei
n.° 7.128, de de dezembro de 1914.

O presente decrea a Iteao Landucci que eeerce
efetivamente o cargo, era comissão, de Chefe de Se-
ção, padrão K, da Diretoria de Organização do Tra-
balho, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Irriestria e Cornercio,
a que se refere a tabelq anexa co Decreto-Ira nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Ignezio Schonmann que
exerce efetivamente o cargo de Irares-ter Auxiaar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tebela anexa ao Decreto-lei
h.° 7.128, de 7- de dezembro de 1944.

O presente decreto a Indiana Franco Pereira
que exerce efetivamente o cargo de 4.° Escriturário,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Inês Horta O'Leary que
exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturário,
padrão G, do Quadro Único - Pede Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa co Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a InoLência Ferreira Cravo de
Andrade que exerce efetivamente c cargo do 2. 0 Es-
criturário, padrão G, do Quadro Único - Parte Su-
plementar, do Mileatério do Trabalho. Indústria e
Cernem-cio, a que se refere a tab :a anexa ao De-
creto-lei n.° 7.12e, de 7 de dezembro do 1944.

O preeente decreto a João Batista Lisboa que
exerce interinamente o cargo de 5. 0 Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalhe, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabe' anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

Suplementar, do Ministério do Trabalho, Indústria Ministério do Trabalho, Indústria e	

se

Comércio, a que

e Comércio, a que se refere a tabs:a anexa ao De- se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, do
ereto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.	 7 de dezembro de 1944.

O preeente decreto a Joanita Bode que exerce O presente decreto a Julieta Teixeira que exerce
efetivamente o cargo de 2.° Escriturário, padrão O, efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, pedalo C,
:to Quadro Único - Parta Suplementar, do Minis- do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
terio do Trabalho, Indústria e Comércio, a cese 	 nisterio do Trabalho, Ind ástria e Comércio, a que se
refere a tabela	 eX.2 ao Decreto-lei n.° 7.128, de refere a tabela anexa ao Decreto-lei n°7.128 de
7 de dezembro de 1944.	 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Joaquim Marinho de Cor- 	 O p.-csente decrete a.Julieta de Almeida que eeer-
valho Filhe que exerce efetivamente o cargo de co efetivamente o cargo de 5. 0 Escriturário, padrão

o Everiturúrie, padrão E, do Quadro Único - Parte C, do Quadro Único - Parte 'Suplementar - de Mi-e
Suplementar, do Ministério do Trabalho, Indústria ri:ferio do Trabalho, Indústria e Comércio. a que
e Comércio, a que se refere a tabela aneea ao De- ro refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
creta-lei n.° 7.128, de 7 d3 dezembro de 1944. 	 da 7 de dezembro de 1911.

O presente decreto a J.;ão Werther do Amoral 	 O presente decreto a José da Silva Sharlack que
Melo que exerce, interinamente, o cargo de 5.0 Es- eneree efetivemente o cargo da 5.0 Escriturário, Pe-
eriturário, padrão C, do Quadro Único	 Parte drão C, do Quadro Único - Parte a'uplernentar -
Sup'ementar, do Ministério do Trabalho, Indústria do Ministério do Trabalho Indástria e Comércio, a
e Come:cio, a que se refere a tabela ancea ao De- que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-

e.creta-lei n.° 7.123, de 7 de dezembro de 1944. 	 ro 7.123, d 7 de dezembro de 1944.
O presente derreto a José Ribas Pimpão que O presente decreto a Jcão da Silva Emites que

exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturário, exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Deeti-
redra .) G, do Quadro 'Geies) - Parte Sup'ementar, lesecplete, pearão D, do Quadro Único - Perle Cu-
do Ministério do Trabalho, Indústria e Cerzéreie, plementar - do Ministério do Trabalho, Indástria
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei /se_ e Comércio, a que se ref e
mero 7.123, de 7 d. dezembro de 1944.

ere a tabela anexa ao D-
ereto-lei n.° 7.123, de 7 d3 dezembro de 1014.

,O presente decreto a José Luis Ferreira da Silva O presente decreto a Jeão Leão que exerce cfe-
que enerce efetivamente o cargo de 2. 0 Escriturário. tivamente o cargo de Dectiloseepista, pedi-5o F, do
cairei G, do Quadro Único - Perta Su'ementer, Quadro Único - Porte Suplementar - do Minis-

do Ministé
"
	io dg Trabalho. Indústrie e Corne:eia

e
trio do Trabalho, Indástria e Comércio, a que 	 re-r

a que rd refere a tabea anona ao rale:reto-lei nú. fere a tabela arena ao Decreto-lei n.° 7.128, de
e.nscro 7.128, de. 7 de dezembro d e le14. 7 de dezembro d 1914.

O rrr=to decreto a y,,,, ,ia 	 presente decreto a Jcão Merques que exerceci e Te'eee Fernaedes

	

0, rasas° freie°	peie, seee.„eleatnr,	 Qued:o 'Único - Parte Suplementar - do Mi

o	 teri	 do Trebelho, Ir e e-trie e C:,!-'57:,,"	

-
nistério do Trabalho, Ir.dastria e Cemercio, a que

e que me refere a tabela 	 2•71 ai
a o ri e ' s e	 ;

se refere a tabela anexa co Decreto-lei n.° 7.123,reta
-ere 7.12e. de 7 do de-m

	

ea	 de 7 de dezembro de 1914.

O 1".• :"C	 derrete a	 14.e

ro	 1a1a. O presente decreto a Jeilio Papaterra Limonci que

	

^''''t'3	 jf!'6	 me,	ce.,:,.o..tic,te e car,o	 1,0 aaait,r_5re, ,a_ exerce efetivarneMe o cargo, cm comissão, cie Dire-

e ree I T . do Ode freico - Prres S»-'-i'-' -r de ter, padrão N,	 Quadro Único - Parte leureemen--, ari.„	 Tre,„,,ho. Ie,var,tria	 ter - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

r di fere a tehela 'areee	 r-reto-lei	 mercio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-

ee rae 7. Ie e, de 7 de date-abr e	 1914.
e tre	 e _e lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1914

O me:acres decrete a Je fa r'-te	

.ele O presente decreto a José L1. Cerreia que exerceCervelao

que as:saco efetivernente o cargo .4 3 e .° F.-e-itera-ie. efetivamente ° cargo de DeetileseePir•te , Ped 'ae F.

. interinamente o cargo de Auxiliar de Fiscalização,
-ese	 efetivnrient,,	 cargo a -s I.° 7----;e--se.

	

ss _	 asa__ eee_.,e_tes _a,„„.. padrão E, do Quadro único - Parto Suplementar

	

‘-;To"3 ,r"r.,!.."...1110°. T,44”arr;a1	 - do Ministério do Trabalho, Indástrie e Comer-

e cite re	 n tebes et^e/ "o " e-reto-lei mi- cio, a que se refere a tabela anexa RO Decreto-lei,
refere	 °

-'-'-a 7.12e. de 7 de deeemaro de 194e . "'	 n. 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

	

O cra--., rt, d ' -reto a ,Tore de Seera eeeeno nee	 O presente decreto a Jaime Mendes Pereira que
e-e-e C r rt'',f'.-^ntpo eereo	 1.^ r ---;«•94rir.,, exerce efetivamente o cargo de Comissário, Padrão
nea ran IT. de Ousam Ceire - P rete Se-a-as-ter. J. do Quadro Único - Parte Suplementar - do

eei-a-efae de Trs1-! &lho. Te :e :trio e CasaS eeio. n Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
--ee se refere a t ebele anexa fie se-feto-lei má- que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei na-
mero 7.1. de 7 de dexembro de 1 044. mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

	

O are-ente e ssereto	 janalea aae- aes Cedil he	O presente decreto a Josias Fernandes Pedrosa que
-me eee-se efetivament e o Reme el e 4.0 rssaa......saise exerce efetivamente o çargo de Iremtor, padrão H. do

n.	 er, 	 Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
al	 se-In do Tmeaalso. Tr .-l o-tr .: 1 e C","^,rrl., tério do Traballea, Indústria e Comércio, a que seMI-e-i"
a caie se refe-e	 tebela s eara se neeeeto-lei ,na.- refere et tabela ri 	 ao Decreto-lei n.° 7.128, de

-.'!!'1"0 7.128. de 7 de deeem	 7 de dezembro de 1911.
O prerente decre to a Jean Gee leerte Pinte Me-

bro de 1944.
O presente decreto a José Nepomuceno de Frei-

rea.a nue exerce efetiverrieete o code 4P	 - mtas que exerce efetivanle o cargo de Inspetor, pa-

	

ere	 Fe
ss ; t„ re rio, pecirreo n. do 0,,,, dre	 perta drãe H do Quadro Único - Parte anolsreenter -
Se^/ementar,	 Ministfeio do Tr^ 1,e'ho, Ind.'", n-ri, do _Ministério do Trabalho, Indastria e Comércio, a

e	 e mie	 refre a teean eneee ao Tee que se refere a tabele cnexa ao Derreto-lei núme-Core arcio,	 •	 ehe
	 e-t-esselei n.° 7.12R, de 7 de dezembro de 1914 	 ro 7.128, d 7 de dezembro d 1911.

	

„,,,ra,eata derroto a j„c, reata, eae easere ees._ 	 O presente decreto a José de Matos Barros que
exerce efetivamente o cargo do Inspetor, padrão H,

ao Qendro	 - Perta Streasmeetar, do	 ie-
s ive m ente	 eerga de 4P la reritarerio, endrãe Ta

do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
do Treaelho. Incieferia e Geme-mie, a aVn nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que

a tehela anexe ao Decreto-lei n.° 7.128. de
ma:

se refere a tabela anexa co Decreto-lei n.° 7.128,

7 de dierembro de 1944.
-efere de 7 de dezembro de 1944.

	

O presente derreto a José Leão Silos Ja 	 O presente decreto e João Lourenço de Almeida

	

eree efetis-amente	 eqrgo de 4.°	 -
elor eme

Predize que exerce efetivamente o cargo de Inspetorfas	 Tearietirário, pe
dra-. D. de Quedro 1:Telen - Pede	 re Supleeenter - Auxiliar, padrão G, do Quadro Único - Parte Su-

do	 do Trelcalho, Indedri e Cornsele, Is:ementar - do Ministério do Trabalhe, Indústria

	

a	 e
o erre ee reaere a tabele enexa no e-reto-lei mime- O Comércio, a que se refere a tabela anexa co De-
ro 7.128, de 7 d dezembro ae 1a44.	 ereto-lei n.° 7.128, de 7 da dezembro de 1944.e

O presente decreto a Judite Norris, que exerce efe- O presente decreto a João de Campos Filho, que

tivamente o cargo d 3, 0 Eseriturário, ped eao F. de exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, pa-e
°redre Único - Parte Suplementar - do Minis drão G, do Quadro Único - Parte Suplementar -
tad° do Trabalho, Indástria e Comércio. a que se se- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
fere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
de dezembro de 1944. ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

	

O presente decrete) a José }Iode-10 Coelho, que 	 O presente decreto e João Batista de Vasconcelos,

exerce efetivamente o cargo de 3.0 Escriturário, pa- que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxi-

(leal E, çlo (andu: enico -Parte Sanierrenter-d,	 dliar, padrão G, do Quadro Único - Pede Suplemen-
tom - do Ministério do Trabalho, Indústria • Co-

O presente decreto a João Batista de Almeida
Garret que exerce efetivamente o ,earge de 2.0 Es-

, criturário, padrão G, do Quadro Único - Parte
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mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, do 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Carlos Amaral de Oli-
veira, que exerce efetivamente o,cargo de Inspetor,
padrãa H, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O prerente decreto a João Saraiva Nunes, que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H,
do Quadro Único - Parte Suplementar - d Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a João Carlos Macedo Soares
Afonseca, que exerce efetivamente o cargo de Ins-
petor, padrão H, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decre
to-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José César de Carvalho, que

mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O 'presente decreto a José Maria dos Santos que
exerce efetivamente o cargo de Sub-Chefe do Ar-
quivo Dactiloscópico, padrão J, do Quadro Único
- Parte Suplementar -- do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, a que se refere a tabela
anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro
de 1944.

O presente decreto a José Joaquim Fontes que
exerce efetivamente o cargo, em comissão, de Chefe
de Seção da Diretoria Administrativa, padrão J, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Marcondes Pedrosa
que exerce efetivamente o cargo de Procurador do
Trabalho, padrão M, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comercio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente- decreto a Júlio Tinton que exerce
efetivamente o cargo de Procurador do Trabalho,
padrão M, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comer-
cio; a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, - de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Jandira Rodrigues que exerce
efetivamente o cargo, em comissão, de Chefe de Se-
ção, padrão K, da Diretoria de Fiscalização do Tra-
balho, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a João Cananéia de Almeida
que exerce efetivamente o cargo, em comissão, de
Chefe de Seção, padrão K, da Diretoria de Or-
ganização do Trabalho, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a João Franco de Camargo
Filho que exerce em comissão o cargo de Chefe de
Divisão Regional do Trabalho, padrão K, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto a José Nepomuceno de Frei-
tas que exerce em comissão o carga de Chefe de
Divisão Regional do Trabalho, padrão K. do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto a José de Oliveira Figuei-
redo que exerce efetivamente o cargo de Procura-
dor do Trabalho, padrão L. do Quadro Único -
Parte Suplementar - do Mjnistério do Trabalho,
Indústria e Comercio, a que se refere a tabela ane-
xa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

- O presente decreto a Josefina Salvatore Berquó
que exerce interinamente o cargo de 5. 0 Escriturá
rio, padrão C, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar --- do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere o tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a josefa Vilarinhos Vereia
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de
Fiscalização, padrão E, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere - a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Rodrigues Costa que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fisca-
lização, padrão E, do Quádro Único - Parte Su-
plementar - . do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de .dezembro de 1944.
• O presente decreto a José Júlio Pereira que exerce
efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscalização,
padrão E, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O preente ,decreto a. Joaninha Vita Aguiar que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fisca-
lização, padrão . E, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria

e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a João Pinto da Costa que
exerce efetivamente o cargo de Continuo, padrão
C, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Joaquim Ferraz que exerce
efetivamente o cargo de Continuo, padrão C, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei ri.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Joaquim Maria de Almeida
que exerce efetivamente o cargo de Continuo, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Castanheira que exerce
efetivamente o cargo de Continuo, padrão C, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei ri.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a João Tomazin Florioto que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão B,
de Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Olivério que exerce
efetivamente o cargo de Servente padrão B, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comercio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nP 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José João de Deus que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão B,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio, se.
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nfok4
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Vito Ferraresi que exale.
ce efetivamente o cargo de Servente, padrão Be
do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembto de 1944.

O presente decreto a José Eugenio Cursino que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotó-
grafo, padrão D. do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944,

O presente decreto a José Nesi que exerce efe-
tivamente o cargo de Auxiliar de Fotógrafo, pa-
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Jarbas Ramos que exerce
efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotógrafo, pa-
drão D, do Quadro Único - Pírte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Lúcia Correia Alvarenga
que exerce efetivamente o cargo de 3.0 Escriturário,
padrão E, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Luci Luz Leite que exerce
efetivamente o cargo de 3.0 Escriturário, padrão
E, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Luis Costard que exerce
efetivamente o cargo de 3.0 Escriturário, padrão E,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que*
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Luis de Freitas que exerce
efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comercio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 . de dezembro de 1944.

O presente decreto a Leontina César que exerce
efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário, padr5o

exerce efetivamente o cargo de Almoxarife, padrão
I, do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ro Decreto-lei n.° 7.128.
de 7 de dezembro de 1944.

O preeente decreto a Joaquim Alcântara de Moura,
que exerce efetivamente o cargo de Pagador, padrãe
H, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de deezmbro de 1944.

O presente decreto a José Alan Dias Berting, que
exerce interinamente o cargo de Auxiliar de Fisca-
lização. padrão E, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decre-
to-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Teodoro Borba Viégas
de Silva, que exerce interinamente o cargo de Au-
xiliar de Fiscalização, padrão E, do Quadro Único,
- Parte Suplementar - do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Chiarello, qiee exerce
efetivamente o cargo de Procurador Adjunto, padrão

• J, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Barros do Amaral, que
exerce efetivamente o cargo de Procurador Adjunto.
padrão J, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nó-
me-o 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a João Adicto Marchesi, que
exerce efetivamente o cargo de Procurador Adjunto,
padrão ,T, do Quadro Único - Parte Suplementai

-°1 - do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a José Barbosa Lima, que
exerce efetivamente o cargo de Comissário, padrão
j, do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexq ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a João Francisco de Camargo
Filho, que exerce efetivamente o carrro de Procura-
dor Adjunto, padrão J, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comercio, a que se refere a tabela anexa ao
Derreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto 'a José Alves Mota que exer-
ce interinamente o cargo de Procurador Adjunto,
padrão J, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a mie se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a João Alvaro Botelho de Mi-
randa que exerce efetivamente o cargo de Procura-
dor do Trabalho, padrão L. do Quadro Único -

' Parte Suplementar -e do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comercio, ri que se refere e tabela ane-

- aca ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a José Noeueira Soares que
- exerce i nterinamente o .careo de Procurador Adjun-

to. padrão J. do-Ouadro Único • - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co.
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do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Traballio, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Luci Rocha Moreira que
eierce efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Lavinia de Quadros Car-
velho que exerce efetivamente o cargo de 4.0 Es-
celturárin, pedalo D, do Quadro Único - Parte Su•
p_ementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Leonilda Tadde dos Reis
que exerce detivarnente o cargo de 4.0 Escrituário,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Loura Fernandes Carvalho
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de
Dactiloscopista, padrão D, do Quadro Único :-
Parte Suplementar - do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, a que se refere a tabela ane-
xa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a Luis Teixeira Penteado que
exerce interinamente o cargo de Auxiliar de Fisca-
lizeção, padrão E, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria

me. o ércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
dezo-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro da 1944.

O presente decreto a Luis Taglieri que exerce
efetivamente o cargo de Arquivista de Fichas Dae-
tiloscópices, padrão G, do Quadro Único - Parte
Suplementar -- do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de -7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Lazáro Sampaio que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H. do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 42e dezembro de 1944.

O presente decreto a Leopoldo Creiger que exerce
efetivamente 0 cargo de Tradutor, padrão E, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Léo Hugo Andreoni que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscali-
zação, padrão E, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que s erefere a tabela anexa ao Decre-
to-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944..

O presente decreto a Luis Carlos Mancini que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Luis Peres que exerce efe-
tivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, padrão G,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se.refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de.dezembro de 1944.

O presente decreto a Laura Cintra de Camargo
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Au-
xiliar, padrão G, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O ptesente decreto a Luis de Andrade Carvalho
que exerce efetivamente o cargo de Procurador Ad-
junto, padrão J, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Luis Oricchio Neto que
exerce efetivamente o cargo de Comissário, padrão
3, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria -e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O prsente decreto a Luis Leme de Campos que
exerce interinamente o cargo de Procurador Adjun-
to, padrLo J, do Quadro Único - Parte Suplemen-

mérdo, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.123, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Levi Gouveia FrOis que
exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturário. pa-
drão G, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério da Trabalho, Indústria e Comércio.
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei mi-

-mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.
O presente de creto a Leonor Gonçalves Cruz

que exerce efetivamente o cargo de 2.0 Escriturário.
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto e Luis Beluzo que exerce in-
terinamente o cargo de Servente, padrão B, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que' se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.123, de
7 de dtzembro de 1944.

O presente decreto a Lair Correia que exerce efe-
tivamente o cargo de Servente, padrão B, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei a.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.
- O presente decreto a Lúcia Taglieri que exerce
efetivamente o cargo de Servente. padrão B, de
Quadro _Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto a Luis Lesse que exerce efe-
tivamente o cargo de Contínuo, padrão C, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Marina Borges, que exerce
efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Matilde Curi Policastro que
exerce efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário, pa-
drão C, do Quedro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Márcio Fagundes, que exer-
ce efetivamente o cargo de 4.° Escriturário, padrão
D, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n. o 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Matilde Gomes Ribeiro, que
exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Escriturário, pa-
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar -
cio Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabnla anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria Juanita de Carvalho
Moreira, que exerce interinamente o cargo de 5.=
Escriturário, padrão C, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Max Barbosa da Mata Ma-
chado, que exerce efetivamente o cargo, em comis-
são, da Chefe de Divisão Regional do Trabalho, pa-
drão K do Quedro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei número
7.128, de 7 de dezembro do 1944.

O presente decreto a Manuel Guedes, que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H, do Qua-
dro Único - Parte Suplementar - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere a
tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de de-
zembro de 1944.

O presente decreto a Mário Augusto Fonseca, que
exerce efetivamente o cargo de Arquivista de Fi-
chas Dactiloscópicas, padrão G, do Quadro Único -
Parte Suplementar - do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, a que se refere a tabela ane-
xa te Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a Milton Arantes, que exer.
ce interinamente o cargo de Auxiliar de Fiscaliza-
ção, padrão E, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decre-
te-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Mário Alves Feitosa, que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comer-
C.a, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
.•° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria A. de Almeida, que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n. o 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria Aparecida de Almeida,
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxi-
liar, padrão G, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Mário de Morais Novais, que
exerce efetivamente o cargo de Procurador do Tra-
balho, padrão L, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria das DOres Carvalho
que exerce efetivamente o cargo, em comissão, de
Chefe de Seção da Diretoria Administrativa, pa-
drão J, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, Indiestria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro da 1944

O presente decreto a Luis Amatuzzi que exerce
efetivamente o cargo de Mensageiro, padrão D, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128. de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto e Laura Saldanha da Gama
Mora que exerce efetivamente o cargo de Telefo-
nista, dadrão D, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho. Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Lauro Macedo Siqueira que
exerce interinamente o cargo de Auxiliar de Dacti-
loscopista, padrão D, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezemro de 1944.

O presente decreto a Lídia Mauro Arantes que
exerce interinamente o cargo de Auxiliar de Dacti-
loscopista, padrão D, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944

O presente decreto a Marcilio Bissaco que exerce
efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão C
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei ..n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria Olivia Milani que
exerce efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário.
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela 'anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria Sampaio que exerce
efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Milton Domingues Leite, que
exerce efetivamente o cargo de 3. 0 Escriturário, pa-
drão E,•do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Marina Pitarelli, que exer-
ce efetivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão

' ter - do Ministérid do Trabalho; Indústria e Co. C, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
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O presente decreto a Maria Aparecida de Barros
Santiago que exerce interinamente o cargo de 5.° Es-
critt:ário, padrão C, do Quadro Único - Parte
Suplementar, de Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere e tabela anexa ao De-
cre!o-lei n.° 7.128, do 7 de dezembro de 1:44.

O nresente decreto a Mário Rodrieues que exer-
ce e:ativamente o cargo de Dactiloscopista, pa-
d:ãe F, do Quadra Único - Pelei Suplementar, do
Mieistério do Trabalho, Inclústri- e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei xá-
eve-o 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Meti l de Navarro que exerce
efetivamente o carga de 3•° Eseriturário, padrão E,
de Qu-dro Único - Parte Suplementar. do Minis-
tio do Trals-lho, Indústria e Comércio, a que se
refe-e a tal2ala eneee ao Decreto-lei n.° 7.123, da
7 de dezembro de 1944.

O prc-ente decreto a Moacir Carreiro Leão que
eeerca efetivamente o cargo de 2. 0 EscAturário, pa-
drão G, do Quadro Único - Parte . Suplementar, do

• Mireeerio do Trebalho, Indústria e Comércio, a quo
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nP 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a 'Uri° Passos que exerce
efet:vamente o cargo de 2.0 Estrriturário, padrão G,
do Quedro único - Perte Sup'ementar. do Minis-
té:-io do Trebele. Indústia e Comercie, a que se
rzfere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1S44.

O presente decreto a Maria da Conceição F. Gui-
Ilerrne que exerce efetivamente o ce-reo de 2.° Es-
crieirário, padrão G. do Quadro Único - Perte
S2 e lero entar, do Minieterie '	 belho, Indústria
o Comércio, a rue De refere a tabela an..aa ao De-
crete-lei ri.° 7.128. de 7 de dezembro de 1944.

O prmente de-reto a Moccir Lima Correia que
o7nrce efetivamente o cargo de 1. 0 Escriturário, pa-
dre H, do Ouredro Único - Parte Supl ementae, do
Mie i-' - rio do Trebe lho, IndIstria e Comércio, a
que se refere a tel.-el a anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.122, de 7 de dezerebro Je 1944.

O presente decreto' a Mário Aguinelda Marcondes
S o•• -e re-e esearre efetivo-ernte o eereo de 1.0 Es-

crit e rá-io, er?-ão H, do Qradro úriro - Parte
Se- t e-eeter, do Ministe •• do Trobelhá, Indústria

• e Co-érrio, a n! ,e se refere a tabcia arrete na De-
cre• o-lei n.° ".128, 'e 7 de dezembro d 1944.

O eetc a M--ia Mill' o r Gonveia que
e t,-ti earrente o =go cl • 1.0 Fecriturário. pa-

d-een H do 0- o dre enice - Parte Se :el ementar, do
Miri- :rd° de Trole: l ho, Indústria, e Comércio, a que
se rat-re a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.123,
de 7 de dezembro de 1944.

O preeerte decreto a Maria Marques que exerce
efetivamente o cargo de 1.0 Escriturário, padrão H,
do Quedro Único - Perte Suelementar, do Minis-
térin do Trabalho. Indústíia Camercie, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n. e 7.128, de 7
de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria de Lourdes Guilher-
me que exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Escritu-
rário. paerão D. do Quadro Único - Parte Suple-
mentcr. do Ministet e da Trabalho, Indústria e Co-
mércia, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7./28, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria da Conceição Rodri-
gues que exerce efetivamente o cargo de 40 Escri-
turário. padrão D, do Quadro único - Parte Su-
plementar, da Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria Ester do Amaral
Gurgel que exerce efetivamente o cargo de 4•0 Es-
criturário, padrão D. do Quadro único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comercio, a que se refere e tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Manuel dos Santos que
excrce efetivamente cerre. de 4•0 Escriturário, pa-
drão D, do Quadro única - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, - tdústria	 Comercio.
o que se refere a tabela aneia ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria de Lourdes Martins,
que exerce efetivamente o cargo de 5. 0 Escriturá-
rio, padrão C. do Quadro único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co'

márcio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128. de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Mauricio Gonçalves do Nas-
cimento, que exerce interinamente o cargo de Ser-
vente, padrão 13, do Quadro Único - Parto Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria Campanella, que exer-
ce efetivamente o cargo de Servente, padrão B, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
rcfere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Mário Cavalheiro, que exer-
ce efetivamente o cargo de Servente, padrão B, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa co Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Maria Peres Galera Beraldo,
que exerce efetivamente o cargo de Continuo, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de '1944.

O presente decreto a Miguel Francisco da Costa,
que exerce efetivamente o cargo de Continuo, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Manuel de Almeida, que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotó-
grafo, padrão D, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Nilton Silveira, que exerce
irterinareente o cargo de 5. 0 Escriturário, padrão
C, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
1.2ini-`e-io do Trabalho, Indústria e Comércio, a net-
-e refere a tabela armee ao Decreto-lei n.° 7.122
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Napoleão Pereira Martins.
que exerce efetivneente o C471"0 de 3. 0 Escriturá-
rio, padrão E, do Quadro úrico - Parte S.:elle
manter - do Ministério do Trabalho, Ind t-stria e
Comércio, a que se refere a tabela eneea co Decreto-
/ei n.* 7.128, de 7 de dezembro do 1914.

O pre-ente decreto a Náuplio Vale Jardim, que
exerce efetivamente o cargo de Auxili-r de Flacnii
zeeão, padrão E, do Quadro Único - Perta. Suple
mental- - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexe ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Nélson Gil, que exerce efe
tivamente o crrgo de Auxiliar de Arquivista, padrão
E. do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Newton de Lima Ribeiro, que
exerce efetivamente o cargo de Peeito em Dactilcaco
pia Clinica, padrão 1, do Quadro Único - Porte Su-
nlementar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comercio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1914.

O presente decreto a Nério Siegfried Wagner Bat-
tencliéri, que exerce efetivamente o cargo de Pro-
curador do Trabalho, padrão L. do Quadro Único
- Parte Sunlementar - do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio, a que se refere a tabela anexo
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944

O presente decreto a Noemia Aparecida Blenco,
rue exerce interinamente o cargo de 5.° Escriturá-
rio, padrão C. do Quadro único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a aue se refere a tabela anexa no Decreto-
lei n.° 7.128, do 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Nélson Alves de Araújo, que
exerce interinamente o cargo de Servente, padrão 13.
do Oundro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tebela anexa no Decreto-lei n.° 7.128.
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Nelson Guarita que exerce
eretivarrente o cargo de Servente, padrão B. do
nuadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se

refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Núncio Ditano que exerce
efetivamente o cargo de Servente, padrão B, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Orlando Alfonso que exer-
ce efetivamente o cargo de Auxiliar de Dactilos-
cepiste, padrão D, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lsi n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O precente decreto a Odete Carneiro da Cunha
que exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturá-
rio, padrão G, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, e que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, da 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Orminda Soares de Ca-
margo que exerce efetivamente o cargo de 20 Es-
crituário, padrão G, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei nP 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presenre decreto 4 Osvaldo Mariano da Costa
que exerce efetivamente o cargo, em comissão, do
Chefe de Seção, padrão X, da Diretoria de Fis-
calizeção do Trabalho, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 da dezembro de 1944.

O presente decreto a Otilia Sturlini que exerce
interinamente o cargo de Auxiliar de Arquivista,
padrão E, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comer-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Orlando Moreis Fontes que
exerce interinamente o cargo de Auxiliar de Fia-
calizeção, pedrão E, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Min¡sterin do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se rcrz.,:e a tabela entra
e193D. ecreto-lei m°° 7.128, de 7 de dezembro de44 
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O presente decreto a Olivia de Sousa Queirós
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor, pa-
drão H, do Quadro Úniro - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela mexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 da dezembro de 1944.

O presente decreto a Odete de Freitas que exer-
ce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, pa-
drão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.0 .7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Oscar Mélega que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, padrão
G, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, •
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto e Olinto Guastini que exerce
efetivamente o cargo de Procurador Adjunto, pa-
dão J, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabatho, Indústria e Comercio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944. 	 -

O presente decreto a Otávio Vilaça que exerce
efetivamente o cargo de Comissário, padrão 3, do
Quadro único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa no Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Odilon Nogueira Lima que
exerce efetivamente o cargo de Comissário, padtão
J, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decretolei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Ofir Leme Gonçalves que
exerce efetivamente o cargo de Procurador do Tra-
balho, padrão L, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creta-lei nP 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Olavo Leonel de Barros que
exerce efetivamente o cargo de Procurador do Tra-
balho, padrão L, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar -- do Ministério' do Trabalho, Indústria:e
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Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Odilon do Amaral que
exerce efetivamente o cargo de 1.° Escriturário,
padrão H, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que 'se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Plauto da Costa Barreto
que exerce interinamente o cargo de 5.0 Escriturá-
rio, padrão C, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O prceente decreto a Pedro da Silva Oliveira
que exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturá-
rio, padrão G, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Paulo Finotti que exerce
efetivamente o cargo de 3.° Escriturário, padrão
E, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O prerente decreto a Paulo Guaraci Silveira que
exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Escriturário, pa-
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1945.

O presente decreto a Paulo Augusto do Nasci-
mento que exerce efetivamente o cargo de Procura-
dor Adjunto, padrão J, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Paulo Martins de Carvalho
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor, padrão

.. H, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
e t Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
_e tspe se refere a tabela anexa ao Decreto-lei rue-
. mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

,0 presente decreto a Pedro Fernandes Alonso
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Au-

, xiliar, padrão G, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente dacreto a Paulo Alarico Bueno que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G. do Quadro único	 Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128. de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Paulo Augusto Monteiro de
Barros que" exerce efetivamente o cargo de Pro-
curador Adjunto. padrão J, do Quadro Único -
Parte Suplementar - do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a Pedro Ricc6 que exerce
efetivamente o cargo de 4.0 Escriturário, padrão
D, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mello 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Paulo Antunes de Oliveira
que exerce efetivamente o cargo de 5.° Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Pascoal Constanzo que exer-
ce efetivamente o cargo de Auxiliar de Dactilosco-
pista, padrão D, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Paulo Heitor Semionato que
exerce efetivamente o cargo de Fotógrafo, padrão
F, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Pedro Bernardo que exerce
interinamente o cargo de Servente, padrão El, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se

.refere a tabela anexa ao Decreto-lei n•° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Pedrina Eirale de Almeida
que exerce efetivamente o cargo de Continuo, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Paulo Rebelo Cursino que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotó-
grafo, padrão D, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei 0.0 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rute de Albuquerque que
exerce interinamente o cargo de 5.0 Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rui Correia de Silos que
exerce efetivamente o cargo de 3.0 Escriturário, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Riccien Zanon que exerce
efetivamente o cargo de 3.0 Escriturário, padrão E,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rita Vieira de Castro que
exerce efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário,
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
re° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rafael ~cílio que exerce
efetivamente o cargo de 4.0 Escriturário, padrão D,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rubens António Feijci que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Dacti-
loscopista, padrão D, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

balho, padrão L, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar, do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Roberto Whately que exerce
efetivamente o cargo de Procurador do Trabalho,
padrão L, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercia,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Renato do Amaral que
exerce efetivamente o cargo de Procurador do 'era-
balite, padrão L, do Quadro Único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa no De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Renato de Castro Lima
que exerce efetivamente o cargo de Procurador do
Trabalha, padrão L, do Quadro Único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere - tabela anexa no De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Raul Seixas de Sá Pinto
que exerce interinamente o ee..rge de Procurador
Adjunto, padrão J, do Quadr, Único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a qu. se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembeo de 1944.

O presente decreto a Rebelo Poletti que exerce
interinamente o cargo de Procurador Ad;unto, pa-
drão J, do Quate . Único - Parte Suplementar, do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro d- 1944.

O presente decreto a Rubens Rodrigues Térrea
que exerce interinamente o cargo de P:ocurador
Adjunto, padrão 3, do Quaere Único - Parte Su-
plementar, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreta-
lei n.° 7.128, de 7 de deze ebro de 1944.

O presente decreto a Reginaldo Mauger Allen que
exerce efetivamente o cargo de Procurador Adjunto,
padrão J, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do evlinisté:ia do Trabalho, endústria e Comércio,
a que se refere a tabela ane: ao Decreto-lei nú-
mero 7.128. de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Raimundo reberte da Sil-
veira Bastos que exerce interinan-lente o cargo de
Auxiliar de Fiscalização, padrão E, do Quadro Únizo
- Parte Suplementar, do Miaistério do Trabalho,
Indústria e Comércio, a que se refere a abe l a anexa
sie Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1914.

O presente decreto a Rafael A. Gulli Alambe/t
que exerce efetivamente o cargo de Inspetcr, pa-
drão H, do Quadro Único - .'arte Suplementar, do
Ministério co Trabelho, Indústria e eornercio. a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a naul Chama que exerce
efetivamente o ca.._ de Inspetor Auxilie., padre-) G,
c' Quadro Único - Parte Suplementar, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Cerrércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, do
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Raul retc de Camargo que
exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar,
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho: Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Renato de Castro Lima que
exerce em comissão o cargo de Direto., padrão N,
do Quadro Único - Parte el e-It _nu., do Minis-,
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela tema ao Dec-eto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decretc a Rosina Carraceni que exerce
efetivamente o cargo de Servente. palrão 13, do
Quadro Único - Parte Suplementar, do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se refere
a tabela anexe o Decreto-lei 0.0 7.128, de 7 de
dezembro de 1944.

O presente decreto a Roderico Pereira Leite, que
exerce efetivamente o cargo de Servente, padrão 13,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.* 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rafael de Almeida, que exer-
ce efetivamente o cargo de Continuo, padrão C, do

O presente decreto a Remiro Tegaeini que exer-
ce efetivamente o cargo de Auxiliar de Dactilos-
copista, padrão D, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Regina Bicudo que exerce
efetivamente o cargo de 3.0 Escriturário, padrão E,
do Quadro Único - Perte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalhe, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944

O presente decreto a Rubens Pazzanese que
exerce efetivamente o cargo de 2.° Escriturário
padrão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
ri.° 7.'128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Regina Marques que exer-
ce efetivamente o cargo de 2. 0 Escriturário, padrão
G, do Quadto Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rafael D'abril que exerce
efetivamente o cargo de 2.0 Escriturário, padrão G,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei c.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Raul Gontijo de Carvalho
que exerce efetivamente o cargo de 1.0 Escriturário,
padrão H, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Ramela Cardo..., que exerce
efetivamente o cargo, em comissão, de Chefe de
Seção, padrão K, da Diretorie de Fiscalização do
Trabalho, do Quadre Único - Parte Suplementar,
do Ministério do Trabalho, I- iistria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Rubem Prestes Franco que
exercer efetivamente o carga de Procurador do Tra-
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Quadro Único - Parte Suplemente - do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se re-
fere a tabela armee ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7
de dezembro de 1944.

O presente decreto a Romualdo Pinto de Oliveira
Sá, que exerce efetivamente o corgo de Continuo
padrão C, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio. a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
ri." 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Raul Saldanha Móra, que
exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de Fotó-
grefo, padrão D, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Silvio de Barros Marques.
que exerce efetivamente o cargo de 3. 0 Escriturário,
padrão E, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei núme-
ro 7.123, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Salvador Mastorillo, que
exerce efetivamente o cargo de 4.° Escriturário, pa-
drão D, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Sebastião Costa, que eeerce
efetivamente o cargo de Auxiliar de Fiscalização, pa-
drão E, do Quadro Único - Parte Suplementar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei 51• 0 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Segismundo Bialoskorsky,
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor, padrão
H, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Sebastião Rodrigues Negrão
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxi-
liar, padrão G, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao Decrete-
lei n.° 7.123, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Sebastião Bibiano Térrea.
que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Auxi-
liar, padrão G, do Quadro Único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
TI . 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Silvio F. Alambert, que
exerce efetivamente o cargo de Comissário. padrão
.T, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a (TUP

ee refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128.
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Simão Eugênio de Oliveira
Lima júnior, nue exerce efetivamente o carpo de
Procurador do Trabalho, padrão L. do Quadro únicc
- Parte Suplementar - do Ministério do Trabalho
indústria e Comércio, a que se refere o anexo ao
De a reto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O vresente decreto a Silvio Zanon que exerce
efetivamente o cargo de Continuo, padrão C. do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério do Trabalho, Industrie e Comércio, a flue se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128 de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Silvério Rosa que exerce
efetivamente o cargo de Mensageiro, padrão D. do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Minis-
tério, do Trabalho, Indústria e Comércio, a que se
refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128, de
7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Saul Fernandes Pedrosa
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de
Dactiloscopista, padrão D, do Quadro Unico -
Suplementar - do Ministério Ido Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Sisino Jambeiro Gomes
Filho que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar
de Fotógrafo, padrão D, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao
Decreto-lei ti.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Teodoro Martinez que exer-
ãe efetivamente o cargo de 2.° Escriturário, pa-

drão G, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se _refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7.128, de 7 de deembro de 1944.

O presente decreto a Teresa Bonesi Ribas Pim-
pão que exerce efetivamente o cargo de 4. 0 Escri-
turário, padrão D, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Tosca Simi que exerce efe-
tivamente o cargo de 5.° Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar -. do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refer a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Tito Lívia Brasil que exer-
ce efetivamente o cargo de Procurador do Trabalho,
padrão L, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Tércio Mota Vuono que
exerce eletivamente o cargo de 5.0 Escriturário, pa-
drão C, do Quadro Único - Parte Suplemenar -
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Vicente Arienzo que exerce
efetivamente o cargo de 3. 0 Escriturário, padrão E,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Vitória Jani que exerce
efetivamente o cargo de 5.0 Escriturário, padrão C,
do Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7 de
dezembro de 1944.

O prosente decreto a Vasco de Andrade que
exerce efetivamente o cargo, em comissão, de Di-
retor, padrão N, do Quadro Único - Parte Su-
plementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Vasco de Andrade e Sousa
que exerce efetivamente o cargo de Procurador do
Trabalho, padrão M, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944. 

O presente decreto a Vicente Mamede de Freitas
Neto que exerce efetivamente o cargo de Procurador
Adjunto, padrão 3, do Quadro Único - Parte

Coordenação da Mobilização
Econômica

Serviço de Abastecimento

Na 18 de junho de 1915

DESPACHO DO 811. CHEFE

N.° 1.9i47-15 - &man' Carvalho Coutinho
& Companhia Limitada. - Deferido de acôrdo
com o palpem . . Em 15-6-55 .

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOStçõES DE MOTIVOS

N.o 1,117. em 7-6-15 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - Propõe o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, DO anexo
processo, a admissão de Váller Barreto Oli-
veira para, corno diarista de obras, desemN-
libar a função de engenheiro residente do 2.°
R.D.C. - h, no Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, corri o Salário de Cr$ 80,00.

2. Alega o Ministério que a admissão virá
atender ao prosseguimento da construção de
ligação da Estrada de Ferro Nazaré com a
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro.

3. A despesa a s • erificar-se correrá h canta
do o rçamento do "Plano de Obra,: e Equ;pa-
mentos". aprovado pelo I/eereto-lei n.° 7.213,
de 30 de dezembro de 1914.

4. Trata-se de diarista de obras. cuja admis-
são, ex-ri do Decreto-lei n.o 4.683, de 11 de -
setembro de 1942, está sujeita à prévia au-
torização de V. Excia., uma vez que a diária
proposta é superior a Cr$ 60.00.

5. Èste Departamento, ao encaminhar o pro-
cesso a V. Excia., tem a honra de opinar por
que seja autorizada a admissão, na forma pro-
posta. - Luis Simões Lopes, Presidente.

Aprovado. Em 12-6-45. - G. VARGAS.

N.° 1.118. em 7-6-15 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - Propõe o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, no anexo
processo, a admissão de Cícero Marques Vas,--
são, para, como diarista de obras. desempenhar
a função de engenheiro, no Departamento Na-
cional de Porto:, Rios e Canais, com o salário
diário de Cr$ 100,00, a partir de 5 de janeira
de 1915,

2. Alega o Ministério que o candidato ficará
encarregado dos estudos e obras do Rio Ja-

Suplementer - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere e tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Vicente Paulo Aparecido
Filho que exerce efetivamente o cargo de 5.° Es-
criturário, padrão C, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a Válter Vieira Pezzoni que
exerce efetivamente o cargo de 4.0 Escriturário,
padrão D, do Quadro Único - Parte Suplementar
- do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei r..° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Valinda César da Silva
Ferraz que exerce efetivamente o aargo de 5.0
Escriturário, padrão C do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 ele dezembro de 1944.

O presente decreto a Válter Camargo Schimdt
que exerce efetivamente o cargo de Auxiliar de
Fiscalização, padrão E, do Quadro Único - Parte
Suplementar - do Ministério do Trabalho, Inclua.
iria e Comércio, a que se refere a tabela anexa
ao Decreto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de
1944.

O presente decreto a Valdemar Lebro que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor, padrão H, do
Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decretastei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Valdemiro Vasconcelos Dan-
tas que exerce efetivamente o cargo de Inspetor Au-
xiliar, padrão G, do Quadro Único - Parte Suple-
mentar - do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, a que se refere a tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Iolanda Maroto que exerce
efetivamente o cargo de Servente, padrão B, do1 I"
Quadro Único - Parte Suplementar - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a que
se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128:
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Iolanda Maciel que exerce
efetivamente o cargo de Inspetor Auxiliar, padrão
G, do Quadro Único - Parte Suplementar - do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a
que se refere a tabela anexa ao Decreto-lei n.° 7.128,
de 7 de dezembro de 1944.

O presente decreto a Zoraide A. da Silva Kleber
que exerce efetivamente o cargo de 5.0 Escriturá-
rio, padrão C, do Quadro Único - Parte Suplemen-
tar - do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a que se refere a tabela anexa ao Decreto-
lei n.° 7.128, de 7 de dezembro de 1944.

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
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guarão, melhoramentos no canal de Santa Bár-
bara e outros a cargo do 18.° Distrito de Fis-
calização.

3. A despesa a verificar-se correrá à conta
do orçamento do "Plano de Obras e Equipa-
mentos", aprovado pelo Decreto-lei n.° 7.213,
de 30 de dezembro de 1914.

4. Tratti-se de diarista de obras, cuja admis-
são, ex-vi do Decreto-lei n.° 4.683, de 11 de
setembro de 1912, está sujeita à prévia au-
torização de V., Excia., uma vez que a diária
Proposta é superior a Cr$ 60.00.

5. Êste Departamento, ao encaminhar o pro-
cesso a V. Excia., tem a honra de opinar por
que seja autorizada a admissão, na forma pro-
posta. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Aprovado. Em 12-6-45. - G. VARGAS.

N.o 1.119 - Em 7-6-1945 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República - No anexo
processo, o Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio solicita seja autorizado o destaque da
importância de Cr$ 6.600,00 da Verba 1 -
Pessoal - Consignaçãc II - Pessoal Extranu-
rnerário - Subconsignação 08 - Novas admis-
sões, etc., Anexo n.o 21 - Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, do Orçamento Ge-
ral da República para 1945, a fim deatender à
despesa com a criação de uma função de auxi-
liar de escritório, referência VII, na Tabela Nu-
mérica Ordinária de Extranumerário-rnensa-
lista da Delegacia do Trabalho Marítimo em
Pirapera,

2. Alega o Ministério que os serviços inter-
nos daquela Delegacia vêm sendo executados
pelo fiscal, o que obriga o afastamento ti..sse
servidor de suas atividades normais.

3. Éste Departamento manifesta-se favorà-
vilmente à aceitação da proposta.

4. Consubstanciando as medidas necessárias,
éste Departamento elaborou os anexos expedi-
ente de destaque e projeto de decreto, que tem
a honra de submeter à apreciação e assinatura
de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
N. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto n.o 18.864,

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
COMÉRCIO

VERBA 1 - PESSOAL

Consignação II - Pessoal extranumercirio

Snlyronsiguação 08 - Novas admissões, etc.
04 - Departamento de Administração.

Cr$
06 - Divisão do Pessoal 	
Destaque à conta da Subconsigna-

ção acima, de acórdo com a Cir-
cular 1-44, da Secretaria da Pre-
dência da República, para aten-
der à despesa com a criação de
uma função de extranumerário-
mensalista na Tabela Numérica
da Delegacia do Trabalho Maríti-
mo em Pirapora 	

N.° 1.120- Em 7-6-1945 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República - No anexo
processo, o Ministério da Educação e Saúde
solicita seja autorizado o destaque da impor-
tância de Cr$ 78.000,00 da Verba 1 - Pessoal
-Consignação II - Pessoal Extranumerário
•ubconsignação 08 - Novas admissões, etc., -
Anexo n.o 15 - Ministe.rio da Educação e
Saúde, do Orçamento Geral da República para
1915, a firo de atender à despesa com a criação
de cinco funções de assistente de ensino, refe-
rência XVII, na Tabela Numérica Ordinária de
Extranumerário-mensalista da Escola Nacional
de Química, da Universidade do Brasil.

2. Alega o Ministério que as funções a se-
rem criadas visam atender às cadeiras de Quí-
mica Inorgânica, Química Orgânica (segunda
Cadeira), Física InduLrial, Tçcnologia Inorgâ-
nica e Tecnologia Orgânica. 's

3. f:ste Departamento manifesta-se favorà-
velinente à aceição da proposta.

4. Consubstanciando as medidas necessárias,
êste Departamento elaborou os anexos expedi-
ente de destaque e projeto de decreto, que tem
a honra de submeter à apreciação e assinatura
de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto n. o 18.871, em 13-6-915).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação II - Pessoal Extranumerário.
Subeonsignação 08 - Novas admissões, ele.
04 - Departamento de Administração.

Cr$
06-Divisão do Pessoal 	  1.762.200,00
Destaque à conta da Subconsignação

acima, de acórdo com a Circular
1-44, da Secretaria da Presidência
da República, para atender à des-
pesa com a criação de funções na
tabela numérica de extranumerá-
rios-mensalistas da Escola Nacio-
nal de Química, da Universidade
do Brasil 	  78.000,00

- em 13 de

NP 1.123 - Em 7-6-45. - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República. - Propõe o
Ministério da Viação e Obras Públicas, no ane-
xo processo, a admissão de Teimo Thompson
Flores, Rubem Santos Noronha e Valdemar
Li eliõa de Oliveira para, como diaristas de
obras, desempenharem a função de engenhei-
ro, os dois primeiros no Distrito do Ilio'Gran-
de do Sul e o -último no Distrito do Nordeste
(setor de Alagoas), no Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento, com o salário diá-
rio de Cr$ 100,00 c ..da um.

2. Alega o Ministério que as admissões vi-
rão atender à necessidade de técnicos para as
obras a cargo daquele Departamento Naeional
do Obras de Saneamento.

3. As despesas a verificar-se correrá à
conta do orçamento do "Plano de Obras e
Equipamentos", aprovado pelo Decreto-lei
n•0 7.213, de 30 de dezembro de 1944.

4. Trata-se de diarista de Obras, cuja ad-
missão, ex-vi do Decreto;-1e1- . n.0 4.683, de 11

de setembro de 1942, está sujeita à prévia au-
torização de V. Excia., uma vez que a diária
proposta é superior a Cr$ 60,00.

5. Piste Departamento, ao encaminhar o pro-
cesso a V. Excia., tem a honra de opinar por
que sejam autorizadas as admissões, na forma
proposta. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Aprovado : G. VARGAS. -- Em 12-6-45.
•nn•n

N.o 1.124 - Em 7-6-45 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

Nos anexos processos, o Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio propõe seja al-
terada a Tabela Numérica Ordinária do Ex-
tranumerário-mensalista da Delegacia Regio-
nal do Trabalho no Estado do Rio Grande de
Norte, com a transformação do uma função de
fiscal, referência IX, em auxiliar de escritó-
rio, de igual referência.
2. Alega o Ministério que, lendo reas3u-

mido o exercício, após demorada licença, o
atual ocupante não poderá desempenhar as
funções de fiscal, por estar impossibilitado de
locomover-se com regularidade.

3. Esclarece, ainda, que o mesmo vem pres-
tando serviços àquela Delegacia, executando
trabalhos burocráticos, tais como preenchimen-
to de carteiras profiSsionais.

4. tste Departamento manifesta-se favorà-
velmente à aceitação da proposta e, nesse sen-
tido elaborou o anexo projeto de decreto, que
tem a honra de submeter à apreciação e assi-
natura de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - O. VARGAS.
(AsTtnado Decreto n.° 18.865 - em 13 de

junho de 1945).

N.o 1.126 - Em 7-6-45 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

Propõe o Ministério da Fazenda, no anexo
processo, seja suprimida uma função de es-
tatístico, referência XIII, da Tabela Numérica
Suplementar de Extranumerário-mensalista do
Serviço de Estatística Económica e Finan-
ceira.

2. Estando a medida proposta em condi-
ção , de ser aceita, elaborou êste Departamento
o anexo projeto de decreto, que consubstancia
as providências necessárias, o qual tem a honra
de submeter à apreciação e assinatura de
V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.
• Sim. - G. VARGAS.
' (Assinado Decreto n.o 18.862 - em 13 de

junho do 1915).

N.o 1.129 em 7-0-45. - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República. - Propõe o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, no anexo
processo, a admissão de Agatónio Roinero da
Cunha para, como diarista de obras, desempe-
nhar a função de engenheiro do Terceiro Dis-
trito de Fiscalização, no Departamento Nacio-
nal de Portos, Rias e Canais, a partir de 2 de
janeiro de 1945, com o salário diário de Cr$..
100,00.
. 2. Esclarece o Ministério que o candiatdo
foi admitido como engenheiro na Comissão de
Estudos e Melhoramentos do Rio Pantalha,
hoje extinta, por miaria n.° 118-ob., de 1 de
.agósto de 1944.

3. A despesa a verificar-se correrá à conta
do orçamento do "Plano de Obras e Equipa-
mentos", aprovado pelo Decreto-lei n.° 7.213,
de 30 de dezembro de 1941.

4. Trata-se do diarista de obras, cuja ad-
missão, ex-vi do Decreto-lei n.0 4.683, de 11
de setembro de 1912, está sujeita à prévia au-
torização de V. Eecia., uma vez que a diária
proposta é superior a Cr$ 60,00.

5. Éste Departamento, ao encaminhar o pro-
cesso a V. Excia., tem a honra de opinar por
que seja autorizada a admissão, na forma pro-
posta.

Luiz Simões Lopes, Presidente.
Aprovado: G. VARGAS. - Em 11-6-45.

em 13-6-915).

6. 600.00

N.o 1.121 - Em 7-6-45 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

'Solicita o Ministério cio Trabalho, Indústria
e Comércio, no anexo processo, seja transfe-
rida, com o respectivo ocupante, uma função
de auxiliar do escritório, referência X, da Ta-
bela Numérica Ordinária de Extranumeráric-
mensalista do Departamento de Previdênco,
Social, para idêntica Tabela da Delegacia do
Trabalho Marítimo no Distrito Federal.

2. Alega . o Ministério que, para execuçãc
dêsse serviço, possui a Delegacia, apenas, uma
função do praticante de escritório, atualmen-
te vaga.

3. As -repartições interessadas manifesta-
ram-se favoravelmente à efetivação da me-
dida.

4. Com a transferência da função do De-
partamento de Previdência Social para a De-
legacia do Trabalho Marítimo, a vigorar na
data da publicação do respectivo decreto, tu"-

INDÚSTRIA E na-se necessário considerar modificadas as do-
tações de measalistas concedidas, no Orçamen-
to de 1945, a esses órgãos, reduzindo-se a tio
Departamento de Previdência Social de Cr$
593.400,00 para Cr$ 585.000,00 e majorando-
se a da Delegacia .do Trabalho Marítimo de
Cr$ 59.400,00 para Cr$ 67.800,00.

5. Estando a medida em condições de ser
aprovada, elaborou éste Departamento, con-
substanciando as providências necessárias, o
anexo projeto de decreto, que tem a honra de

211.400,00 submeter à apreciação e-assinatura de V. Ex.a.
Aproveito a oportunidade para renovar a

V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto n.o 18.866

junho de 1945).
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N.° 1.150 - Em 8-6-45 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

Propõe o Ministério da Educação e Saúde,
no anexo processo, seja suprimida urna função
vaga de médico, referência XVI, da Tabeia
Numérica Suplementar de Extranumerárm-
mensalista do Serviço de Administração, tio
Departamento Nacional da Criança.

2. Estando a medida proposta em condi-
Çóes de ser aceita, elaborou êste Departamento
o anexo projeto de decreto ; qu6 consubstancia
as providências necessárias, o qual tem a honra
de submeter a apreciação e assinatura de
Y. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - L,ntz Simões Lopes, Presidente.

- O. VARGAS.
(Assinado Decreto n.o 18.870 - em 13 ue

junho Lie 1915j..

Ni o 1.151 - Em 8-6-15 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República - No anexo
processo, o Ministério da Educação e Sande
propõe sejam alteradas as Tabelas Numéricas,
Ordinária e Suplementar, de Extranuinerário
mensalista do Serviço de Estatística cie Edu-
cação e Saúde, com a supressão de quatro fun-
ções de estatístico, sendo uma da referência
XlV e as demais da referência Xl.

2. Propõe, ainda, a criação, na Tabela Nu-
mérie it Ordinária do mesmo Serviço, de seis
fim 0(05 de auxiliar de escritório, referência
VII,

:J. Alega o Ministério, _que as funçõos de
eshoístire, não sendo indispensáveis ao Ser-
viço, poderão ser suprimidas a fim de que
possam ser criadas as de auxiliar de escri-
tório, cujo preenchimento se torna mais rá-
pido, tendo-se em vista que 'a Divisão de
Seleção Mantém, em caráter permanente, a
abertura do inscrições à respectiva prova de
ha bilit ação.

4. Examinando o assunto, verificou êste
Departamento que existem, atualmente, três e
não quatro funções vagas de estatístico na-
quelas Tabelas, o que impede a alteração na
forma proposta. Todavia, atendendo aos co-
cu rsos decorrentes da supressão dessas ires
funções, poderão ser criadas quatro de auxi-
liar de escritório. A fim do dar melhor es-
trutura à respectiva S. F., propõe &sie De-
partamento que sejam elas distribuidas pelas
referências VII e VIII.

5. Consubstanciando as medidas necessárias,
ésie Departamento elaborou o anexo projiito
de decreto, que tem a honra de submeter à
apreciação e assinatura de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meus mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

-	 VARGAS.
(Assinado Decreto n.° 18.869, em 13-6-45.)

N.° 1.152 - Em 8-6-15 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República. Propõe o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, no anexo
processo, a admissão de Bret lotas de Cerquei_
ra Lima para, como diarista de obras, desem-
venbar a função de Engenheiro do Terceiro
Distrito de Fiscalização, no Departamento Na-
cional cle Portos. Rios e Canais, a partir de 2 de
janeiro de 1915; com o salário diário de 	
Cr$ 100,00.

2. Esclarece o Ministério que o candidato foi
admitido, pela portaria 0.0 119-ob, de 4 de
agosto de 1941, para exercer a .função de En-
genheiro na Comissão de Estudos e Melhora-
mentos do Rio Paraíba, hoje extinta.

3. A despesa a verificar-se correrá à conta
do orçamento do "Plano de Obras e Equipa-
n:entos", aprovado pelo Decreto-lei n. o 7.213,
de 30 de dezembro de 1914.

a. Trata-se de diarista de obras. cuja admis-
são, ex-vi do Decreto-lei n.o 4.683, de 11 de
setembro de 1949 está sujeita à 'prévia autori-
zação de V. Excia., unia vez que a. diária pro-
posta à superior a Cr$ 60.00.

5.P,ste. Departamento, ao encaminhar o pro-
cesso a V. Excia., tem a, honra de opinar por
que seja autorizada a admissão, na forma-pro-
posta. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Aprovado, 12-6-45. - O. VARGAS.

1.648.800.00 para Cr$ 1.643.400,00; Divisão
do Ensino Industrial, de Gr$ 1.279.800,00,
para Cr$ 1.274.400,00; Divisão 'de Educação
Física, de Cr$ 418.200,00 para Cr$ 412.800.00;
Diretoria Geral do D. N. E., de Cr$ 160.81)0,00
Para Cr$ 118.200,00; Conselho Nacional de
Educação. de Cr$ 71.400,00 para Cr$ 58.200.00.

8. Consubstanciando as medidas neces-
sárias, éste Departamento elaborou o anexo
projeto de decreto, que tem a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS
(Assinado Decreto n.° 18.868, em 13-6-45.)I

N.° 1.156 - Em 8-6-45 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República. Submeteu V.
Excia. ao exame dêste Departamento o anexo
processo em que o Ministério da Agricultura
propõe o aumento das diárias do contador Ni-
canor Azevedo Barros e do médico José da Sil-
va Salazar, de Cr$ 60.00 para Cr$ 72,00.

2. Ambos têm exercício na Colónia Agrícola
Nacional do Maranhão e estão enquadrados na
modalidade de pessoal para obras.

3. Justificando, alega o Ministério que os
trabalhos executados por êsses servidores, em
vista da aspereza e inospitalidade da região on-
de está situada aquela Colônia Agrícola, assu-
mem caráter excepcional capaz de, por si só,
demonstrar a procedência da pretensão em cau-
sa.

4. Trata-se de diaristas de obras, cujo au-
mento de salário, ex-ri do Decreto-lei n.° 4.683
cle 11 de setembro de 1942. está sujeito à previa
autorização de V. Excia., uma vez que a diá-
ria proposta é superior a Cr$ 60,00.

5. Êste Departamento, ao encaminhar o pro-
cesso a V. Excia. tem a honra de opinar por
que seja concedida a majoração na forma apre-
sentada. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Aprovado. 12-6-45. -	 Vannas.

N.° 1.158 - Em 8-6-1945 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República.

No anexo processo, o Ministério da Educa-
rão e Saúde propõe sejam reclassificados, na
função de motorista da Tabela Numérica Or-
dinária de Extranumerário-mensalista do Ser-
viço de Transporte, do Departamento de Admi-
nistração ns servidores que, por filrça do De-
creto n.° 10.401, de 1 de setembro de 1912, nas-
sarniti e.2. a integrar a Série Funcional\ e	 Sea-

2. Esclarece o Ministério que C'SSCS servi-
dores eram motoristas daquêle Serviço, e que
foram atingidos pelo citado decreto, em virtu-
de da paralisação da quase totalidade dos car-
ros oficiais, motivada pelo racionamento da
gasolina.

3. Alega, também, que, não subsistindo mais
os motivos que determinaram essa transfe

-rência, e tendo em vista que alguns dAsses ser-
vidores já estão exercendo, novamente, as fun-
ções de motorista, poderão os mesmos ser re-
classificados na primitiva função.

4. a:sie Departamento manifesta-se favo-
ravelmente à aceitação da proposta, pelos moti-
vos apontados.

5. Consubstanciando as medidas necessá-
rias, êste Departamento elaborou o anexo pro-
jeto de decreto, que tem a honra de submeter
apreciação e assinatura de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para renavar
V Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto n.° 18.867 - em 13 da

junho de 1945.)

N.0 1.159 - Em 8 de junho de 1915 -
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca - Propõe o Ministério da Viação e Obras
Públicas, no anexo processo, a admissão de Oto
Spinola Teixeira para, como diarista de obras,
desempenhar a função de engenheiro do 5.0
Distrito de Construção, com sede em Urandi.
Estado da Bahia, com o salário diário de Cr$
100,00, no Departamento Nacional de Estradas
de Ferro.

N.° 1.154 Em 8-6-45 . - Excelentíssinto
Senhor Presidente da República - No anexo
processo o Ministério da Educação e Saáde
propõe sejam feitas várias alterações, em Ta-
belas Numéricas, Ordinária e Suplementar, de
Extranumerário Mensalista de diversas re-
partições.

2: Essas alterações são as seguintes:
a) transferência, para a T.O.M. do Ser-

viço de Administração da Sede, de dezessete
funções de servente, sendo: uma de referência
VII da Divisão do Ensino Superior; três de
referência VI, das quais uma da Comissão de
Eficiência, uma da Divisão do Ensino Secun-
dário e uma do Departamento Nacional de
Educação; treze de referência V, sendo unia
da Comissão cle Eficiência, duas da Dia isão
do Pessoal, duas da Comissão Nacional cio
Livro Didático, uma do Conselho Nacional de
Educação, uma do Departamento Nacional de
Educação, uma da Divisãó cio Educação Física,
três da Divisão do Ensino Superior, urna da
Divisão do Ensino Secundário e uma da Di-
visão do Ensino Industrial;

b) criação, no Serviço de Administração da
Sede, da Tabela Numérica Suplementar de Ex-
tranumerário Mensalista. com a transferênc-a
de duas funções de porteiro, referência IX,
sendo urna do Conselho Nacional de Edu 'ação
e uma do Serviço do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional; de oito funções de servente.
referência IX, sendo três da Divisão de Obra:,
uma do Serviço de Comunicações e quatro do
Departamento Nacional de Educação; duas de
servente, referência VIII, sendo urna da 0-
visão do Ensino Comercial e uma do Serviço
do Património Histórico e Artístico Nacional.

"Tiara-

3. Propõe, ainda, a transferência, para a
O. M. do S. A. S., de uma função de

motorista auxiliar, referência VII, do I. N.
E. P., parte referente ao S. 13. M., e de unia
de servente, referência V, da Divisão do En-
sino Secundário; e para a 1'. S., ainda do
S. A. S., de urna função de servente, refia-
rência VIII, do Serviço do Patrimônio
rico e Artístico Nacional, as quais deverão ser
suprimidas, a fim de serem criadas quatro
funções de mensageiros, referência III.

4. Estando aquêle Serviço incumbido de
atender aos trabalhos de comunicações e ser-
ventia, nas repartições instaladas no edificio-
sede, a medida proposta possibilitará. àquele
órgão, uma melhor distribuição e aprovelia-
mento do pessoal subalterno.

5. Examinando o assunto, verificou êsfe
Departamento que, em princípio, a proposta
está em condições de ser aceita. Tendo em
vista a dotação existente, só poderão ser cria-
das três e não quatro funções de mensage:ro,
unia vez que, pelo Decreto n.° 16.417, d e 21
de agósto de 1944, já foi suprimida a função
de motorista-auxiliar do T. O. M. do I. N.
E. P., parte referente ao S. 13. LII., cuja di-
lação seria aproveitada na criação dessas
funções.

6. Também está prejudicada a proposta,
quanto à transferência da função de servente,
referência VIII, da T. S. do Serviço do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional. pois,
a mesma foi suprimida pelo Decreto de nú-
mero 17.716, de 31-1-45.

7. Com a transferência de funções das di-
versas repartições para o Serviço de Admin's-
tração da Sede, torna-se necessário considerar
modificadas as dotações de mensalistas con-
cedidas. no Orçamento de 1945, a êssçs órgãos,
majorando-se a dêsse Serviço de Cr$ 	
106.800.00 para Cr$ 299.400.00 e reduzinio-se
as seguintes: Divisão de Obras, de Cr$
570.600.00 para Cr$ 517.200,00; Serviço do
Patrimônio histórico e Artístico Nacional. de
Cr$ 899.400,00 para Cr$ 884.400.00; Serviço
de Comunicações. de Cr$ 469.800,00, para Cr$
482.000,00; Comissão de Eficiência, de Cr$
37.200.00 para Cr$ 25.800,00; Divisão do Pes-
soal,. de Cr$ 566.400,00 para Cr$ 555.600 00;
Comissão Nacional do Livro Didático, de Cr$
31.200,00 para Gr$ 23.400,00; Divisão do En-
sino Secundário, cle Cr$ 13.192.800,00 para
Cr$ 13.176.000,00; Divisão do Ensino Supe-
rior. de Cr$ 1.153.800,00 para Cr$ 1.131.000.00;
Divisão do Ensino Comercial, do Cr$ 	
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2. Esclarece o Ministério que o salário pro-
posto.se justifica pela dificuldade existente na
admissão de pessoal para organizaçãn dos dis-
tritos e pela responsabilidade airibuída a seus
executores.	 .

' 3. A despesa a verificar-se correrá a conta
do orçamento do "Plano de Obras e Equipamen-
tos", aprauvado pelo Decreto-lei n. o 7.213, de
30 de dezembro. de 1941.

4. Trata-se de diarista de obras, cuja admia-
são, e.-vi do Decreto-lei n.o 1.U3, de 11 de
setembro de 1942, está sujeita à prévia auto-
rizaeão de V. Excia., uma vez que a diária pro-
posta é sunerior a Cr$ 60,00.

5. este Departamento, ai encaminhar o pro-
cesso a V. Excia., tem a honra de opinar, por
que sejaautorizada a • adrnis aão, na forma pro-
posta. - Luis Simões Lopes, Presidente.

Aprovado. -Em 12 de junho de 1915. - O.
Varolas.

N.° 1.102 - Em 8-6s1945 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da Republica.

Propõe o Ministério . a Fazenda, no anexo
processo, sejam criadas 2 funções de acenso-
risia, referencia V, e 4 funçõea de tecnologista,
referencia XVII. na . Tabela Numérica Ordiná-
ria de Extranumerário-men.salista do Labora-
tório Nacional de Análises. -

2. Justificando " a criação das ftunóes de
técnologista, alega - o Ministério que houve
grande desenvolvimento de serViço naqi.cla re-
partição, em virtride do aumento de análises a
serem feitas em tódas as partidas de inerea(La
rias importadas, além de outros cncarges.

3. Quanto às funções de ascensorkta, sãa
solicitadaa por não possuir aquête Lahoaatórlo
servidores daquela categoria.

1. Examinando o asauntn, verificou êa'e
Departamento que a proposta está em condi-
ções de ser aceita.

5. A desposa a verificar-se. na importância
de Cr$ 73.200.00 anuais, correrá à conta do au-
mento concedido na (lotação de mensalistas
Laboratório Nacional de Análises.

6. Consubstancianda as providencies nece s
-sárias, elaborou este Departamento o anexa

projeto de decreto, o qual tem a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para ret.cvar
V. Ex.a os protestos do meu mais ptc.funde
.respeito. - Luiz -Simões Lopes, Presidrite.
• Sim. - G. Varioas.

(Assinado Decreto n.o 18.863 - em 13 de
junho de 1915.)

N.° 1.173 - Em 12 de junho de 1915 - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República.
___ Submeteu V. Excia. ao exame deste Depar-
tamento a proposta do Ministério da Viação e
Obras Qúblicas no sentido de ser transforma-
ia em entidade autárquica a Administração do
Pôrto de Natal (A. P. N.).

2. Estanciado o assunto, verificou-se a in-
conveniência da medida no caso específico, con-
siderando-se a precariedade da situação
ceira daquela .Administração e da impossibili-
dade da satisfação de suas necessidades sem a
assistência direta do Estado.

3. Ainda que este Departamento, em várias
otasiões. tenha se manifestado pela concessão
de autonomia administrativa aos serviços de
natureza industrial, tal autonomia deve ser
condicionada às possibilidade imediatas ou pre-
sentes do órgão beneficiado, considerando corno

. condição sitie gila non para a autarquização. o
Êeu equilíbrio financeiro. 50111 o que a entida-
de continuaria subordinada às possíveis oscila-

. ções do orçamento federal e pesando, portanto,
aos cofres públicos como qualquer . órgão dire-
tamente administrado.

4. Tendo em vista a situação financeira do
A. P. N.. computados os seus últimos balan-
ços, verificou-se a existência de deficits qua-

• se sistemáticos.
5. Pela demonstração seguinte, fácil é com-

provar que a Administrarão, se fôsse transfor-
•• orada em autarquia, 'continuaria a depender do

Estado, podendo mesmo prever-se que. prova-
' lecondo tal situarão, mais cedo ou mais tarde

teria o próprio Estado que faze-la reverter à

categoria de órgão sob regime de administração
direta.

6. Do confronto entre a receita arrecadada
e a despesa realizada verifica-se a existência de
Mn deficit de 318.281,77 de 1911 para cá, sen-
do que no exercício de 1911. tomado isolada-
mente. o deficit atingiu a sorna de Cruzei-
ros 208.008,68.

7. Assim, vivendo o órgão em apreço em
regime deficitário, não seria possível concor-
dar este Departamento com a concessão da au-
tonomia pleiteada e, coerente com a sua orien-
tação, não acha conveniente, pelo Menos no mo-
mento. a mudança do regime ora em vigor.

8. Nestas condições, tenho a honra de res-
tituir a V. Excia. o anexo processo, opinan-
do contràriamente à medida proposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.
Excia. os protestos do meu mais profundo res-
peito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.	 .

N.o 1.190 -- Em 12-V1-1915. -- Excelentís-
simo Senhor Presidente-da Republica.

No anexo processo, propõe o Ministério da
Agricultura a transferência. da Tabela Numé-
rica Ordinária de Extraminierario-mensalista
da Divisão de Fomento da Produção Mineral
para a do Laboratório de Produção Mineral, de
urna função de técnico ,de laboratório. referên-
cia NU, com a respectiva dotação e ocupante.

2. Alega o Ministério que o ocupante da
função temo-se revelado eficiente -nos trabalhos
de• espectrografia realiklados no Gabinete de
Campina Grande, e que prestou valioso con-
curso an Laboratório da Produção Mineral, du-
rante-as, atividades de amostragem de minérios
do nordeste, sendo pois conveniente tenha ali
exercício o referido servidor, onde sua colabo-
ração é - mais desejável pela experiência que
possui.

3. este Departamento manifesta-se favorà-
velmente à aceitação da proposta.

4. Com a efetivação da medida, torna-se ne-
cessário considerar alterados os quadros infor-
mativos complementares do Orçamento Geral
da República para 1945, reduzindo-se a dota-
ção de mensalistas concedida à Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral, de Cr$ 1.015.200.00
para Cr$ 1.035.000,00, e aumentando a conce-
dida ao Laboratório . da Proibição Mineral de
Cr'$ 508.200.00 para Cr'$ 517.800.r0.

1. Consubstmiciando as medidas que depen-
dam de decreto, elaborou este Departamento o
anexo projeto, que tem a honra de submeter à
apreciação e assinatura de V. Ex.

Aproveito a oportunidade mira renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo res-

- Luiz Simões Lopes. Presidente.
Sim. - G. VArtgAs.
(Assinado Decreto 11.° 18.877, em 11 de

junho de 1915).

N.o 1.192 -Em 12-6-1915 - Excelentisaimo
Senhor Presidente da República -- Propõe o
Ministério da Fazenda, no anexo processo, se-
jam criadas 1 função de auxiliar de escritório,
referência VII, 5 funções de praticante de es-
critório, referencia VI, 1 de fotógrafo. referen-
cia XII, 2 de lecnologista. referência XVII, 1
de dentista, referência XII. 2 de enfermeiro,
referência VII, e 5 de artífices, sendo 1 na re-
ferencia XI, 1 na referência X. 1 na referência
IX e 9 na referência VIII, na Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerárin-mensalista da
Casa da Moeda.

2. Alega o Ministério que as funções (In pra-
ticante e auxiliar de escritório se destinam a
atender aos trabalhos de escrita industrial da-
quele estabelecimento, unia vez que oatual nú-
mero de seus servidores é insuficiente para o
bom andamento do serviço.

3. Alega, ainda, que, estando o Gabinete de
Perícias assoberbado de"processoa para exame,
justifica-se a criação das funções de fotógrafo e
lecnoIngdsla.

4. Esclarece, tambónr. que. possuindo aquela
fepartição cerca de 1.000 operários. torna-se
necessário dotar o Ambulatório Médico de pes-
soal especializado, a fim de que o mesmo possa
atender. às suas 'finalidades.

5: Quanto às funções de artífice, informa.
ainda, que as mesmas têm em vista uma melhor
estruturação da respectiva Série Funcional.

6. Érste Departamento manifesta-se favorà-
velmente à aceitação da proposta.

7. A despesa a verificar-se, na importância
de Cr$ 139.800,00, correrá à conta do amena
concedi do na dotação de mensalistas, da repar-
tição interessada, para o corrente exercício.

8. Consubstanciando as providências necea-
súcias, elaborou ê.ste Departamento o anexc
projeto de decreto, que tem a honra de subme-
ter à'apreciação e assinatura de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a'
V. Ex. os -protestos do meu mais profundc
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente,

- O. VAnnA8.
(Assinado Decreto n.° 18.881, em 15-6-915)..

N. o 1.191 - Em 12-6-1915 - Excelentíssimo
Senhor Presidente- da Republica - Propõe o
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
no anexo processo, sejam criadas 1 funções de
auxiliar de escritório, sendo uma de referência
Xl, 1 de referência X, 1 de referência IX e 1
de referêneia VIII' 1 de assistente jurídico, re-
ferência XVII; 3 de fiscal, sendo uma de refe-
rência XI, 1 de referencia X e 1 de referência.
IX; e 1 du . servente,. referência VI, tia Tabela
Numérica Ordinária de Extrannmerário-mensa-
lista da Delegacia Regiooal do Trabalho no Es-
tado de Ala goas, solicitando, para atender à
despesa decorrente, abertura de crédito Su-
plementar.

2. Justificando, alga o Ministério ser insu-
ficiente o número de servidores de que dispõe
aquela repartição para atender ao desenvolvi-
mento de seus serviços, não só internos como
externos.

3. Quanto à função de assistente jurídico,
esclarece que a mesma é solicitada a fim de-
dotar aquela Delegacia de um técnico capaz de
opinar a respeito dos inúmeros processos refe-
rentes à infração das leis trabalhistas.

4. - Examinando (1 assunto, verificou este
Departamento que a medida está em condições
de ser aceita e, nesse sentido, elaborou os ane-
xo s Proj et os de decreto e decreto-lei. os quais
tem a honra de submeter' à apreciação e assi-
natura de V. Ex.

Aproveito a o portunidade para renovar a
V. Ex, os protestos do meu mais profunde
respeito. - Luiz Simões Lopes. Presidente.

(Assinado Decreto-lei 11.0 7.018 e Decreto
11.0 18.879, em 15-6-915).

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
R E P ÚBLI CA

l'AR KG ER as

N.° 2.529 - 6-0-15 - José Gomes da Silva,
aposentado por decreto de 17-7-33 no cargo de
guarda da antiga Casa de Detenção solicita re-
versa ° ao serviço público. O D. A. S. P.
opina pelo indeferimento do pedido pelos mes-
mos motivos por que o fez O M . , ao qual
deverá ser encaminhado o processo, para Os de-
vidos fins. Aprovado. n» 7-6-45.- O. Varroas.

N.° 2.531 - 0-6-15 - Transferência, ex-
officio, de Álvaro Senra de Oliveira e Per.a
Franco Nunes, dactiloscopistas auxiliares. 1, dc
Maria Ifrçuta de Mendonça. Ametista de 'Re-
sende Rubim e Glauca Martins Gomes, datilos-
copistas auxiliares, II, do Q. S. do M..1, para
iguais classes da carreira de Dactilovopista
Q. P. do mesmo Ministério. Aprovado. Eu.
7-6-45. -O, VARGAS .

N.° 2.513 - 6-6-45 - Afastamento na for-
ma do art. 35 do E. F. de Maximiniana José
Gomes de Paiva. Curador de Ausentes (Minis-
tério Públiv ) da Justiça do Distrito geoleral).
padrão P. do Q. J. P. P. - rio M. J. para
o D. F. P. até 31-5,16 - Autorizado. -
Em 7-6-15. - G. VARGAS.

N.° 2.603 - 6-6-15 - A Fundação Brasil
Central solicita autorização no sentido de que
Ociola Martineli, oficial administrativo, L.
Q. P. do M. J., seja pósto à sua disposição
peio prazo de dois; anos, O D. A. S. P. opina
por que seja autorizado o afastamento de que
se trata, até 31-5-17, podendo, a seguir.' ser o
processo restituído ao M. J.. para os davidos
fins. Aprovado. Em 8-0-45. - (Ti. Vararas.

2.625 - 7-6-15 - 0 M. A. prapês, em
1913, fôssem enviados aos Estados 'Unidos da
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América do Norte, Roberto Borges Trajano e
Paulo Emidio de Freitas Barbosa, extranunite
rários do L. P. M., a fim de fazerem um Curso
de eepecialização. O D. A. S. P. opina; a) -
por que seja cancelada a autorização concedida
a Roberto Borges Trajano; b) por que seja man-
tida a autorização para que Paulo Ernidio de
1 .'ceiltis Barbosa, tecnologista, XX, da T. N. M.
do L. P. M., se afaste do pais, pelo prazo de 12
a 15 meses, para o fim indicado, sem prejuízo
dos respectivos salários; c) por que ao mesmo
sejam abonadas as seguintes vantagens;

T - ajuda de custo 	 	 Cr$ 8.000,00
li - gratificação de repre-

sentação mensal . . .	 US$ 250,00;

d) por que seja aberto crédito adiciona/ para
atender ao pagamento da gratificação de re-
presentação, correndo a despesa com o paga-
mento da ajuda de custo pela verba .própria.
e) por que, para os devidos fins, seja o pro-e-
cesso restituído ao M. A. Aprovado. Em 8-e,
de 19i5. - G. VartoAs •

N.° 2.631 - 7-6-45 - O M. A. solicita
antorização para que o Agrônomo, I, Osvaldo
Bastos de Meneses, chefe da Seção de Genética
do I. E. E. A., se afaste do pais pelo prazo de
12 meses, sem prejuízo de seus vencimentt s,
a fim de se beneficiar com urna bôlsa de estu-
dos nos Estados Unidos da América do Norte,
e que lhe foi oferecida pelo Department of
A.griculture. O D. A. S. P. opina: a) por que
seja concedida'autorização.para que o interes-
sado se afaste do país, sem prejuízo de seus
vencimentos, para o firo indicado e pelo prazo
de 12 meses, condicionado o afastamento, po-
1111, ao parecer do M. O. sabre a 'situação do
mesmo em face da convocação militar; b) por
que, atendendo ao caráter dado ao afastamento
de que So trata,- fique aquele funcionário obri-
gado a manter contato com a D. A. do D.A.S.
P. por meio de cartas, e, _após o regresso ao
Brasil. a apresentar à mesma o relatório final
de seus estudos e observações, sem prejuízo do
que deverá ser apresentado à repartição a que
pertence; e c) por que, para os devidos . fins,
seja o processo encaminhado, depois, ao M. A.
Aprovado, Em 8-6-45. - G. Vanteas.

N.o 2.611 - 7-6-45 - O M. F. solicita, por
não caber outro recurso, seja concedida auto-
rieação para que se realize, "sob reserva", o re-
gistro da concessão de aposentadoria de Sebas-
tião José Cardoso, continuo, E, do M. V., re-
gistro Osso recusado pelo T. C. 2. Examinando
o assunto, verificou o D. A. S. P.: o) que,
tendo sido o ato de aposentadoria do interessa-
do regido pelo D. L. 1.713-39, ficam tôdas as
situações Me decorrentes adstritas as diepo-
sições e normas adotadas pelo referido diploma
l egal - o Estatuto dos Funcionários - e legis-
lação posterior, como tem sido decidido pelo D.
A. S. P. com a aprovação tio Sr. Pre.edente
da República; b) que, portanto, não houve érro,
engano ou omissão, no procedimento do Minis-
tério interessado; e e) que, no entanto, coroo
tenha havido recusa de registro no T. C. de
r,n aplicar ao caso a medida indicada 11.3 D. L.

n 26-38, conforme já se tem Vt • ri ficado em stiva-
rri eS tilenticas, corno ora propõe o M. F. 3. O
I). A. S. P. opina: a) por que seja concedida
a autorização solicitada: o 6) por que, depois.
o process, ) seja encaminhado ao M. F., para os
dévidos fins. Autorizado. Em 8-G-15, -~	 VMWAS. -

N. 0 2.708 - 7-6-15 - O M. V. solicita
autorização para que os extranumarários con-
tratados da Fábrica Nacional de Motoees Ho-
rnet Legey de Assis Silva e Geraldino Otaviano
da Silveira Filho, se afastem do país, a fim de
auxiliarem, nos Estados tinidos. o chefe da Co-
missão Construção daquela Fábrica, Brigadeiro
do Ar Antônio Guedes Muniz. 2. O DASP opi-
na: a) por que seja concedida a autorização so-
licitada, para o fim indicado e pelo prazo de 4
meses; b) por que sejam concedidas a cada um
dos interessados a exemplo do que se tem abo-
nado ela casos • analo:tas, a g seguintes vanta-
gns, al,rn das passagens fie ida e volta, por
via aro:

Ajuda de	 er:?, 10, 000.00.
m e nsal de rt...preseniação

500,00;

c) por que corra o pagamento das mesmas
à conta da parcela de Cr$ 6.000.000,00, do
crédito especial aberto pelo Decreto-lei nú-
mero 7.301, de 6-2-45;

d) por que fique o afastamento condicionado,
porém, ao parecer que deverá ser solicitado ao
M. G. sôbre a situação dos interessados -em
face da convocação militar; o

e) por que, para os devidos fins, seja o pro-
cesso encaminhado, depois; ao M. V.

Aprovado. Em 8-6-45; - G. VARGAS.
N.0 2.719 - 7-6-45 - Afastamento na forma

elo art. 35 do E. F. de Guilhermina Bitten-
court, Oficial Administrativo, classe I, do Q.S.
do M.A., lotada no Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas para a D.M. até 30
de junho de 1916. Autorizado. Em 8-6-45. -
G. VARGAS. -

N.° 2.724 - 7-6-15 - O D.F.S.P. do M.
J'. solicitou autorização para que seja pôsto à
sua disposição Mário Carneiro do Rego Melo
Júnior, Inspetor Geral do I.N. do Pinho, onde
irá exercer as funções de Oficial de Gabinete
do Chefe de Polícia, com prejuízo da retri-
buição da função que exerce no I.N.P. 2. O
D.A.S.P. opina por que seja concedida a au-
torização solicitada o por que o processo seja
restituído ao M.J., para os devidos fins. Au-
torizado. Em 8-6-45.	 G .VAIIGAS.

N.° • 2.729 - 7-6-45 - Afastamento na
forma do art. 35 do E. F. de Cid Velei, Es-
crevente Juramentado, padrão O, do Q.J. -
P.P. - do M.J., lotado na Corregedoria da
Justiça do Distrito Federal para a C.M.E. até
31-12-45. Autorizado. Em 8-0-45. - G.
VARGAS.

N.° 2.732- 7-6-45 - O T.O.C. do D.N.S.
do M.E.S. propõe seja enviado aos Estados
Unidos da América, Gilberto Guimarães Vilela,
Biologista. classe L, exercendo as funções de
Chefe da Divisão do Química e Farm:teologia
do referido Instituto, a fim de realizar um es-
tágio em instituições científicas o laboratórios
onde serealizam trabalhos de sua especiali-
dade, principalmente os relativos a vitaminas e
sita dosagem. O D.A.S.P. opina: a) por que
seja concedida a autorização para que o inte-
ressado se afaste do País pelo prazo de 8 meses,
na forma tio art. 41 do E. F..

' 
b) por que fi-

que condicionada a referida autorização ao pa-
recer do M.G.

'
 sôbre a situação do interes-

sado, em face da convocação militar; e) por
que lhe sejam abonadas as seguintes van-
tagens:
1- Ajuda de custo - Cr$ 4.000,00.
II - Gratificação de representação mensal

de US$ 200,00 no período cle quatro meses;
/II - Transporte, por via aérea, de ida -e

volta;
d) por que, para os devidos fins, seja o pro-

cesso restituído ao M.E.S.
Aprovado. Em 8-6-45. - G. 'VARGAS.

N.° 2.733 - 7-6-45 - Afastamento na forma
do art. 35 do E.F. de Clemente Francisco de
Sousa, Servente, classe C, do Q.S. do M.E.,
lotado na D.F. de Minas Gerais para a I).
F. T. N. no Piauí até 31-5-46. Autorizado.
Ern 8-6-45. - O. Vancias.

N.° 2.735 - 7 - G- 15 - Afastamento na forma
do art. 21e do E. F., de Hélio Soares de Moura,
Escriturário, .classe G, do Q. III - P.P. do
at.V., lotado na D.R.C.T. de Minas Gerais
para o Govêrno do Estado . de Minas Gerais
pelo prazo durante O qual exercer a função de
Oficial da Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios do Interior de Minas Gerais. Au-
torizado. Em 8-6-45. - O. VARGAS.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n.o 10.894-45 - Antonieta Magaldi
- Pedido de admissão.

Despacho: A interessada deverá, aguardar
oportunidade de vez que ainda existem 7 can-
didatos mais bem classificados na prova a que
se submeteu.

Arquive-se.
Em 14 de junho de 1915. - Henrique

Barbosa, D.D. .
Processo n.0 11.203-45	 Ligia Brasinba -

Esclarecimentos sôbre nomeação.

Despacho: Foi proposta a nomeação da ir
teressada para cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro III - Parte Per-.
manente do M.V.O.P., lotado no Estado de
Santa Catarina.

Arquive-se.

Em 11 de junho de 1915. - Henrique
Barbosa, D.D.

Processo n.° 11.329-15 - Vicente França de
Almeida - Pedido de admissão.

Despacho: Registre-se o pedido para ser
apreciado na época oportuna e arquive-se.

Em 15 de junho de 1915. - Henrique
Barbosa, D.D.

Processo n.° 11.334-45 - Gerson de Brito
Melo Boson - Pedido de admissão em vaga
lotada no Piauí.

Despacho:.Será proposta a admissão do in-
teressado para a função de inspetor, referên-
cia XV, da T. N. M. da • Divisão do Ensino'
Secundário, em vaga lotada no Piauí.

Arquive-se.
Em 14 . cle junho de 1915. -- Henrique

Barbosa, D.D.

-Processo n.0 11.307-45 - Geraldo da Mata.
Machado - Pedido de admissão.

Despacho: Semente poderá ser proposta noel5
admissão do interessado depois que esta - Dt
visão receber comunicação ofeiial da sua dele
sistência.

Arquive-se.
Em 14 de- junho de 1915. - Henrique

Barbosa, D.D.

Processo n. o 11.411-15 - Luís Pinho Lemos
- Pedido de admissão.

Despacho:' Será proposta a admissão do in-
teressado para a função de auxiliar de escri-
tório, referencia VII, da T. N. M. do S. C.
ao M. F.

Arquive-se.
Em 14 de junho de 1945. - Henrique

Barbosa, D.D.

Processo n.° 11.756-15 - Sônia da Silva Line
- Pedido de admissão.

Despacho: A interessada deverá aguardar
oportunidade, 'de vez que ainda existem 17 can-
didatos mais bem classificados na prova a que
se submeteu além de 17 habilitados em prova
anterior.

Arquive-se.

Em 15 de junho de 1915. - Henrique
RarbOSef. D.D.

Processo n. 0 11.859-A5 - Luci Lourenço
Coelho - Pede admissão para o M. A.

Despacho: Registre-se o pedido para ser
apreciado na época oportuna e arquive-se.

Em 13 de junho do 1945. - Henrique
Barbosa, D.D.

Processo n. o 11.885 - 15 - Helena Lobato dá
Freitas - Pedido de admissão em vaga lo-
tada no Paraná.

Despacho: Será proposta a admissão da in-
teressada para a função de inspetor, referên-
cia XV, da T. N. M. da Divisão do Ensino
Secundário, em vaga lotada no Paraná.

Arquive-se.
Em 14 de junho de 1915. - Henrique

Barbosa, D. D.
Processo n.o 12.004-15 - Ernani Rangel, te-

lcgrafista, VII, da DR do Rio de Janeiro, pe4e
nomeação interina como telegrafista do M.V.

Despacho: Não cabe ao D. A. S. P. provi-
denciar a nomeação interina pedida.

Dirija-se, querendo, ao S. 11. P. - 2.
Arquive-se.
Em 11 de junho da 1945. - Henrique

Barbosa, D.D.

Processo n. o 10.780-45 - Caetano Pacheco
de Freitas Sobrinho - Pedido de admissão.

Despacho: O interessado deverá aguardar
oportunidade, de vez que existem 21 candidatos
mais bem classificados na prova a que se sub-
meteu, além de vários outros habilitados em
prova anterior'.

Arquive - se.
Em 14 de junho de 1945. - RenrLine

Barbosa, D.D.
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Conselho de Segurança Nacional

Comissão Especial da Faixa de Fronteiras

Resoluções tomados em sessão realizada a 12
de junho de 1915, sob a presidência do Sr.
General Firma Freire do Nascimento.

Processos:
N. 2.363-41 — 615-4C e 1.030-12 — Bruno

von Sprechelsen. Eugênia Pereira Cardoso e M.
Pereira da Gosta solicitam autorização para
Pross egu i r em suas atividades comercias no
Estado do Rio Grande do Sul. — Deferidos.

N.° 2.360-11 — Emprêsa Aquiles, Tomazelli
& Cia. solicita autorização para continuar fun-

Gabinete do Ministro
(:. M. 596

Excelentíssimo Sr. Presidente da new."1-
blica

fsste Ministério está no momento, vivamente
interessado na valorização dos nossos • produtos
de exportação. A parte que lhe eine nessa ta-
refa, é, certamente, a zelar pela guri:idade dês-
CS produtos — na fase primária da produçio,

e pela rigorosa fiscalização dos mesmos, na
ocasião de sua exportação.

Só disse modo, aperfeiçoando Os processos
produtivos e aumentando a eficácia do contrôle
portuário, conseguiremos a confiança dos mer-
cados consumidores e poderemos, com vanta-
gem, competir cm os demais país produto-
res, não só na conquista de novos mercados,
cpmo na conservação- dos que já temos, nêste
Momento em que o inundo está voltando à nor-
malidade comercial.
- Em minuciosa exposição de moLvos ó Dire-
•or do Serviço de Economia Rural, a quem está
subordinada a fiscalização da exportação —
apontou-me tôdas as deficiências de instala-
ção e de aparelhagem existentes naquêle se-
tor, encarecendo providências imMiatas para
possibilitar a execução eficiente dos Ee.rviços a
seu cargo.

A fim de atender a essa solicitação, tenho a
honra de pedir a Vossa Excelência a indispen-
sável autorização para que seja entregne. a tí-
tulo de adiantamento, pelo Depa.tamento Fe-
deral de Compras ao extranumetário ' p ensa-
lista do Serviço de Economia Rural. Idalina
Abreu Fialho Nascimento Gurgel,
cario XV, a importância de Cr$ 60.000,00 (ses-
senta mil , cruzeiros), para aplicação durante o
período de julho a setembro do correnti ano.
Éste adiantamento, caso autorizado por Vossa
Excelência, correrá por conta das seguintes
verbas: Verba 2.— Consignação Il Subcon-
signação 26 — Produtos Químicos, etc: Cr$ ...
15.000.00; Verba 2 — Consignaçtio 11 — Sub-
consignação 13: Material de Labo ...atório, etc.:
Cr$ 20.000.00; Verba 2 — Consianaçã3 I —
Suhconsignação 04: Máquinas, material foto-
gráfico, etc.: Cr$ 25.000.00.

Valho-me do ensejo para rei!;?.sar a Vossa
Excelência os protestos do meu profundo res-
peito.

Em 5 de junho de 1945. — Apotoni.0 soltes.
• Autorizado. Em 12-6-45. — G. VAnGAS.

Comissão Executiva de Frutas

cionando no Território Federal do Iguaçu. —
Baixou em diligência.

NP 281-44 —Jacob Sclioentimeier pede auto-
rização para adquirir terras no Território Fe-
deral do Iguaçu. — Baixou em diligência.

N.° 578-42 — José Amim pede autorização
para continuar funcionando no Território Fe-
deral do Acre. — Indeferido.

N.° 621-42 — Pattarelli Sisto °reste pede
autorização para . continuar funcionando no Es-
tado do lliOGrande do Sul. — Arquivado.

Ns. 150-50 e 219-10 — llauer & Irmão e
tevão Ribeiro do Nascimento Júnior solicitam
revisão de terras de sua propriedade, situadas
no Território Federal do Iguaçu. — Encami-
nhados ao Govêrno do Territo Federal do
Iguaçu

Art. 2.° — Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, Vinte e oito de maio de
mil novecentos e quarenta e cinco. — José Ar-
ruda de Albuquerque, Presidente.

Aprovo — Em 11-6-45. — Apolonio Soles.
:.astruções a que se refere o art. 3.0 da Resolu-

ção 7/.0 48
Às Delegacias Regionais. além das funções

relacionadas COM a regularidade e a normalida-
de dos trabalhos, internos, compete:

a) execução das Resoluções da C.E.E. e o
cumprimento das determinações que lhe fo-
rem dadas pela Presidência;

b) organização dos fichários relativos aos
produtos e exportadores de frutas e ao ser
comércio externo e interno;

c) requesição do numerário destinado ao pa-
gamento de despesas, cuja comprovação deve-
rá ser feita nos moldes da contabilidade públi-
ca:

(I) recolhimento das importâncias que arre-
cadar. cuja escrituração deverá ser feita de
acôrdo com as normas indicadas pela Contado-
ria da C.E.F.;

e) remessa semanal dos dados concernentes
tes às atividades econômico-financeira, liga-
das ao setor frutas. , oriundas na área de ação da
Delegacia:

f) adoção das providências e o oferecimento
das sugestões necessárias ao perfeito desem-
gpir:,e1 0111:0 das funções da C.E.E. na respectiva re-

g) assistência mi) funcionamento às coopera-
tivas- de fruticultores da região e na criação
de novas cooperativas, nos têrmos do Decreto-
lei- n.o 5.532. de 28 de maio de 1913:

h)_fis.calização do comércio de frutas na re-
gião;

i) remessa, até 30 de janeiro de cada ano, do
relatório geral das atividades referentes ao
exercício, com a respectiva prestação de con-
tas;

j) admissão de pessoal assalariado para a
execução de serviços temporários, com aprova-
ção da Presidência da C.E.E.

Sala das Sessões, vinte e oito de maio de
mil novecentos e quarenta e cinco. — José
Arruda de-Albuquerque, Presidente.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

'Requerimentos despachados pelo Sr. Di-
retor:

Departamento Nacional da Produção
Animal

Divisão de Deresa Sanitária Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOlt

Dia 27 de abril de 1915 -

Requerimentos despachados:
Instituto Carioca de Biologia Lida., requer

revalidação de licença para O corrente anu, de
seu estabelecimento de produtos de uso veteri-
nário — (P. A. 1.570-15).

Despacho. — Conceda-se a revalidação da
licença requerida.

João Risolia requer revalidação de licença,
vara o corrente ano, de seu estabelecimento
Laboratório "Sal Maravilhoso". — (P. A.
1.622-45) .

Despacho. — Conceda-se a revalidação da li-
cença, de acôrdo com a informação.

Dia 3 de maio de 1945

Noli Irmãos, requerem registro do produto
de uso veterinário "Lornbricida Eureka" —
(P. A. 1.761-55).

Despacho. — Registre-se, de adido com os
pareceres constantes do processo.

Dia 31.

Produtos Veterinários Aphtosal S. A., soli-
cita registro de seu produto veterinário "Aph-
tosai". — (P. A. 1.423-39) .

Despacho. — Registre-se, em face dos pa ee-
ceres constantes do processo.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Da 15 de junho' de 1955

Relação dos pedidos de pesquisas protoco-
lados.

DNPM — Interessado — Natureza — Local
Município — Estado

N.° 3.982 — Celso Santos — Areia quarlzosa
— São Vicente — São Paulo,

N.0 3.983 — Celso Santos — Areia quartzosa
— São Vicente São Paulo.

N.° 3.981 — Manuel Carlos Aranha — Areia
quartzosa — São Vicente — São Paulo.

N.0 3.985 — Manuel Carlos Aranha — Areia
quartzosa — São Vicente — São Paulo.

N.° 3.986 — Manuel Carlos Aranha — Areia
quartzosa — São Vicente — São Paulo.

N.0 3.987 — Manuel Carlos Aranha — Areia
quartzosa — São Vicente — São Paulo.

N. o 3.988 — Manuel Carlos Aranha — Areia
quartzosa — São Vicente — São Paulo.

Primeira Comissão Especial Revi-
sora de Títulos de Terras

PCERTT 33 — Requerente, Carlos de Andrade
Martins Ferreira: Solicite-se a audiência da
DTC. no sentido de informar se as terras a que
se referem os documentos apresentados pelo
requerente ficam compreendidas em sesmaria
já estudada pela Seção de Engenharia da mes-
ma DTC.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

RESOLUÇÃO NP 48
O Presidente da Comissão Executiva das Fru-

tas, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo Decreto-lei n.o 5.532, de 28 de maio
de 1943,

Resolve:
Art. 10 — baixar as instruções que acom-

panham esta Resolução para normalização dos
serviços das Delegacias Regionais da Comis-
são Executiva das Frutas.

Ilêrle Mineira de Viação, pedindo pagamento
da conta n.0 651-4-3%, na impor 	

PCERTT 2.013 — Requerente, Nelson Vieira

63,00.	 Lâneia de Cr$ Miguez: Solicite-se a audiência da DTC no sen-

. Apresente a primeira via do documento de 
tido de informar se as terras a que se refere

empenho.	 (. documento apresentado pelo requerente fl-

• cam compreendidas em sesmaria já estudada
(S. C. 19.448-15). 
Md() Mineira de Viação, pedindo pagamento Pela Seção de Engenharia da mesma DTC.PcEurr 4.063 — Requerente, José Orleans

das contas n.os 1.229-9-35 e 1.582-11-35, res- Arantes: A Comissão julgou estarem legalmen-
pectivamento de Cr$ 41,00 e Cr$ 35,30.
ernApiii'lehsocti te a 

primeira via do documento de te desmembradas do patrimônio nacional, e.
por isso, não sujeitas às disposições do Deere-

, to-lei n.0 893, de 26-11-1938, nos tèrmos do re-
(S. C. 19.149-15).	 lIatório hoje aprovado, as terras que constituem
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a fazenda "Ilidira", em que o requerente é in-
com a área de duzentos e oitenta at-

eio-ires situadas no município de Barra do.
pirai, Estado do itio de Janeiro, Nisto ficarem
cempreendidas nas sesmarias de António Gon-
çalves de Morais e de Joaquim Joé Ferreira
ne Faro Filho, conforme informou a Divisão
n i e 1.'orras e Colonização, por intermedio de sua
seeão de Engenharia, sesmarias já estudadas
,es process(Yii anteriores da pcEnrr. ItemeN-

êste processo ao S. P. ti, para os devi-
dos fins.	 •

PCERTT 1.663 — Requerente, Henrique, Vir-
edil-) de Miranda: Solicite-se a audiência do
s. P. u., no sentido de informar se o terreno
• uado à flua da Floresta, em Sepeliba, está.
de falo, ocupado pelo requerente, o bem assim
• existem nele benf0itoria5 de propriedade do'
mo-: 1110 e de quando datam.

SESSÃO DE 23 DE ABRIL DE 1915

PCEIIT-P 2;1 — Requerente, Vlorentine José
Genealves e outros: A Comissão julgou esta-
rem legalmente desmembradas do património
eaeienal, e, por isso, não sujeitas às disposi-
ees do Decreto_lei n.° 893 , de 26-11-1038, nos

lesmes ¡to relatório hoje aprovado, as terras
em que o requerente 1T! interessado, medindo
quatorze alqueives, situadas no lugar denomi-
nado "Floremeio" e desmembradas do sitio Tra-
r,oile, 4.0 distrito do município de Rio Claro,
neles 2.° distrito do município de São Joilo
,tarisos, do Estado do Rio de Janeiro, visto fi-

carem enmpreendidas na sesmaria concedida e
r„nrirmada em 1763 a José Lourenço dos San-
te, e medida eu] 1823„judicialinente , pelos
s e us herdeiros, corno consta dos autos da me-
dirão existentes no cartório do 2. 0 Ofício de
laveis'' , antigo município de hio Claro. Reme-
ta-se 11 I ri i re	 a /	 .	 .	 .	 a Va OS' devidos.
fins.

P4E111"I' 3; t — Iterpevente. lisSs Rodrigues
Martins f, outros: Junte n advogado provisio-
nado Manuel António Rodrigues Tórres, que
subscrevo os requerimentos de 29-3-39 e 2-4-
:;9 na qualidade de procurador das partes inte-
i ossadae , os vespecti)...os instrumentos de man-
dato . não sómente para preencher essa forma-
Hlade. ainda não satisfeita no processo, como
para COM precis50 ein nome de quem
reouve e quais são as terras, entre as nomea-
ria ,: nos olocumontos apresentados. que devem
S i'e objeto de julgamento. por pertencerem aos
requerentes, uma vez que a Comissão não pou-
ile chegar a nenhuma conclusão a respeito.
(limite da eonfusão de pe s soa s e de terras que

ni p.-ono ailvOgado fez nos dois aludidos re-
eiterimentos.

PC.EfITT	 — Requerente, Arre:meio	 Max-
lota: A Comissão julgou estarem legal-

mente desmembradas (lo património nacional.
0 . por isso, não sujeitas às disposições do De-
rseto_lei n.o 803. de 20-11-1938, as terras em
(wr 0 requerente 6 interessado e constituem a
'Fazenda do Bom Retiro'', com a área aproxi-
seada do setorda alanoiree. situadas rio inunlef-
sN io de Parra do Pirai. Muda (10 Rio de Ja-
ilio de Janeiro. visto terem Si']) inscritos em
0-3-185 no Registro Paroquial e ficarem

ieninreendidas na sesmaria das Quinze Ilhas,
e snforme informações prestadas pela Seção de
Engonharia da Divisão tte Terras e Celoniza-
rão. 114-m1 0 1 p-5e o processo ao S. P. Ti., para
fss &vides fins,

• pestre 1. g sn — Requerente. Sebastião José
raudencio: Satisfaça a exi gência a qUe 50 re-

re a conclusão do relahlrio hoje aprovado, ou
2' ia a terminacão dos estudos a nue se es-

t:1 proeedendo na reg ião onde estão-situadas as
terra: oen que o requerente 	 interessado.

Sl'SSÃO DE 26 DE ABRIL DE 1915

DESPACHOS

PCERTT. 1.01 Reorierente : Joaqu im
Cexalves da Rocha. — A Comissão julgou le-
galmente desmembradas do patrimônio nado-
rel e. par isso, não sujeiras às disposicões do
Derreto-lei n. o 893, de 25-11-38, as terras em

que o requerente é interessado, medindo dois
alqueires, situadas na freguesia de Passa Três,
2.° distrito do Município de São João Marcos,
do Estado do Rio de Janeiro, e atualmente
4.° distrito do Município de Rio Claro, por es-
tarem compreendidas na sesmaria de Manuel
Carreiro de Sousa, estudada no Processo
PCERTT u.° 4.903. Remeta-se o processo ao
S.P.U., para os devidos fins.

PCERT.P. 2.737 — Requerente: João Basí-
lio do Matos. — A Comissão julgou estarem
legalmente desmembradas do patrimônio na-
cional, e, por isso, não sujeitas às disposições
do Decreto-lei n. o 893, de 26-11-38, nos têrmos
lio relatório hoje aprovado, dez alqueires de
terras na propriedade denominada "Morro
Azul'', situadas no 4.° distrito do Município de
Rio Claro, antes 2.° distrito. de São João Mar-
cos; seis alqueires na propriedade denominada
"Rocinha", situadas no 1. 0 distrito de Pirai e
cinco alqueires na propriedade denominada
-Paraíso", situadas no 2.° distrito dèsse últi-
mo município. Estado do Rio de Janeiro, nas
quais o requerente é interessado, visto fica-
rem compreendidas na sesmaria do Cristal. es-
tudada no PCERTE n.0 1.109. Remeta-se êste
processo ao S.P.U., para os devidos fins. 	 •

PCERTT. 2.911 — Requerente: Antônio Al-
ves Viana. — A Comissão julgou estarem le-
galmente desmembradas do património nacio-
nal, c, por isso, não sujeitas às disposições do
Decreto-lei n.° 893, de 26-11-38. nos termos
do relatório hoje aprovado, a meia quarta 'de
terras situadas em Passa Três, no perirnetr0
Urbano, sol) n. 0 2, no &o distrito do Município
C Itio Claro, antes 2P distrito do Município-de
São João Marcos, Estado do Rio de Janeiro.
mis quais o requerente 6 interessado, visto
ficarem compreendidas na sesmaria de Custó-
dio Barbosa. estudada no PCERTT 11. 0 2e1.
Remeta-se este processo ao S.P.U., para os
devidos fins.

PCERTT. 5.903 — Requerente: José dos
Santos. — Como requer, eni tèrmos.

PCERTT. 5.905 — Requerente: Ardónio
Gomes da Graça. — Como requer.

PCERTT. 5.906 — Requerente: António Go-
mos da Grança. — Junte-se ao Processo nú-
mero 691-30.

PCERT:f. 5.908 — Requerente: José Tava-
res Filho. — Junte-se ao Processo número
4.077-11.

PCERTT. 5.900	 Requerente: Maria da
Coiceição Terra. — Como requer, em têrmos.

PCERTT. 5.910 — Requermte: Otávio da
Silva Lomba. — Como requer, em tèrrnos.

SESSÃO DE 30 DE ABRIL DE 1915-

PCERTP. 737 — Requerente: António Ceio-
dim Filho. — Solicite-se a audiência do S.P.U..
no sentido de informar se as terras a que se
refere o documento- apresentado pelo reque-
rente ficam compreendidas nas remidas e yen-

didas a Manuel Joaquim Marques Braga, como
alega, o mesmo requerente.

PCERTT. 1.054 — Requerentes : Vitória
Machado Leite e outros. — A Comissão julgou
estarem legalmente desmembradas do patri-
mônio nacional, e, por isso, não sujeitas às
disposições do Decreto-lei n.o 893, de 26 de
novembro de 1938, nos termos do relatório
hoje aprovado, as terras cor que os requerentes
são interessados, assim discriminadas: seis e.
meio alqueires no lt..gar denominado "Rocha
Machado", meio alqueire no lugar denominado
"Casa Amarela", telas situadas no 1.° distrito
do Município de Pirai, Estado do Rio de Ja,-
freire, visto ficarem os denominados "Rocha.
Machado" e "São Gervásio" na divisa das ses-
marias de José Pinto de Miranda e do Orató-
rio, estudadas respeetivamente, nos PCCERT.P
números 2.270 e 1.259 e a denominada "Gasa
Amarela" compreendida na .esinaría do "Pus-
so", estudada no PCEIVI."1.. n.o 3.032. Remela-
se èste processo ao 5.P.U., para os devidOS
fins.

PCER1T. 1.06O — Requerente: Nazare! Ma-
chado Leite. — Despecleido no Processo nú-
mero 1.0;1.

PCERT1`. 1.092 — Requerente: Maragarida
Machado Leite. — Despachado no Processo
n.°

PCERTT. 1.057 — Reqnerente: Maria Apa-
recida Machado Leite. — Despachado no Pro-
cesso n.o 1.051.

PCERTF. 1.122 — Requerente : Antônio
Costa. — Solicite-se a audiência da D.T.C.,
no sentido de informar se as terras a que se
referem os documentos apresentados pelo re-
querente, ficam compeendidas como alega, nas
das sem:irias de Vassouras e Rio Bonito, estu-
dada pela Seção de Engenharia da mesma
D.T.C.

rcEarr. 5.777 — Requerente: Sebastião
Ribeiro do Nascimento. — A Comissão julgou
estarem legalmente desmembradas do pairei:-
Mónio nacional, e, per isso, não sujeitas às dis-
prisições do Decreto-lei n. o 893, de 26-11-38,
nos térmos do relatório hoje aprovado. dois ai=
(melros do terras e urna quarta no sítio dello-1
minado "São Sebastião", situadas na freguesia
de Santana. 1. 0 distrito do Município de Pirai,
Estado do Rio de Janeiro. em que o requerente
é interessado. visto ficarem compreendidas na
sesmaria do Plisso. estudada no rcEarr nú-
mero 3.032. Iteremeta-se o processo ao S.P.li
para os devidos fins.

PCERTT: 5.855 — José Fran-
cisco, _ Solicite-se a audiência da D.T.C.,
Ou) sentido de verificar a situação das terras a
que se refere o documento apresentado pelo
requerente em Mação às sesmarias já estuda-
das pela Seção de Engenharia da mesma

D.PIC,'. lieirtT. 5.873 — Requerente: Domingos
Paulo e outro. — Solicite-se a audiência da
D.T.C.. sare o que alegam os requerentes.

PCERTT. 5.907 — Requerente: Antônio
Escalda e outros. — Solicite-se a audiência do
S.P.U., sare o que alegam os requerentes.
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¡MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Gabinete do Ministro

JUNTA ESPECIAL A QUE SE REFERE O DE-
CRETO-LEI N.° 7.401, DE 20 DE MAI11.10
DE 1955.

noTiricsçÃo.

Diário Oficial de 13-6-1955
Onde se lê:

Requerimentos despachados:
Angusto Gomes de Matos. — Retifique-se o

processo.
Leia-se:

Augusto Gomes de Matos. — Requisite-se o
processo.	 -

Alfredo António. — Idem.
Hílton de Sousa Meireles. — Idem.
Nélson do Nascimento Guedes. — Idem.
Ivo Martins de Meneses. — Idem.
Fidélis Reginato. — Idem.
João Alves Gaivão. — Idem.
Manuel Mourão. — Prove domicílio.
Carlos de Schueler. — Idem,
Plínio de Carvalho e Silva. — Idem.

Conselho Nacional do Serviço
Social

ATA DA 55. a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1915

AOS onze dias do mês de junho de 1955, na
sala das sessões, sob a presidência do Ss. Mi-
nistro Ataulfo Nápoles de Paiva, present
mais a Sra. Eugênia Hamann, Srs. Drs. Saul
de Gusmão e João de Barros Barreto. foi aberta
a,sessão às 17 horas e 30 minutos. Lida e apro-
vOda a 'ata da sessão de oito do corrente, foram
relatados os seguintes processos de pedidos
para 1955:

Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva:
1 — Casa de Caridade Santa Rita. do I3arra

do Pirai, Rio de Janeiro — pelo indeferimPnto,
de acbrdo com o voto do Relator; 2 — Cruzada
Brasileira de São Paulo, de São Paulo (sub-
venção extraordinária) — considerou-se que o
processo deve ser submetido, à autoridade su-
perior.

Pelo Sr. Dr. João de Borro Barreto:
1 — Santa Casa de Misericórdia. de Boa Es-

perança, Minas Gerais — aprovado, de mordo
com o voto do Relatos; 2 — Casa de Cuidar:e
Santa Teresa. de Serro. Minas Gerais -- apro-
vado, de acôrdo com o voto do Itolator; 3 —
Hospital de Caridade Nossa Senhora Auxilia-
dora, de Três Lagoas, Mato Grosso — apeovado,
de acôrdo com o voto do Relatos: 4 — Santa
Casa de Misericórdia de Piot — Minas Gerais —
aprovado, de acordo com o voto do iletator
— Santa Casa de Misericórdia, de Santo Anto-
nio do Amparo, Minas Gerais — aprovado de
ricórdo com o voto do Relator: tI — Obra de
Proteção Santa Luiza de Marillae, do Distrito
Federal — pelo indeferimento.

As 18 horas _e 30 minutos, foi enserrada
sessão, da qual, para constar, lavrei a orescnte
ata que subscrevo e ('ai assinada pelo Sr pre-
sidente. — António José Xavier da St:freire, se-
cretário. — Aloulpho Ndpoles de Paivi, presi-
dente.

ATA DA 56.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1945

'Aos treze dias do mês de junho de 1915. lia
sala das sessões, sob a presidência do Sr. Mi-
sistro Ataulfo Nápoles de Paiva. ores-an t es mas
a Sra. Eugênia Ilamenn, Srs. Dra. João de
Barros Barreto e Sou! de Gusmão. foi aberta a
sessão às 11 horas e 15 minutos. Lida e apro-
vada a ata da sessão de onze do e,orrsrite,
Conselho passou a tratar de assuntos que lhe
estão afetos por lei.

As 18 horas e ao minutos, foi encerrada a

sidente. — Antônio José Xavier da Silveira,
secretário. — Ataulpho Nápoles de Paina, pre-
sidente.

Subvenções para 1915 arbitradas pelo Exmo.
Sr. Presidente da República:

Cr3
Amazonas:

Sociedade Amazonense de Profes-
sores, do Manaus 	

	
5.000,00

Ceará:
Associação da Adoração Perpétua

do Santíssimo	 Sacramento,
Obras dos Tabernáculos e Assis-
tência às Vocações Femininas,
de Fortaleza 	

	
5 000.00

Instituto de Proteção e Assistên-
cia à Infância, de Fortaleza 	

	
30. 000,00

Pernambuco:
Escola Agrícola S. S•bastião,

Jaboatão 	
	

15.000.00
Liga Protetora da Infância Doava-

lida do Brum, de Recife 	
	

15.000,00
Bahia:

Instituto Técnico Profissional Al-
berto Muylaert, de Salvador 	

	
5 . 000,00

Espírito San/to:
Creche Menino Jesus anexa ao Gi-

násio N. S. Auxiliadora, de Vi-
tória	 .... 	6.000,00

Rio de Janeiro:

Associação de Proteção à Infància

Instituto de Proteção e Assistén-
de Fr. iburgo, de Nova foriburp;o	 1O.00C.00

eia à Infância de Petrópolis 	 15.00d.00
São Paulo:

Associação de Assistência à Ma-
tornidade e à Infância de Bar-
retos 	 ...	 5.000,00

Rio Grande do Sul:
Paroquial N. S. de Lour-

des. de Silva Pais	 10.000,00
Minas Gerais:

Casa de Caridade de Carangola
(auxílio extraordinário) . . . 	 10.000,00

Maternidade Teresinha de Jesus,
de Juiz de Fora 	 	 30.000,00

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
511. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N.o 75.731-11 — Sociedade de AssistOncia
aos Cegos, de Fortaleza, Ceará (auxílio extraor-
dinário). — Arquive-se. .— O. VAnn.ss.

N.o 68.215-11 — Instituto Gonça'ense de As-
sistência à Maternidade e à Inffincia.
Gonçalo, Rio de Janeiro (auxítio extraordiná-
rio). — Arquive-se. — G. Vaness.

N.0 75 798-14 — Clínica Infantil do lois:moa,
de São Paulo (auxilio extraordinário). — Ar-
quive-s. — O. VARGAS

PROCESSOS DESPAGILADOS PELO
811. MINISTRO

N.o 28.926-44 — Associação Maternidade de
São Paulo. de São Paulo. — Em face do pare-
cer, indeferido. 6-6-45.

N. o 28.896-48 — Hospital de Caridade e De-
neficência. de Cachoeira. Rio Gsande ds Sol.
— Em n face do parecer. indeferido. S1-5-45.

EXPEDi ENTE

Pedidos de Registro (1, feridos peto Consellu,
Nacional de Serviço Social, na conformidade
do Decreto-lei n.0 •3.698, de 22 de julho dc
1943.

--o
Associaçáo dos Servidores CiVIS do Brasil —

DistritO Federal.
Congregação Mariana de Santa Teresinha do

Menino Jesus — lihéus — Bahia.
Instituto Brasileiro de Instrução e Trabalho

sara Cegos — Distrito Federal.
Indeferido:

Sociedade Protetora Vicentina d Gonindé -
Canindé — Ceará.

De.partammto de Administração

Divisão do Pessoal

PORTARIA MINISTERIAL N. o 307, DE 12 DE
JUNHO DE 1915

Delega compeência.

O Ministro de Eolado da Educação e Salde.
resolve:

I — E' delegada competência, até ulterior
deliberação, a José tonto Faria Ferraz. Ar-
quivo!ogista II, GodoIredo Rebelo de Figuei-
redo Filho, Per:o em Belas Artes XXI, e Air-
ton de Almeida Carvalho, Arquiteto XIX, em
exorcieio no Si. rvico do Palritinin'o Histórico.
e Artístico Nacional, respectivamente nos Es-
tados de São Paulo, Pernambuco e Ba'dia, para
requisitarem pagamentos, por conta das do-
tações das 5..obeolmignações 51 e 37 da verba
2, do anoso 15 do orçamento vigi nle, dis-
tribuídas àquOles Estados no corente exercí-
cio e referentes aos imóveis ocupados pelo
mesmo Ssrviço.

RO) de Jane'ro. 12 de junho de 1945,
(Preresso n.o 13.153-55).

EXPEDI.F.:NTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de maio de 1915

Jaime de Sá Men ese s . Ajudante de Tesourei-
ro. cla,, e II. do Plinistério da Fazenda, soliei-
tendo tran , fecencia para G cargo da c!asse
da carreira de médico, do Ministério da Edu-
cação e Saúde. — Em face dos pareceres, o
ped i do não p rt rI n c or atendido.

(Processo n.o 13.012-55).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de junho de 1915

Martiniano Martins Catitas, solicitando pa-
gamento de salário família, por exercícios
findos. — Reconheci o dívida.

(Processo n.o 33.160-15).

Dia 12

Georgina Guimarães Barroao, solicitando pa-
gamento de vencimentos de Afonso Te'xeira
Barroso, por exercícios findos. — Reconheci
a dívida.

(Processo n.o 80.181-45),

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

.Dia 1 de junho de 1915

Raimundo Nonato Lemos de Moura, solici-
tando nova prorrogação de prazo para tornar
posse do ear:go da classe 1, da carreira de Mé-
dico Sanitarisia. paia o qual foi nomeado. —
Prorrogo, por mais 30 dias.

(Processo n.o 96.118-44).

Dia 5

Pedro Fernando do Nascimento, solicitando
certidão , de tempo de Serviço. — Declare o
requerente o fim a que se destina a certidã.o.
(Processo n.o 29.660-15).

Dia 6

Datva Machado Vieira, solicitando pagamen-
o de funeral do Domiciano José Machado. —

Fessão, da qual, para constar, lavrei a presente SAssociação da União E.ste-Brasileiro dos Ad-
ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Pre- ventistas do Sétimo Dia — Distrito Federal.1	 i.
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Requeira, querendo, ao Sr. Ministro, por
exereirios findos.

(Processo n.o 97.013-41).
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(Dia 12) NP 14.873-15 - Adélia Gater.
NP 16.373-45 - Magnólia de Lima.

Processo	 n.0 45.822-45 - Lafaiete Moura N.°	 18.656-45 -	 Rute	 Matos	 Almeida	 Si-

Dia 8

Felisbina Machado Calasans, solicitando pa-
gaIlit'lito de funeral de Pedro José Calasans
Cifre. - Autorizo o pagamento do funeral.

(Processo n.o 1 í .009-45) .

Dia 12

Maria Antoniela Velho Carneiro, solicitando
leigamento de funeral e 'V encimenios de Alber-
bi Dias Carneiro. - Autorizo o pagamento do
funeral.

(Processo n.o 45.695-45).

Catherine Ana Maria Rica Borges, solici-
tando o pagamento de vencimentos de Gabriel
Pietro Bom. - Habilite-se a requerente com
o alvará do Juízo competente.

(Processo n.o 67.171-41).

Manha Priano de Lacerda, solicitando cer-
tidão de tempo de serviço. - Indeferido, à
vista da in formação.

(Processo n.o 47.951-45).

Câmbio José Viegas, solicitando certidão de
tempo de serviço. - Certifique-se.

(Processo n.° 17.168-45).

Paul ina II. Benach, solicitando colocação.
Compareça a interessada à Divisão do Pessoa,.
a fim de tratar de assuntos de seu interêsse.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA FACUL-
DADE NACIONAL DE MEDICINA DE PôRTO

ALEGRE

Dia 18 de abril de 1915

Juvenal Pereira Ferreira, solicitando pror-
rogação de prazo, para tomar posse do cargo

Dactilógrafo. - Deferido.
.(Processo n.° 11.201-45) .

Serviço de Comunicações

EXPEDI ENTE 1)0 SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Processo n.o 41.663-15 - Maria Amélia PI-
gueiró Bezerra - solicitando provimento na
cadeira de canto da Escola Nacional de Musi-
ca - Sim. (O despacho refere-se à exposição
iio Sr. Ministro, assim exarado: "Sr. Presi-
dente. Tenho a honra de submeter 4 elevada
consideração de V. Excia. o pedido de nomea-
ção da Sra. Maria 'Amélia Figueiró Bezerra.
eabendo-me esclarecer que a cadeira de canto.
pretendida pela solicitante, está preenchida
n nterinamente, desde 29 de agõsto de 1944, já
havendo sido abertas as inscrições ao concur-
so para o provimento efetivo da mesma 1-6-15.
- Capanema".

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de junho de 1945

Processo n.o 34.509-45 - Companhia Na-
cional de Navegação Costeira - pedindo cer-
tidão - Havendo sido liquidada a despesa, ar-
quive-se o processo, de ordem do Sr. Ministro
5-6-15 - Leal Costa, Chefe do Gabinete.

EXPEDEIENTE DO SEI. CHEFE DO
SERVIÇO

Dia 11 de junho de 1915

Processo n.° 48.315-15 - António Rotundo
- pedindo a restituição de documentos -
Esclareça o requerente qual o assunto do pro-
cesso indicado, a fim de que se possa diligen-
ciar junto ao órgão em que teria sido estuda-
do.. - Ubirajara A. Pereira, Chefe do Ser-
viço.

- pedindo certidão - Cumpra a lei do sido.
- Ubirajara Ar. Pereira, Chefe do Serviço.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de maio de 1945

Processo n.o 20.727-45 - Laércio de Nonno
solicitando autorização para realizar, por sua
própria conta, obras num barracão que ocupa
nos fundos do terreno da -Escola Nacional de
Química - De acôrdo com o parecer auto-
rizo. (O despacho do Sr. Ministro refere-se ao
parecer do Sr. Diretor Geral do De p artamen-
to de Administração. nos seguintes tèrmos: "A
consideração do Sr. Ministro, por entender que
a autorização de S. Excia. se torna necessa-
ria. Opino no sentido de . que uma vez auto-
rizado o acérschno pretendido (a ser autori-
zado em térmo, na D. Oh). seja o processo en-
caminhado pela referida Divisão à Diretoria
do Patr i n-a'Snio da União, para conhecimento.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO
.SERVIÇO

Dia 6 de junho de 1945)

Processo nP 41.721-15 - Carlos Raposo da
Câmara - pedindo certidão,

Despacho: Indique o requerente u
do processo. - Ubirajara A. Pereira, chefe de
Serviço.

(Dia 12)

Processo n.o 48.311-4S Minervina Mace-
do de Carvalho - pedindo devolução cit. do-
cumentos.

Despacho: A requerente deve esclarecer o
assunto do proriesso. a fim de serem pedidas
informações à repartição competente - UN-
rajara A. Pereira, • Chefe do Serviço.

(Dia 13)	 .

Processo n.° 43.083-15 - Augusto Moreira
Cancela - pedindo certidão - O processo
acha-se em andamento na Junta Especial. Não
cabe, pois. certidão. - Ubirajara A. Pereira.
Chefe do Serviço;

Departamento Nacional de Educação

Divisrm do Ensino Seeundáricr

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA
DIVISÃO

Professôres licenciados por faculdades de Fi-
losofia que deverão apresentar à Divisão de en-
sino secundário 2 'retratos tamanho 3x1 e pro-
var identidade, bem como preencher um ques-
tionário que lhes será fornecido, a fim de rece-
berem os certificados especiais a que tem di-
reito, para lecionar nos estabelecimentos de en-
sino secundário.

N.o 4.817-4? - Maria Helena Ferreira.
N.o 68.448-43 - Regina Pierri.
N.o 64.990-44 - Ana Fiks.
N.° 69.387-44 -UlisSes Carneiro.
N.0 .69.706-44 - Geraldo Feliciano de Mace-

do.
N.° 69.707-41 - Venda Kowalewski.
N.o 69.715-41 - Nicolau Sidorowski.
N.o 73.366-44	 Valter Wey.
NP 85.944-44 - Fanny Drebchinsky.
NP 91.364-44 - Anita Buchala.
N.° 94.215-41 - António José Borges Her-

m:da.
NP 95.038-44 - Décio Guimarães de Abreu.
N.o 489-45 - Antônio Antunes Júnior.
N.° 11.274-45 - Rute cia Cunha Pereira.
N.0 12.995-45 - Osvaldo Laurindo.
NP 13.470-45	 Fani Rachel Koiffmann.
N.° 13.471-45 - Elita Molinari de Azevedo.
NP 14.401-45 - Pedro Freire Ribeiro.

M 0 16.374-45 - Moisés Genes.
mães.

N.° 26.068-45 - Amália Beatriz Cruz da Cos-
ta.

NP 28.161-15 - Ligia de Quadros Junquei-
ra,

REGISTRO DE PROFESSOR

Foi autorizada a substituição dos certifica-
dos de registros dos professóres abaixo rela-
cionados:

N.° 8.102-45 - Cláudio de Sousa Smalec-.
ki.

N.° 19.810-45 - Elpidio Pessoa.
N.o 9 0.410-45 - Cesário AVIDO Sega.
N.° 9 0.890-15 - Antônio de Castro Carnel-

r6.
N .o e0,949-15 - José Hildebrando Breias.
N.° 999-45 - José do Carmo de Albuquer-

que.
N.o 22.392-45 - Homero dos Santos For-

tes.
N.° 24.48545 - Dora Vilares.
N.° 24.486-45 - Maria Luiza do Vai

N.° 25.546-45 - Osvaldo :tamiso.
N.o 25.628-45 - Emílio Stein.
N.° 25.681-15 - Benedito Castrucei.
N° 26.750-45 - Maria da Purificação San-

ches.
NP 29.842-45 - Sérgio da Cunha Castro.
NP 29.846-45 - Olavo de Carvalho.
N o 29.853-45 - Carmelincla de Carvalho An..

tunes.
N.° 29.854-45	 Jorge Freire de Sá Cam-

peio.
N.° 24.903-45 - Salomão Becker.
N.° 24.912-45 - Ondina de Sousa Santos.
N.o 30.529-45 - José Alberto Wernecke.
N.o 30.532-45 - Maria de Lourdes Fonseca

de Matos.

Divisiio de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

N.o 38.82 s-i5 - Centro Estudantil Cearense.
___. Sr. Presidente: Com parecer centrado, .1e
conformidade com as informações, submeto à
elevada consideração de V. Excia. o pelido
do presidente do Centro Estudantil Cearense,
sôbre 2.a época de exanies vestibulares. -
18-5-45. - Capanema.

Sim. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SENHOR MENISTRO

Dia 11 de junho de 1915

N.° 77.086-43 - Antônio Monteiro - "Pa-
neer n.° 81-45 do C.N.E., cuja conclusão é a
seguinte: "que seja indeferido o pedido".

Homologado. - Capanema.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N.o 5.792-15 - Rubens Nerval Barbosa. -
Indeferido.

N.o 37.808-45 - Jorge Pena Franca. - Ci-
ente. Arquive-se.

N.o 42.199-45 - Pereflio de Oliveira. -
Indeferido.

NP 42.308-15 - Geraldo Martins da Rocha.
- Indeferido.

N.o 44.567-45 - Faculdade de Ciências Eco-
nómicos e Administrativas de Niterói. - Do
ordem superior, autorizo.

N.o 46.151-45 - Ubaldo Torres 'de Araájo.
- Não ha vaga no estabelecimento indicado
pelo requerente, nem é época de transferên-
cia, as quais são, aliás, proibidas na L a séri?.

REGISTRO DE DIPLOMAS

Engenheiro góografo militar:
N.o 28.281-45 - Arnaldo , da Silva Fernan-

des Bastos. - Deferido.
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Médico:
N.° 28.015-15

Cirm•gião de
N.0 33.614-45

N O 0.497-15
- sim.

N.° 7.718-15
liceu:, rei:

N.0 50.142-11
07.331-41

- Sim.
N.0 22.985-45

lhães. - Suo.
N.0'32.460-15

- Sim.
N.° 42.715-15

-
N.° 41.223-45
N.o 41.851-45
N0.4.1.915-45

Deferido.
Engenheiro Militar :

N.° 82.464-14 - António José Bellagamba.
- Deferido.

Quimico Industrial:
N.° 64.491-42 - Clibas Araújo. - Sim.

Engenheiro Civil:
N.° 3.254-15 - Levinio da Cunha Ca.stilo.

-
N.° 4.732-45 - Geraldo Luttenschlager. -

Sim.
N.° 4.793-15 - Paulo Soares d3 Rapyo. -

Sim.

N.0 22.265-45
mia e Castro. -

N.° 43.540-15
Médico:

N.0 88.978-14
redo. - Deferid

N.° 4.683-45
- Sim.

N.° 29.780-45
Moura. - Sim.

N.0 38.692-45
- Sim.

N.° 43.539-45
Filho. - Sim..

Cirurgião Dentista:
N.° 68.915-44 - José Roberto Dias. -

Sim.
N.0 92.465-44 - Elpidio Palácio de Oli-

veira. - Sim.
N.° 92.483-44 - Erwin Campeio. - Sim.
N.° 238-45 - Murilo Borges de Matos. -

Sim.
Farmacêutica:

N.° 56.453-44 - Dora Rettmann. - Defe-
rido.

Bacharel:
N.° 37.309-44 - Ivan Correia da Silva. -

Sim.	 .
N.° 77.976-.13

Santos Brito. -
N.° 91.165-1.1

ferido.
N.° 3.331-45 -

-

N.° 3.639-45 - Joaquim Augusto Neto. -
Sim.

N.° 15.635-15 - Augusto Mariani. - Defe-
rido.

N.° 17.449-15 - Mário de Vasconcelos Ca-
valcanti. - Sim .

N.° 19.082-45 - Manuel Balbino da Silva
Filho. - Sim.

N.° 22.919-45 - António Gomes Pereira.
- Sim.

N.° 23.463-45 - José Benedito Marcondes
de Moura. - Sim.

N.° 23.659-45 - Fernando Sabóia d3 Me-
deiros. - Registre-se.

N.° 28.321-45 - Nestor Morais. - Sim.
N.° 34.593-45 - Roberto Limoeiro. -

Sim.
N.° 40.307-45 - Paulo César de Abreu e

Lima. - Sim.
N.° 41.208-45 - Adalberto Reliam - De-

ferido.
N.9,42.713-45 - José Saléro. - Sim.
N.0 43.532-45 - Fernando liernani Gen-

tile. - Sim.
N.° 43.537-45 - Luis Geraldo Conceição

Ferrari. - Sim.
N.° 44.843-45 - Francisco Augusto dos

Santos Júnior. - Sim.
N.° 44.845-45 - João Wamondes de Ma-

cedo. - Sim.
N.° 45.610-45 - Afonso Celso Martins Fon-

tes. - Sim.
N.0 45.613-45 - Floriano Aires de Oliveira

- Sim.

- Silvio Lofêgo Botelho. -

[dista:
- Ah• ton P:nheiro Leite. -

•
- Rubens Garcia de Toledo.

Clóvis Doin Gals•ão. - Sim

- Jesé Abud. - Sim.
- José da Silva Carvalheira.

- Ornar Duarte de Maga-

_ José Lópes Castelo Branco.

- Heinz Franco do Amaral.

- Rui Pereira Jorge. - Sim.
- Darei Ribeiro. - Sim.
- Rui Mantes Antunes. -

- Pedro José Werneck Cor-
Deferido.

- António Jovino. - Sim.

- Maria Sei-nevar° de Aze-
o.

Francisco Nelson Campanile.

- José Caserniro Pereira (12

- Zairo Eira ()areia Vieira.

- Alípio Gaivão de França

- Alberto .Guimarães dos
Def:?rido.

- Gilberto Duarte. - De-

Edinor -Martins de Araújo.

PUhLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$

Bases de Organização dos Desportos 	 1.00
Bolsa de Valores 0.60
Crldloo	 Naciona, de	 1 ránsito	 	 •••.:	 ••• 3.00
Código 'Penal	 	 10.00
Código Penai Militar- 	 5.00
cusNeguic ne Ramo Incêndio . 	 0.50
Cursos de Educação de Adultos (Programas). ••- 2.00
Desapropriações por Utilidade Pública 0,50
Ensino Secundário - Lei orgânica. 2.00 - Pro-

gramas do curso ginasial 	 1.00
Ensino Comerciai 	 	   150
Ensino Industriai	 	   4.00
Escota de Aeronáutica - concurso de admissão 	 2.00
Escola de Especialistas de Aeronáutica 	 ... 3.00
Escolas Preparatorias de. Cadetes-Regulamento 	 2.00
Escola Nacionai de Educação eisica e Desportos 	 1.00
Escota de Estado Maior (Regulamento) ... 	 2.00
£stados e Municipios 	 2,50
Estatuto dos Militares 	   1,50
Estatuir dos Puncionários da Prefeitura do Distrito

l'ederai	 • • 1.50
Estatuto da Lavoura Canavieira 	 2.00

impósto de Consumo 	   6,00

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES
efflanegie~le~i.

Cr $
1mpôsto de Renda 	 	 2.00
ustiça do 1 rabalho 	 	 8.00

Lei de Introdução ao Código Civil 	 	 1.00
Leis Penais 	  20.00
Manuai do Patrão de Pesca 	  30.00
Navegação (Maritima e Aérea) 	 	 2.00
Organização e Proteção da 1.amilia 	 	 2.50 _
Obrigações de Guerra 	 	 1.00
Penhor Rural e Industrial 	

•	

2.00
Registros Públicos 	 	 4,00
Regulamento da Policia Civil 	 	 10,00
Salário Adicional para a Indústria (alteração da

tabela ) 	 	 1,00
Salário de Compensação... .. 	 - :	 3.00
Salário Mínimo (alteração da tabela) 	 	 1,00
Seguro e Viscalização - Seguros Privados	

Cr$- 15.00 e Acidentes do Trabalho 	  .10.00
Segurança Nacional 	 	 10.00
Simbolo g Nacionais 	 	 15.00
Sindicalização Rural 	 	 1.00
Sociedade por Ações 	 	 2.00
lerrenos de Marinha 	 	 4.00
Tesourarias dos Serviços Públicos 	 	 6.00
Trabalho do Menor (2.* Edição) 	 	 1,50
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N.° 45.685-15 - Aulus Plautius Hiendl-
mayer de Macedo. -

N ,0 47.489	 pauto alibieli clk. Carva-
lho. - Deferido.

Bacharel em Ciências Econômicas:
N.o 45.255-14 - Alno Braga Pereira Mar-

ques. - Deferido.
N.o 11.120-45 - Davi Cortiana. - Defe-

rido.
Licenciada em História e Geografia:

N.° 9.569-15 - Urisbela Vieira Duarte. -
Sim.

Bacharela em Filosofia:
N.° 8.016-45 - Maria Cell Correia Mariz.

- Sim.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA

DIVISÃO
N.o 36.587-44 . - Guilherme Miranda -de

Loiola. - Remetido à Divisão de Ensino _Se-
cundário.

N. 0 57.270-41 - Violeta Campofiorito
Saldanha da Gama (48.535-15). -
fique os documentoa de que pretende a devolu-
ção.

N. o 48.237-45 - Siegfried Bertoldo Costa.
- Dirija-se à Universidade do Brasil.

N.° 49.658-45 - Luis Gonzaga Sampaio. -
Atento o avançado do ano letivo, não é possí-
vel atender.

Processos remetidos à Junta Especial:
N.o 55.663-13 - Seatoku Zakimi.
N.0 55.278-43 - Salvador Caruso.
N.0 55.317-13 - Silvio Moacir de Amorim

Araújo.
N.0 56.322-43 - Nelson do Nascimento Gue-

des.
N.° 56.907-43 - Pascoal Pagano.
N o 57.223-13 - Vicente Guzzo.
N o 57.938-43 - Union de Sousa Meireles.
N.o 59.305-43 - Alcebiades de Araújo

Pôrto.
N.0 60.099-13 - Teodoro Rodolfo Zlulion

Filho.
N.° 60.101-43 - João Lourenço Antonelho.
N.° 60.102-43 - Sésar Avila de Araújo.
N.o 72.639...43 ...... Sílvio José da Costa.
N.o 40.933-43 - Percival Godói liba.
N.o 40.940-11 - Abelardo Borges Rodri-

gues.
N.0 25.942-45 - Darei Ribeiro de Castro.
N.o 35.433-42 - José de Melo Braga. -

Junte a dwurnenta.ção.
N.° 65.681-44 - Faculdade de Direito do

Esp irito Santo. - Arquivo.
NP 67.283-44 - Faculdade de Filosofia do

Recife - (Relatório do 2.0 trimestre de 1944).
- Idem.

N.o 82.526-14 - Faculdade de Direito de
Pelotas - (Relatório do 3 •0 trimestre de 1914)
- Idem.

N.o 86.057-44 - Escola de Engenharia Ma-
ckenzie - S. Paulo - (Relatório do 3 •0 tri-
mestre de 1914). - Idem.

S.C. 181.716-44 - Quebracho - Brasil S.
A. solicita autorização para pagar um impas-
to e levantar ao inesino tempo um depósito.
Despacho - Indeferido, de acôrdo com o pa-
recer da Diretoria Geral da Fazenda Nacio-
nal.

SC., 61.829-45 - Eugênio de Vasconcelos
Calmou, ex-diretor e acionista da Fábrica de
Máquinas Belo S. A. solicita pagamento de
vencirdentos atrazados. Despacho - Indeferi-
do. de acrdo com o parecer.

PR. 15.293-45 - SC. 96.911-45 - Manuel
da Cruz do Nascimento solicita mais uma vez
cancelamento de impôsto de renda. Despacho
- Tratando-se de assunto já solucionado pelo
Sr. Presidente da República, arquive-se.

N.° 8.971 - 45 - Faculdade de Ciências Eco-
nômicas e Administrativas de Belo Horizonte
itelatório de novembro a dezembro de 1914).

- 1 dem .
N.° 9.573-15 - Faculdade de Ciências Eco-

namicaS cie Ribeirão Prêto - (Relatório de
deaembro de 1914). - Idem.

N.° 11.631-45 - Curso Superior de Admi-
nis tração e Finanças do Instituto Americano
de Lins - S. Paulo (Relatório de outubro de
1911). - Idem.

N:a 26.563-45 - Faculdade de Ciências Eco-
nômicas e Comerciais de Santos - (Rela-
tório (D fevereiro de 1915). -

N.° 25.845-15 - Escola de Belas Artes -
S. Paulo - (Relatório dos 2.° o 3. 0 trimestre
de 1911). - Idem.

Departamento Nacional de Saúde

PORTARIA N.° 35 DE 16 DE JUNHO
DE 1945

O Diretor Geral do Departamento Nacional
de S.aúde, Do uso de suas atribuições legais e
de acôrdo com a proposta do Serviço Nacional
ci Fiscalização da Medicina, resolve baixar as
seguintes instruções sôbre o fornecimento de
penicilina:

iNsTrcuçõEs PARA A PENICILINoTERAPIA

1. O receituário de penicilina fica livre do
"visto-prévio" até a dose de quatro ampôlas
100.000 unidades, quando regularmente pres-
crita . (com o nome e enderêço do doente, diag-
nóstico e dose), firmada por médico regular-
mente registrado.

2. Crbe ao farmacêutico responsável pelo es-
tabelec i mento farmacêutico enviar diariamen-
tt ao Serviço Nacional de Fiscalização da Me-
dicina uma relacão numérica da penicilina for-
necida no dia anteriar. acom panhada da ores-
eri o 'l.o módica, nos tèrmos da item anterior.

3 Desdé nue n receituório seja de mais de
miatro arroAlas Jirlo poderá ser fornecido sem
o v i rlo p révio do S. N. F. M. ou dos órailes
iinalmente encarregados do contrôle nos Es-
tados.

4. Os importadores do penicilina continuam
cem a obrivacão de comunicar ao S. N. F. M.
os rerebimentos das partidas para que o re-
ferida Serviço autorize e contróle a sua dis-
tribuieri o ,

5. 54 será fornecida cota de penicilina aos
estabelecimento farmacêuticos que dis puse-
rem de refrigerador para sua conservação.

0. A falta de cumprimento do disposto nas
pre s entes instruções importará na .511Qflell5n
rio fornecimento de novas cotas ao estabeleci
nrto infrator. - Dr. Jnao de Barros Barre-
to, Diretor Geral do D.N.S.

FAZENDA
Dia 15 de junho do 1945

OFICIOS

Ao Sr. Presidente do 1. 0 Conselho cie Con-
tribuintes:

N. o 1.966 S.C. 103.496-45 - Comum-
ca que em 14 do corrente o Sr. Ministro pro-
feriu o seguinte depacho no processo de In-
terêsse da S.A. Indústrias Reunidas F. Mata-
razzo, e relativo ao recurso interposto pelo
Sr. Representante da Fazenda Pública, da de-
cisão dêsse Conselho constante do acórdão nú-
mero 18.694, publicado no Diário Oficial , de 15
do maio findo - Nego rirovimento ao recur-
so. para manter, por seus fundamentos, .o acór-
dão recorrido.

Ao Sr. Diretor da Caixa de Amortização:
N. 0 1.967 - PR. 19.916-45 - Transmite

o processo em que o diarista da Diretoria de
Rotas Aéreas Gregório Monteiro Camargo, jun
tando os fragmentos de três (3) cédulas de Cr$
500,00, duas (2) de Cr$ 100,00 e uma (1) de

Cr$ 5000, pede a sua substituição por outras
intactas, sob a alegação de terem sido inuti-
lizarias pelo fogo, a solicita o pronunciamen-
to dessa repartição a respeito do assunto.

(•) 1IETIFICACX0

Didrio Oficial de 15 de junho de 1945
Página 10.637

tanctuAn
Onde se lê:

N.° 28 - SC. 89.460-45 	  condução
ed quaisquer •,. Espigão univedsla, 	

Leia-se:
N 28 - SC. 89.460-45 	  condução de

quaisquer ... Espigão universal, ...
1, a Coluna da página 10.638

Onde se 16:
N. 0 1.208 - SC. 99.242 - Autoriza

Leia-se:
N.° 1.208-SC. 99.242-45 -Autoriza a..

Onde se lê:
N. o 1.210- SC. 101.071-45 - Autoriza

entrega à Cia 	
Leia-se:

N.° 1.210 - SC. 102.071-45 - Autoriza a
entrega à eia 	

2. 0 Coluna
Onde se lb:

N. o 1.213 - SC. 102.074-45 ... apólices
dadivida públicainterna da União, ...

Leia-se:

Onde se lê:

N. o 1.218 - SC. 102.075-45 ... & C. L.
Ltda. ...

N. o 1.218 - SC. 102.075-45.- &
Ltda. ...

Leia-se:
2. a Coluna da página 10,639

Onde se lê:
N. 0 1.856 - SC. 4.265-45 - Restitui O

processo...
Leia-se:

N. o 1.850 - SC. 84.265-45 - Restitui o
processo...

3. a Coluna
Onde se lê:

N. o 1.861 - SC. 104.0.717-4a •••
Leia-se:

N. 0 1.861 - SC. 104.071-45
Onde se lê:

N.° 1.863 - SC. 101.575-45 ... Va.rgi-
nha, Itaiubá...

Leia-se:
N. o 1.863 - SC. 101.575-45 •• • Vargi-

Itajubil...

(") N. da SPb - Retificada por èrro do
revisão.

MINISTÉRIO  DA
Gabinete do Ministro

Dia 14 de junho de 1945

Processos despachados pelo Sr. Ministro:

N. o 1.213 - Se. 102.074-45 ... apólices
da divida pública interna da União,

Onde se lê:
N.° 1.214 - SC. 99.237-45 - Casa B. -

Santana de Eletricidade, estabelecida...

N. o 1.214 - SC. 99.237-45 - Casa B.
Santana de Eletividade Ltda., estabelecida 	 -

3. a Coluna da página 10.638
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Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DAS ANALISE:: DO DIA 13 DE JUNHO DE 1915 - NP 71

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Res.ultado

1,055 L. J. Costa &. Companhia
1,1,nilada	 	   801.100 . 1 Capa	 para	 proctsso	 eill	 Carl511

chiné	 	   Aceito.
1.113 Companhia	 de	 Papéis

Lex, S	 021.107-A 	 1 Papel SV-30 	 Aceito.
1.111 Companhia	 ck!	 Papéis

Lex, S. A 	 	 024.107-A 2 Papel SV-30 	 Aceito.
1.115 Companh ia	 dd	 Papéis

Lex, S. A.	 	 621.107-A 3 Papel SV-30 	 Aceito.
1.116 Companhia	 de	 Papéis

I,ex,	 8.	 A.	 	 621.107-A .. 	 4 Papel SV-30 	  Aceito.
1.125 Cardoso Costa & Compa-

nhia Limitada 	 401.096 1 Brim mescla azul (macacão) 	 Aceito.
1.126 J .	 11.	 Comércio

Indústria,	 S.	 A.	 .... 202.44C o Brim mescla azul 	 Aceito.
1.127 Murray Simonsen ...... 621.066 Jornal calandrado 	 t.ceito

1.128 Gráfica Belas Artes Li-
mitada	 	 100.035	 	 . . . . 1 Papel	 SV-30,	 azul 	 .

1.129 A.	 Rodrigues,	 Costa	 &
Companhia 	 	 100.013 	 2 Uniforme	 de brim pardo do al-

godão 	 Aceito.
1.130 Companhia	 M.	 C.	 I.

Matos :tocha, 8. A.	 .. 903.029 1, =) e 3 Sacos para corresponAncia aérea Aceito.
1.132 Companhia	 Usinis	 Na-

cionais	 	 601.275 1 Álcool	 	   Aceito.
1.141 Munir,	 Ribeiro & Com-

panhia	 Limitada 	 231.020 1 Cal	 vivi Itectlisado.
1.118 C. ',:-tusniãi. 	 & Companhia

	 	 601.211 Papel C-270, côr branca 	 Aceito.
1.119 C. Gusmão & Companhia

Limitaoa 	 	 601.211 5 Papel C-215, cór brawn. 	 4.1.CCUO.

1,150 C. Gumuão	 Companhia
	 	 601.211 6 Papel C-215, cid' creme 	 Aceito.

1.151 C. Gusmão & Companhia
. 601.211 3 Papel C-270, côr amarela 	 Aceito.

1.152 J. J. Costa & Companhia
Lamitaiht 	 	 301.012 9 Capa C-270 	  Aceito.

1.153 restas. Ferreira & com-
panhia	 	 001.233-A 	 3 Bota N'aqueta cromo 	   Acedo.

1.161 Gráfica	 Belas Artes Li-
mitadi	 	 418.011/17 10 -Bloco em SV-30 	 Aceito.

1.162 Grt.fica	 Belas	 Artes	 Li-
mitada	 	 .118.014/17 	 10 Bloco em AP-57 	 Aceito.

1.161 Gráfica	 Belas	 Artes	 Li-
mitadi	 	 601.101 5 Meniorando em AS-75 	 Aceito.

1.165 Gráfica	 Belas	 Ar`..es	 Li-
mitada	 	 615.092 Impresso em AP-57 	 Acedo.

1.166 Gráfica	 Be/as	 Artes	 Li-
"'afia 	   015.092	 . 	 1 Impresso em AP-75 	 Aceito.

1.167 Gráfica	 Belas-	 Actos	 Li-
	 	 418.014/17 ..	 	 4 Impresso em AP-57 	 Aceito.

1.168 Gráfica	 Bolas	 Artes Li-
mitada	 . 418.014/17 . 11. Impresso em AP-57 	  Acedo.

1.169 Gri;fica	 Belas	 Artes Li-
mitada	 	 418.011/17 15 Impre.so em AP-75 	 Acedo.

1.170 Gráfict.	 Belas	 Artes	 Li-

1.171
mitai!,	 	

Gril f• c;.	 Belas	 Artes	 Li-.
418.014/17	 .	 	 15 Impresso em SV-30 	 Aceito.

mitadi	 	 615.095 1 Ficha cru C-270 	 Acedo.
1.172 (trafica Bolas	 Artes Li-

dada 	   615.095 2 Ficha em C-21'i 	 	 Acedo.
1.173 Gráfica	 Belas	 Artes Li-

mitada	 	 615.095	 .. 	 3 Ficha em C-215 	 Aceito.
1.178 A.	 Itodrigues,	 Costa	 &

Compar h ia	 	  301.018/20 	 	 10 Boné brim de meio linho 	 Acedo.

1.179 A.	 Itodri nities,	 Costa	 &
Companhia 	 	 301.018/20 11 Uniforme jaquetão em linho pardo Aceito.

1.180 ).[.	 A.	 1:unha 	 115.091 1 óleo de mocotó 	 Aceito.

1.181 Jaime Loureiro & Com-
panhia LimUlda 115.090 óleo	 de	 peixe 	 Aceito.

./.117 Companhia	 de	 Papéis
Lex. S. A. 	 621.107-A 5 Papei SV-30 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - .10rge., Ribeiro Leuzinger,
Diretor da 1). '1'.
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Direção Geral da Fazenda Nacional

EXP'ellil i: vri io sn. DIlln."011

Ina G de junho de 1915

N. o '2;13.183-S1 - Adunai de 	 "Medei-
h.S	 IteCUNO Sól -we arbitramento de aju-
da de custo e transporte.

reexaminou o assunto, em face los
novos esclarecimentos trazidos para o proce.,-
so, apreciando Os recursos. referentes ao ar-
bitramento da ajuda do custo e da indeniza-
ção do transporte.

2. Não e : • azoável que MI feCOCCCIlft SC COO-

o p i:a a ajuda de cm,to, que foi iirbarada, quan-
do outro ftricionario, removido do Mara:Mão
para o Ceara, obteve a mesma indenização, cal-
culada no máximo previsto em lei tanto mais
quanto, a favor d, interessado. preponderam
os elementos que. para isso, devem se r Co n-
siderados: condições de vida :ma nova sede, lis-
t:',,ncia e temi) de viag-.9n, e não sói:omite o
sHdo eventual íi. recurso tinanCeiro.

3. O motivo do indeferimeato do pedido de
Md, nizacão do transporte justificaria, com
razão, a irme,siçiTio da pena disciplinar, mas
tiro	 Se	 negue.

1. A. D. CL, à vista destas razifeS, tlã pro-
vimento aos reenrsos (1k. 2-7 e IS-17)

5. Ao S. P., para os devidos fins. - Mudo

lna 16

NO 10.017-'15 - Balo Partilha pedindl
para paga,. S e u débit0 CM prestações. - De-
ferido, para o fim de o débito . sor saldado péla
10.a parle do v.micimenth

2, Ao S. P. e, depoi.s, à Alffiri Ioga de San-
para o prossegLimento regular do proces-

so (itero 2 - fls. 42)	 Paula Luro.

N.o 101.226-45 - Twedherg Kleppe & Cia.
Ltda. - restituição de direitos.

As frutas :rescas de produção e procedèn-
ria da Argenlina, pelo Tratado de Comercio e

axegação firmado em Buenos Aires a 23 de
janeiro de 1910, são isentas do direitos de
,ffloortação, estando, porém, sujei;fis ao paga-
mento de inficionais e iaN:1 ,5 aduarteirl!,:.

2. A decisão dr. Senhor Presidente da Repú-
blica, concedendo isenção ampla de direitos
e taxas às maçãs e p0' as argentinas, não tern
base no Tratado, porque tais frutas Mio estão
ali assinaladas com a indicação llivre dos 10r/
adicionais", inc.s, sim, com a iAdicação "livre
dos direitos adua,3 iros convencionados" (item
6 - fls.

3. A decisão é tuna concessão especial cru
retribuição a iguas favores, concedidos pela
Argentina às bananas e laranjas brasileiras.

4. Mas a isenção ampla que a Argentiol
comede a essas duas frutas brasileiras não
decorre, tambéan, de cláusula convencional.

5. O noarno Argentino,
-ao expedir o Decreto 11.0 185, de de ou-

tubro de 19;1, que criou o direito adicional
de 10% sidire a entrada de mercadorias CS-
l; . angeiras, excluiu dessa taxação vários pro-
ilutUs, eXpreSsaMente ellUM-"vados, entre os
()OttiS as referidas frutas (laranja( e baia-.
nas).

O aludido derreto, lonbora expedido coro a
duração de uni ano, tem sido revigorado som
interrupção, por efeito (:e prorrogações anuais
sucessivas.

Désse modo, a não aplicação do direito adi-
cional de 10% Abre a importação de • bana-
nas e laranjas decorre de uma disposição le-
gal transitória, da qual a discriminação cons-
tante da Tabela 13 do Tratado constitui, de
fato, uma revogação, apenas até èsle momen-
to, não tornada efetiva. Pode licitamente o
Govèrno daquell país.-a qualquer tempo, a seu
critério, fazer arrecadar os aludidos 10% sõ-
bre a importação de bananas e laranjas, sem
que tenha o Brasil base para reclamação, pois
que pelo Tratado, conforme foi dito, êsse di-
reito adicional é exigível (parece.: do M.R.E.
- item 6 - fls. 21-v.-22)..

6. Ora, pelo mesmo motivo, o Brasil, a
qualquer tempo, pode, sem ofensa a cláusulas
ernvencionais, cobrar os a.dicionai's e taxas
Previstos em leis vigorantes à data da pro-
mulgação do Tratado.

7. E se a concessão do Senhor Presidente da
7. E se a conces:são do Senhor Presidente da

llepública se reveste de caráter especial, seni
oiirigação convene:onal, apenas reafirmando a
política contineotal de cordialidade e simpa-
tia seguida rivitriavelmento pelo le-so Go-
vérno. não se pode admitir' que a decisão te-
nha efeito retroativo, para atingir tódas
apsap ennuo.Way ep scpinaolun se.-od a 'selou
11 de dezembr; de 1911, data- da promuiga-
çrn) ilo Tratado, eomo pretende a recorrente e
aeeila a D.	 .A. (Rein 9 - fls 22) .

8. A decisão da Alfilinlega de, Santos, ne-
gando a restituição requerida, sob o finda-
mento do gen a isenção dos adicionais e ta-
xas só deve abranger as maçãs e peras des-
pachadas a partir da data da decisão do
II!~ Presidente da República, está cor't'ei
e deve ser mantida.

9. Pelo exposto, nego provimento ao re-
enrso.

10. A I"). li, A., para os fins convenien-
tes. - Paulo Lura.

N o 110.626-45 - Autorizando a e • drega do
adiantamento de Cr$ 120.t00,00 a 'firgitio
Correia de Queiroz.

Dire:oria da Despesa Pública

EXpEDIENTE DO SR. DIRETOR

sia:nET.SMA

N.° 5191:1-15 -	 ao monletio de
Maria :trlinda dos Santos Silva e outros. --
Convida-se a viúva a apresentar ceriidão
nascimento de todos seus filhos, os quaD, por
sua vez deverão requerer a habilitação.

N.° 68.575-15 - Heitor Ferreira Filho, na
qualidade de filho do inativ4 'leitor I.''er-.-e!ra.
pedindo pagamento de funeral. - •Faça-:-0
nota uni fótha, a fim de ser paga, nos preci-os
tèrmos do 'parecer, a quantia mie Cr$ . 861.70,

N.° 82.550-15 - Ana Teéesa dos Santos Pi-
nheiro. - Apresente certidão de óbito . e de ca-
samento, bem como atestado firmado por doi.:
funcionários da repartição a que o do citfa.,•
pertencia e visado pelo respectivo chefe, reco-
nhecida a firma dê.ste.

N.° 1:31,139-11 -- Corina de Freitas Val:in de
Brito. Convida-se a requerente a roir,-is-alar
certidão de nascimento de todos seus fidios va-
rões e de casamento do suas filhas.

N.° 89.506-15 - Mário Mola e ouL sos. na
qualidade mie filho do inativo Franc;sco 1N1ota.
pedindo pagamento de funeral, bem como do
provento deixado de receber pelo de. cultue. -
Quanto ao funeral, faça-se nota em fÕilia. a fim
de ser paga a quantia de Cr$ 500,00, nos lêr-
mos do parecer. primeira parte.

2. Quanto ao provento, convidam-se os re-
querentes a apresentar, querendo, alvará de au-
torizam:5o.
. N.° 106.390-15 - Arabela Barros-do Carva-

lha, viúva do inativo Artur de Carvalho; ped.n-
do pagamento de funeral, bem corna do proven-
to deixado de receber pelo de cajus. - Faça-se
nota em fõlba, a fim de ser paga a quantia de
Cr$ 3.606,50, de acõrdo com o parecer.

N.° 108.969-15 - Angela de Bulhões Guima-
rães Natal. - Compareça à Tesouraria, onde
poderá' receber o que reclama pela guia n. 0 70,
de 22-3-15.

NP 117.786-15 - Durvalina do Amaral Mtm-
dono, na qualidade de filha 'do inativo Manuel
(1 .3 Amaral Mendonça, pedindo pagamento de
funeral. - Faça-se nota em fõlha, a fim Oe
ser paga a quantia de Cr$ 900,00, de acÔrdo COM
O parecer.

NP 175.897-14 - Maria da Conceição Barre -
lo Ramos. - Apresente certidão de nascimen:o
de Uslander.

N.° 40.985-15 - Eduardo Braz, pedindo na-
g,amento de salário-famflia por "exercícios fin-
dos". - Cientifica-se ao interessado Rua deve
dirigir-se, querendo, à Diretoria elo resSoal do

Ministério da Marinha, por se tratar de salário-
família concedido Por despacho de 10-1- .15, do
Diretor Geral da citada Diretoria.

N.0 24.611-11 - Noêmia de. Araújo Garcia
dos Santos e outros, na qualidade de viúva f fi-
lhos de Manuel Garcia dos Santos, pedindo seja
reexaminado o seu processo de habilitaçlo ao
montepi o da ViaçãO. - Convida-se a requeren-
te a apresentar nova certidão de óbito de seu
marido, visto estar feita a retificação da data
do falecimento do contribuinte, na de fls. 2, em
linha prèviamenle

SERVIÇO DE ADNIINISTRAÇÀO

offlaos DE 13-6-1915

N.0 9.577 - Ao Inspetor da Alfilndegt do 'Rio
de Janeiro, comunicando que fica coiv'endo
àquela Repartição, o crédito de Cr$ 15:1:50, para
restituição à firma Nunes Martins & Cia. Li-
mitada.

NP 9.616 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos no E.stado do Maranhão. comuni-
cando que fica distribuído a Tesouraria daque-
la Diretoria, o crédito de Cr$ 3.900.00.....or con-
ta da verba 1 - Pessoal - V Sub. - 25 Subs-
tituições - 01-06, do vigente orçamento do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

N.0 9.617 - Ao Diretor Regional dos Cor-
reios e Telégrafos no Rio Grande do Norte, co-
municando que fica distribuído a Tesouraria
daquela Diretoria, o crédito de Cr$ '3.600.00,
por conta da verba 2 -4.- Material - IEE - Sub-
consignação - 31 Aluguel, etc. 30, do vigente
orçamento do Ministério da Viação e Obras P iá-
[divas.

onDENs DE 13-6-15

N.0 9.566 - À Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Sul, concedendo o crédito mie Cr$ 6:10.004,
para pagamento a pensionista Carolina Alves
Teixeira.

NP 9.563 - A Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, concedendo o crédito de Cr$ 171,30, para
pagamento a Maria Angélica de Sousa Leão
Pa s so Meira Lins.

Á Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N.° 9.569 - Concedendo o crédito de Cr3

165.20, para pagamento à Companhia Telefóni-
ca Brasileira.

N.° 9.600 - Concedendo o crédito de Cr$ ..
5.588,70, para pagamento a Zélia Pimenta Gui-
marães. escriturário "E". :orada no Departa-
mento Nacional de F-s tradas de Ferro, no'Ks-
tril o Fiscal de Belo Horizonte.

À Delegacia Fiscal no Ceará:
N.0 9.56? - Concedendo o crédito de Cr3

580.20, jro conta da verba 5 - Divida Pública
- Consignação 11 - Dívida Flutuante - S/
consig. 03 - Exercícios Findos - Inc. 01 -
Para pagamento. etc., do vigente orçamento
dêste Ministério e, por conta da verba 3 - Ser-
viços e Encargos - Consignação I - Diversos
- S/ consig. 30	 Reposições e restituições -
Inc. 21 - D. D. P. - do citado orçamento.

N.0 9.567 - Concedendo o crédito de Cr$ ..
2.181.150•00, para pagamento de abona fami-
liar. •

A Delegacia Fiscal em São Pardo:
N.0 9.563 - Concedendo o crédito de Cr$

99.000.00, para pagamento de salário-familia.
N.° 9.561 - Concedendo o crédito de Cr-

21.600,00, para atender as despe gas que trata
o art. 1.° do Decreto n.° 18.255, de triis de
abril último.

N.0 9.597 - Concedendo o crédito de Cr3
6.000.00, para pagamento da pensionista Maria
Eugênia e outras.

Recebedoria do Disiriio.Federal

SEÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 5 de junho de 1915

.N.0 45.'239-45 - Banco Figueiredo Rocha
A. - Arquive-se de acórdo com a Circular

n.° 23, de 31-5-15, do Sr. Ministro da Fazenda.
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N.° 56.092-45
Idem.

N.° 56.099-45
- Idem.

N. 0 58.576-45
Silva. - idem.

N.0 63.472-45
Koteca S. A. -

N.° 63.473-45
Idem.

N.° 63.477-45
Idem.

N.° 63.479-45
- Idem.

N.° 63.483-15 - Brasil Jornal Ltda.
Idem.

N.° 63.491-45 - José Spinola Santos: -
Idem.

N.° 63.493-45 - Departamento Nacional do
Café. - Idem.

N.0 63.497-45 - Maurício Amoroso 'Teixeira
de Castro. - Idem.

N 0 63.499-45 - Laboratório Farmacêutico
Theornatine Ltda. - Idem.

N.° 03.505-45 - Artes Gráficas Ind. Reu-
nidas. - Idem.

NP 63.504-45 - Cipriano Amoroso Costa.
Idem.

N.° 67.379-45 - The Dr. Williams Medleini
Co. Ind. - Idem.

N.° 67.380-45 - Soc. Anónima Indústrias
Químicas Mangual. - Idem.

•N.° 68.543-45 - Alaíde d'Avila Martins Costa
- Idem.

N.° 74.448-45 - 111ilton Ferreira de Carva-
lho. - Idem.

N.0 75.441-45 - Milton Ferreira de Carva-
lho. - Idem.

N.° 75.412-45 - Milton Ferreira de Carva-
lho. - Idem.

N.° 75.443-45 - Milton Ferreira I le Carva-
lho. - Idem.

-N. o 75.444-45 - Milton Ferreira de Carva-
lho. - Idem.
-N. 0 75.415-45 - Milton Ferreira de Carva-

lho. - Idem.
•N.° 75.416-45 - Milton Ferreira ile Carva-

lho. - Idem.
N.0 75.417-45 - Ilaeckei' de Lemos.

Idem.
N.° 75.449-45 - Milton Ferreira de Curva-

ibo. - Idem.
N.° 76.490-45 - Paramount Filmes S. A

- Idem.
N.o 76.493-15 - Laboratório Tijuca Ltda. -

Idem.
N.0 76.197-45 - Universa l Films S. .A -

Idem.
N.° 80.862-45 - Ivone Vogeler. - Idem.
N. 0 87.108-45 - Eli Lilly And Company Of

Bras' .	- Idem.
N. 0 87.591-45 - António Ah-es Diniz Fi-

gueiredo. - Idem.
N.° 87.877-45 - Banco Americano de Cré-

dito S. A. - Idem.
N.0 90.142-45 - Mansoux de Aguero Ltda.

- Idem.
N.0 90.812-45 - Zacarias Marques & Cia. -

Idem.
N.° 93.962-45 - Raul Belmar da Costa. -

Idem.
N. o 100.385-15 - Valter Leyendecker. -

Idem.
N.° 103 859-45 - Jacob Ilochtein. - Idem.
N.° 103.860-45 - G. Wandei. - Nem.
N.° 103.862-45 - Lapidaria de Brilhantes

Ltda. - Idem.
N.° 103.863-45 - José Guertzenst,tin. -

Idem.
N. 0 103.866-45 - Pedro alaksond.
N.° 106.812-45 - Jaime Spiguel. - Idem.

•EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia G de junho de 1915

A. 1.719-42 - Lídio Evangelista de Sousa
- Despacho: arquive-se de acôrdo'corn a Cir-
cular n.° 23 de 31-5-45 - do Senhor Ministro
da Fazenda.

N.0 209.051-44 - Hotel Cassino Quitandi-
nha S. A. - Despacho: idem.

N.° 209.252-44 - Esmar G. Engelke e Ri-
genodas A. Rendas - Despacho: idem.

N.0 213.817-44 - Orlando Vieira da Costa:
Despacho: idem.	 -

N.0 216.049-44 - Orlando Vieira da Costa
- Despacho: idem.

N.° 227.420-44 -- Silva Melo & Cia. - Des-
pacho: idem.

N.° 238.247-41 - Emprêsa Fluminense de
Brindes Ltda. - Despacho: idem.

N.° 238.524-14 - Universal Films Socieda-
de Anônima e Cinematográfica de Pelotas Li-
mitada. Despacho: idem.

N.° 213.657-44 - Amaral Filho & Cia. Li-
mitada. - Despacho: idem.

N.° 2413.611-44 - Pedro Mota Mala -
Despacho: idem.

N.0 215.438-44 - A. Amorim & Filhos -
Despacho: idem.

	

N.° 245.439-44
	

A. Amorim &
Despacho: idem.

N.° 165-45 - Fox Film do Brasil S. A.
Despacho: idem.

'N.° 3.975-45 - Castriciano Xavier da Cruz
- Despacho: idem.

N.0 13.699-45 - Severo, Vilares & Cia. Li-
mitada. - Despacho: idem.

N.° 18.632-45 - Soc. An. Quinioferápica
Excelsior S. A. - Despacho: idem.

N.° 18.626-45 - Soe. Brasileira de Autores
Teatrais e .Arnerican Arforrning Right Society.
Despacho: idem.

N.° 22.807-45 .- Amaro ..Abdon de Sousa e
Silva - Despacho: idem.

N.° 22.809-45 - Amaro Adbon de Sousa e
Silva - Despacho: idem.

N.° 29.281-45 - Sérgio Irmãos & Cia. Li-
mitada. - Despacho: Arquive-es de acório
com o parecer.

	

NP, 30.155-45	 Arquive-se de acôrdo com
a Circular n.° 23 do 31-5-45 do Senhor Mi-
nistro da Fazenda.

N.° 30.401-45 - Emprêsa Expresso Estrêla
do Prata Ltda. Despacho: idem.

N.° 35.437-45 - Bernine & Cia. Ltda. -
Despacho: Idem.

N.° 38.131-45 - Milton Carlos Gomes -
Despacho: idem.

Dia 7 de junho de 1945

Notificações despachadas:
N.o 76.714-44 - Abran David Glymbeag -

Despacho: Indeferindo visto não ser assunto
desta Diretoria e o processo findo administra-
tivamente e a dívida inscrita pela P. G.F.P.

N.° 80.866-41 - Adriano N. Ferreira -
Despacho: Julgando insubsistente a notifica-
ção.

N.0 157.135-44 - Joaquim de Oliveira Be-
linha - Despacho: Deferido e determinando o
seu arquivamento conforme o Decreto-lei nú-
mero 7.576 de 22-5-45.

N.° 174.491-41 - António . Martins do ama-
rai - Despacho: Julgando insubsistente a no-
tificação de fls., mandando cancelar a paten-
te n.° 23.661-44 e determinando o arquiva-
mento conforme Decreto-lei n.° 7.576-45.

N.° 229.444-44 - Joaquim Gomes dos San-
tos - Despacho: Julgando insubsistente a no-
tificação, tornando-o de nulo efeito e deter-
minando o arquivamento conforme Decreto-
lei n.° 7.570-45.

NP 3.197-45 - José da Silva Simeão -
Despacho: Determinando o arquivamento con-
forme o Decreto-lei . n.° 7.576-45:

N. 0 93.614-45 - José Ferreira de Araújo -
Despacho: Obrigando o recolhimento da quan-
tia de Cr$ 230.00 relativa a emolumentos de
registro sem qualquer penalidade, avisando,
outrossim, que não será acoita qualquer recla-
mação que exceda ao prazo de 30 dias.

N.° 93.615-45 - Joaquim Cândido da Fon-
seca - Despacho: Obrigando o recolhimento
de Cr$ 400,00 relativo a emolumentos de re-
gistro sem penalidade, avisando, outrossial,
não será aceita qualquer reclamação que ex-
ceda o prazo de . 30 dias.

„N.° 93.616-45 - José Badú - Despacho:
Obrigando o recolhimento da quantia de Chi
190,00 relativa a emolumentos de registro sem

qualquer penalidade, avisando, outrossim. que
não será qualquer reclamação que exceda
prazo de 30 dias.

NP 97.266-45 - Florindo -Rodrigues Elvas
- Despacho: Obrigando o recolhimento de
Cr$ 130,00 relativo a emolumentos de registro
sem penalidade, avisando, outrossim, que não
será aceita qualquer reclamação que exceda a
30 dias.

N.° 97.269-45 - Iten •rique o Sousa - Des-
pacho: - Obrigando o recolhimento da quan-
tia de Cr$ 100.00 relativa a emolumentos de
registro sem qualquer penalidade, avisando,
outrossim, que não será aceita qualquer recla-
mação que exceda o prazo de 30 dias.

Processos despachados:
N.° 73.863-44 - Djahna Pinheiro Chagas

- Despacho: Tendo em vista a Circular
mero 23 de 31-5-45 do Senhor Ministro da Fa-
zenda. - Arquive-se.
• N.° 115.160-44 - Otávio Viana - Despa-
cho: Idêntico.

N.° 192.663-4i - Bralco Construções Co-
mércio Ltda. - Despacho: Idêntico.

N.° .198.233-14 - O. Y. Lacombc - Des-
pacho: Idêntico.

NP 198.253-41 - Cia. Siderúrgica Nacio-
nal - Despacho: Idêntico.

N.° 198.271-44 - Luís Fialho de Melo -
Despacho: Idêntico. •

N.° 200.394-44 - Geraldo Vale de - Mene-
ses - Despacho: Idêntico.

N.° 201.762-44 - José dos Santos Beirão -
Despacho: Idêntico.

N.° 201.704-44 - Emprèsa de Transportes
Bola cie Ouro - Despacho: Idêntico.

N.° 201.765-44 - Emprèsa de Transportes
Bola • de Ouro - Despacho: Idêntico.	 .

N.° 201.766-44 - Ernprêsa de Transportes
Bola de Ouro - Despacho: Idêntico.

N.° 201.770-44 - Azevedo & Wedber -
Despacho: Idêntico.

N.° 201.771-44 - Pedro Paulo Pais de
Carvalho - Despacho: Idêntico.

N.° 201.772-.14 - Tapijara & Cia. Ltda. -
Despacho: Idêntico.

NP 20. 1.666-4-1 - Sociedade Comercial Pro-
dutos Farmacêuticos - Despacho: Idêntico.

N.0 204.667-41 - Laboratórios S. Martinho
Ltda. - Despacho: Idêntico.

N.° 201.678-44 - J. O. Boeschi - Despa-
cho: Idêntico.

N.0 209.035-44 - Remeteria Gomes de An-
drade - Despacho: Idêntico.

N.° 209.038-41 - Pinto 6: Bruna - Despa-
cho: Idêntico.

N.0 209.016-44 - Loghadey & Cia. Ltda. -
Despacho: Idêntico.

N.° 209.054-14 - Valdinar Moura Sampaio
- Despacho: Idêntico.

NP-209.056-41 - João Batista Oliveira -
Despacho: Idêntico.

N.° 209.059-41 - Ernesto de Mezey - Des-
pacho: Idêntico.

N.o 209.060-41 - Caetano Lourenço Silva
- Despacho: Idêntico.

NP 209.249-44 - Adm. Comercial Brasil
Ltda. - Despacho: Idêntico,

N.° 209.253-4-1 - Z. Senejers - Despacho:
Idêntico.

N.° 209.254-44 • Instituto Latro Químico
Ltda. - Despacho: Tendo em vista a Circular
n•0 23 de 31-5-45, do Senhor Ministro da Fa-
zenda. - Arquive-se.

N.° 209.257-44 - Rouben Willy Dentscher
- Despacho: Idêntico.

N.° 209.266-41 - Organização Rey Limita-
da. Despacho: Idêntico.

N.o 209.269-44 - José Ségio de Oliveira -
Despacho: Idêntico.

NP 209.271-44 - Editorial Fluminense
Ltda. - Despacho: Idêntico.

N.° 212.135-44 - Alberto Geraldo Marcon-
des Carvalho - Despacho: Idêntico.
. N.° 212.136-44 - Lipe Pereira Peixoto -
Despacho: idêntico.

	

N.° 213.853-41	 M. M. Gaivão - Despa-
cho: Idêntico.

Aquiles Pinto Ro4ue. -

- Empresa de Estradis Ltda.

- Amaro Alfeu de Sousa e

- Cia. Construtora 'Técnica
Idem.
- Mário Faustino Pôrto.

- lan Brodian Sherfing. -

- Cia. Imobiliária Guanabara



N.° 63.818-15 - Antônio Fernandea Coe-
lho - Estrada do Cafundá n.° 225. Despacho:
Idêntico.	 •	 •	 -

N.° 65.525-15,_- Evaristo de Carvalho Ci-
tai - responsabilidade de- Pedro Montalvão
Amado - Rua aritos Lima n.o 5 - Despacho:
Idêntico. •

N.° 08.015-15 - -Aurélio Vilarinho Pacheco
o Francisco dos Santos local ignorado - Des-
pacho: Idêntico .

N.° 69.080-15 - Manuel da Rocha - Ave-
nida Automóvel Clube s/n. Despacho: idên-
tico.

N.° 70.593-13 - Cristóvão Dias de Ávila Pi-
res - Rua Saint Romain n.o 118 - Despacho:
Idêntico.

N.° 73.319-15 - Companhia Manufatora Co-
mércio e Indústria - Matos Rocha S.A. -
Av .. Tomé de Sousa n. o 18 - Despacho: Idên-
tico.

N.° 75.811-45 - Jacinto Alvim Pires . e An-
tónio Manuel de Sales local ignorado - Des-
pacho: Idêntico,

N.° 76.491-45 - Recauchut Continental
Ltda. - Rua das Marrecas n.° 40 - Despa-
cho: Idêntico.

NP 79.373-45 - Columbia Pictures of
Ltda. - Rua Senador Dantas n• o 45-B 5.°

andar Despacho: Idêntico.
N.° 80.843-45 - Gil de Castro Monteiro -=

Rua J.J. Seabra n.° 29 apartamento 102 -
Despacho: Idêntico.

N.° 80.856-15 - Greco Raffaele & Filhos -
Rua General Sampaio n.° 44 - Despacho:
Idêntico.

N.o $2.828-15 - Albertina Teixeira - Rua
General Glicério n.° 46 - Despacho: Idêntico.

N.° 85.725-15 - Metro O. Mayer do Brasil
- Rua do Passeio n.° 62 - 5, 0 andar - Des-
pacho. - Mandando arquivar em face do De-
creto-lei n.o 7.576-15.

N.0 88.357-45 - Szloma Gotber - Rua Qua-
tro de Novembm n.o 7 - Apt. 2 - Despacho.
- Idêntico.

N.° 88.358-45 - João Manuel Melo - Rua
Itiachuelo n.° 57/63 - Despacho, - Idêntico.

N.o 88.359-15 - Abelardo Marques de Car-
valho - Rua tiranos nP 1.170 - Despacho. -
Idêntico.

N.° 88.181-15 - Elza Augusta Magalhães
Pinto de Lima - Rua Joaquim Nabuco 	 172
- Despacho. - Idêntico.

N.o 90.64 .1-45 - Arnaldo Severo da Costa -
flua Voluntários tia Pátria n.o 181 - Apt. 202
- Despacho. - Idêntico.

N.o 91.813-45 - Farmácia União Limitada
- Despacho. - Idêntico.

NP 92.036-15 - Cia. Imobiliária Santa Cruz
- Av. Almirante Barroso n.o 91 - 6.0 andar
- Despacho. - Idêntico.

N.° 93.030-43 - Antônio Dalton e Noroé Mo-
reira - Rua Marechal Floriano n.° 219 - Des_
pacho. - Idêntico.

NP 93.816-15 - José Martins Júnior e Luiz
Cetrim - Rua do Bispo n.o 311 - ApL 202 -
Despacho.	 Idêntico,

N.° 91.599-45 - Abílio Gomes de Sousa NIon-
teixo - Rua José Higino n.° 83 - Despacho. -
Idêntico.

N.° 9 .1.720-15 - Felipe Ferreira Pinto e
Abel Melo - Rua ignorada - Despacho. -
Idêntico.

NP 95.511-15
ria Rio S. A. -
- 1.0 andar -

N.o 95.515-13
S. A. - Trav.
"Idêntico.

N.° 95.516-15
Rua Jardim n.o

N.o 95.517-45
drade Rua K
tico.

N.° 95.656-15 - Panobra S. A. - Av. Gra-
ça Aranha- n.o 327 - Despacho. - Idêntico.

N.o 99.839-45 - Ivo Felisberto de Sousa
Despacho. - Idêntico.

NP 112.255-15 - Banco Auxiliar da Pro-
dução S. A. - Despacho. - Determinando o
recolhimento das importâncias de 	

Cr$ 2.198,00 de sèlo e Cri 9,00 de taxa -do
educação e saúde independente do multa.	 -

Processos mandados arquivar pelo Se:et
tutor Diretor em face do Decreto-lei n.o 7.576,.:'
de 22-5-1915:

N.0 40.281-44 e/ Luiz Soares - Rua Senadog
Pompeu 11.0 99.

NP 70.206-44 c/ Max George Oto Becker omet
Rua Miguel Couto n.° 65.•	 :4

N.o 91.195-14 c/ Pinches Mandelsman -Rua -
João 'Vicente n.° 1.109.

N.° 139.519-41 e/ Manuel Luiz - Rua Alvar -
Ramos n.° 11.

NP 141.515-41 c/ Milton Maciel - Est, Ca.
cuia n.0 19.

N.o 1 ,19.21-1-1-1 e/ Mouta & Seabra - Rua
Garcia D'Avila n.o 773 "A".

N.o 119.882- 211 c/ Renato Silva - Av. Gere.
mário s Dantas n.o 7.

N.o 153.657-41 e/ Indústrias Megason
- Rua da Quitanda n.o 20.

NP 155.659-11 c/ Joaquim Augusto Gonçal.:
res - Rua Pareto n.o 2.

N.o 155.679-41 c/ Eva Margaret Tauner
Av. Ataulfo de Paiva n.° 482.

N.° 189.983-41 e/ Eugênio Bonetti - Bua
Alvaro de Miranda n.o 138.

N.° 202.553-11 c/ Américo Mendes Barbosa
- Matipé - Est. Minas.

N.o 222.229-11 c/ Armando Borga - Rua
tiranos- n.0 1:191.

N.o 224.881-1-4 c/ João Alves de Carvalho --n
Av. Democráticos n.o 819.

NP 225.936-11 c/ Avelino Franco Estêves --q
Roa Drumond n•o 123.

N.o 226.711-11 c/ A. Vines & Carneiro
Rua 8 de dezembro n.o 38.

N.o 238.319-41 e/ Irmãos Ferreira Ltda.
Est. Mar. Rangel 0,0 40.

N.o 6.239-15 e/ Adriano Amaral & Cia. Ltda.
- Av. Ataulfo de Paiva n. o 1.280.

N.9 6.240-15 c/ Lulas Assaife - Av. Ataulfo
de Paiva n.o 1.228 "A".

N.o 14.712-45 c/ Rosalvo Martins & Cia.
Av. Pres. Vargas n.o 3.577.

N.o 11.714-15 e/ Estèves & Melo - Av. Pres,
Vargas n.o 3.373.

N.o 1'1.751-15 c/ ,Café Supremo Ltda. - Av.
Salvador de Sá n.° 191.

NP 21.020-15 e/ Otacílio C. da Costa - Rua
do Riachuelo n.o 61.

NP 21.712-15 e/ Ornar Ahascal Zabalet -
Av. Ataulfo de' Paiva n.° 1.250.

NP 35.322-15 c/ Franklin Braga - Rua Se-
nhor dos Matosinhos n.o 83.

N.o 38.614-15 e/ Seraí:rn L. Rodrigues -
flua Torres Vas.ques n.o 33.

N.0 38.052-15 c/ M. Lopes & Lopes - Av.
Democráticos n.o 5.19,

N.o 41.081-15 c/ Armando & Kurt Ltda. -
Av. N. S. de Copacabana n.o 195.

N.o 42.838-15 c/ Antônio Machado Fagundes
Filho - Rua Jará 0,0 181.

NP 12.810-15 e/ Duarte dos Santos da Fon-
te - flua Euclides Rocha n. o 201.

N.o 12.841-15 c/ António Osório Cortez -
Rua Euclides Rocha n.o 152.

N.o 45.573-15 c/ Dias Lopes & Domingos -
Rua da Constituição .1. 0 70.

N.o 48.577-15 c/ Industrial \Verei) Ltda.
Rua Cel. Pedro Álvares n.o 151.

N,0 49.273_45 c/ Antônio Pereira Gila -
Rua Pereira Franco n.o 74 .

NP 49.276-15 c/ Manuel Gonçalves de Oli-
veira - Av. N. S. de Copacabana n.° 45.

NP 50.180-45 e/ Manuel Costa & Costa -
Av. Democrátinos n.° 3r‘3.

NP 51.018-15 e/ llosalvo Madins & Cia. -
Av. Pies Vargas n.0 :3.577.

NP 53.375-15 c/ Carlos de Castro & Sousa -
Rua 1). Teresa n.° 183.

N.o 56.316-45 c/ Heitor Vítor Santoro - Rua
Júlio do Carmo 11.0 53.

Np 60.171-15 c/ Jacob Rechbang - Rua Be-
nedito Ilipólito n.° 71.

NP 60.180-15 e/ Jaime F. Costa - Rua Lati-
ra de Arail'o n. o 82.

N.0 66.181-15 c/ Mar-ia Amélia Dutra - Pra-
ça do Eng. Novo n.o 82.

N.° 68.710-15 c/ Panificação Flórida, Lida.
- AV . Automós"el Clube n.o 4.031.

- Administradora Imobiliá-
Rua Sete de Setembro n.o 181
Despacho.' - Idêntico. •
- Administradora Imobiliária
da Paz n.o 16 - Despacho. -

- Alfredo Feitosa Filho -
42 - Despacho. - Idêntico.
- Ludovinn Domingos de An-
n.° 293 - Despacho. -
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N.° 213.857-11 - Cooperativa dos Pesca-
dores do Rio de Janeiro Despacho: Idên-
tico.

N.° 213.858-41 - Laboratório S. Ntortintio
Ltda. - Despacho: Idêntico.

N.° 213.860-41 - 'feófilo Badini - Despa-
cho: Idêntico.

N.° 215.79-1-41 - César Guilde	 wspa-
cho: Idêntico.

N.° 215.795-44 - Laboratório S. Murtinho
Ltda. - Despacho: Idêntico.

N.° 216.015-44 - F. G. Figueiredo - Des-
maio: Idêntico.

N.° 118-45 - Luís Auigusto Alves - Nunes
Rodrigues & Cia. Ltda. locais ignorados. _
Despacho: Mandando arquivar em face do De-
creto-lei n.o 7.576-45.

N.° 121-15 - Lacerda Filhos & Cia. Ltda.
- Rua Campos Sales n.o 111 - Despacho:
Mandando arquivar em face do Decrio-lei nu-
mero 7.576-15.

N.° 137-45 - Mário Ferreira e Ivone Moa-
cir Seixas - locais ignorados. Despacho: Man_
dando arquivar-se em face do Decreto-lei nú-
mero 7.576-15.

N.° 138-45 - Sociedade de . Laticínios Via
Latiu. - Nevada Ltda. - Rua Sotero dos
Reis n.° 83-89. Despacho: Mandando arquivar
em face do Decreto-lei n.o 7.576-15.

N.o 1/0-45 - Bernardo Wull - local igno-
rado. Despacho: Idêntico.

N.° 119-45 - Tuffy N. Ilabib - Rua da
Alfândega 295-99 - Despacho: Idêntico.

N.° 193-45 - António Augusto de Mine-ida
- Rua Vinte e oito n.° 29 - Despacho; Idên-
t	 .

N.o 191-43 - José G. Moreira Júnior -
Rua da Passagem n.o 170. Despacho: Idêntico.

N.° 199-45 - Cia. Brasil de Laticínios e An-
tónio Bonifacio da Costa e outros - Rua do
Suado n.o 200 - Despacho: Idêntico.

N.° 233-45 - Jorge Lambertini - Rua do
Bispo n.o 29 sob. - Despacho: Idêntico.

N.° 234.45 - Importação e Exportação Goh-
her do Brasil - Rua S. José n.o 83 - Des-
pacho: Idêntico.

N.° 260-45 - Alfred N. Schutle & Cia. -
Rua S. Pedro n.o 88- Despacho: Idêntico.

N.o 12.491-45 - Manuel Silva Sétimo -
Largo da Lapa nio 37 - Despacho: Idêntico.

N.° 18.628-45 - Ladisláu Tallian e outro.
- Rua Marquês de Paraná n.° 70 - Despa-
cho: Idêntico.

N.° 19.831-13 - Manuel Antônio Neto -
Avenida Rio Branco n.o 22 - Despacho: Idên-
tico.

N.° 22.810-15 - Emprèsa Edificadora e
Mobiliadora do Brasil Ltda. - Rua do Rosá-
rio n.° 130 - 1.0 andar - Despacho: Idên-
tico.

N.° 40.992-45 - Fábrica de Bebidas Rio Lis-
boa Limitada, estabelecido na Capital, à Ave-
nida Suburbana n.o 3.733-A - Despacho: Idên-
tico.

N.° 41.074-45 - Itodoférrea Limitada _
Avenida Rodrigues Alves n.° 139. Despacho:
Idêntico.

N.° 41.074-45 - Rodoférrea Limitada -
Av. Rodrigues Alves n.o 139 - Despacho:
Mandando arquivar em face do Decreto-lei
n.o 7.570-45.

N.° 42.835-45 - 42.835-45 - Transporta-
dora Titan Limitada - Rua do Senador Fur-
tado n.° 30 - Despacho: Idêntico.

N.o 55.303-15 - Alexandre Somló e Sintese
Indústria Química S.A. Despacho: Idêntico.

N.° 50.100-45 - Cortina Automática Pau-
lista Ltda. - Rua Senador Eusébio n.° 184
- Despacho: Idêntico.

N.° 56.760-45 - Expresso Triunfo Ltda. -
Rua Frei Caneca - n.° 164. Despacho: Idêntico.

N.° 61.674-45 - Antônio Luis de Roque Ma-
nuel Raimundo da Paz Filho e Manuel Simões
de Freitas - Rua 'solina n.° 41 - Despacho:
Idêntico.

NP 63.490 45 - Luis Iglêsias - Rua Sena-
dor Dantas n.° 13 e 15. Despacho: Idêntico.
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N.° 68.713-15 c/ Representação Jamari Ltda.
- Rua do Livramento n•o 85.

N.° 71.407-45 c/ Paulo Penda de Vascon-
tidos	 Bua Siqueira Campos mo 8.

N.o 71.108-45 c/ Paulo Pires - Rua Alvaro
Alvim mo 31.

N.o 75.201-45 c/ M. Silva & Machado - Rua
Latira de Aranjo n.0 102.

N.o 80.982-45 el Firmino Simões Vieira -
Rua Sidemio Pais 0.0 277.

N.° 82.172-45 c/ Alberto de Almeida Lion -
Rua Uruguaiana n.o 50.

N.o 83.130-15 c/ Newton tio Oliveira Moreira
Rua Pad. Januário Il.° 75.

NP 90.517-15 c/ Aluno da Costa. Oliveira -
Rua Janarité mo 63.

N.o 96.138-15 e/ M. }lassai] - Rua Senador
Dantas n.o 113 "13" .

N.o 96.139-15 e/ Zacarias de Sonsa - Rua
Senador Dantas n .o 85.

N.° 99.082-15 e/ Jaubert Silva - Est. Ma-
rechal Rangel n.0 902.

N.° 100.071-15 e/ Lourenço & Martins - Av.
Suburbana 11.0 7.092.

N.o 103.173-15 c/ Casa Colonial de Fios de
Lãs Lida - Rua Luiz Gonzaga mo 11.

N.o 101.882-55 c/ José Horário Dias Carva-
lho - Rua Alvaro de Miranda.

N.o 107.717-15 c/ Antônio Pais de Carvalho
- Rua Carmo Neto ri.° 111.

Processos despachados pelo Senhor Dire-
tor:

N.o 73.709-11 c/ António J. Simões - Rua
Ana Néri 0.0 2.168.

o pedido de anistia da multa foi impetrado
depois de ter sido inscrita a divida. Nestas
condições nada há a deferir. Arquive-se.

N.o 110.930-11 c/ Adriano Nascimento Fer-
reira - Est. Tijuca n.o 611. Idem.

Dia 8 de junho de 1915

N.° 841-11 - Emílio Dias Pavão e outros.
Despacho - Tendo em vista a Circular n. 0 23
de :11 de maio de 1945 do Sr. Ministro da Fa-
zenda, arquive-se.

N.° 209.270-11 - Sociedade Argentino Bra-
sileira S. A. Despacho - Idem.

.N. 0 215.796-11 - Sema - Sociedade Ex-
portadora de ?dedeiras. Despacho - Idêntico.

N. 0 226.211-14 - Luís. Ilermany Filhos &
Gin. Ltda. Despacho -.Idêntico.

N.° 228.210-11 - Krause & Koplosilz e ou-
1ro. Despacho - Idêntico.

N. o 228.217-14 - Barbará & Cia Ltda. e
outros. Despacho - Ideal ice.

N. o 228.218-11 - Mineti & Cia do Brasil.
Despacho - ldentico.

N. 0 230.526-11 Sociedade .de Materias Pri-
mas Solta Ltda. e outras . Despacho - hien-
t

N. o 114-15 Marcos José Monteiro. Despa-
cho Mentiu>.

N.° 120-45 - Universal Pietures do Brasil
S. A. Despacho - Identico

N.° 123-15 - Bernardino Estrela do Cam-
po. Despacho - Idêntico..

N. o 129-45 - Universal Pictucres do Bra-
sil S. A. Despacho - Idêntico.

N. o 131-15 - Universal Pictures do Bra-
sil S. A. Despacho - Idêntico.

N.° 130-15 - Universal Pictures do Bra-
sil S. A. e outros. Despacho - Idêntico.

N.° 112-15 - U.A. 01' Brasil Inc. Despa-
cho - idêntico.

N. o 113-15 - Universal Pictures do 13rasil
S.A. Despacho - Idêntico.

N.° 117-45 - Universal Pictures do Brasil
S.A. Despacho - Idêntico.

N. 0 118-15	 Universal Pictures do Bra-
sil S. A. Despacho - Idêntico.

	

N.° 195-15	 Universal Pictures do Brasil
S.A. e outros. Despacho - ldéuil ice.

Processos despachados:

N.° 200-15 - Universal Pictures do Brasil
Despacho - Tendo em vista a Circular n.0 23
do Sr. Ministro da Fazenda. - Arquive-se.

	

N.° 215-45	 Columbia Pictures Of Brasil
Inc. Despacho - Idêntico.

N.° 18.629-15 - Roque Lopes de Matos e
outros. Despacho - Idêntico.

N. o 18.633-15 - Cia. Industrial Minas
Gerais. Despacho - Idêntico.

:N.° 18.631-45 - Universal Filmes S. A.
Despacho - Idêntico.

N. o 19.913-45 - Matérias Primas do Bra-
sil Ltda. Despacho - Idêntico.

N.° 23.472-15 - Cia. Auxiliar de Viação e
Obras S. A. Despacho - Idêntico.

N. o 24.326-45 - Gagliano Neto Leonardo.
Despacho - Idêntico. 	 -

N. o 37.870-45 - Metro Goldwyn Mayer do
Brasil. Despacho	 Idêntico.

N. o 37.871-45 - Metro Goldwyn Mayer do
Brasil. Despacho - Idêntico.

N.0 37.872-45 -,Metro Goldwyn Mayer do
Brasil. Despacho - Idêntico.

N.° 56.093-15-Alfredina Maria de Lour-
des Ferreira. Despacho - Idêntico.

N. 0 56.096-45 - Alfredina Maria de Lutar-
des Ferreira. Despacho - idêntico.

N. o 56.097-15-Alfredina Maria de Lota.-
des Ferreira. Despacho - Idêntico.

N. o 56.098-45 - Dahne Conceiç5o & Cia.
Despacho - Idêntico.

N.° 56.101-15 - António Gonçalves Oli-
veira O outro. Despacho - Idêntico.

N.° 56.102-15 - Imobiliária Paula Afon-
so Ltda. Despacho - Tendo em vista a Cir-
cular 11.0 23 tio 31 de Maio de 1915 do SeJ
nhor Ministro da Fazenda, arquive-se.

N.° 56.101-15 -- L..Castelano & Cia. Ltda.
Despacho - Idêntico.

N. o 56.105-15 - Cia. N. de Constr. Civis e
llidraulicas. Despacho - Idêntico.

N. o 56.107-15 - Cia. Vale do Rio Doce.
Despacho - idêntico.

N.° 03.171-45 - Alfredina Maria de Lour-
dos Ferreira. Despacho - idêntico.

N.° 63.175-45	 Alfredina Maria de Lour-
(les Ferreira. Despacho - idêntico.

N. o 63.486-15 - Carmo Mendes e outros.
Despacho - Idêntico.

N . o 63 . 191_15 ___ Cia. Comércio e Navega-
ção e Inibo. Despacho - Idêntico.

N. 0 63.195-15 - Imobiliária Sta. Catarina
S. A. Despacho - Idêntico.

N. o 66.013-15 - Departamento Nacional do
Café e outro. Despacho - Idêntico.

N. o 75.139-55 - Nilton Ferreira de Car-
valho. Despacho - Idêntico.

N. o 76.128-15 - Servix Engenharia Ltda.
Despacho - ldênl

N.° 76.191-15 - Cristiani & Nilson e ou-
tros. 051 cito - idêntico.

N.° 76.196-15 - Dahne Conceição & Cia.
Despacho - Idêntico.

N.° 85.717-55 - Produtos Evans S. A.
Despacho - Idêntico.

N. o 99.837-15 - João Francisco Pereira
J	 DVS] nicho - Indêntic.o.

N. o 99.838-15 - Mauricio Jrun es. Despa-
cho - Is ¡MUCO..

. 0 998.810-14 - Frigorifico Guaporense
Ltda. e outro. Despacho - Idêntico.

N.° 99.811-15 - Terrenos Quintandinha S.
A. Despacho - idêntico.

N.° 09.8 .12-15 - Ingerssoll Rand Máquinas
S. A. Despacho - Idêntico.

CONGmESS•CIONAL
DO

IVIDNIISTÉRDO PÚBLICO
L	 ANAIS 

11 volumes: Cr$ 250,00
À VENDA

Secbo de Vendas* Av. Rodrigues Alves. I -- Agência Is Ministério da Fazenda
Agência II: Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBPLSO POSTAL
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MINISTÉRIO DA GUERRA

N.° 1.558 — As diretorias, comandos, esta-
belecimentos e demais repartições dêste Mi-
lastério devem remeter, de 16 a 30 diste mês,
zos relações. com inclusão dos oficiais da ativa
ou da reserva remunerada. para qClificação
et-offi"lo, de que trata u art. 23 do Decreto-
lei n.o 7.a86, de 28 de maio do corrente ano,
aos Tribunais Regionais nas Capitais dos Esta-
dos e no Distrito Federal ou aos Juizes Elei-
torais das zonas, nas outras localidades.

Despachos :
São excluídos da Reserva do Exército. com

transferência para a da Aeronáutica os reser-
vistas An ii. r Fares Menhem, filho de Jacob
Fares ?Unhem e Labia Abrahão Fares. da chis-
se de 1916, natural de Barbacena (Minas Ge-
rais) e Fernando Sérgio Aires da Mota, filho
de Ilercilio Dias da Mota e Maria José Aires da
Moia, da classe de 1922, natural do Distrito
Federal.

Requerimentos:
Alicio Vicente da Silva, soldado. pedindo pa-

gamento da quantia de Cr$ 71,00. — "Reco-
nheço o dívida".

Antônio Ptreira da Silva e Júlio da Silva
Santos, reservistas, pedindo que lhes seja per-
mitido ausentarem-se do País. — "Autorizo.
desde que não se encontrem convocados e es-
tejam em dias com suas obrigações militares.
A.'7.a R. M.".

Casa Lohner S. A. Médico Técnica, pedindo
que lhe seja permitido desembaraçar acetona
onrissima, fenol puríssimo glicerina puríssi-
ma, encomendados nos Estados Unidos da
América e embarcados no vapor "James Fer-
gus". — "Autorizo o desembaraço, devendo,
porém, a requerente providenciar no mais
breve prazo o seu registro para o comércio de
produtos químicos sujeitos à fiscalização .e
comprometer-se a não proceder a nova impor-
tação sem ter obtido a necessária licença".

Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

ATA DA 23.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1915

Às nove horas e quarenta minutos de 8 de
junho de 1945, reuniu-se, no Palácio Monroe,
a Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais,
solo a Pres idênc i a do Sr. Valdir Niemeier.

Estavam presentes os Srs. Oto Prazeres,
Anor Butler Maciel, José Leal de Mascarenhas,
M. Paulo Filho e-Leoni de Oliveira Machado.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata
da reunião anterior.

Na ordem do dia, resolveu-se:
1) Projeto de De-creio-lei da Prefeitura Mu-

nicipal de José Bonifácio, no Estado de São
Paulo, isentando do impôsto predial os ino-
veis de valor localivo anual até Cr$ 3.600,00
quando forem o único bem do pessoas_ inváli-
das e sem arrimo ;processo 673-45) — opinar,
unanimemente, pela aprovação, nos tiormos do
parecer do Conselho Administrativo do Es-
tado;

2) Recurso da Fundação Antônio e Helena
Zerrener contra o ato do Covérno do Estado
de São Paulo, indeferitório do pedido de isen-

Enedina Lima de Andrade, pedindo que seja
descontada dos vencimentos de seu marido,
soldado ‘Vilson José de Andrade, da
unia importancia para seu sustento e de um
filho menor. — "Promova, prelhninarmente.
querendo, perante a Justiça, a fixação da pen-
são alimentícia a que se julga com direito".

Helena Tartaris da Luz, pedindo restituição
de ducumentos anexados a requerimento ante-
rior. — "Restituam-se, mediante recibo".-

José Veiga Martins, Rubens Solto Maior,
Paulo Chaves Ribeiro, Geraldo Gtiimarães da
(lama, José Ananias de Sousa pedindo que
lhes seja permitido ausentarem-se do País. —
"Autorizo, desde que não estejam convocados
e se encontrem em dia com suas obrigações
militares. À 4.a R. 111.".

Secretaria Geral
Primeira Divisão

Dia 5 de junho de 1915

Requerimentos despachados:
José Pereira da. Luz, soldado asilado, pedin-

do pagamento de etapa a que julga ter direito,
sua espôsa. — Indeferido, por falta de am-
paro legal;

D/1 — P. 7.473-44).
Mílton Ribeiro de Almeida, 30 Sargento re-

servista, pedindo restituição de importância
descontada para o montepio militar na període
em que esteve convocado, como 3.0 7, z •genLo, de
julho de 1912 a fevereiro último. — Indeferi-
do. O desconto foi efetuado legalmente;

(D/1 — P. 10.026-45).

Dia 7 de junho de 191%

George Loutz, 2.0 Tenente da Re.:;erva de 2.a
classe, pedindo cancelamento de duas presta-
ções mensais de Cr$. 116.30, restantes de uma
dívida de fardamento para com o Estabeleci-
mento de Material de Intendência da Rio. —
Arquive-se, visto nada mais dever o peticioná-
rio ao Estabelecimento em aprêço.

(D/1 — P. 7.597-15).

ção de , impostos que lhe- fizera aquela entidade
(proc. 501-43) — opinar, unanimemente, pela
aprovação do parecer do relator que assim
concluiu: "Em face do exposto parece que,
para pôr fim ao 'curso desta reclamação, se
deve informar à Interventoria de São Paulo
o a recorrente, que o despacho presidencial de
23 de julho de 1940, determinando o arquiva-
mento do memorial, decidiu, também, o. mé-
rito do. recurso, o .qual, por isso, em face de
Parecer da GENE, foi arquivado por decisão
ministerial";

3) Projeto' de Decreto-lei da Interventoria
Federal no Estado do Ceará, isentando o Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indústria da
Construção Civil de Fortaleza, de impostos e
taxas sôbre a construção do prédio que lhe ser-
virá de sede (proc. 1.385-41) — opinar, una-
nimemente, pela aprovação, modificando a
parte final do art. 2.0 para se dizer, em lugar
de "bem como na hipótese de vir a ser alie-
nado a terceiro", o seguinte, "o completado na
hipótese de vir a ser alienado a terceiro";

4) projeto de Decreto-lei da Interventoria
Federal em São Paulo, dispondo sabre as ter-
ras devolutas ,do Estado e dando outras pro-
vidências (proc. 1.207-42) — opinar pela
aprovação, nas téemos do parecer do Senhor
Valdir Niemeler; o Sr. Oto Prazeres manifes-

tou-se também pela aceitação do projeto com
o adendo constante de seu parecer;

5) projeto de Decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Uchaa, no Estado de São Paulo, dis-
pondo Zl respeito de isenção LIOS impostos pre-
dial e territorial urbanos (proc. 628-13) —
opinar, unanimemente, pela aprovação, nos
termos do parecer do Conselho Administrativo
do Estado;

6) projeto de Derreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Bragança, no Estado de São Paulo,
dispondo sôbre a criação da taxa de expediente
(proc. 721-13) — manar, unanimemente, peta
aprovação, dando-se a seguinte redação ao pa-
rágrafo único do art. 1. 0 : "Esta taxa será paga
adiantadamente pelos interessados, por do--
comento, de acordo com a tabela anexa";

7) projeto de Decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal de Quota, no Estado de São Paulo, dis-
pondo sôbre a matança de gado no Municí-
pio e estabelecendo as respectivas taxas (pro-
cesso 581-15) — opinar, unanimemente, pela
aprovação, nos termos do parecer do Conse-
lho Administrativo do Estado.

Compareceu mais o Sr. Francisco Sá Filho,
a quem o Sr. Valdir Niemeier passou a presi-
dência.

8) Projeto de Decreto-lei da Prefeitura Mu-
nicipal ae Vitória (Espírito Santo), autorizan-
do-a a contratar com a Caixa Econômica Fe-
deral do Rio de Janeiro um emprestimo de
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros),
destinado a obras e serviços de urbanização.
aumento e melhoria do abastecimento dzigua
-da cidade, ultimação do cadastro urbano, le-
vantamento do censo imobiliário e outros me-
lhoramentos municipais (proc. 677-45) —
opinar por que seja esclarecido: a) — qual a
situação financeira da Prefeitura referida; .b)
quais as obras previstas a serem realizadas'
com o empréstimo; e c) qual o orçamento dis-
criminado das mesmas: propor também que
seja examinada .a possibilidade de não se dar
garantia de tributos à operação; esta última
recomendação nãã foi aceita pelos Srs. Leoni
Machado e Oto Prazeres;

9) Ante-projeto de Decreto-lei .federal, dis-
pondo sôbre a transcrição dos títulos translati-
vos de direitos reais sabre imóveis expedidos
pelos Estados (proc. 887-42) — conceder vista
do processo aos Srs. Leal de Maacarenhas e
Amor Maciel para que redijam as emendas
oratmenre oferecidas.

Compareceu mais o Sr. Luis Simões Lopes.
10) Exposição da Sr. Interventor Federal

TIO Estado do Espirito Santo sôbre as ativida-
des da administração do Estado (processo'
416-45) — opinar, unanimemente, por que se
agradeça a remessa da exposição, a qual de-
verá ser recolhida, como subsidio para estudas
ulteriores, à Secretaria da Comissão:

11) . anteprojeto do Decreto-lei federal, dis-
pondo sôbre aplicação do Decreto municipal
n.o 4.613, de 2-1-934 e do Decreto-lei n. o 2.224,
de 23-5-40 (proc. 1.499-42) — opinar por
que não seja convertido em lei o projeto; o
Si'. Auor Maciel ofereceu declaração de voto;

19) Consulta do Conselho Administrativo de
São Paulo relativo ao Decreto-lei que dispõe
.sôbre a criação do curso pie-normal naquele
Estado (proc. 1.625-11) — opinar pela apro-
vação do parecer do relator, que assim termi-
na; "Nessas condições, sou de parecer: a) —
que não deve ser derrogado o Decreto-lei nú-
mero 14.002, de 25 de maio de 1914; 1,) que
o Estado poderá revogar o parágrafo único do
artigo 89 do Decreto-lei n. o 12.427, de 23 de
dezembro de 1941, uma vez que essa proposta
foi aceita por esta Comissão, com a aprova-
ção do Sr. Presidente da República; e) . que
não está justificada a elevação dos vencimen-
tos do diretor do Serviço de Saúde Escolar nem
dos respectivos médicos o secretário, &les in-
ClUtflOS nas carreiras de Médicos e Oficial Ad-
ministrativo, do Quadro Geral do Estado; e
d) que a revisão dos vencimentos do pessoal
docente só deve ocorrer por- ocasião da -reor-
ganização de Quadro do Ensino, prevista no

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO S. MINISTRO

Dia 18 de junho de 1913
Avisos

Dia 16 de junho de 191:5

MINISTÉRIO  DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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artigo 49 do Decreto-lei n.0 14.138, de 18-7-43;
u sr. Sã Filho votou com restrições quanto á
competência federal para examinar o assun-
to, em face do Decreto-lei 7.518, ciaste ano,
e quanto às duas últimas conclusões acima
transcritas; o Sr. Anor Maciel ofereceu esta
declaração: "Voto contra o parecer, pois a lei'
lietermina que a matéria promulgada pelo Es-
tado sem a autorização do Presidente da Re-
pública deve ser invalidada. E como o assunto
já não mais depende dessa autorização, O Es-
tado poderá reconhecer a nulidade o validar
os atos praticados. por noa l ei, s i julgar non

-‘eidente";
13) Recurso interposto por Lauro Fernandes

Ilentes do ato da Interventoria Federal no
Pará, que tornou sem efeito o decreto que a
nomeou para o cargo de professora do Grupo
Escolar da Capital (proc. 735-43) — opinar,
unanimemente, pela aprovação das conclusões
do parecer do relator, verbis: "1.0 — que se
dê provimento, em parte, ao recurso, para o
fim de considerar a recorrente em disponibili-
dade, desde a data da extinção do cargo que
ocupava, até que seja aproveitada; e 2.0 que
se recomende à loterventoria Federal no Es-
tado (I() Para o aproveitamento da. recorrente
na forma da lei";

14) projeto de Decreto-lei da Interventoria
Federal em São Paulo. dispondo sôbre grati-
ficações previstas nos itens I e 11 do artigo
na da Daereto-lei n.0 12.273, de 28-10-41
(Proc. 290-45) — opinar, unanimemente, pela
aprovação; foi rejaitada a preliminar, acolhi-
da pelos Srs. Sá Filho e Anor Maciel, de in-
competência do (lovèrno Federal para exami-
nar O assunto;

15) Recurso de Henrique Martins Fontes,
funcionário de São Paulo, do ato da Interven-
toria Federal naquele Estado, que lhe negou"
O pagamento de cotas (proc. 503-43) — con-
ceder vista ao Sr. Sá Filho;

16) Recurso . interposto por Tenório Filhe
ta; Cia., comerciantes em Maceió, no Estado
de Alagoas, do despacho do Interventor, des-
provendo o recurso intentado contra o ato da
Prefeitura, que manteve a majoração do lan-
çamento do impõsto de licença, em 1914 (pro-
cesso )13-14) — opinar pela aprovação das
conclusões do parecei' do relator, verbis:

4,0 — que se deve tomar conhecimento do
recurso, fiel ao prazo e às condições do De-
creto-lei n.° 1.202, e conforme a jurisprudên-
cia desta Comissão; De mentis: 2.°	 que se
lhe deve negar provimento: a) quanto à
infundada acusação de inconstitucionalidade
do impósto de licença; b) — relativamente à
elevação do lançamento, pela alteração da
classe, do estabelec;mento do recorrente, o que
foi aliás, prudentemente considerado pele /n-
terventor; 3 •0 que se converte o feito em dili-
gência, na parte referente ao duplo lançamen-
to, e fim de que se peça a Delegacia Fiscal em
Alagoas, por intermédio do Ministério da Fa-
zenda, que mande investigar se há, de fato, no
caso do recorrente, dois prédios, dois estabe-
lecimentos comerciais ou dois ramos de, negó-
cios distintos"; o Sr Leal Matcarenbas não
concordou com a diligência proposta;

17) Projeto de Decreto-lei da Prefeitura de
Abaetet oba. no Estado do Pará, dispondo só-
bre a regulamentação do trapiche e criando
taxas de capatazias (ume. 353-45) — opinar.
unanimemente, pela rejeição, à vista do , pa-
recer do relator que assim conclui: "O cami-
nh(1 a seguir pela Municipalidade, de acôrdo
com a legislaçãp federal e com a jurisprudên-
cia desta Comissão, o entender-se com o Mi-
nistério dl Viação, e em seguida com o da Fa-
zenda, para obter i autorLaçao do serviço de
portos e de trapiche, com a faculdade de ar-
recadar as taxas que as leis federais citadas
permitirem, nos limites acima traçados. Em
suma. propõe-se que seja desaprovado o pro-
jeto, recomendano-se ao Gevarno do Pará pro-
mover o entendimento aludido,, entre as auto-
ridadcs federais e o Município do Abaeletuba";

18) pro.'eto de Decreto-lei da Prefeitura
nieipal de Vacaria no Estado do Rio Grande

d'o Sul, dispondo sare o /atiçamento de um
empréstimo interno de Cr$ 700.000,00, para
compra de uma usina ternmelétrica (processo
532-35) — opinar, unanimemente, no sentido
de ser olicitado o parecer da Secretaria de
Obras Públicas do Rio Grande do Sul sôbro a
conveniência da aquisição;

19) recurso de José Antônio Martins Romeu
Filho e outros, extranumerários da Prefeitura
do Distrito Federal, (le despacho do Sr. l're-
feito, referente à classificação funcional dos
interessados (proc. 4 .511-43) — opinar pelo
provimento do recurso para que aos recorren-
tes se fixe o salário de Cr$ 1.800,00 mensais,
contra o voto do relator, Sr. Simões Lopcs; o
Sr. Sá Filho negou também provimento ao re-
curso, mas propõe que se recomendasse à Pre-
feitura o re,exame do assunto, a fim de ser V e-
ri finda a possibilidade do aumeuto da remu-
neração dos recorrente.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SENHOR MINISIIte

Em Portaria de 14 de junho corrente, foi
designado o Contabilista, padrão "K". Paulino
de Oliveira Diamico, para, como representante
do Ministério das Relações Exteriores, acom-
panhar os trabalhos da Divisão do Orçamento
do Departamento Administrativo do Serviço
Público.

Por fim, o Sr. Sá Filho apresentou esta de-
claração: "Projeto paulista de lei de terras —
Declaração de voto — Declaro que, si esti-
vesse presente, teria dado meu \tolo contrarw
ao projeto do lei paulista, entre outros pela
seguintes lazões: a) — não obedece a nenhui).
programa de política agrária, tão necessária
à evolução social e econômica do BrIlasit;
— invade a competência legislativa da União:
c) — contém numerosos dispositivos contra-
ditórios e inviáveis; e (1) — atende mais a(,
liderasse dos grandes ocupantes ou invasmaa
do que dos pequenos lavradores e prejedica.
sobretudo, a conveniancia pública''.

Encerrou-se a sessão às doze horas e 50 ali-
mitos.

Eu, Thentislocles Jardim, Villaça, oficial ad-
ministrativo, redigi a presente. — A. Pingiiiro
Ayres, Presidente. — (filio Prazeres,

EXPEDIENTE 1)0 SENHOR ell EM ?. DA
DIVISA()

licenças:
Foram concedidos quarenta e cinco dias de

licença, cru prorrogação, a partir de 7 de ju-
nho corrente nos tarinos dos artigos 156-165
do Decreto-lei u.0 1.71:3 de 28-10-1939, a Ma-
ria Helena Martins Santos, Dactilógrafo "(i".
Verfo-do de licença anterior: 28-5-1915 a 7 de
junho de 1935: e dez dias de licença, a partir
de 10 do corrente, nos térmos dos artigos 120-1I
165 do Decreto-lei n.0 -1.713 de 28-10-1939, a
Álvaro de Oliveira Uma Borges, Servente V.

Ilercilio Monteiro de Oliveira, 2.0 Escritu-

ráliQ.Agenor Jardim, 3.0 Escriturário, padrão E.
Carlos Júlio Bayex Starace, Procurador Ad-

junto. interino, padrão J.
Creseêncio Leonardo Spina, 3. 0 Escriturário,

padrão E.
Zoé Martins de Camargo, extranumerário, Au-

xiliar de Escritório.
Irma Giancoli, 5.0 Escriturário, padrão C.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de inahi de 1915 (aditamento)
Processos despachados

N,°278,729 (P. 84 (19) ) (A.812) (D.16-0)
— Federação dos Empregado; em Turismo e
Hospitalidade do Estado do Rio Grande do Sul,
solicitando seu reconhecimento sob a denomi-
nação de "Federação dos Empregados em Tu-
rismo e Hospitalidade, do Estado do Rio Gran-
de do Sul. — Como parece ao Departamento
Nacional do Trabalho. Atendendo ao que re-
quereu a Federação dos Empregados em Turis-
mo e Hospitalidade, do Estado do Rio Grande
do Sul, constituída pelos sindicatos: "Sindica-
to dos Empregados em Comércio Hoteleiro e
Similares, de Pôrto Alegre". "Sindicato de Ofi-
ciais ele Barbeiros e Cabeleireiros, de Pôrto
Alegre", "Sindicato dos Empregados em Co-
mércio Hoteleiro e Similares, de Uruguaiana"„
"Sindicatado dos Empregados em Comércio
Hoteleiro o Similares, de Santa Maria", "Sin-
dicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro
e Similares, de Pelotas" e "Sindicato de Em-
pregados em Comércio Hoteleiro e Similares,
de Rio Grande", pleiteando o seu reconheci-
mento como organização institucional federa-
tiva, resolvo reconhecer a requerente sob a

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. :MINISTRO

Dia 5 de junho de 1915

Despacho:

No processe em mie Lourenço Benedito de
Melo, Escrevente, classe G, do Q. S. e extinto
do Ministério da Guerra, solicita reconsidera-
ção do despacho que indeferiu seu pedido de
transferência para a carreira de Escriturário,
dêste Ministério, o Senhor Ministro, exarou o
segu inte despacho: Como parece ao D. A. O
parecer do D. A. reporta-se ao da Divisão do
Pessoal que é do seguinte teor:

Perdurando, contudo, a razão determinante
do indeferimento da aludida transferência, isto
é. reduzido número de cargos na classe final da
carreira de Escriturário, parece à D. P., ou-
trossim, não merecer deferimento o pedido de
reconsideração. (MTIC-253 . 505-45 . )

Dia 7.

No processo refercote ao arbitramento das
ajudas custos dos membros da Comissão de
Metrologia, o Senhor Ministro, exarou o se-
guinte despacho: Arbitro na base estabelecila
para a reunião anterior. (MTIC-274.322-45.)

Processos despachados em: 22-2-45; 26-5-45;
3-0-45; 9-6-45 e 11-6-4ra,
• O Senhor Ministro deferiu, com fundamento
no art. 8.° da Decreto- lei n.° 7.128, de 7 de
dezembro de 1914 e à vista das informações, os
requerimentos em que os servidores da Dele-
gacia Regional do Trabalho rio Estado de São
Paulo, abaixo .relacionados, optaram pelo ser-
viço público Estadeai.

miNis-r'Émo DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 



vo as eleições realizadas no "Sindicato do tro-
teis e Similares, de Maceió", para a constitui-
ção da respectiva administração — Diretoria e
Conselho Fiscal — que autorizo seja empossa-
dr( dentro do prazo de trinta dias após a pu-
blicação oficial do presente despacho, de acór-
do com o art. 532 da Consolidaeão das Leis do
Trabalho, observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria: Presidente, Luis de
Sá; Secretário, António Gomes de Araújo; e
Tesoureiro, Euclidee Medeiros Gonçalves.
Conselho Fiscal: Olímpio (14 Silva Lima, Na-
poleeo de Araújo Barros e Galdino Raino$ de
Vasconcelos. dependendo a convoccção dos su-
plentes .da Diretoria e do Conselho Fisoal da
prestação das provas ditadas pela Portaria
Ministerial Sem. 338, mencionada.

Dia 5

N.° 262.985 (P. 93.3(06) (A. 412.11) (D.
16-6) — Lanman & Kemp — Barclay & Co.
of Brun, sociedade norte-americana, recor-
re da resolução (n.° 5.476), do Censeho de
Recursos da Propriedade Industrial, que, por
unanimidade de votos, manteve a decisão do
Sr. Diretor do Departamento Nacional da Pro,
priedatie Industrial, que • autorizou o registro
da marca "Pequenas Pílulas de Russell, para
o fígado", de acórdo com o cliché do fls. 20, a
a requerimento da sociedade brasileira Rus-
sell Cheinieal S. A.

A. resolução recorrida sustentou que não
procede a alegação de que a marca Pequenas
Pílulas de Russell seja imitação da marca re-
gistrada Pequenas Pílulas de Reuter, porque
os dizeres constantes de ambas são quase to-
doe inapropriáveis, de uso comum; eate . é real-
mente incontestável a semelhança dos rótulos,
aias esta foi provocada pela própria recomen-
te que, compondo a sua marca 3m 1933, ima
prifniu-lhe a mesma combinação de ceiees,
reivindicada pela recorrida em 1926; e que o
fato de não ter a reqeerente renovado o re-
gistro em 1926; n.° 21.822, não aproveita à
recorrente, de vez que não desaparecem o dia
reito legitimo da recorrida, sobretudo em re-
ferencia, a essa" combinação de côres, que a
recorrente não reivindicou, n e n't poderia
faze-lo.

Alega, entretanto, a recorrente que a recor-
rida abandonou de medo claro e ,expresso a
sun marca, pois, não a renovou; que é ine-
gável a colidencia da marca registeanda Pe-
quenas Pílulas de Russell — para o Fígado e
a registrada — Pequenas Pílulas de Reuter —
para o Fígado, o que, àe Coexistirem ambas,
contrariando dispositivo expre.s'so da lei (ar-
tigo 80, n.° 7, do Decreto n.° 16.264, de 1923)
e se o titular da marca em apreço p abana
donou, não se justifica que um erro vá dar
lugar a outro, devendo-se, por isso, ser pro-
vido o recurso denegado o registes, da mar-
ca Pequenas Pílulas de Russell.

Em aditameeto, a recorrente suscita urna
questão preliminar: a recorrente é uma so'-
ciedade anô:iima nacional, mas ostenta uma
denominação em língua inglesa — Russell
Chernical S. A. Em seguida, apresentando
certidão fotostatiea do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial, refere aue a recor-
rida em assemb.éia geral realizada em 14 de
maço cie 1933, alterou a sua primitiva de-
nominaçâo "Reuter Barry S. A.', para a atual
"Russell Chemical S. A.", e que assim pro-
cedeu porque fôra compelida por uma decisão
Supremo Tribunal Federal (acórdão na ape-
lação cível n.° 6a232, de 2-9-32). A recor-
rente se limitou a referir o livro "Origem,
Evolução, Nalueeza e Tutela do Nome Comer-
cial" onde diz \ encontrar-se dita acórdão, e
transcreveu trechos da sentença proferida a
29-1-930, sôbrs. a ação proposta por Reuter
Barry Inc., sociedade norte-americana, con-
tra al S. A. Reuter Barry, na qua é referido
que a primeira se organizou a 29-11-919, ao
passo que a segunda só se constituiu em 1925
e que aquela teve a prioridade do registro das
marcas Reuter e Barry. Por fim a recorrente
salienta que ainda aguarda decisão do
selho de Recursos o termo de depósito núme-
ro 86.071, registro ela marca — Sabonete

curativo de Russell, e sugere que o presente
recurso aguarde solução daquele outro NO -
cesso em que o Conselho terá exigido, eegundo
refere a recorrente, prova de licenciamento na
Saúde Pública do produto a. que se destina a
marca Sabonete Curativo de Russell.

Conclui a recorrente por pedir seja ouvido
o Sr. Consultor Jurídico deste Ministério. Não
importa qual seja a denominação da soclea
dado recorrente, urna vez que a mesma foi
censtituída antes da er!gencia do Decreto-lei
rio 2.627, de 1940, e o Senhor Presidente da
República, por despacho de 21-8-42, aprovou
a proposta deste Ministério; com a concor-
dância do da Fazenda, admitindo que a so-
ciedades anônimas, anteriores à nova lei con-
servem a sua denominação. Nem cabe ao caso
em apreço a diligencia determinada pelo Con-
selho de Recursos no processo referido pela
recorrente. Cumpre decidir é se contravem
alguma disposição legal o registro da marca
— Pequenas Pílulas de Ru.seell, requerido por
Russell Chemical S. A., tendo era vista a im-
pugnação apresentada pela proprietária da
marca Pequenas Pílulas de Reuter. Verifica-
se que ambas piotegem preparados farma-
céutica.s, semelhantes, e tem rótulos cuja se-
melhança o Conselho reconhece ser "realmen-
te incontestável".

Entretanto, não se pode considerar que a
marca registranda seja imitação da registra-
da, ou que possibilite confusão, porque os di-
zeres — Pequenas Pílulas são inapropriáveis,
de uso comum e é justo reconhecer, corno fez
a resolução recorrida, que a semelhança dos
rótulos foi provocada pela própria recorren-
te que imprimiu a sua marca, em 1933, a
mesma combinação de córee que •a recorrida
havei reivindicado em 1926.

Nestas condições, opino seja negado provi-
mento ao recurso e mantida a resolução do
Conselho de Recursos. — [leitor de Menezes
CórIcs, assistente hienit:o. — Aprovo. — Ale-
xandre Marcondes Filho,

Dia 6 (aditamento)

Ne) 278.906 (P. 81(19) (A. 812) (D.
16-6) — Atendendo ao que requereu a Fe-
deração dos Empregados em Estabeelcimentos
Bancários, do Rio Grande do Sul, constituída
pelos Sindicatos dos Empregados em Estabe-
lecimentos Bancários, dos Municípios de Pôr-
to Alegre, Bege, Santa Maria, Livramento, São
Leopoldo, Passo Fundo e Novo Hamburgo,
Weiteando o seu recoehecimento como orga-
nização institucional federativa, de acôrdo com
o parecer do Departamento Nacional do Tra-
balho, resolvo reconhecer a requerente, sob a
denominação de Federação dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários, do Estado do
Rio Grande do Sul, como associação sindical
do segundo grau, coordenadora da categoria
profissional compreendida no pr ,rneiro grupo
— empregados em estabelecimentos bancários
— do plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores nas Empresas de Crédito, apro-
vado pela Consolidação das Leis do Trabalho,
na base territoriat do Estado do Rio Grande
do Sul, adaptados os reepectivos com as emen-
das sugeridas, à Consolidação . das Leis do Tra-
balho, devendo, outrossim. a Federação, den-
tro do prazo de sessenta dias, após a assinatu-
ra da respectiva carta de reconhecimento, en-
caminhar a este Ministério., para a devida
aprovação, os documentos correspondentes as
eleições dos membros das delegações sindicais
na conformidade do que d;spõe o art. 23 da
Portaria Ministerial n.° Sem. 338, de 31 do
julho do 1940, sem prejuízo de que, de futu-
ro, deverá tal encargo caber aos próprios sin-
dicatos, o que feito e se forem homologadas
essas eleições abrir-se-á um novo prazo de 30
dias para que se proceda às eleições dos novos
órgãos diretorea da mesma Federação, na for-
ma da lei e das instruções ministeriais, de-
vendo, finalmente, ser submetida à minha
assinatura a competente carta de reconheci-
mento, depails de pago o deeido selo, tudo'da
acórdo com o disposto no art. 534 da C011-

., solidação das Leis do Trabaitio.
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denominação de "Federação dos Empregados
em Turiamo e Hospitalidade, do Estado do Rio
Grande do Sul", como organitação sindiCal
segiindo grau, coordenadora das calÁgories
profissionais compreendidas no 4.0 Grupo —
Empregados em turismo e,hnspitalidade — da
plano pela Consolidação das Leis do Trabalho,
na lese territorial do Estado do Rio Grande do
Sul. aprovados os respectivos estatutos com as
eno, thlas propostas pelo Departamento .Nacio-
nel cio Trabalho, devendo, outrossim, a Federa-
ção ora reconhecida. dentro do .prazo de ses-
senta dias após a assinatura da reseectiva
carta de reconhecimento, encaminhar a este
Ministério, para a devida aprovação, os
doeu mentes correspondentes às eleições dos
1.11embros das delegações sindicais, na conter-
rnidade do mie dispõe o art. 23 da Portaria
Ministerial n. Sem 338, de 31 de julho de 1910,
sem prejuízo. de que, de futuro, deverá tal
eneargo caber aos próprios sindicatos, o que
feito e se forem homologadas esses eleições,
alirir-se-á um novo prazo de trinta dias para
(toe se procedam às eleições dos novas órgãos
(liretor' ps da mesma Federação, na forma da lei
e das instruções ministeriais, devendo, final-
mente, ser submetida à minha assinatura a
competente carta de recenhecimento, depois de
paao o devido sedo, tudo de acÔrdo CQTY1 á men-
cionada Consolidação das Leis do Trabalho.
rSão do teor seguinte as emendas sopra cita-
tiaa : "1) ao art. 49 devera ser incluído um
parágrafo endro, assim redigido: "A convoca-
(são do eonaelho de Representantes será feita
por edital publicado com antecedencia mínima
ne 3 dias, em eirnel de grande circulação na"
listai:, territorial da Federação" — "acrescentar
noa es l diens da entidade, no art. 1.0 a base
tersitorial pretendida pela requerente".

Dia 2 de junho de 1955 (aditamento)
N.° 121. 378- (P. 81 (11) ) (A.812 (D.16-6)

— neguei, o Sindicato dos Trabalhadoees na
lie:estria de la inçâo e Tecelagem, de Belo Ho-
rizonte, a eeta 'Ministério, a ampliação de sua
represene- (Ao e extensão de base territorial.
Defiro o pedido, de adirdo com a resolução da
Comiesãodo Enquadremento Sindical e nos
termos do parecer do Departamento Nacional
do Trabalho, passando o requerente a deno-
minar-se Sindicato dos Trahalhadaree nas In-
dústrias de Fiação e Tecelagem. de Belo nori-
7.011te, como representante das entegorias; pro-
fissionais integrantes do 6.0 Grupo — Traba-
lhadores nas indústrias de fiação e tecelagem
— do plsno da • Confederação Nacional dos
Trabalhadores lia indústria aprovação pela
eonsnlidação clas Leis do Trabalho, na base
territorial dos Municípios de Beto Horizonte,
Pedro Leopoldo e Distrito de Cedro (15Iunici-
pio de Pareopobai. no Medo de Minas Gerais.
devendo ser apostilada a correspondente carta
de reconhecimento, de conformidade com o
presente despacho.

N.° 278.726 (P.81 (1) ) (A.821.1) (D.16-6)
— Sindicato dos Hotéis e Similares, de 'Santos,
solicitando aprovação de sua nova Diretoria e
Conselho Fiscal. — Como parece ao Deporta-
peado Nacional do Trabalho e na conformida-
de (eis instruções contidas na Portariq Minis-
reit Sein. 338. de 31 de julho de 19 ,50, aprovo
os eleições realizadas no "Sindicato dos'lloteis
e Similares, de Santos", para a constituição da
respectiva administração — Diretoria e Conse-
lho Fiscal — que autorizo seja empossada den-
tro do prazo de trinta dias após a publicação
do presente despacho, de acôrdo com o art. 532
da Consolidação das Leis do Trabalho, °Nor-
tada a seguinte discriminação para os cargos:
Diretoria: Presidente, Luís Dias Marcelino;
Seeretário, Renato Botti; Tesoureiro, Alfredo
Raiei. Suplentes: Hugo Pierotti, Faraó San-
tana Astuto. José Borges Alves, Conselho Fis-
cal: Benedito Ferreira Alves, Raul Ferreira
dos Santos e Paulo Orlandi Filho. Suplentes:
Fernando J. Martins Júnior, Diante Martini e
Carivaldo Castanheiro.

N.° 278.727 (P.81 (02) ) A..821.i) (D.16-G)
— Sindicato dos Hotéis e Similares, de Maceió,
solicitando aprovação de sua nova Diretoria e
Conselho Fiscal. — Como parece ao Departa-
mento Nacional do Trabalho e na conformida-
de das Instruções contidas na Portariá Minis-
terial Sem. 338, de 31 de julho de 1910, apro-
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Dia 9 (aditamento)

130.498 (P. 93.3 (06)) (A. 623.13) (D.
16-6) - Química "Geyer" Ltda., solicitando
permissão para rescindir o contrato do traba-
lho de alguns de seus empregados, de acôrdo
com o Decreto-lei n.o 4.638, de 31 de agUslo

194?.. - As informações prestadas pela
Química Dever Ltda., era liquidação, em nada
alteram a situação constante dos autos, e, pela
qual, não se positiva a existência de atos ou
fatos atentatórios à segurança nacional ou,
mesmo, de modo que possa levar à conclusão
de poderem ser consideradas como elemen-
tos perigosos os empregados para cuja rescisão
dos respectivos contratos de trabalho é solici-
tada a necessária autorização, nos tO,rmos do
Decreto-lei n.o 4.638, de 31 de agosto de 1912.

A própria coima:asa requerente, para decla-
rar suspeitos os empregados em apreço, Unica-
mente se atem ao fato de haverem os mes-
mos recebido gratificações desproporcionaie ao
salários percebidos e às funções exercidas, o
que, entretanto, por si só. não basta para de-
terminar a pretendida perieulosidade, levan-
do-se em conta os elementos canetantes dos
autos e colhidos em fontes idôneas.

Nestas condições, submeto o presente à con-
sideração do Exmo. Sr. Ministro opinando
pelo indeferimento do pedido de fls. 2, ne-
gando-se, conseqüentemente, a necessária au-
torização para que a Química Bayer Ltda.,
em liquidação, possa, com apoio nos disposi-
tivos de Decreto-lei n. o 4.638, de 31 de agosto
de 1912, rescindir o - contrato de trabalho de
seus empregados Ilans Nicolans Becis, Hans
SVilfried Guenter SJ/iwendler, Moritz Muelier,
Heinz Valdor, Hermann DUCESCI, Hans Hei'-
mana Joerges. - J. de S2oadas Viana, Dire-
tor de Departamento Nacional do Trabalho.
- Aprovo. - Alexandre Marcondes Filho.

188.511 (P. 93.2(06)) (A. 823.91) (D.
10-6) - A Livraria Geral Franco Brasileira
pede revisão do ato do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriados que lhe exi-
giu o recolhimento, com multa, das contribui-
ções que considerou devidas. - De acórdo
com o estatuído no art. 731, alínea a, da Con-
solidação das Leis do Trabalho, descabe a re-
visão pietteaoa, visto que semente as decieõe.s
da Egrégia Camara de Previdência Social po•
dem ser revistas por Vossa Excelência, nac
hipóteses que menciona.

Não é possível, portanto, a supressão da ins-
Cinda normal de recursos das decisões do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Indue-
triários, que é a mencionada Camara (art. 700
da Consolidação), mediante conhecimento do
pedido em aprêço. Opino, pois, pelo indeferi-
mento do pedido. - Arnaldo Sussekind, As-
sistente Técnico. - Aprovo. - Alexandre
Marcondes Filho.

• 215.920 (P. 99.4B) (A. 839.4) (D. 16-6)
- Nilo Pinheieo Barroso, Contabilista Auxi-
liar, referência 21 TSM do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários, re-
corre do despacho do Ministro de Trabalho,
Indústria e Comércio que manteve o ato da
Comissão Reorganizadora contrário ao seu pe-
dido de aproveitamento na referência 35 da
mesma série funcional. - Tendo em vista as
sugestões do Departamento Administrativo do
Serviço Público, constantes do parecer da sua
Divisão de Estudos de Pessoal, publicado no
Diário Oficial de 14 de abril de 1915. a pá-
gina n.o 6.699, e ainda a constituição da Co-
missão que, na sua conformidade foi desig-
nada, encaminhe-se o presente a essa Comis-
são.

215.969 (P. 99.4B) (A. 832.31) (D. 16-6)
- Néa de Miranda Braga, Escriturário, clas-
se F, do Quadro Permanente do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, so-
licita reconsideração do despacho proferido
pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio que manteve o ato da Comissão Reorgani-
zadora contrária à melhoria de classificação
pleiteada pelo recorrente. - O assunto se en-
contra suficientemente esclarecido nos tal.-
mos da minuciosa Informação de fls. 26 da-
quela Comissão.

De outro lado, a recorrente não apresenta
matéria nova, peio que mantenho. o despacho
anterior.

217.550 (P. 90.411) (A. $39.4) (D. 16-0)
- Eduardo Dessa, Escriturário, classe G, do
Quadro Permanente do Instituto de,Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários, solicita re-
consideração do despacho proferido pelo Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio que
manteve o alo da Comissão Reorganizadora da-
quele Instituto contrário ao seu aproveita-
mento na classe II da correira de Oficial Ad-
miestrativo.

A matéria já foi suficientemente apreciada
nos Lermos do despacho de fls..

Quanto a pleiteada melhoria de situação, o
assunto está sendo reexaminado pelo instituto
de Aposentadoria e Pensões dos 'Comerciários,
no sentido de ser apurado se, de acordo com a
Exposição de Motivos n.° 618 de 26 de marfe')
de 1915, aprovada pelo Sr. Presidente da Re-
pública, teria o recorrente, por lei, acesso as-
segurado à carreira de Oficial Odministrat:vo.

Isto pôsto, mantenho o despacho de fls.
222.511 (Pe 99.45) (A. 839.4) (D. 16-6)
Manuel Lacerda da Silva, Escriturário, clas-

se C, do Quadro Permanente do Instituto de
Aposentadoria e Peneõea dos Comerciários.
alegando pcesuir diploma de Contador e haver
prestado serviços corno Gerente de Agências,
recorre do ato da Comissão Reorganizadora
daquele Instituto, que indeferiu seu pedido de
classificação na careira de Contador. -A pre-
tensão do recorrente poderia, por equidade,
ser atendida. Todavia, a penalidade que lhe foi
imposta, em virtude de faltas apuradas em
inquérito administrativo, conforme se apura
do documento de fls. 12. desaconselho o aten-
dimento da classificação pleiteada. Assim, pois,
indefiro o pedido.

223.726 (P. 99.4M) (A. 752) (D. 16-0)
- Henrique Francisco Martins, tutor da me-
nor rosefina Soares Martins, pede revisão do
acórdão da Egrégia Câmara de Previdência So-
cial que, confirmando a resolução do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
indeferiu o pedido de pensão - Conforme
bem decidiu o acórdão revisando, não assiste
a menor direito à pensão, por morte do seu
pai, de vez que este, deixando em meio de 1911
a firma Adega Internacional Ltda., da qual foi
sócio, não mais contribuiu para o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciárioe
até novembro de 1912, data em que se verifi-
cou o seu óbito, e, em conseqüência, perdeu
a qualidade de segurado dêste instituto, ex-vi
do disposto nos artigos 81, §§ I.° e 2.0, e 7.0,
alínea b, do Regulamento baixado com o De-
creto n.o 5.493, de 9 de abril de 1910. Por-
tanto, não há como deferir o pedido ora for-
mulado.

Neste sentido, manifesta-se igualmente a
Douta Procuradoria de Previdência Social.

Opino, portanto, pelo indeferimento do pe-
dido de revisão. - Arnaldo Sussekind, Assis-
tente Técnico. - Aprovo. - Alexaiulre Mar-
condes Filho.

Dia, 12

N.° 271.545 (P. 81.6) (A.839.1) (D.16-
6). - O Senhor Presidente do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado, atendendo às considerações do Conse-
lho Diretor em tearno da situação de Gorlofredo
de Araújo Bastos, de vez que "o assunto está
fora da alçada administrativa do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado", encaminha o pedido à superior con-
sideração de Vossa Excelência. O interessado.
foi demitido, nos termos do artigo 55, alínea
O. da Consolidação das Leis Penais, do cargo
efetivo de Chefe de Seção, em virtude de ha-
ver sido condenado por mais de seis anos de
prisão eedular. Sucede, entretanto, que a re-
ferida pena foi comutada para cinco anos, por
Decreto do Senhor Presidente da República.
Era face do que ocorre solicita o requerente
reintegração no quadro do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores dio Esta-
do. Tendo em vista, porém, haver sido soli-
citado, no mesmo pedido, o estudo da possibi-

lidado de uma aposentadoria, deixou a admi-
nistração do Instituto de julgar o mérito do
pedido - a reintegração - preferindo enca-
minhar o processo à autoridade ministerial.
Não nos parece, aconselhável a essa a/tura, a
apreciação dos aspectos jurídicos sôbre a le-
gitimidade das pretensões do servidor em lide.
Ao Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, autarquia administrati-
va, com personalidade jurídica própria, é que
cabe conhecer originariamente do pedido e não
inverter, como na espécie se pretende, a esca-
la cio julgamento, aliás contreriamente às dis-
posições dos artigos 68 e seguintes do Decre-
to-lei n. o 2.865, de 12 de dezembro de 1910.
Nessas condições, somos pela restituição do
processo à autarquia de origem. - J. Leonel
de Be:elide Neto. - Assistente Técnico. - Tal
como bem afirmou , o Sr. Assistente Técnico,
ao Instituto de Previdência o Assistência dos
Servidores do Estado incumbe dirimir, origi-
nariamente, as questões administrativas ori-
undas de seus próprios serviços, e somente esti
grau de recurso é que cabe encaminhá-las ao
pronunciamento ministerial. Assim, estamos
de inteiro acôrdo com os têrmos do parecer
do Sr. Assistente Técnico, em cuja conforma.
(lede opinamos que se proceda. Oscar Saraiva,
Consultor Jurídico. - Aprovo. Alexandre
Marcondes Filho.

Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio

Divisão de Registo do Comércio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2$ de maio de 1915

Documentos deferidos

CONTRATOS:

N.o 20.810-43 - Cartonagem Ferreira dg
Pinto Ltda.

N. o 24.418-44 - Gonçalves ez irmão.
N.o 4.914-15 - Penes & Pinto.
N.° 7.128-45 - Holanda & Cia. Ltda.
N.o 7.376-15	 M. F. Pereira & Irmão.
N. o 7.580-45 - Rabelo & Habil) Ltda.
N.o 7.710-15 - Antônio R. Mourão & Cia.

LI da.
Nes 7.773-45 - Moreira Rocha & Cia. Li-

mitada.
N.o 8.234-45 - "Simac" Sociedade Comer-

cial de Máquinas para Industrial Ltda.
N.o 8.291-15 - Abílio & Pinto Soares.
Nso 8.293-45 - A, Ferreira & Silvério.
N.o 8.299-45 - Construtora Roeenfeld Li-

mitada.
N. o 8.319-45 - António Zidan & Cia., Li-

mitada.
N.o 8.332-45 - Luís Sebastião Pereira sai

Cia.
N.o 8.353-45 - "Socifer" Sociedade Impor-

tadora de Ferragens Ltda.
N.o 8.303-45 - Almeida & Deus Limitada.
N. o 8.371-45 - Paulino & Moreira.
N.o 8.381-45 - Couto, Carvalho & Machado.
N.o 8.3.98-15 - Dessa & Sá Limitada.
N.o 8.413-15 - Rocha & Delfim.
N.o 8.432-45 - C. T. Costa &
N.° 8.135-45 - Longue	 Vazquez.
N.o 8.116-15 - J. Pinho & Pedreira.
N.o 8.453-15 - Mário & Armando.
N.o 8.161-45 - Mármore Terraze Brasileira,

Limitada.
N. o 8.491-45 - Almeida & Augusto.
N.o 8.-198-45 - Representações Yalta Ltda.
N.° 8.501-45 - Leal, Leal & Fachinettie
N.o 8.562-15 - M. Martins & Freitas.
N.o 8.579-45 - Novais & Cunha Ltda.
N.o 8.993-45 - Representações Brasilei-

ras de Artigos Dentários Ltda.
N.o 8.995-45 -Artefatos de Vidro Neon Li-

mitada.
N.o 9.076-45 - Coektail Revista Limitada.
N.o 8.777-45 - Indústria de Fermento Eis-

tréIa Branca, Limitada.

j
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N.° 7.522-15 - Coca-Cola Refrescos. S. A.
N. o 7.559-15 - Representações. Interame-

ricanas. S. A.	 •	 -
Np 7.757,45 - cj ii. de Expansão Económi-

ca . Fluminense.	 -
N.o 7.897-15 - Rádio Tamoio S. A.
N. o 8.165-15 - Banco Mercantil, do Brasil

Sociedade Anônima.
N.° 8.172-45 - Transportes Atilo-Rodoviá-

rios Interestodnais
8.138-15 - Navehras S. A. (Comércio

e Petróleo).
N.o 8.533-15 - S.- A. -Matérias Primas e

Combustíveis "Mapri".	 -
N.° 8.669-15 - Cia. FlY-Tox do Itnasil,So-

ciodade Anónima.
N. o 8.689-15 - "Cofermat" Companhia Bra-

sileira de ti'erro e Materiais : de . eonstrução S. X.
N.° 8.69015 - Ferragens Madureira S. A.
N.° 8.725-15 - Usina São José S. A.
N. o 8.725-15 - Usina Santa eru-4 S. A...
NP 8.726-15 - Companhia União Imobiliá-

ria.
N.° 8.872-15 - Companhia Progresso In-

dustrial do Brasil.
N.° 8.876-15 - Exprê.sa do- Construções Ge-

vaiN:' .°S. 8.8%81-15 - Sociedade Anónima Produ-
tos Têxteis "Sínt.- .	 .

N.° 8.803-13 - Sociedade Mútua de. Seguros
Gorais "A Universal". 	 •.	 •

N.o 8.899-15 - Cia. Serviços de liagentlaria.
N.o 8.911-45 - Moinh-o-Fliamineuse S. A.
N. o 8.9.13-15 - Cia. Geral de Comércio

Finanças S. A.	 •
N.o 8.921-45 -- Banco de Crédito , .to pesscal

Sacie lado Anónima. •
N.o 8.977-15 - Viação Aérea Santos Du-

mont S. A.
N.° 8.992-45 - E. liacgler & Cio. Ltda.

para S. A. .11aeg1er de Máquins e Representa7-
eões.

N.o 9.090-15 	 Companhia, 'Aga dó 'Brasil
de Gás Acumulado.

N.° 9.11-1-15	 S. A. -Composições "Inter-
national" (do Brasil)._	 •

NP 9.116-A5 - Aliai), Imobiliária, S. A.
N.° 9.117,45 - Alian Imobiliária, S. A. .
N.° 9.134-15	 Cia. Brasileira do Sedas e

Tecidos - "Cibrasete".	 •
N.° 9.154-15 - Emprèsá. de Construções

Gerais S. A.
N.° 9.2 0 1-.: 15 - Importadora e Exportadora

Debize, S. A.
N.° 9.258-15 - Cia. Agro-Pecuária e In-

dustrial do Campinas.
N.° 9.259-15 - Cia. Agrícola Paulista.
N.° 9.260-15 - Mesbla S. A. .
N.o 9.523-45 - Engelhard 'Industrie, Inc.
N.0 .9.586-15 - Indústria Cerâmica "Xavan-

tes" S. A.
N.o 9.189-15 - Correia e Castro & Cia Ltda.

Para Correia' e Castro - S.- A:. ; Importação e
Distribuição de Petróleos e seus Deriv_ados.

FIRMAS	 :

N.0 12.319-11	 Caetano -de Oliveira.
3.240-15 - Jan Ignacy Frey. -

N.° 6.075-15 - Antônin de Andrade - Pa-
daria.

N.o 6.2t2.-"i5 - .T. Tiarhoga - Máquinas.
N.° 0.361-15 - É. M. Rabelo.
N.° 6.000-15 - Antônio . de Campos	 Qui-

tando.
NP 0.606-15 - Artur de Paulo - Quitanda.
N.o 6.687-45 - Noêmio de Sousa.
NP 7.283-45 - jacinto Fernandes.- Alfaia-

taria.
N.° 8.208-15 - José, Gonçalves Monteiro

Serra.
N.° 8.209-15 - José da Silva Filho.
N.o 8.271-45 - Felisberto do Amaral.
NP 8.277-45 - Luís Manado Velho. -
N.° 8.285-45 - A. G. 'da Silva Lopes.
NP 8.297-15 - Amândio Marques dos San-

tos.
N.o 8.298-45 - João da Cruz.
N.o 8.305-15 - Daniel Costa Pinheiro.
N.o 8.313-45 - Antônio Romào.
N.o 8.341-45 - José Furtado de Carvalho.
N.° 8.358-43 - Afonso da Silva Gomes.
N.° 8.361-45 - Carlos Antônio Homem.
N.° 8.395-45 - Davi 'Francisco.
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N. o 1.773-15 - Farmácia littmeopática Ma-
1H•11 Ltda.

NP 6.137-15 - Instituto Cízrio:t a de 1iio:o-
1.:i

\ o	 - Frussa Neumann & Cia.
N. o 6.701-15 - (.14-I1strutora Silva Limitada.
N o G.í.ft.5-15 - .1);.:niftraç5o Mercúrio Li-

n.
N.° 7.121-15 - Panifico Nlorrúrio Li-

mitada.
N o 7.617-15 - Sérgio & Cia. Ltda.
N. o 7.788-15 - Açougue Baugu Ltda., para
;amoitai & Barbosa.
N. o 7.870-45 - Carna•sciali & Cia. Ltda.
N. o 8.002-45 - Costa & Vile,la para Costa,

VW . la	 Machado Ltda.
N.o 8 . .012=45 - Grenha &
N. o 8.017-15 - Domirgos Forte & Ct.a. Li-

rodada.
N.° 8.113-15 - Sousa Ribeiro & Cia. Li-

ntit:ida.
N o 8.132-15 - União Gráfica Ltda.
NP 8.179-13 - Pereira Almeida & Cia. LI-

mit a•la
N o 8.19.5-15 - Gonçalves Moreira &

N. o 8.201-15 - Farm() Indit.stria Ltda.
N.o 8.202-13 . - Calçado Ainir Limitada.
N.° 8.215-15 - O.- P. Garcia & Cia.
N.° 8.236-15 - Laboratório Farmacélitlf.3

Teoniatine Ltda..
N.o 8.2458-15- - "Tintas" Calei Combate Li-

mita,la.
N o 8.278-15 - Empr.lea de Comércio Im-

portadora e Exportadora "Sola n' Ltda.
N. o 8.328-15	 Lixa Reclame Ltda.
N.° 8.362-15 - J. de Sousa Pinto & Gia

Lida.
N° 8.3(:',5-í5	 Silva. Soares & Cia.
N . o 8 . :;90-.15	 Intimex-Soriedade Interna-

cional de Importação e Exportação Ltda.
N. o 8.396-15 A. Ataide & Cia. Ltda.,

para Sociedade Comercial de Tecidos "Teci'
1. da

N. o 8.102-15 - Sociedade Anglo-Brasileira
EtotririOnde Ltda.

N. o 8.108-15 - Fal'InúCiR1 Fênix.Ltda.
N.o 8.171-15 - 'Tecelageni"e Passamana

ia Tifinta Lida.
N.o 8-.532:15 - Knefeli, Demel & Cia. L1,

N. o 8.653-15 - Territorial Guaratiba Li-
mitada. para Te.rritoriai Santa Maria. Bruns-
ehx ? g , Hasperoy, Ltda.

1 t [ST RATOS

N. o 8.115-15 - J. Gasteldelo & Bandeira.
No 8:	 - Baeta & Nanes Ltda.
• $ . 32:,..15	 (1. Botelho &, Barbosa.
N 8.327-15 - Veloso& .Soares.
N. o 8.331-. 13 - Fermento Estréia Branca

Limitada .
N. o 8.360-15 - Bei-mínio Pinheiro & Irmão.
N.° 8.44-15 - J. Cunha ÁS:, Jacinto.
N.° 8.166-15 - Sociedade Carioca de Opera-

ç n-n es Imobiliárias Limitada.	 -
:N.0 8 .195-45 - 1. Berinan Sc Cia. Ltda.

C OMPANHIAS

•.0 Rádio Clube do Brasil S. -A.
N. o 2.162-15 - Rádio Clube do Brasil S. A.
NP 5 . .578-45 - Companhia Comissária e

Exportadora de Algodão.
NP 3.717-15 - Brazaço S. A.
N.o 5.777-15 - Empório do Casemiras S. A.
N.° 6.519-45 - Cia. Fábrica de Vidros e

Ctistais dl) Brasil "Esberard".
N. o 6.770-15 - Indústria Cerâmica "Xavan-

tes" S. A.
N. o 7.030-15 - Vigia S. A.
N.o 7.251-45 - Cia. Brasileira de Vitam•i-

n,..s e Produtos Químicos "Vitaquímica".•
N.o 7.313-15 - Casa Bancária Seabra San-

to; S. A.
N. o 7.362-45 - Banco Mercantil do Brasil

Sociedade Anónima.
N. o 7.427-45 - Banco da Bahia, Sociedade

N.o 7.521-15 - Coca-Cola Refrescos, S. A.

junho de 1945

N.o 8.100-45 - Abilió Pereira Comes.
N. 8.412-15 - Martinho de São Pedro.
N.9 8.415-15 - -Maria da •Conceição Franco

1:lambi° da Fonseca Rodri-
oNrnoe	 421_15

sues.
NP 8.130-15 - Einfitio Ribáro.
N.o 8.139-45 - L. M . do Medeiros.
N.° 8.118-13 - Avelino AugitS1 o '
NP 8.155-15 - Antó.i0 Machai'o Flor.
N. 8.158-15 - W. M. Torres.
NP 8.470-15 - Nadir Pires Mur,mo.
N.° 8.480-15 - Vatter
N.° 15.181-15 -	 Roizenidit.
N.° 8.500-45 - José Ealogh.
N. 8.105-15 - Balbina Barbosa Cosia.
N.° 8.506-13	 A. Barbeito.
N.° 8.550-15 •-• Jassé da Silva Valinho.
N.° 8.575-45 - Gahino Ferreira Pinto.
N.° 8.609-15 - Roberto Pinto.
NP 8.611-15 - Renato de Sarda Cruz de

Olivára •
N.° 0.307-15	 Aribal dos Santos - Bo-

tequim.
l'

N.o 11.0-10-13.- Oliveira & Fons.?:ai.
N.°' 21.119-11 - Gonçalves & Irmão.
N.° 3.517-45 - J. Pin.ho & Morais Ltda.
N.P 1.915-15 - Peres & Pinto.
N.° 5.316-45 - Tostes & Silva.
N.° 6.138-15. - Instituto Carioca de Bio-

logia Limitada.
NP. 6.254-15 - Jorge João Magoulas S: Cia.

Lida .
N.o 7.108-45 - Laboratório Viana Wishart

Limitada.
NP 7.1.29-15 - Bernard & Cia. Ltda.
N.° .7.321-55 - ifor-Meyll -& Neves.

. N.° 7.377-15 - M. F. Pereira & Irmão.
António It. -Mourão &

•
N. 7.789-15 '- Cerqueira & 'flarhOsa.
N.° 7.991-45 - N. Rodrigues & Cia. Ltda.
N.° 8.003-15 - - Costa, Vilela & Machado Li-

mitada.
N.° 8.235-15	 "Simac" Sociedade Comer-

cial ( Tle Máipiinas para Indústria Ltda.
NP 8.292-15	 & Pinto Soarzt.s.
NP 8.291-45 - A. Ferreira & Silvério.
N.° 8.300-15 - Construtora Itosenfeld Li-

mitada.
N.o 8.320-45 - António Zidan & Cia. Ltda.
NP. 8.333-15-.-, Luis Sebastião Pereira &

Companhia.
N. 8.354-15 - "Socifer' Sociedade Impor-

tadora de Ferragens Ltda.	 .
N.° 8.372-43	 &--Moreira.
NP 8.399-45 - Bessta & Sá Limitada.

. NP 8.411-15 - Rocha & 'Delfim.
- NP 8.133-15 - C. T. Cogta &Cia..

N.° 8.130---45	 Longue.-&Wasquez.
N.o 8.417-15 - J. Pinho & Pedreira.

	

8; •451-45	 Mário & Armando.
NP 8.465-15 - Mármor•J Terrazo Brasileira,

Ltda. •
-	 8.492-15 - Almeida & Augusto.

N.° 8.499-15 - Representações Yalta Ltda.
N.° 8.563-45 - M. Martins & Freitas.
NP 8.580-45 - Novais	 Cunha Ltda.

.NP- 8.651-45 - Territorial Santa Maria -
Brunstbvig, Haspemy,.Limitada.

N.o 8.712-15 - M. J. do Morais & Cia.
Ltda. .

NP 8.991-45 - Representações Brasileiras
de Artigos. Dentários Lida.

N.° 8.990-45 - Artefatos de Vidro Neon
Limitada.

NP. 9.077-45 - Coktail Revista Limitada.
NP 9.317-43 - Morára Rocha & Cia.- Li-

mitada.
N.° 8.513-55 - Indústria de Fermento Es,

trêla Branca, Limitada.

CANCELAMENTOS

NP 4.668-45 - Alves, Carvalho & Silva.
NP 6.139-45- - Instituto .Carioca de Biolo-

gia Limitada.
N.0 .8.004-45 - Costa & Vilela.
N.0 8.048-45 - Domingos Furte.
N.° 8..207-45 - João Antônio Fernandes.
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N.° 8.461-15 - V. Hoppmann.	 N.° 9.011-45 - Américo Papaleo.
NP 8.364-45 - Manuel Francisco Martins

	 N.° 9.015-45 - Aruilcar Leonello Ziller.
Júnior.	 N.° 9.052-45

	
Anirio Chaves da Costa Pra-

NP 8.6'53-15 - Territorial -Guaratiba Li- zeros.
mitada.	 • N.° 9.053-45 - Anisio do Monte Portela.

NP 8.976-.45 - N. Rodrigues & Cia. NP 9.051-45 -	 Anibal Nielsen de Araújo
NP 9.085-15 - Rosa Grynberg. Soares.	 •
NP 9.121-53 - Albino Marques Grelo. NP 9.055-15 - Antenor Sá Barbosa.
N.° 9.150-55 -- Jacob Lerner. N.° 9.036-55 - Antônio Arnaldo Vergara.
N.° 9.225-55 - J. Pinho & Morais Ltda. •	 NP 9.057-15 - Antônio Bonfim de Sonsa.
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NP 9.228-45 - Tiago Pantoja.
NP 9.234-55 - Jim Ignacy Frcy.
NP 9.319-45 - F. R. de Maraseifflo.
Np 9.328-45 - P. C. Rapuano.
N.° 9.360-45 - Café D. Pedro Ir Ltda.
NP 9.327-55 - E. Haegler & Cia. Ltda.

ANOTACõES,

- Representações Brasilunico
Limitada.

NP 6.826-15 - avera Modas Ltda.
Ca s as Grilo, de Vidros Limi-

tada.
NP 8.960-15 - Construtora Pan-América Li-

mitada.
NP 8.065-15 - Alves & Vidal.
N.° 8.972-55 - Alfredo Tedeschini.
N.° 8.999-15 - A. O. Sousa.
N.o 9.010-15 - Oscar Estevam.
N.0 11.011-55 - Casa José Santos (Couros)

Limitada.
N.0 9.013-13 - Francisco da Cunha Viana.
NP 9,070-15 - José Gomes da Rocha & Cia.
N.o 9.099-55 - B. MazIonm.
N..° 9.101-15 - Elias Zeitel,
N.o 9.112-43 - Luiz Sevariam) Ribeiro. •
NP 9.111-55 - Antônio D. da Costa.
N.o 9.110-15 - Hélio Arôxa.
N.° 9.158-55 - Francisco Araújo
NP 9.151-45 - Benevides José da Moura.
N.° 9.132-55 - F. Ferreira & Cia. Ltda.
N.° 9.165-53 - A. S. Pinto Magalháes.
N.° 9.190-45 - José Joaquim de Abrem.
N.o 9.208-45 -- Brasil Importadóra e Expor-

tutora Limitada.
N.o 9.210-15 - Manuel Inásio Cardoso Jú-

nior.
N.° 9.258-15 - Cervejaria Sul América Li-

mitado.
NP 9.273-15 - j. Paredes.
N.° 9.280-15 - A. Vai. Pinto.
NP 9.312-45 - Zigniund
N.° 9.332-15 - Cassiano Augusto Figuei-

redo.
N.o 9.330-4.5 - Narib Reis.
N.° 0.311-45 - llenriqueta Rosas de Araú-

jo.
NP 9.361-45 - Claudionor Bragrana.
N.° 9.373-15 - José Frederico de Sousa

Martins.
N.° 9.379-13 - Artur Alves Ramos.
NP 9.392-15 - A. NI . de Almeida.

GERENTES

N.o 20.106-45 - lieis, Almeida & Cia.
N.o 26.107-14 - Reis. Almeida & Cia.
N.° 1.937-13 - Ahrahão Assef.

DIPLOMAS

N.° 7.051-45 - Tancredo Cardoso de Paiva.
N.o 8.222-45 - Hiroshi Miamo.
NP 9.026-15 - Alberto Leite de Araújo.
N. 09.027-55 - Alcides dá Costa Guima-

Nies.
N.o 9.028-15 - Alcides José Werner.
N.° 9.029-15 - Alda Gomes da Silva.
NP 9.030-45 - Alio lbailos.
N.° 9.031-45 - Alfredo Armando
NP 9.032-45 - Alfredo Sérgio Ferreira Fl-

lho.
NP 9.036-15 - Aloisio Martins Varela.
NP 9.037-45 - Alvaro Gomes Terra. •
N.° 9.038-15 - Aloisio Esposei.
NP 9.039-45 - Álvaro Maia Fiflio.•
N.o 1.010-45	 Alvaro NUbrega Brasil da

Silva.
N.o 9.011-15 - Álvaro do Sousa. •
NP 9.012-55 - Amadeu Dalia.
N.° 9.053-43 - Amaro Serpa de AratijO.

N.° 9.058-45 -Antônio Cindido Carneiro de
Azambuja.

N.o 9.060-13 - António Cardoso da Sil-
veira.

N.° 9.061-15 - Fausto (.101110 Pinto.
N.° 9.002-45 - Emiliano Bernardo da Silva.
NP 9A63-45 - José Redondano Júnior.
N.° 9.005-15 - Paseoal Longarzo.
N.o 9.005-45 - Osvaldo Cesar Tinirei.
N.° 9.066-45 - José linsso Noto.
NP 9.067-15 - Rusemberg de ,1ratijo Com-

veia.
N.° 9.068-55 - Paulo Pedro Franco.
N.° 9.069-15 - Anibal Alexandrino do Ama-

ral -Bevilaqua.

EMANCIPAÇÃO

N.° 7.657-15 L- José Guarino

PROCURAÇÕES

. NP 5.770-45 - A..Bricknian.
N.° 7.711-53 - Homero & Cia. 1.141a.
N.° 9.311-45 - Golumbia Pictures of 11ra-

-á!, Inc.
N.° 9.318-45 - Francisco Cosia Rocha.
N.o 9.121-45 - Engelham! Lidustries, Inc.

TRANSWElifiNCLA DE LIVROS

N.°. 8.825-43 - Irmãos Unidca: Ferragens
Limitada.

DOCUMENTOS EM EXIGÊNCIA

CONTRATOS:

N.° 3.907-14 - Pinto Machado & Aniceto.
N.o 8.459-43 - V. Hoppmann & Sampaio.
N.° 5.371-55 - Representações Distribui-

dora Record Mercantil Limitada.
N.° 8.522-45 - Deus. Costa & Santos Limi-

tada.
N.° 8.119-45 - Silva, Santos & Companhia.
N.o 8.472-15 - Eletro Michelini Limitada.
N.° 8.777-45 - indústria de Fermento Es-

tréia Branca, Limitada.
N.° 8.167-45 - Sociedade Carioca de Ope-

rações Imobiliárias Limitada.
N.° 5.783-45 - Silva & Martins - Satisfa-

çam a exigência.

ALTERAÇÕES:

• N.° 8:259-15 - Borges & Castro.
N.o 8.437-15 - Agostinho Resende Souto &

Companhia.
N. o 8.391-45- Pena & Companhia.
N.o 8.421-13 - Construtora. Rio Negro Li-

mitada.
N.o 8.107-13 - Empri,sa Comissária Excel-

sior'Limitada.
N.o 8.092-45 - Emprêsa Comissária Excel-

sior Limitada.
N.o 8.016-45 - Mesbla S. A. - Satisfacam

a exigência.

DISTRATOS:

N.o 7.973-45 - Saciedáde Técnica e Comer-
cial do Rio de Janeiro Limitada. - Venha o
distrato regularmente assinado.

N.o 8.087-13 - Silva Fontes 	 Companhia
Limitada.

N.o 8.087-13 - Silva Fontes & Companhia
Limitada.

N.o 8.100-53 - Lourenço & Calçada.
N.°7.92-45 - Morais & Santana Limitada.
N. o 8.279-45 - A. Loureiro & Lima.
N.o 7.837-13 - V. Lambert & Compania.

- Satisfaçam a exigência.

COMPANHIAS:

N.° 9.082-15 - Edificio Pim América S.A.
N.o 9.071-15 - Companhia Predial.
N.o 9.09a-15 - Grant An'incios S. A.
N.o 9.157-15 - Companhia Continental

Seguros.
No 9.119-15 -- Perfumaria Nunes Soei iate

Ani5iuma.
N. o 9.005-15 - Rôlhas Metálicas (,,Crowin,

s. A.
N.° 8.759-15 - Proprietária Loteadora 	 ü 11-

lanhê s . S. A.
N° 8,702-45 - nd -, tr; 41,- Madeiras S,..he_

elter s. A.
N. o 8.706-55 - E s tados Unidos Companhia

de Seguros.
N.° 8.220-15 - S. A. Industrial e Agrícola.
N° 8.8134-13 - Companhia Sul Americana

de Armazens Gerais.

C.ornpanhia

N. o 8.727-15 - Companhia Un:áo Tmobilia-

riaN.° 8.717-53 - Cor»panhia de Seguros "Ali-
anca Brasileira".

N. o 8.711-55 - S. A. Publicidade "Jornal
do Brasil".

	

N° 8.939-15	 Produtos Boche, Químicos e
Farmacêuticos S. 21

o 9.08:3-15 - Conwanhia Comercial e I fl-
(lust ria I Fiorêneio.

NP $.532-55 - Curripaiihia de Con,nlici,ps
Navais

N.° 8 . .61 .1-43 - Companhia Têxtil Ferreira
Guimarães.

N. o 8.518-15 - Elevadores Schindlee
Brasil S. .1.

N. o 8.691-13 - Companhia Imobiliária Fla-
mengo.	 .	 •

N. o 9.219-45 - Companhia Industrial de.
Conservas Delido.

N.° 0.128-15 - Construtora Genésio Gou-
veia S.	 . - Satisfaçam a exigência.

FIRMAS INDIVIDUAIS:

N.o 8.593-55 - Delfim Ferreira. - Lavan-
ilelrO.

N.o 8.325-15 - Maria de Abreu Gonçalves.
N.o 8.285-15 - J. Amoedo Faria.
N.o 8.173-15 - Antonio P,-reira da Silva.
N.° 8.793-43 - Pinth UrhiNa de Figueiredo.
N.° 8.393-15 - João Fernandes - Açou-

gueiro.
N o 8.280-15 - J. Gastaidello.
N.o 8.589-13 - Joaquim Carvalho Coimlwa.

	

N.° 8.527-45	 Helena Martins de Lima.

	

N o 8.179-15	 M. Nader.
N.o 8.128-53 - 51. A. Filho. digo, Anton:o

André. - Satisfaçam a exigência.

FIBNLAS SOCIAIS:

N.o 8.385-15 - Couto. Carvalho &
Retifiquem o reronhecimento da firma nus
inclusas deciaraces.

N.° 8.502-43 - Leal, Leal & Fachinetti.
N.° 7.581-45 - flabeblo & Habib Ltda.

N.o 8.588-15 - Gonzalez & Alvarez Limi-
tada.
-- No 7.105-55 -.J. Arruda & Cia. Ltda.

N.o 8.397-55 - Sociedade Comercial de
eidos "TECI" Ltda.

NP 8.36-1-45 - Almeida & Deus Limitada.
- Satisfaçam a exigência.

N.0 8.138-13 - Sintésia Indústria Química
S.. A.

.	 AUTORIZAÇÕES	 N.0.8.885-15 - União Indústria! de Quí-
mica 'S. A.

N.° 8.280-45 - Alzira Carolina da Silva	 .N.° 8.353-15 - Papelaria Natal Sociedade
Lopes.	 Anônima.

N.° 9.078-15 - Maria Helena de •Vilanova	 8.718_15	 Armnra,r,
Nacional d Seguros de Vida.
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ANOTAÇÃO:

NP .8.909-45 - Alberto Horst João Richder.
- Satisfaçam a exigência.

CANCELAMENTO:

N.o 9.009-45 - Paulo Teixeira- Exibam es
originais dos recibos de quitação dos impost,os

local.zaeão e indústria e profissões.
N.o 8.929-45 - Manuel das Neves.
NP 9.138-45 - D. F. Araujo. - Satisfa-

çam a exigência.

DIPLOMAS:

NP 9.059-45 - Drise Sarubbi Ardissone.
N o 9.033-45 - Alfredo Cristiano de Oliveira.

- Satisfaçam a exigêncid.

PROCURAÇÃO:

N.° 0.380-55 - Luiz Garcia.
NP 9.316-55 - Luiz Nogueira. - Satisfa-

çam a exigênria.

RESUMO DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS
E REGISTRADOS

Dia 28 de maio de 1945

CONTRATOS:

N.° 3.437 - Cartonagem Ferreira & Pinto
Ltda. - comércio de caixas de papelão. pra-
tos, sacos de papel e tudo quanto ao rama se
prender à R. José dos Reis. 2.441. emi t a] de
Cr$ 120.000 00. parles iminis .dos sóelos
jamirn dr Sonsa Pinto e Manuel Ferreira; tcin-
po indeterminado.

N.o 2.438 - Gonçalves & irmão - romêr-
e t ,-, de acoime à II. Sfn. Sofia. 8. capital de
Cr3 65.000.00, narlr's imiais dos sócias sol ida-
rios José Goncalves do Couto. português e Jnão
Gonealves do Couto, brasileiro; tempo indeter-
minado.

N.° 3.439 - P a res & Pinto - comércio de
hotermim e charutaria pod endo adicionar ou-
tros ennelineres à 11. Bela, 852. coo tal 1 0 Cr$
70.0t7ta00. partes iguais dos skioR

- IST-minel Joaq uim Pinto. portu guês e Jo s é Peres_ • Alor-se. e .sn,anhol: tempo indeterminado.
N.o 3.450 - Holanda & Cia. Ltda. - co-

m • rcio de representarões de nroritit•s ima-
à Pua Uriumainna. 95. ca pital de Cr$

10.000.00. partes iminis dos sérios
lInlanda Cunha e Alfredo 'Iolanda Cunha. bra-
sil e '-o s : tempo iY,defernainado.

NP 3.411 - M. F. Pereira & irmão - co-
mércio de líquidos e comestíveis à Ff.. 1Tnn-

r“) I Ior Fri lix. 19. ca p ital de Cr3 70.1.0r100.
Virt P R i guais dos sócios solidários Manuel"
Francisco Pereira e A gostin tm Francise., ) fie
Smisa. nort liguê ses: terrinn jr~errnifiar10.

N.O 3.41? - Rabelo & itab;h
nvire¡n

co-
de lfmijijns e	 flric NflT1170.1

V íf nrinn. 421. ranitrit d .e Cr3 27.0 0 ° n 0. dos
Tzrnilpl ro,pnrIrIn.c nnhnln

21. 0 00.00 e Tiiffv tín iaih	 (N..$ 4.000.00,
n mno inr.10ertrifrif"In•

N o 3.4iI - .ArIATI;n n. Mourão & Cia. Li-
yr n fprin • 	 01-1TTIM•rifi de frnnrçnnrf
ri n, ti Av. .9vedny rT•e 94 . e,	 PrR
Tin(1 . 00(100 rIne	 'r	 rfAnio Pridrirnog
ainur:*. n - Cr$ n00.O00 00. nia Tro 'n Pl'040'icn
F ep reA ra	 rvnricfn gjmrn p g	 erR AN 003.00
ceda 1 e Ra fael Marfins T,onez - Cr$, 	
70 00000. prtigtInct brieil n jrnç e A9to P•sr±anbril:te'n insietcrit“.oartri.

N o .	 - Mnreira Rocha & Cii. Ema,
com ércio 4-0 café cam sede em Vi t ória (E.
S e - t o‘ e -f ilial resta cidade. caTti le t de etr$ .
nen non on. r.lrtns jiTii	 rtr's S'Ç"'"
M(N re+ ,":1 riA nnr in p Frp nr;e po Co',a no -fla

.tomno i•nelp4Prrn¡•np41n.
N O 3.415 -	 rnae" Ser iedade Gnmercial

'.it,ç rrii .inas rara TrifiSe frin L tda. - norivçr-
ri r, d e famres enta e zi eQ, nnrniccrion e prrnt,n nrA-

pr' e N Av. Ai rrvi rn ro,, P .-reco. 91. 9 o arar sa-
la 907. einifnl dr. frt 40(1.(1^0 00 nnriec 4LnInig
dr).5 cA ^iee Jo9 nu i m A=reorlico li g nri p ico Nu-
r e PIrj ”n rn f o ;r0 dA Sonsa brasileiros; temi-
p,r) i!oh irrflflr4A fl

o 3.41r,- &MU° & P efn Soares -
r,rvr,r1 n I ru- hi h R . ir ccohc, r)1 ca-

pital de Cr$ 5.006,00, partes iguais dos sócios

solidários Manuel Pinto Soares e Abílio da
Fonseca, portugueses; tempo indeterminado.

N.° 3.447 - A. Ferreira & Silvério - co-
mércio de carvão e lenha à Rua Andarat, 295,
capital de Cr$ 4.000,00. partes iguais dos só-
cios solidários Joaquim Vieira Silvério, bra-
sileiro e Antônio Fornira, português; tempo
indeterminado.

N o 3.448 - Construtora Rosenfeld Ltda.
- comércio e indústria de construções civis.
cálculos técnicos, administração
compra e venda de materiais de construção .à
Rua Evaristo da Veiga. 47. capital de Cr$ 	
50.000.00, partes . iguais dos sócios José Vítor
floserifeld e Ernesto Rosenfeld, aquêle brasi-
leiro e êste russo: tempo indeterminado.

N.o 3,449 - António Zidan & Gin. Lida.
comércio de armarinho e fazendas à Av. Con-
dessa de Frontim. 45, capital de Cr$ 120.000.0
dos sócios: Antônio Ibrahim Zidan e Nadim
Ibrahim Zirlan - Cr$ 45.000 00 cada uni. Na-
ruim Jirjos Zidan - Cr$ 32.000,00, o 2.0 hrasi-
leiro e os demais sírios; tampo indetermina-
do.

N.° 3.450 - Luiz Sebastião Pereira & Cia.
- comércio e oficina de sapateiro à Rua Ari-
[ides Es p ínola. 101-C, capital de Cr$ 	
10.000.00. partes iguais dos sócios solidários
José Barata Alves e Luiz Sebastião Pereira,
nortugueses: tempo indeterminado.

N.° 3.451 - "Socifer" Sociedade importa-
dora de Ferragens Limitada - comércio de
representações, comissões e conta própria.
compra e venda de artigos de ferragens à Ave-
nida Almirante Barroso. 91 90 andar. sala 	
907. capital de Cr$ 100.000.00, partes iguais
dos sócios Rui Monteiro de Sonsa e Clovis cie
Vasconcelos Dantas Cavalcante, brasileiros:
temno indeterminado.

NP 3.452 - Almeida & Deus Ltda. - Co-
mércio de botequim, le i teria e bilhares. à Rua
General GurjTio, 163-105, capital de Cr$ 	
100.000 00. partes 'iguais dos sócias Joaquim
Ferreira de Almeida e Nélson da Rocha Deus.
aquêle português e êste brasileiro; tempo inde-
terminado.

N.o 3.453 - Paulino & Moreira - Comércio
de líquidos e comestíveis. à Rua Bang,ii. 29 ca-
pital de Cr$ 40.000.00, partes iguais dos só-
cios solidários Panlino Alves Camareo e Ad-
mar de Matos Moreira, brasileiros: tempo in-
determinado.

N.o 3.454 - Couto. Carvalho & Machado -
Comércio de botequim; ehartilaria, bilhares.
sorvetes e balas, à Rua Arguias Cordeiro. 58R.

capital de Cr$ 120.000,00, partes iguaie dos
sócios solidários José Carvalho Gradie, Bernar-
dino da Costa Machado e António do Couto Ma-
chado, portugueses; tempo indeterrnamou,

N.° 3.455 - Bessa & Sá Ltda. - Comércio
de imóveis, à Rua das Laranjeiras, 120. capi-
tal de Cr$ 50.000,00, partes iguais dos sócios
Manuel dos Santos Almeida Bessa e An.ônio
Fernandes de Sá, portuguêses; tempo h.cieter-
minado.

N.o 3.456 - Rocha, & Delfim - Comércio
de depósito de pão, balas e doces, à Rua Gene-
ral Bruce, 268, capital de Cr$ 30.1) .J0.t.0. par-
tes iguais dos sócios solidários Denia Ferrei-
ra da Silva e Manuel da Rocha Leitão portu-
guêeses; tempo indeterminado.

N.o 3.457 - C. T. Costa & Cia. - Comércio
de papelaria, artes gráficas, papéis, ferragens,
tecidos e massames, à Avenida Presidente Wil-
son n.o 198, capital de Cr$ 300.000.00, dos só-
cios Carlos Tavares da Costa, Ci$ 280.000.00,
e Virgílio Bruna da Silva. Cr$ 20.000,00, aquêle
português e êste brasileiro; tempo indetermi-
nado.

N.o 3.458 - Longue & Vazquez - Comércio
de alfaiataria, com venda de fazendas, a Rua
São Clemente, 39, capital de Cr$ 10.300 00,
partes iguais dos sócios Manuel Velo Vazquez,
espanhol e João Longue, brasileiro; tempo in-
determinado.

N.o 3.459 - J. Pinho 45:. Pereira - Comércio
de botequim, à Avenida João Ribeiro. 87, ca-
pital de Cr$ 61.000.00. partes iguais dos só-
cios solidários José Gomes de Pinho e José Pe-
dre'ra, portuguêses; tempo indeierminado.

N.° 3.460 - Mário & Armando - Comércio
de material elétrico e oficina de consertos de
rádio, bombeiro e eletrie • sta, à Rua João Lira,
84, capital de Cr$ 50.000.00. dos sócios s,Cidá-
rios Mário Laurentino de Sousa e Armando i‘ie-
dziels.ki - Cr$ 25.00000, cada um, brasileiros;
tempo indeterminado.

NP 3.461 - Mármore Terrazo Brasileira Li-
mitada - Comércio e indústria de mármore e
similares, artefatos de cimento e correlatas. à
Rua Alegria. 815, capital de Cr$ 30.000.00. par-
tes iguais dos sóc'os João Davalle, José Fran-
cisco Belini e Anselmo dos Santos, brasileiros;
tempo indeterminado.

N.° 3.462 . - Almeida & Augusto - Comér-
eia de bebidas, café. bilhares e refeicA . dores
e pão. à Estrada Engenho Novo. 27 canital de
Cr$ 10.00000. partes iguais dos sórus solidá-
rios José de Almeida e Carolino Augusto, por-
tuguêses; tempo indeterminado.
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NP 3.463 - Representações falta Ltda. -
Comércio de representações, consignações e
conta própria, à Rua 1513ntenegTo, 277, capital
de Cr$ 50.000,00, partes iguais dos sóc_os Ar-
naldo Viriato de Medeiros. Otávio Viria de
Madeiroa, Carlos Alberto Viriato de Mede 'vos
e Eugênio Cheanp, êste russo e os demais bra-
sileiros; tempo indeterminado.

N.° 3.461 - Leia, Leal & Fachinetti - Co-
mérc i o de oficina de vidros para relócioa.
Rua Buenos Aires, 109, capital de Cr$ 9.000 00,
P artes i guais dos sócios solidários Cid Leai Fa-
chinetti, Pedro Céaar Leal e Osmar César Leal,
brasileiros; tem po indeterminado.

NP 3.405 - M. Martins & Freitas - Comér-
cio de carnes verdes (açougue), no M. Muni-
cipal, lado externo, 33 e 37, capital de Cr$ 	
250.000,00, partes ismais das sócios soildárins
Manuel Francisco Martins Júnior e Cedido
Caetano de Freitas, brasileiros; tempo indeter-
minado.

NP 3.466 - Novais & Cunha Ltda. =- Co-
mércio de ferro vellbo e automóveis. h Peia
Gotemburgo., 215, capital de Cr$ 100.000.00.
partes iguais dos sócios José Oliveira da Gusha
e Alberto Navais da Cunha, portugueses; tempo
indet erm irado.

N o 3 . 467 Indústria de Fermento Estrala
Branca Ltda. - Comércio de fermentos e 111.1-

produtos, com sede em Juiz dá Fora (Minas)
e filial nesta cidade, Capital de Cr$ 	
1.500.000,00 dos sócios Carlos Alberto Rodri-
gues Neto, brasileiro, Cr$ 300.000,00, Ernani
Reis, brasileiro, e Manuel Rodrigues Alves,
português, Cr$ 20.000,00, cada um, Silvino
Lawall, brasileiro, e Santiago Piacenza, argen-
tino. Cr$ 50.000,00, cada uni, Werner Ma.x Preta
e Máximo Félix Preu, argentinos, Cr$ 	
350.000,00, cada um, Leonildo Gonçalves Re-
gadas, português, Cr$ 10.000,00, Manuel da
Costa e Sousa, português, Cr$ 200.000,00 e José
Luis Pinto Pereira Martins, português, Cr$ 	
150.000,00; prazo de 10 anos.

NP 3.468 - llepresentações Brasileiras de
Artigos Dentários Ltda. - Comércio de re-
presentações e conta própria à Praça Tira-
dentes n.° 40, capital de Cr$ 100.000.00, dos
sócios: Jacques Copperfield, Cr$ 45.000,00, Al-
fredo Albuquerque Castro, Cr$ .5.000,00 e Car-a
los Eduardo Mascarenhas Júnior, Cr$ 20.000,00,
braaileiroa; tempo indeterminado.

NP 3.469 - Artefatos de Vidro Neon Ltda.
- Comércio de artefatos de vidro, bijuterias
e similares, à Rua Bandeira de Gouveia n.o 58,
capital de Cr$ 30.000.00, partes iguais dos
sócios José Bittencourt Sodré, Armando da
Costa Chaves o Nelson Soares, brasileiros;
tempo indeterminado.

N.° 3.470 - Coektail Revista Ltda. - Co-
mércio de artes gráficas e publicidade. à Rua
Aparicio Borges n.° 201, 8.0 andar, capital de
Cr$ 200.000,00 dos sócios: Maria • Helena Vi-
lanova Lins, Cr$ 90.000.00, Amaro de Azam-

Vilanova, Cr$ 40.000,00. Ernani Fornari,
Cr$ 50.000,00, e Valdemar Gaivão, Cr$ 	
20.000,00, brasileiros; tempo indeterminado.

de produtos farmacêuticos, veterinários e bio-
lógicos; tempo indeterminado.

173 - Frussa Naumann & Comp. -
Ama-ação do objetivo da fiaria que se dada-
cará também à indústria de transfonnadora
metais preciosos para fins oduidolégicoa e á
exploração do comércio por grosso, de artig.Ja
do ótica riu geral; tempo indeterminado.

N.° 3.471 - Construtora Silva Ltda.
tirada do sócio Crispiniano Lourenço da Silva
que cede e transfere suas 10 colas ao novo
sócio Roberto Oscar de Barros Cavateanti; au-
mento do capital para Cr$ 300.000.00. cabendo
Cr$ 290.000,00 a Aurélio Ferreira da Silva e
Cr$ 11).000,00 a Roberto Oscar de Bares Ca-
valcanti; outras modificações contrai miais;
tempo indeterminado; o novo sócio é brasi-
leiro.

N.° 3.475 - Panificação Mercúrio Ltda. -
Retirada do sócio António Radrigues de Soma
com haveres de Cr$ 83.547.00.

N.o 3./170 - Panificação Mercúrio Lida. -
Admissão do novo sócio Osvaldo Gomos, ai.-
incuto do capital para Cr$ 180.000,00. assim
dividido: Manuel Ferreira Alves e Joaquim
Rodrigues de Almeida, Cr$ 75.000 00 cada um
e Osvaldo Gomes, Cr$ 30.0110.00; outras modi-
ficações contratuais; tempo indeterminado.

N.° 3.177 - Sérgio Si, Comp. Ltda. - fleti-
cada do sócio Diamantino Nunes que cede.e
-transfere suas 10 cotas ao novo sócio Jose
Gomes Souto; o capital continua de Cr$ ....
24.000.00. partes iguais entre os sécias: An-
tónio Luis Ferreira de Pina, Sér gio Manuel
Voz, A a fzio Moreira da Silva, Aotónio Rodri-
gues da Silva. José Joaquim da Costa e José
Gomrs Souto; tempo indeterminado.

N.° 3.478 - Açougue Ba pa-ai T.fda. - au-
mento de capital para Cr$ 80.000.00 em 80
cotas divididas em partes iguais enfie os só-
cios José Barbosa e Antônio Cargueira Lopes.
abertura de filial, bem' como modificarão da
denominação ,social para a razão social de
Cargueira & Ilarbosa; tempo indeterminado.

N. o 3.479 - Carasciali & Cia. Ltda. - ali-
mento do capitai para Cr$ 1.000.000 00, ca-
bendo Cr$ 100.000.00 a Oliva Carnaaciali e
Cr$ 900.000 00 a 'fito Livio Carnasciali; ou-
tras modificações contratuais, inclusive a do
objetivo para "importação e representações;
prazo de lano.

N. o 3.480 - Costa & Vilela - admissão de
novo sócio, aumento de capital para Cr$ ....
75.00000 em 15 cotas de Cr$ 5.000.00 cada
unia, cabendo a cada sócio 5 cotas a saber:
José da Costa Faro, Manuel Vilela e José Joa-
quim Alves Machado. novo sócio; transforma-
ção da sociedade em sociedade por cotas de
responsabilidade limitada sob a razão da "Cos-
ta, Vilela & Machado Ltda.; tempo indetermi-
nado.

N.° 3.481 - Grenha & Cia. - aumento do
capital para Cr$ 5.000.000.00 assim dividido:
João Fernandes Grenha-Cr$ 700.000.00, Ma-
nuel Carvalho da Silva -- Cr$ 700.000 00, Luis
José da Silva Reis - Cr$ 800.000 00, Altair
Moreira-Cr$ 400.000,00, Joaquim Soares Go-
m'es e Ernesto Caetano Pereira - Cr$ ....
200.000,00 cada um; tempo indeterminado.

N.° 3.482 - Domingos Foto & Cia. Ltda.
- declaração de que e sucessora de Domin-
gos Forte; tempo indeterminado.

N. o 3.483 - Sousa Ribeiro & Cia. Lida, -
retirada do sócio Elizeu Augusto da Silva que
cede e transfere suas 24 cotas no total de Cr$
24.000,00 ao novo sócio António "acate Ro-
drigues. espanhol, recebendo. ainda, da rocie-
dado Cas$ 103010,00, referente e lucros; re-
constituição do capital de Cr$ 300.000,00 em
300 cotas, assim distribuirias: 204 a José de
Sousa Ribeiro. 30 a Jaime Azevedo Costa. 24
a cada usa dos sócios José Valente e Antônio
Albacete Rodrigues e 18 ao sócio Ladislau Al-
bino de Sousa; modificação de outros dispo-
sitivos contratuais. tempo indeterminado.

N. o 3.484 - União Gráfica Lida, - reti-
rada do sócio João Constantino Pinto Peixoto
que cede a Manuel Ferreira da Fonseca suas
5 cotas no valor do Cr$ 50.000,00 a receber,
landa da soci edade Cr$ 20.000,00 rafar-entes a

ALTERAÇOES;

N.° 3.471 - Farmácia Homeopática Manou
Limitada - Saída da sócia Judite da Silva.
Moura, recebendo Cr$ 2.602.00 e cedendo suas
colas no valor total de Cr $15:000,00 ao sócio
llintz Dantas; o capital continua o mesmo de
Cr$ 40.000,00, partes iguais entre os sócios
Alvair Braga Estavas e Hintz Dantas; outras
modificações contratuais.

NP 3.472 - Inatituto Carioca de Biologia
Ltda. - Retirada dos sócios; Eduardo Acióli
Pastor, que cede e transfere suas 3 cotas ao
novo sócio António de Castro Lima Filho; José
Ferreira Bastos que cede e transfere suas 3
cotas a António de Castro Lima Filhó e Josa
Joaquim Dias Paredes que cede e transfere 2
de suas cotas a Albino Acióli Pastor e a res-
tante a Gustavo Pires do Couto; aumento do
capital para Cr$ 120.000,00, dividido em 24
cotas de Cr$ 5.000,00 cada uma, assim distri-
buído: Albino Acióli Pastor. e António de
Castro Lima Filho, Cr$ 50.000,00. cada um e
Gustavo .Pires do Couto, Cr$ 26.000,00; outras
modificações contratuais, inclusive mudança do
objetivo para "explorar a fabricação e venda

120.000,00 em 12 cotas cabendo 11 a Manuel
Ferreira da Foro Oca e 1 à sócia Isaura Fruiu-
cisca da Conceição Magalhães; tempo indeter-
minado.

N. 0 3.485 - Pereira Almeida & Cia. Ltda.
- retirada do sócio Ilorácio da Fonseca Al-
meida com' haveras de Cr$ 300.000 00. adnua-
são de dois novos sócios. aumento de cap;tal
para Cr$ .1.000.000,00 em 100 colas de Cr$
40.000,00, assina distribuidas: 28 a José Au-
gusto Vieira de Meireles, 17 a cana um dos só-
cios - José Pedro Dias e Manuel de Olivei-
ra Ribeiro. 10 a cana uni dos sócios Angus-
to de Alinaida Cria:lano e João (te Deus FT-
taludes, 8 a Valdemar Soares Pereira de Al-
meida, 6 ao novo sócio Henrique Montairo o

ao novo sócio Domingos Miraglia; modifica-
ção de outro dispositivo contratual, tempo in-
determinado.

N. o 3.486 - Gonçalves Moreira 	 Carvalho
- modificação dá cláusula referente as reti-
radas "pro-labore"; tempo indeterm alado.

N. o 3.487 - Farino Indústria Ltda. - re-
tirada do sócio João Batista Lopes que trans-
fere suas cotas no total de Cr$ 7.500.00 ia
nova sócia Pahadra Teixeira (ia Andrade; re-
constituição do capital de Cr.  15.000.00 em 30
cotas de Cr$ 500,00, cada uma partes iguais
;uive os sócios Alaxandre Moreira Rega e Pal-
mira Teixeira de Andrade; modificação de ou-
tros dispositivos contratuais, tempo indeter-
minado.

N.° 3.488 - Calçado Anuir Ltda. - cessão
o transferência de 2 cotas das suas 43 que
faz o sócio Wadyb Kauss ao raivo soei() Wa-
lid hen Kauss; reconstituição -apitai de Cr$
45.000,00 em 45 cotas assim distribuídas: -11
• Wadyli Kauss e 2 a cada it nulos sócios
Walfrido Peixoto e Walid nen .Kausa; modi-
ficação de outros dispositivos contratuais,
tempo ind('terminado.

N.° 3.489 - 0.1'. Garcia & Cio. - ret..
rada do sócio confandilárm 1)0111 1 ngus Fernan-
des com Cr$ 11.801.60. admissão de novo só-
cio comanditário Pedro da Araújo Garcia au-
mento do capital para Cr$ 50.000,00 assim di-
vidido: Otávio Pereira Garcia Cr'$ 10.00(1.00 e
Pedro de Araújo Garcia - Cr$ 10 . 000,00 ; ou-
tras modificações contratuais, tempo indeter-
minado.

N. o 3.490 - Laboratório Farmacêutico
Pheornatine Ltda. -- retirada do sócio Ray-
naldo Góes de Sá Peixoto que cede e transfe-
re suas 7 cotas no total de Cr$ 7.000 00 ao
sócio Vítor Paramos Fortvs, i'('COiistÏtuição (.10
capital de Cr$ 100.000 00 em 100 cotas caben-
do 87 a Vítor Parames Fortes, 7 a Albino José
Bastos e O a Cristiana() 13arbosa de Vascon-
celos; modificação de outros - dispositivos
aontratuais, tempo indeterminado.

N.° 3.941 - "Tintas" Casa Combate Ltda. -
retirada do sócio José Maria de Sousa que cede
e transfere suas 5 cotas ao novo sócio Valendo!
de Oliveira; o capital continua de Cr$ 	
150.000.00. partes iguais entre os s(eins Valda-
mar Dias„Ioão Henrique e Valentir» de Olivei.
co; tempo indeterminado.

N.o 3.492 - Emprésa de Comérais Importa-
dora e Exportadora "Solam" Ltda. - aumento
do capital para Cr$ 3.000.000,00, partes iguais
entre os dois sócios Atila Soares e lalin Louis
Lancho: outras modificações contratuais, tem-
no indetaantinado.

NP 3 493 - Lixa Reclame Ltda. - aumenaf
do capital para Cr$ 70.000.00, partes i guais en-
tre os dois sócios Nestor Cesário da Rocha e
Olímpio Continha da Silveira; outras modifi-
cações contratuais. tempo indeterminado.

N.° 3.494 - J. de Sousa Pinto & Cio. Lida.
admissão de novo sócio Artur alma Seco; o

capital continua de Cr$ 600.000.00, partes
iguais entre os quatro sócios José de Sousa
Pinto, José dos Passos Pernan&s, Rivaldo
Vieira de Melo e Artur Gama Seco; outras mo-
dificações contratuais, tempo indetsrminado.

N. o 3.495 - Silva. Soares & Cia. - retirada
do sócio comanditário José Maria Fernandes
com Cr$ 100.000,00. admissão dos novos sócios
Lauro Lacerda. Alberto Gonçalves e Manuel

lucros; reconstituição do capital de Cr$ .... Gomes Pereira, aumento do capita/ para Cl ..

MI IN I	 MIN	 I
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N.o 3.500 - Tecelagem. e 'Pasaamana ria Tia
jura Ltda. - o sócio Cera Ribeiro de Abreu
rede e transfere 55 de suas cotas a: geriam
Mauritf de Sousa. Braz José da Silva e 10eilnia
Antônio Ribeiro. estes dois últimos, novas só-
cias. cabendo-lbes. respectivamente, 33, 10 e 1D
cotas; o sócio Paulo Cordovil Matiritt rede e
transfere 5 de suas cotas ao novo sócio Silvio
Marques da Costa; o capital continua de Cr$ ..
3.000.000,00 assitn distribuido: Pau lo Corda-
vil Mauritf - Cr$ 1.130.000.00, Ciro Ribeiro
de Abreu - Cr$ 1.100.000,00, Edison Mauriti
cio gOl1311 - Cr$ 605.000.00. Jeferson •lauriti
de Sonsa - Cr$ 120.000.00, Braz José dg Silva

Dialnia Antônio Ribeiro • - Cr$ 10:000,00
cada um e Silvio Marques da Costa - Cr$ ..
5.000.00.

N.° 3.501 . - Kn-efeli, Daniel & Cin. Lida. -
retirada do sócio William Era: linefeli; recons-
tituição da capital de Cr$ 300.000.00, em 600
CiitI's de Cr$ 500.00 assim castribuidas; 210 a
cada urn dos sacios Wilbehn Knefen ei Paulo
Ceci! Demel e 180 a Valtlemiro Griveta modifl-
caceio de outros •ispositevos contratuais,; tempo
infle erm louco .

N.o 3.502 - Terredrial Guaraiba Lida. -
NP. niadificação da cláusula 6.e do contrate social

rarerente ti denominação que passará ' a ser
"Territorial santa Maria Brunschvig, Hasperoe,
Ltda.", tempo indetarmiaatio.

DISTRATO:e:

NP 617 J. Gats taldelo & Bandeira, eet roda
do sócio Ceei° Frederico Baneeira da Corta com
Cr$ -855,70 assumindo o ativo e pasaivo, o sócio
João Gasáldelo, com Cr$ 18.845,00.

N.o 648 - Baeta d Nunes Ltda., etirada
do sócio Daniel Nunca Nogueira com Cri....
97.659.80 e ia sócio Antônio Rodriguae Baeta
Com Cr$ 98.359,00.

N.o 019 - G. Botelho & Barbara, ret atada do
enfiais os sócios - Gabriel Pereira B telho e
Samuel Berbasa. com Cr$ 25.000.00 cada um.

N.o 050 - Vetos° & Soares, retirada de am-
bos os sócios, Bani Ve4oso e Adelino 'Soares,
com Cr$ 35.000,00 cada um.

NP 651 - Fermento Estrela Branca Limi-
tada, retirada de amime Os sée103, Arnaldo Si-
mões e António Simões, recebendo, respectiva-
mente Cri 90.000,00 e Cr$ 10.006,00.

Ne.' 652 - Herminio Pinheiro d& Irmão, reti-
rada do sócio António Pinheiro com Cr$
6.000,00 assumindo o ativo e passivo sócio
Hermínio com Cr$ 6.000,00.

N.o 653 -e- .J. Cunha, 84 Jacinto, r

•

 etirada do
sócio Alfredo Jacinto Cf.40 Cr$ 13.000,00 assu-
mindo o ativo c passivo o sócio Joaquim Cunha
com Cr$ 31.000,30.

N.e 651 - Sociedade Carioca de °Panteões
Imobiliárias Limitada, sociedade em diasolução
por falecimento do sócio Artur lelishirio Bar-
bosa, que nada recebeu, tendo os sócios sobre-
viventes recebido os seus haveres a saber: Al-
fredo Mata Júnior, Cr$ 4.1.328,80 e Maly Men-
des Aloja°, Cr$ 1.592,10.

NP 655 - I. Derma & Cia. Ltda.. retirado
do sócio David Guiei-, com Cai' 168.406,50,
assumindo o ativo e passivo o sécio Israel Ber-
man aom.Cr$ 100,000.00..

COMPANIILAS; .

NP 1.226 - Cia. Agro-Pecuária e Industrial
de Campinas, ata da assembléia geral ordinária
de 30-4-4.5.

NP 1.237 - Cia, Agrícola Paulista, ata da
assembleia gelail ordinária de 30-1-45.

NP 1.238 - Correia e Castro S. A. Impor-
tação e Distribuição de Petróleo e Seus Deri-
aados, soda no Rio deJaneiro, exploração do
•omércio dia representações, conaignações e

corda própria d. petaxeco a seus derivados, de
origem nacional ou estrangetra; tempo Indeter-
minado, capital de Cr$ 9.000.000,00 dividido
em 9.000 ações de Cri 1.000,00 cada uma, or-
dinárias, ao portador; diretores a Manuel To-
más d•e Carvalho Brito, Pedeo Luiz Correia e
Castro, Floreada Carlos de Abreu e Selva, Luiz
Felipe de Sousa Sampaio e James Darcy, braa
sileiros. Arquivamento de atos -conatitutivos.

NP 1.239 - S. A. Ha agier de IStequinaa e
Rearesentações, sede no Rio de Janeiro, comér-
cio, por conta própria ou de terceiros, de má-
quinas o seus 4cm-ririas, de repoeeentações.
coneignações e .comissões de outras mercado-
rias e todas as utivxidadee canana e acessórias.
capital de Cr 3.000.01,0,00 dividido em 3.000
ações ordinárias, ao portador, de Cr$ 1.000,00
cada uma; diretores Erio Bugiar, ardo, Franz
Ruber, brasileiro e Oscar Derry, saio, Arqui-
vamento dé atoa conatitutivos.

N.o LHO - Empatem de Construções Gerais
S. A., ata da assembleia garal ordenaria de.

N.o 1.211 - lanapresa de Construções Ge-
rais S. A., ata da assembléia geral extraordi-
nária de 9-1-45, que, autorizou o aumento
do capital para Cr$ 9.000.000,00 reformando
o -art. 5.0 dos estatutos.

N.o 1.242 - Cia. Fábrica tile Vidros e • Cals-
tais do Brasil, ai. da assembléia geral ordiná-
ria de 27-3-15.

NP 5.213 - CM. Aga. do Brasil de Gás
Acumulado, ala da assembleia geral ordinária
de 31-3-15. Eleição.'de nova Diretoria: Brio
Tysklind, sueco, Ildeu Ramos de Lima, brasi-
lei e Erik Gosta Bostrom, sueco.

N.0 1.241 Aliai Imobiliária; S. A., ala
da assembléia geral ordinária de 30-4a45. Elei-
çeo de nova Diretoria: Edgere de. Barros Rada
Galei:liai e Arraiado Gomes Guia, brasileiros.-

N.° 1..215 - Anui Imobiliária S. A.,. atas
das assembléias gerais extraordinárias de 8
o 9-5-45 que deliberaram sóbre o aumento do
oapetal para Cr$ 5.00.000,00 mediante tireis-
erição particular e aprovaram a consequente
reforma estatutária.

NP 1.246 - Brazaco. S.A-- Ata da assem-
bléia "geral ordinária de 2-3-45. Eleição de
nova Diretoria: Woodforde Hamilton Plant,
Olaria Benson Davis Juntar a Juan Llausaa Lo-
pes, norte americanos e Abelardo Adelio Car-
neiro da Cunha e João Martins Ribeiro, bra-
sileiros.

• _NP 1.247 -Ala. Brasileira do .Vitaminas e
Produtos Quhnicos "Vitaquimica" - Ata da
assembléia gota} ordinária de 2-4-45. - Elei
ção de um diretor - Carmen Guilayn Claxton,
- brasileira, em .substituição a outro.

NP 1.218 - Banco Mercantil do Brasil S.A.
- Ata ela assembléia geral ordinária do 23
de março de 1945.

NP 1.249'-e- Banco da Balda, S.A. - Cer-
tidão da Junta Comercial de S. Salvador do
arquivamento da ata da assembléia geral or-
dinária de 28-2-4e.

NP L250 - Banco Mercantil do BrBasit
S.A. - Ata da assembléia geral extraordiná-
ria de 16-4-45, que tomou conhecimento do
renúncia dó Diretor-presidente e elegeu para
seu substituto o Dr. Francisco Dia de San-
Lana, brasileiro.

NP 1.251 - Banco de Crédito Pessoal S.A.
- Ata da assernb:éia geral ordinária de 31-
do março de 1945. - Eleição do nova Dire--
toria: João Francisco Coelho Lima, Fernando
'de Melo Viana, Jorge Tavares Guerra,- Aloísio
Giuseppe Maria Russo, Júlio Pinto Júnior,
brasileiros.

N.o 1.252 - Cia. Brasileira de Sedas e Te-
Tecidos "Cibrasete" -Ata da assembléia ge-
ral ordinária de 14-5-45.
•NP 1.253 -'Cia, Cornissaria e Exportadora

de Algodão - Ata da assembléia geral ordi-
nária de 15-3-45.

NP 1.251 - Casa. Bancária Seabra Santos
S.A. --,41a ria assembléia geaal ordinária ele
27-3-15.

NP 1.255 - Coca-Cola Refrescos, e.A. -
Ata da assembléia geral ordinária de 26 de
março de 1945. Eleição de neva Diretoria:
John Curtis Staton e Danarei C. Enooe. norte
americanos e Valantim Fernandes Bouças,
brasileiro.

N.o .1.250 - Coca-Cola Refrescos, S.A. --e
Ata da assembléia geral extraordinaela de 7
de março da 1945, que modificou o art. 5.0 doa,
estatutos sociais, referente ao exercício social. i

N.° 1.257 - S. A. Composições "Interna-
tio-na!" (do Brasil) - Ata da assembléia ge-
ral ordinária de 12-4-45. Eleição de nova Di-
retoria: Manuel Joaquim' d'Almeida, Alberto
Monteiro de Carvalho Filho, John Cameron
Read, Artur John Ramsden Thornas e William
Stewart Bogue, os dois primeiros brasileiros e
os demais britânicos.

40.000,00 assim distribuído: Duarte Lopes da
Silva e Eduardo da Silva Soares - Cr$  .
300.000.00 cada um, Lauro . Lacerda e Alberto
Gonçalves - Cr$ 100.000.00 cada um e Manuel
Gomes Pereira - Cr$ 50.000,00; outras Modi-
ficações contratuais, inclusive a do objativo
para "fabricação de ampolas, de tubos para

	

comprimidos, de rólhas e embalagem para pro 	 -
&tos farmacêuticos", tempo indeterminado.

N.o 3.496 - Intime-Sociedade Internacional
de Importação e Exportação Ltda. --aumento
eo capital para Cr$ 800.000,00. partes iguais
vidre 03 dois sócios Gerardo Feankal e ll'eter

iFrankel; tempo ineeterminado.
N.o 3.497 - A. Ataída & Cia. Ltda. --e re-

tirada do sócio Álvaro de Azevedo Atalaie com
Cr$ 58.8.67,40, admissão de nevo sócio Leonel
Soares, reconstituiçilo do capital de Cr$ 	
5(10.000.00. em 10 cotas de Cr$ 50.000,00 assim
distribuidas: 2 cotas a cada sócio Abelarde Lo-
pes Joaquim Novais. Cláudio Aragon, Fatiai°
Corlesão Zuzarte e Leonel Soares; moaificação
da razão social para a denominação de "aocie-
dado Comercial de Tecidos "Teci" Ltda." mo-
dificação de outros dispositivos contra1, unis,
tempo indeterminado.

N.° 3.198 - Sociedade Anglo-Brasileira de
Eletricidade Limitada - retirada dos 4À Ócios
Max Andreas Vernier e Ezequiel Monteiro Pe-

. nanica que cedem e transferem suas cotas no
total de Cr$ 60.000.00 aos secios Johan Chris-
tian Karl Kuster e Frank .Albert Marsden. ca-
bendo Cr$ 30:000.00 a. cada um; o capital con-
tinua de Cr$ 500.000.00 'assim dividido: eohaa
Christian Karl Kuster - Cr$ 360.000,00, Frank
Albert. Merecem] - Cr$ 130.000.00 e JO:i3 ;Mari-
nho das Neves - .Cr$ 10.000,00; prazo de 20
anos.

N.° 3.499 - Farmácia Plianix Ltda. --: reti-
rada do sócio Tiers Barcelos Continha que cede
e transfere suas 37 cotas ao sócio Emace Car-
neira Salgado; o capital continua de Cr$ ..
100. a00,00 assim dividido: Enrico Carneiro
gado - Cr$ 69.000,00 e José Leite 13itte0court,
Calasens - Cr$ 31.000,00; tempo indlerni-
nado.

NP 1.258 - "Cofermat" Cia. Brasileira de-
Ferro e Materiais de Construção S.A. - Ata
da assembléia geral ordinária de 25-4-45 -
Eleição de nova Diretoria: Pierre Jean -Fau-
re e Henry Albaux, franceses e José Nunes Lei-
tão. brasileiro.

NP 1.259 - Cia. de Expansão Económica
Fluminense. - Ata da assembléia geral ordi-
nária de 23-4-15.	 ar

NP 1.260 - Empório de Casemiras
- Ata da assembléia geral ordinária-de 10 de
março de 1945. Eleição de nova Diretoria:
Manuel Lopes Fortuna Júnior, Arilado Felipe
da Costa, portugueses e Porfirio Moreira Cur-
sino, brasileiro.

NP 5.261 - Ernelhard Indústrias, Inc. -
Exemplar do Diário Oficial de 11-5-15. que
publicou o Decreto 18.461, de 24-4-45. auto-
rizando a requerente a funcionar-no país e da
respectiva carta patente e. demais atos consti-
tutivos'.

NP 1.262 - Cia. Fly-Tox do Brasil, S.A.
- Ata da assembléia geral ordinária de 25
de abril de 1945.. Eleição de nova Diretoria:
Harold Ernast Gregory. britânico e Braz Sér-
gio Olivier de Camargo, brasileiro; Alfredo
Franco Júnior, Reinaldo Gomes de Pinho e
Alvaro Aires de Mendonça; Durval do Olivei-
ra e Silva, Renato Pereira Nunes e José Maciel
de Oliveira.

NP 1.263 - Ferragens Madureira S.A. --
Ata da assembléia geral ordinária de 27-4-45.
Eleição de nova Diretoria: Vá! ter Packness.,
brasileiro e Albert Swaelen, belga.

N.o 1.261	 Cia. Geral de Comércio e Fi-
nanças S.A. -- Ata da assembléia geral ordi-

III
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nária de 30-4-45. Eleição de nova Diretoria
Alfredo Augusto Rodrigues Ferreira, Alberto
Bandeira de Melo e Ari' Pinheiro de Andrade
Figueira.

N.° 1.265 - Importadora e Exportadora
Dehize, S.A. - Exemplar do Diário Oficial
de 21-5-1915, que publicou os atos cosnti-
'laivos e a certidão do arquivamento dos mes-
mos neste Departamento.

NP 1.206 - Ondústria Cerâmica "Xavantes"
S. A. - sede no Rio de Janeiro, fabricação de
manilhas, tubos cerâmicos de alta qualidade,
telhas, tipos "colonial" e "fra.ncêses", tijolos,
maciços e furados e artigos congêneres; tempo
indeterminado, capital de Cr$ 1.000.000,00 di-
vidido em 1.000 ações nominativas ou ao por-
tador de Cr$ 1.000,00 cada uma; diretores:
Irene Soarez Gordinho, Paulo de Sousa Carra-
cedo e Carlos Palli, respectivamente, brasilei-
ros e suiço. - Arquivamento de atos constitu-
tivos.

N.o 1.267 - 1ndástria Cerâmica "Xavantes"
S. A. - Ata da assembléia geral extraordiná-
ria de 12-5-15, que reformou os estatutos so-
ciais.

N.o 1.268 - S. A. Matérias Primas e Com-
bustíveis "Mapri" - Ata da assembléia ge-
ral ordinária de 28-345. Eleição de nova Di-
retoria: Afonso Corrêa Leite, Paulo de Almei-
da Corrêa Leite de Artagão e Carlos Penha
Borges, brasieliros.

1.209 - Sociedade Mútua de Seguros Gerais
"A Universal" - Exemplar do Diário Oficial
de 18-4-45 , que publicou a ata da assembléia
geral extraordinária de 20-71,5, que reformou
os estatutos sociais registrada no D. N. S.
P. C.

N.o 1.270 - Mesbla S. A. - exemplar do
Diário Oficial de 10-5-45, que publicou a ata
da assembléia geral extraordinária de 20-3-15
e a certidão do arquivamento da mesma neste
Departamento.

1.271 - Moinho Fluminense S. A. - Ata
da assembléia geral Ordinária de 28-4-15. -
Eleição de nova Diretoria: Argemiro de Hun-
gria da Silva Machado, John Moore Alec Ro-
binson e Emílio Eduardo Schlaepfer, brasilei-
ros.

N.o 1.272 - Navebras S. A. (Comércio e
Petróleo) - Ata da assembléia geral ordinária
de 25-4-45. - Eleição de nova Diretoria:-
Edgar ltaja Gobaglia, Joaquim Monteiro de Car-
valho e Martinho Rodrigues Mourão, brasilei-
ros.

NP 1.273 - Cia. Proregsso Industrial do
Brasil (Tecidos) - Ata da assembléia geral
ordinária de 27-4-45.

N.° 1.274 - S. A. Produtos Têxteis i:Sapt"
- ata da assembléia geral extraordinária de
17-5-45, que autorizou a Diretoria a substituir
maquinismos, adquirir imóveis alienar outros
e estudar a possbilidade de instalar filiais nos
Estados.

NP 1.275 - Rádio Tamôio S. A. - Ata da
assembléia geral ordinária de 31-3-15 - Elei-
ção cle nova Diretoria: Cláudio Sales Ganas e
Leão Gondim de Oliveira, brasileiros.

N.0 1.276 - Represertações Interamerica-
nas, S. A. - Sede no Rio de Janeiro, impor-
tação de quaisquer artigos, produtos e merca-
dorias de qualquer país, especialmente auto-
móveis, caminhões, motocicletas, bicicletas e

motorizados , operações com distribui-
dores, comissários, agentes e representantes,
operações e transações que se reclacionem com
o objeto social, direta ou indiretamente, co-
mércio de representr.çõe.s, consignações, conta
própria e comissões; tempo indeterminado. ca-
pital de Cr$ 2.000.000.00 dividido em 2.000
ações ordinárias, nominativas ou ao portador,
de Cr$ 1.000,00 cada urna; diretores: Alvaro
de Castro e Silva, Sílvio Ludolf Goulart da
Silveira. brasileiros. - Arquivamento de atos
«mstitutivos..

N.o 1.277 - Rádio Clube do Brasil S. A. -
Ata da assembléia geral ordinária de 29-4-14.

N.o 1.278 - Rádio Clube do Brasil S. A. -
Ata da assembléia geral extraordinária de
5-6-11 que, tomando conhecimento do pedido
do reneneia de dois diretores, concedeu_ a e
e t ege u os subPlitutos: Júlio Barata e Armando
Dantas.

NP 1.279 - Cia. Serviços de Engenharia -
Ata da assembléia geral ordinária de 7-4-45.

NP 1.280 - Transportes Auto-Rodoviários
Interestaduais S. A. - T. A. R. I. - Ata da
assembléia geral ordinária de 30-3-15. - Elei-
ção de nova Diretoria.: Guilherme Toja Marti-
nez, Nicasio 'roja Martinez e Elia.se Jorge, bra-
sileiros.

NP 1.281 - Usina São José S. A. - Ata
da assembléia geral ordinária de 20-3-15.

N.o 1.282 - Usina Santa Cruz S. A. - Ata
da assembléia geral ordinária de 20-3-45.

NP 1.283 - Cia. União Imobiliária - Sede
no Rio de Janeiro: adquirir, por conta própria,
prédios e terrenos, administrar os existentes e
os que adquirir, participar de outras socieda-
des, capital de Cr$ 000.000,00 dividido em 1.200
ações nominativas de Cr$ 500.00 - cada uma:
prazo de 99 anos a. partir de 25-11-925: dire-
tores: Jacques Bouillox-Lafont, francês e Luiz
Carlos Dupuy, brasileiro. - Arquivamento de
atos constitutivos, em virtude da transferência
da sede social da cidade de São Paulo para esta
Capital.

NP 1.281 - Viação Aérea Santos Dumont
S. A. - Ata da assembléia geral ordinária de
26-4-45.

NP 1.283 - Vigia S. A. - Ata da as.sem-
bléia geral ordinária de 1-313.

EIILNIAS

NP 5.878 - M. Caetano de Oliveira, bra-
sileiro, Estrada Pau Ferro, 13-A - Açougue -
Cr$ 10.000,00.

NP 5.879 - Jan Ignacy Frey, polonas; TA_
deira do Senado n.o 12 - Fabrico de estõjos
para óculos - Cr$ 30.000,00.

NP 5.880 Antonio de Andrade - Padaria.
português, flua Senhor dos Passos n. o 216, pa-
nificação e padaria - Cr$ 10.000.00.

NO 5.881 - J. Barbosa - Máquinas. bra-
sileiro, Rua Carolina Machado ri.° 1.532 -
Oficina de consertos e venda de máquinas e
seus acessórios - Cr$ 20.000.00.

NP 5.882 - I. M. Rabelo, brasileiro. Rua
Licínio Cardoso n.o 15-A - Oficina mecânica
- Cr$ 15.000,00.

N.° 5.883 - Antonio de Campos - Quitan-
da, português, Estrada de Santa Cruz. 1.36/
- Quitanda e carvoaria - Cr$ 5.000.00.

N.° 5.884 - Artur "e Paulo - Quitanda.
brasileiro, Rua dos Topásios n.o 200-13 - Qui-
tanda - Cr.  5.000.00.

NP 5.885 - Noemi° de Sousa, brasileiro.
Rua dos Inválidos 4 - Oficina de consertos
mecânicos e compra de materiais para os mes-
mos - Cr$ 30.000.00.

N.° 3.886 - Jacinto Fernandes - Alfaiata-
ria, português, Largo da Carioca. 18. 1.0 andar
sala 1 - Alfaiataria - Cr$ 60.000.00.

NP 5.887 - José Gonçalves Monteiro Serra
português Estrada do Realengo, 1-13, L a loja
- Açougue - Cr$ 35.000,00.

N.o 5.888 - José da Silva Filho, brasileiro.
Rua Conselheiro Junqueira 71 - Quitanda -
Cr$ 5.000.00.

N.° 5.889 - Felisberto do Amaral. bra s i-
leiro, Rua Cosme Velho, 250, loja 5 bombeiro
eletricista - Cr$ 2.000.00.

N.o 5.890 - Luiz Machado Velho. brasileiro
- Menida Suburbana 6.222-11 - Tinturaria
- Cr$ 5.000,00.

N.° 5.891 - A. C. da Silva Lopes - Bra-
sileira - Estrada do Engenho da Pedra 581 -
Quitanda - Cr$ 3.000,00.

N.o 5.892 - Amandio Marques dos Santos.
português, Estrada do Portela 122-13 - Café
bar e cigarro - Cr$ 20.000,00. .

N.o 5.893 - João da Cruz, português -
dos Inválidos n.° 131 sobrado - Fabrico de
calçados - Cr$ 5.000,00..

N o 5.891 - Daniel Costa Pinheiro. porlo-
guês Rua Santa Amélia 8 - Botequim - Cr$
5.000.00.

NP 5.893 - Antonio Romã°, brasileiro Roa
Magno Martins, s-n, pedreira (exploração) -
Cr$ 10.000,00.

NP 5.896 - José Furtado de Carvalho, bra-
sileiro, Avenida Nova York n. o 6, 2.a loja -
Oficina de bicicletas - Cr$ 5.000.00.

No 5.897 - Afonso da Silva Gomes, portu-
guês. Estrada Vicente do Carvalho 191 - Ar-
mazém de líquidos e comestíveis - Cr$ 	
10.000.00.

NP 3.8t".8 - Carlos Antonio Homem, portri-
gus, Rua Bulhões Marcial 529 - Açougue -
Cr$ 20.000.00.

NP 5.809 - David Francisco, por:uguês,
Estrada Virente rte Carivalho 4-B - Botequwa
- Cr$ 31.000,00.

NP 5.000 - Abilio Perdia Gomes, portu-
guês, Rua Laur:ndo Rabelo 242 - Arrostinho
- Cr$ 3.000.00.

N.o - Marlinho de São Pedro. bra-
sileiro, Avenda N. S. de Copacabana 002. saia
de frenle - Cole a dos sob rrnrflela - Cr$
10.000.00.

N.° 5.902 - Maria na Conceição Franco Go-
mes, espanhola. Rua S. Francisco Xavier triii
- Botequim, charutaria e re s taurante - CrS-
10.000,00.

NP 5.003 :- Banido da Fonseca Rodriguos,
brasileiro. Rua Leopoldo Miguez 70, aparta-
mento 701701 - Engenharia e construção e com-
pra e venda ..e materiais - Cr$ 50.000.00

NP 5.901 - Emidio Ribeiro, português. Rua_
Coqueiros n.° 49 - Carvão vegetal e lenha -
Cr$. 3.00000.

NP 5.905 - L. M. de andeiros, portugu:i.s,
Estrada Monsenhor Felix no 930, 2.a loja -
Açougue - Cr$ 10.000.00.

N.o 5.906 - Avelino Augusto. português -
Avenida Guilherme Maxwell 138 - Quitanda
- Cr$ 5.000,00.

N.o 5.907 - Antônio Machado Flor. brasi-
leiro, Travessa Carlos Xavier n. o 189, casa 1,
fábrica de mis, Cr$ 5.000.00.

N.o 5.908 - W. M. Tôrres, brasileiro, Rua
Bernardo de Vasconcelos n.o 315, 1. a loja, ne-
gócio de artigos de limpeza, Cr$ 5.000,00.

NP 5.909 - Nadir Pires Moreno. brasileira,
Rua Cândido 13enício n.° 740. fundos, "aleijar"
de costura e bordado, Cr$ 5.000,00.

N.° 5.910 - Valter Billwiller, suíço, Avenida
atem de Sá n. o 2315, 1.° andar, escritório de
representações, conta própria, exportação e im-
portação, Cr$ 50.000.00.

N. 0 5.911 - O. Roizenblit, romena, Rua 7
de Setembro n.° 173, sobrado. "atelier" de mo-
das femininas, Crg 10.000,00.

NP 5.912 - José Balogh, húngaro, Rua Santo
Amaro nP 121, comércio e conserto de tapetes
e vendas, Cr$ 10.000.00.

N.o 5.913 - Balbina Barbosa Costa, brasi-
leira, Rua Barão de Bom Retiro n. o 52, foto-
grafia "atelier", Cr$ 5.000,00.

N.o 5.914-45 - A. Barbeito, brasileiro, Rua
Maria José 11.° 294, líquidos e comestíveis. Cr$
10.000.00. -

N.o 5.915 - Jassé da Silva Valinho, portu-
guês, R. Castro Tavares n.o 117. armazém de
líquidos e comestíveis Cr$ •10.000 00.

N.o 5.916-45 - Gabino Ferreira Pinto, por-
tuguês. Rua Bela n. o 455, botequim e restau-
rante, Cr$ 32.000.00.

N.° 5.917 - Roberto Pinto, brasileiro, Ave-
nida João Ribeiro n.o 213, 3.8 porta, venda e
oficina de consertos de guarda-chuvas, Cr$ 	
5.000.00.

N.° 5.918 - Renato de 'Santa Cruz de Oli-
veira. brasileiro, Avenida Suburbana ri.° 8.009,
tinturaria, Cr$ 2.000.00.

NP 5.919 - Aníbal dos Santos - Bote-
quim. português, Rua Ubaldino do Amaral, 13,
Cr$ 26.000.00.

ANOTAÇÕES:

N.° 2.123 - Representações BrasiliSnico
Ltda., saída do sócio Carlos Rodrigues e entra-
da do sócio Steliano da Costa Homem, que, em
conjunto, faz uso da firma.

NP 2.121 - Savera Modas Ltda., restifica-:
ção da anotação de 10-1-45. que passa a ser:
serie à ilna Santo Amaro n,0 11, apto. 6 e aber-
tura de filial à Rua do Cateto n.o 39, IP andar,
sala de frente.

N.° 2.125 - Casas Grilho, de Vidros Ltda.,
retirada do sócio Joaquim Fernnnries Loureiro
e atm-lento de capital para Cr$ 200.000,00.
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NP 2.126 - Construtora Pan-Amériea. Ltda.,
aumento de capital para Cr$ 90.000,00.

N.° 2 -.127 - Alves & Vida, abertura de filial
à Rua do Calote, n.° 298.

N.° 2.128 - Alfredo Tedeschini, aumento de
capital para Cr$ 40.000,00.

N.o 2.129 - A. C. Sousa. mudança de local
para à Rua Santos Titara n.° 70-B.

N.° 2.130 - Oscar Estêvão, mudança de lo-
cal para a Rua Dias Ferreira n.° 480, 2. a loja.

N. o 2.131 - Casa José Santos (Couros) Li-
mitwia, retirada dos sócios: Francisco da Cos-
ta. Alfredo Pinheiro e Ernesto Mendes; admis-
são da sócia Maria da, Conceição Trigoso dos
Santoa e aumento de capital para Cr$ 	 •
1.000.000.00.

N.° 2.132 - Francisco da Cunha Viana, an-
rnanto de capital para Cr$ 500.600,00.

N.° 2.133 - José Górr-e5 da Rocha & Cia.,
Ti lial à Rua Siqueira Campos números 57-59,
estabelacimento comercial de botequim e bi-
lhares.

N.° 2.131 - B. Mazloum, aumento de capi-
tal para Cr$ 300.000.00 e mudança da estabele-
eimanto para a flua (la Candelária n.° 9,3.° an-
dar, sala :;07.

N.o 2.135 -- Elias Zaital. modança de local
para a Rua Frei Cane.ai 0. 0 29. sobrado e mo-
difinação do comércio para -oficina de ras pa-
dor-.

NP 2.136 - Ltd .= Severi•ano Ribeiro, mu-
daaça imderaço para a Praça Gentili° Var-
gas n.° 2, 5 •0 andar. sala 508.

N.°2. 37	 AidApin D. da Costa. transfa-
raacia de sede para à Rua do Lavradio n.°
1.0 andar.

a; •0 2 . 138 nélio ArÔxa - Aumento da
capital para Cr$ 50.000.00 e mudança de en-
dr-1..1'4-s.° para a It. Evar:s10 ila Vaiga, 73, so-
brado,

N.° 2.139 - Franciavo Araújo Filho - Mu-
dança da seda para a It. • do Resende,. 65, 2.0
andar; abertura de filial à Rua dos Inváli-
dos, til, 2.° andar e a sua atividade é a in-
dústria e comércio de moveis estofados.

N.o 2110	 Benevidas José de Moura
Abertura da filial de &visito de pão, líqui-
dos e cereais à Rua (amarai Roca, 123.

N.° 2.111 - F. Ferreira & Cia. Ltda. -
Aumento da capital para Cr$ 200.000,00.

N.o 2.112 - A. S. Pinto. Magalhães -
Venda do estabalacimenlo sito à Rita Coronel
Rangal, 410; compra do estabelecimento de
liquidoa	 comostivais sito à Rua do Impera-
dor, 112, e aumento do capital para 	
Cr$ 50.000,00.

N.o	- José Joaquim de Abreu -
Anmanto de capital para Cr$ 50.000,00. 	 -

N.o 2.111 - Brasil Importadora e Expor-
tadora Ltda. abertura (In filial em Recife
(Pernambuco) à Avenida João da Barros. nú-
mero 1.091 e abertura de filial em São Fran-
cisco do Sul (Santa 'Catarina) à Rua Coro-
nal Reinaldo Tavares, sem mimar°, destacou-
do-se, para cada urna, o capital de . 	
Cr$ 100.000,00.

N.° 2.115 - Manuel Inácio Cardoso Jú-
nior - Aumento de capital para 	

PS	 . 000.30.
N.° 2.15(3 - Cervejaria Sul América LI tia.

- Retirada do sócio Jesús Estarque Mendes;
reduçao do capitai para Cr$ 180.000,00 e mo-
dificação do comércio para "indústria de cer-
vejaria", em virtude da venda da sação de
comércio à Avenida Presidente Vargas, 611.

N.° 2.117 - J. Paredes - Aunmeto de ca-
pital para re$ 50.000,00 e abertura de filial
à Rua Santa Sofia, 11, a partir de 15-5-45.

N.° 2.148 - A. Vaz Pinto - Mudança de
sede para a Praça Duque da Caxias, 27. fun-
dos e aumento de capital para Cr$ 4.000,00.

N.o 2.119 - Ziginund Jaimovich - Au-
tu ia de filial à Rua Pedro Américo, 10-A.
manto de capital para Cr$ 30.000,00 e aber-

N.° 2.150 - Cassiano Augusto Figueiredo
- Aumento de capital para Cr$ 31.000.00 e
abertura de filiais à Praça Taeima n.o 5 com
o comércio de café, botaquim e cigarros e à
Rua Umbuzeiro n.° 167, com o comércio de
calçados, chapi'ma e armarinho. a partir de
5 de main de 1943.

N.o 2.151 - Nacib Ttais - Alimento da ca-
pital para Cr$ 100.000,00; transferência de

estabelecimento para a Rua Senhor dos Pas-
sos, 218-loja; alteração do ramo de negócio
para "comércio da tecidos por atacado" e
abertura de filial ir Avenida Cônego Vasconce-
los, 201.

N.° 2.152 - Henriqueta Rosas de Araújo
- abertura . de filial à Rua da Carioca, 57,
porta.

N.o 2.153 - Claudionor Bragança - Mu-
dança de enderêço para a Rua Moneorvo Fi-
lho, 46-13.

NP 2.151 - José Frederico de Sousa Mar-
tins - Instalação de sua "indústria metalúr-
gica em geral", ..311-1 prédió -próprio à Avenida
Teixeira de Castro, 967.

N.c 2.155 - Artur Alves Ramos - Mu-
dança de anderaço para a Rua Lina Teixeira,
11.°

N.o 2.15(3 - A. M. de Mentida - Compra
do estabelecimento à Rua Candido Benicio,
n.° 682. holaquim e vanda de seu estabeleci-
inaniu da Rua, Coronel Rangel. 42, sendo que o
Primeiro foi adquirido em 17-3-13.

Departamento Nacional
do Trabalho

Serviço de Identificação Protissiontd

Dia 13 de junho de 1915

SEÇÃO DE EMISSÃO

Pedido de emissão de cartaira profissional,
deferido:

SIP. 8.837-15 - Benjamin Pulverer.
Pedido de.registro conto corretor de segu-

ro. de ferido
SIP. 8.890-15 - Ari Macedo.

Reclamaçao:
SIP. 2.076-15 - Corina Sousa SO0PCS -

Adair Santos Guimarães - Despacho. - Não
tendo a firma reclamada acudido à intimação,
tornando-se revél e confessa, imponho-lhe a
multa de Cr$ 200.00 (duzentos - cruzeiros), ex-vi
lo disposto no artigo 51 do Decreto-lei núme-
ro 5._132. do 1 de maio de 1013, determinando
sejam afel nadas , ex-officio, as anotações na
Carteira, qiie devera ser entregue incontinente
ao reclamantr. prosseguindo-se como de lei, -
111wrio de Salleg Coelho, Diretor.

SEÇÃO DE CADASTRO E REGISTRO
PROFISSIONAIS

EXPEDIENTE DO SR .

Dia 11 de junho de 1913

Pedidos • de registros de livro, deferidos:

SIP• 8.800-15 - Manuel Fernandes Costa
& Cia.

Sll'. 8.799-53 - Construtora Beca Ltda.
SIP. 8.711-15 - Sorveteda e Pastelaria

Baiana Ltda.
sio. 8 .708- 5 5 - Pt n dr0 Inocência de Carva-

lho.
SIP. 8.098-15 - Ferreira & Simões.
SI 1'. 8.691-15 - Bartolo & Fonseca.
51 1'. 8.090-15 - Hermes , A. Camara.

8.148-15 - A. Lima Filgueiras.
Sli'. 8.096-15 - Alfredo Máximo & Irmão.
SEP. 8.697-15 - Duque &
SIP. 8.700-15 - Eduardo de Sonsa.
S1P. 8.703-15 - José Tomás Júnior.
SIP. 8.670-15 - Júlio Almeida de Oliveira.

8.687-15 - Regino Fernandes de Car-
valho.

Si 1'. 8.717-15 - Antônio Cargueira Braga.
SIP. 8.715-15 - Erwin Hirt.
S1P. 8.712-15 - Emprasa de Representa-

ções Técnico Comercial Proterma Ltda.
RIP. 8.710-45	 Luciano Robalo.
SEP. 8.713-45 - Herberto Essinger,
Slp. 8.771-15 - aanprêsa de Terras e Edi-

facaçõrs Ltda.
SIP.8.805-15 - Antônio Rodrigues de AI-

meida.
SIE'. 8.719-45 - Jovelino Pereira. Machado.

SIP. 8.816-15 -Importadora aleira de Vas-
concelos Ltda.

SEI'. 8.901-15 - Manuel Silva Pires.
Sn'. 8.818-15 - Iinobiliôria Fernandes

Ltda.
• 8.683-15 - Tomas° Frascino.
SEP. 8.710-15 - Renato Murce.
SIP. 8.744-15 - Alves & Chaves.
SEP. 8.718-45 - Albano Viana .
SIP. 8.933-15 --- • Paulo de Castro Barbosa.
SIP. 8.808-45 - Ricardo V. Diringshofen.
SIP. 8.778-15 - Manuel Antônio de Lima.
SIP. 8.751-15 - José Pinto.
SIP. • 8.760-15-- E. Salamoni & Cia. Ltda.
SIP, 8.750-45 - Águas Sulfidricas e mais

de S. Pedro S. A.
Pedidos de registros em continuação, de-

feridos:
SIP. 8.800-13 - Manuel Tavares & Cia.
SEI'. 8.803-15 - A. Frota.

8.691-15 - Cia. Comercial de Vidros
Brasil (Filial).

SIP. 8.702-15 - Cia. de Fiação e Tecidos
Confiança Industrial.

Sn) . 8 . 675-15 _ Sapataria Batista Ltda.
SEP. 8.673-45 - Laboratório .Vitek Ltda.
SEI'. 8.616-13 - Augusto Barbosa & Cia.

Ltda.
SI'. 8.680-15 - Indústria Silva Pedrosa

Ltda.
-SIP. 8.711-15 - Cia. Imobiliária Kosmos

S. A.
SII'. 8.711-15 - J. Fernandès & Soares.
SIP. 8.801-15 -	 Canfalonieri.
SIP. 8.792-45 - Banco Nacional da Cidade

de São Paulo S. A.
SIP-. 8.720-15 - Grilo, Paz &
SEI > . 8.795-15. -. Paulo Guimarães.
SIP. 8.809-15 - Armando & Barcelos Ltda.

8.719-15 - Marra & Cia.
Pedidos de transferências de firma, defe-

ridos:
SIP, 7.881-15	 -Wire Ramos.
• P. • 8.70(3-15 - A. P. Ferreira.

• 8.695-13 - A. Marftins Júnior & Cia.
Ltda.

SEP.8.609-15 - João Dias Pereira.
S1P. 8.088-15 - Pascoal & Irmão Ltda.
SEP. 8.689,15	 Domingos Forte & • Cia.

Ltda.
511?. 8.727-15 - Matos & Mauricio.
SEP. 8.728-15 - A. Pinto Sentira & Ramos.

8.791-15 - Joaquim Lucas.
SEP. 8.797-15	 M. Pedrosa & Costa.
Sn'. 8.213-13 -	 França & Reis Ltda.
sal) . 8,718-15 _ .1. Miguez.
SIP. 8.708-15 - Emp. de Transportes e Re-

Presantaçõos alartios
SIP. - 8.783-13 - Damesceno & Saleinhier

Ltda.
Pedidos de transferências de local, defe-

ridos:
SIP. 8.739-13 - A. F. Costa -Irmão Ltda.

8.817-15 - Geolécnica Ltda.
Pedido de registro de químico, deforido.

S1P. 33.380-10 - ()moino Andreazza.
Pedido de registro de jornalista, deferido:

SIP. 8.925-15 - Laert Josó de Paiva.
Pedidos de registro de professor deferidos:

sap . 52.684_11 _ lajai Farina Romevo.
• 8

•

 .901-15 - Elita Molinari de Azevedo.
SIP 8.903-55 - Amelia Teixeira Neto Terra.

Processos arquivados:
SIP. 42.015-10 - Registro de químico.
511).	 12.970-10 - João	 arrio Emílio

SchwueliNv .
SIP. 13. 9 59-10 - José Vieira de Sousa.
SIP. 43.978-40 - Registro de químico.
• 15.591-10 - Registro de químico.
SEI'. 17.370-50 -- Manuel Dias de Carvalho

e Silva.
511'. 17.387-10 - António Vilela Franco.
SEP. 13.983-15 - Registro de químico.
SEP. 13.980-10 - Armando Gomes Ferrei-

ra.
511?. 41.021-10 - Registro da químico.
8W. ii .135-10 - João José Franco.
SIP. 15.111-10	 Paulo Ilmener.
Slp. 45.112-40 _... Erich Max
Soa. 45.320-10 - Aldomiro Soares Pinto.

47.375-10 - Gabriel 13atista Carv a
-lho.

17.376-10 - Joiio Viàla dos Reis,
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SIP. 3.760-11 - Mário Eugênio Schmidt.
S1P. 19.967-41 - Telegrama.
SIP. 8.091-15 - D. R. R. (ide, do Sul.
S1P. 8.411-15 - Têrmo de reclamação.

Pedido de registros de liwos, deferidos:
8.871-15 - Jaime J. Alves.

P. 8.866-15 - Irmãos Caseira Ltda.
MI'. 8.886-45 - Moreira & Ribeiro.
811). 8.887-15 - Calçados Pirajá Ltda.
SIP. 8.888-45 - Roberto Pinto.
SIP. 8.900-45 - Construtora de Obras Ci-

vis Combra Ltda.
Sll'. 8.879-45 -Domingos da Fonseca.
Sll'. 8.885-15 - Emprêsa de Viação Sul

Ami:Tica Ltda.
SIP. 8.876-45 - J. Parècles.

8.865-15 - Alvaro Gonzalez Martins.
SEP. 8.863-15 - lário Carneira,
SIP. 819-15 - Armando Pinto.
SIP. 8.851-45 - Mário de Carvalho Bace-

lar •	 .
SIP. 8.850-45 - Riso Mouren da Silva.
%IP. 8.819-15 - Paulo Vieira da Cunha.
RIP. 8.821-45 - Engre-Instituto Gráfico de

Reprodução Sociedade Ltda.
SIP. 8.710-15 - Sorveteria e Pastelaria

Baiana Ltda.
S1P. 8.858-15 - Antenor G. Gonçalves.
SII). 8.857-4 5- Jurandir Mala de Santana.

8.856-15 - Rubens Maia de Santana.
SIP. 8.855-45 - Indústrias Químicas e Pro-

dutos Alimentícios Iquepea Ltda.
SIP. 8.854-45 - Indústrias Químicas e Pro-

dutos Alimentícios lquepea. Ltda.
SI!> . 8.861-15 -.Rápido Rodoviário "Hiram"

Ltda.
81P. 8.862-15 - José Augusto Povoa & Cia.
S.W. 8.962-15 - Antônio Catarina Freitas

& Melo.
Pedido de registro em substituição, defe-

rido:
S1P. 8.852-45 - Mário de Paula e Silva,

Processos arquivados:
S1P. 20.013-38 - João Loureiro :Freitas.,
811> . 46.055-11 - Sebastião 'Leandro da

Silva.
SI P 47.380-11 - Avelino Duarte Passo de

SIP. 29.819-42 - Avelino Martins.
SI! > . 9.221-13	 Valdovino da Costa Pinto.
SI P 17.270-43 - Angti,Rto tintino Ribeiro.
SI!'. 6.118-15 - Delegacia Regional - São

Paulo .
SIP. 6.881-1 5- Delegacia Regional - São

Paulo.
Sll'. 6.778-15 - Delegacia Regional - São

Paulo.
SIP. 7.100-15 - Delegacia Regional - Ma-

to Grosso.
SIP. 7.497-15 - Delegacia Regional - San-

ta Catarina.
SI! > . 7.198-15 - Delegacia Regional - Ma-

to Grosso.
811> . 7.300-15 - Delegacia Regional - São

Paulo.
SI!'. 7.518-15 - Delegacia Regional - San-

ta Catarina.
SI! > . 7.670-15 - Delegacia Regional San-

Ia Catadna.
SI! > . 7.738-15 - Delegaria Regional - Ma-

10 (
811). 7.73915 - Delegacia Regional - San-

ta Catarina.
SI!> . 7.710-15 - Delegacia Regional - San-

ta Catarina.
S1P. 7.712-53 - Delegacia Regional - Ma-

to Grosso.
SIP. 7:761-15 - Delegacia Regional - Cea-

rá.
SIP. 7.867-15 - Delegacia Regional - São

Paulo.
SI!'. 7.948-45 - Delegacia Regional -

Goiás.
S1P.

rá.
S1P.

rá.
SI P.

rá.
RIP.

rá.
SI!>.

rá.

SIP. 8.117 - 45 - Delegacia Regional - San-
ta Catarina.

Sll'. 8.129-15 - Delegacia Regional - San-
ta Catarina.

SIP. 8.133-15 - Delegacia Regional - San-
ta Catarina.

S11). 8.177-15 - Divisão de Pessoal.
Sll'. 8.279-15 - Delegacia Regional - Per-

nambuco,
8.390-15 - Celestino Paz.

SIP. 8.601-45 - Delegacia Regional - São
Paulo.

Sll'. 8.621-15 - Geraldo G. da Silva.
S1P. 8.619-45 - Mário O. Alves. •
SW. 8.651- 115	 Valter Reuer.
SIP. 8.653-15 - Delegacia Regional - Ma-

to Grosso.
SIP. 8.656-15 - Delegacia Regional - Ser-

gipe.
SIP. 8.676-45 - Antero Corrêa da Rocha.
SI!'. 8.733-15 - Wilson Fernandes Faria

Machado.
SIP. 8.731-15 - Rui Bovolento.
SIP. 8.736-15 - Otávio José Fernandes
SIP. 8.737-15 - Flávio .de Siqueira.

8.713-15 - Osvaldo Soares Pinto.
Sn'. 8.145-15 - Jorge de Carvalho Naza-

e Ou(ros.
81P. 8.908-15 - Israel Messer.
811). 8.88-1-15 - Aparecida de Oliveira.
SIP. 8.891-15 - Alberto -Cardoso.

Pedido de registro em substituição, defe-
rido;

511). 8.911-15 - Renato Cunha.

ridop:edidos de transferências de firma, dere-

SIP. 8.823-15 - Borges Melo (57 Cia.
SIE> . 8.859-45	 Manuel Resende dos San-

tos.
SIP. 8.871-1 5- António Joaquim & Pe-

reira.
SEP. 8.878-15 - S. A. Metamar Comercia'

e Industrial de Meta(); e Máquinas.
• 8.875-15 - A. Machado & Carvalho

Ltda.
SI!> . 8.'911-55 - Fernandez & Rodriguez.
81P. 8.915-15 - Behniro Martins & Cia.

Ltda.
S.W. 8.916-15 - Pinheiro & Ribeiro.
• 8.898-15 ___ A. M.
SIP. 8.895-45 - Steinberg Irmãos Ltda.
SI!'. 8.891-15 - Ilandeisman & Majowka.

Pedidos de transferências de local, deferi-
dos:

S1P. 7.906_13 - Savera Modas Ltda.
SIP. 8.883-13 - Fábrica de Roupas Ama-

zonas S. A.
Pedido de registro de professõra. deferido:

SIP. 8.990-15	 Josina Viana Vale.
Pedidos de registros de jornalistas, defe-

ridos
• 8.901-15 - Ismar Buarque.

• 8 . R70_, 5 _ Carlos Rodrigues.
Sio, 8.880-15 - Luiz .Alverto Krahl.
8.11). 8.881_45 .'osé Lopes Garcia.
511>. 8.893-15 - Raul José de Lima.

.1 11 • 8.905-15 - Manuel Gomes.
St o . 8.917-43 - Amuando do Gliveira.
811). 8.999-15 - Telegrama FlorianiSponi.

8.005-45 - Delegacia Regional - Cr.a-

8.006-45 - Delegacia Regional - Cea-

8.007-45 - Delegacia Regional - Cea-

8.096-45 - Delegacia Regional - Cea-

8.098-45 - Delegacia Regional - Coa-

ré.
811'. 8.758-45 - Ricardo Gonçalves Lima.
S.W. 8.763-45 - Gersanito da Silva Alves.
SIP. 8.709-45 - Manuel Martins.
SIP.- 8.798-45 - Alcides Gania.

Pedidos de registros de livro, deferidos:

81P. 9.061-15 - C. B. Santos.

811 > . 8.065-15 - Ilusien Alves de Sousa.
Processos arquivados:

S1P. 32.799-12 - José Rodriguez manco.
SEP.	 31.137-12 - Paulino Júlio Ribeiro.
SI!>.	 2.11.8-13 - João Francisco	 Moreira

Mota.
511 > , 8.301-11 - Soe. Cooperativa dos Em-

ir . egados da Comp. Paulista de Estrada de Fer-
ro.

SI!>. 8.021-15 - Cia. Agrícola Pecuário In- SI!>. 6.003_45 Reclamação.
dustrial Brasil S.	 A. SIP. 7.363-45 - D. ri. Pôrto Alegre.

8.921- .15 - Rubens Cárie Marinho. 811 1 . 8.666-13 - I). R. Belém.
SIP. 8.918-15 - João de Deus Velho.
SIP; 8.910-13 - Gilberto da Rocha Legei.

SI!'.
des.

8.169-13 - Carlos Werneck Fernan-

SI! > . 8.900-45 - Soc. representações expor- SIP. 8.138-15 - Manuel M. de Andrade.
tações .,s0REX. Ltda. SI p 8 , 169_45 Circular n.° 6.

SIP. -8.920-45.- Eugênio Garriatno. 811 > . 8.507-45 - D. R. Teresina.
811). 8.919-15 -	 Wolf. SIP. 8.833-15 - João Luiz Leite.

Pedidos de registros em continuação. de-
feridos:

811).
8.11).

8.834-15
8.838-45
8.815-A.5

- Bernardino Pimenta.
-	 E. T. S. Paulo.
- João Gaspar Imdrigues.

sqp .	 8.12 0-15	 Gossy	 Industrial. Sn,. 8 . 816_15 Jorge riodrigues Silveira.
SEP. 8.868-45 - Manuel Pinto Lisboa. 81P. 8.818-15 - Manuel dos Santos.
RIP. 8.899-15 - Arruda & Corrêa. 811-). 8.853-45 Joviann Francisco Pinto.
SIP. 8.913-15 - J. Martins Segondo. Sto. - José Elis Corrêa.
811).	 8.906-15 - :Vido Cordovil da Silveira RIP. 8.807-45 - Matutei Pereira da Meta.

	mearammeme~~

O BRASIL
E A

SEGUNDA GUERRA MUNDIAL
2 vols.: Cr$ 30,00

À VENDA

SEÇÃO DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, 1

AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DA FAZENDA

AGÊNCIA II: PREMIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembidso Postai
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MINISTÉRIO  DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento Nacional de Estradas
de Ferro

PORTARIA NP 11-DPO, DE 11 DE JUNHO
DE 1915

RESOLVE:

a) conceder permissão para a construção
de um desvio particular no quilómetro
178+820 do radial de Cruz Alla a Santa
Rosa;

b) aprovar o projeto e o orçamento corres-
pondentes, este na importância de Cr5
28.431.50 que baixam deividamente ru-
bricados pelo Diretor da Divisão de Pla-
nos e Obras;

c) aprovar a minuta do têrmo de acôrdo
ser assinado ener'e. a Viação Férrea do

CONSELHO FEDERAL DE ENGE-
NHARIA E ARQUITETURA

ATA DA 300.e SESSÃO DO CONSELHO
FEDERAL DE ENGENHARIA E ARQUI-
TE-runA, EM 23 DE MAIO DE 1915.

Aos vinte e três dias do mês de maio de
1915, it hora previamente mareada, na sala
de sessões lo Conselho Federal de Eugenlia-
ria e Arqlritetura, no Ministério do Trabalho,
'presentes s senhores doutores Adolfo Morales
de los Rios, Gerson Pompeu Pinheiro, Henri-
que Coelho da Rocha, L. M. Ribeiro Gonçal-
ves e Paulo Candiota, o p.imeiro Presidente
e os demais membros do Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura, na forma da lei, foi
aberta a sessão, sendo aprovada a ata da ses-
sn anterior. Esteve presente o procurador
do Cons e lho Dr. Vieira Cristo.

Passando-se ae expediente, foi lida a cor-
responde:lei:e, tôda já despachada pelo :_enlior

id eu te .

Pesa:elo-se à ordem do dia, o Sr. Conse-
lheiro Gerson Pompeu Loureiro relata o Pro-
cesso a.° CF-161_15,. que tem corno interes-
sado o Sc. Osvaldo Justo de Aguiar Cavaleen-
te, sendo a seguinte a conclusSo aprávada:

"À vista do. exposto e considerendo que o
engenheiro Osvaldo Justo de Aguiar Caval-
cante é reincidente na prática de infrações
ao Decreto n.e 23.569, conforme iemonstra a
sua ficha profissional existente no 0.11.E.A.,
julgo bem aplicada a eenalidade gire lhe foi
imposta, tanto Ao que se refere à multa, como
à seseensão. — Gerson Poinpeu Pinheiro".

O Conselho aprovou, a seguir, as informa-
çees prestadas por várias Risiões, referentes
aos Srs. Sehastieo llodrigues de Castro. Ani-
sio Correia de Lacerda, Antenie Alves da Sil-
va„loaquim Miguel de Sousa Melo e Júlio De-
lavy

A seguir, o Sr. Presidente leu o seu de-
cimo primeiro relalórii, consubstanciando as
atividades do Conselho Federal de 1941 a 19/15.
contendo uma série de interessaetes e valio-
eis anexos. Juntamente foi lido o relatório do
Sr. Secretário, relativo ao mesmo período. O
S r. Presidente esclarece que dito relatório de-
veria figurar, conforme anterior autorização

Rio Grande do Sul e a firma "Exporta-
do Cercais Ltda.", usaria do desvio, re-
gulado a respectiva construção e uso.
— Arlhur Pereira de Castilho.

PORTARIA N.o 12-DPO, DE 11 DE JUNHO
DE 1945

O Dirjor Geral do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, atendendo ao que re-
quereu a Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
e de acôrrio com as informações perestadas
pelo engenheiro chefe do Distrito Fiscal de
São Paulo, em seu oficio número 200-DSP, de
17 de maio de 1915 de 1915, constante do pro-
cesso n.o 4.475-45;

RESOLVE:

a) conceder permissão para a construção
de une desvio particular no quilemetro
856.537 da linha do Tibagi;

b) aprovar o projeto e orçamento cerres.
pondentes, este na importância de Cr$
17.205.00. que baixam devidamente ru-
bricados pelo Diretor da Divisão de Pla-
nos e Obras;

c) aprovar o termo de acôrdo a ser assina-
do entre a mesma Estrada e a firma
Dixon Irmãos & Cia. Ltda., usuária do
deevio, regulando a respectiva constru-
ção e uso. — Arthter Pereira de Castilho.

do Conselho, num volume, cm que também
figurarão fs eez anteriores, sen. l o que, des-
ses, três serão em reprodução, visto o pri-
meiro volume d, relatários do Conselho já
estar esgotado. Srbmetia, pois, o fxesepte re-
latório ao . apeêço do Conselho. O Sr. Con-
selheiro Hcnrimre Coelho da Rocha pede a pa-
lavra e diz que ouviu, corno todos os colegas,
a leitura do completo relatório do Sr. Pre-
sidente Morales dt los ' Rios e por isso não
julgava cinta movação do mesmo poderia
constituir, tão semeete, Uma formalidade.

resse relatei io constituía mais uma de-
monstraceo à. capacidade do digno Presiden-
te que. há quase onze anos regulava os des-
tinos do Censeiho, sem nenhum intuito ma-
feriai, e únicannnte visandu o interesse das
classes regulamentadas. Es_aer certo, portan-
to, de interpretar a apreço de todas ao propor
a aprovação de dito relatório, ,om um lou-
vor a ser .exarado na ata da sessão.. O Con-
selho ame-Ivo:1 por o i n aninudade, a proposta do
Sr. Conselheiro Henrique Coelho da Rocha. O
Sr. Preeidet te agradece as palavras do se-
rhoe Conselheiro Henrique Coelho da Rocha e
o voto do Coeeiho.

Depois o Sr. Presidente passou à leitura
eos oficies enviados ao Ar. Ministro- da Jus-
tire e at-),, sies. Presidentes das Besiões 4.o e
G.", reletives a matéria eteitoral.

Continuando cem a palavra, o Sr. Presiden-
te comunica o acolhimento dispensado à em-
baixada universitári argentina chefiada pelo
professor Besie Moreno, e engeiheiro Enri-
que Dupent. sande a outro assunto, o Con-
selho ap-eva a Resolução n.o 40, relativa à
criação da certeira de licenciado especial a ser
concedida aos diplomados pelo extinto curso
rio merâniros eletricistas da antiga Escola de
Engenharia de Belo Horizonte e pela Escola
de Eletricidade e Radiotelegrefia de Belo Ho-
rizonte.

A seguir, o Sr. Presidente eassa a tratar de
assunto de ordene interna, solicitando a ne-
cessária autorização, o que lhe foi concedido
pelo Conselho. Em tempo, o Sr. Presidente
declara que inda não tendo sido preenchida
a vaga de representante da Escola de Minas e
Metalurgia de Ouro Preto, pelos motivos já
conhecidos do Conselho, o número de conse-
lheiros era de nove, sendo, portanto, a maio-

ria de cinco, conforme-já anteriormeate ficara
assentado.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a sesão, às 21 (vinte e uma) horas, sendo la-
vrada a presente ata, que vai por mim assi-
nada. como secretário: Gerson Poinpea pi-
nheiro. — Adolfo Mondes de los Rios, presi-
dente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Dia 10 de maio de 1915

Processo n.° 33.511-55. — Expedir perlaria
de disponibilidade a partir da data J1. reeotti-
ção do CD. — Júlio de Durais Barreto, Presi-
dente.

Departamento de Previdência

Divisão de Seguro Social

• DESPACHOS DO CHEFE

Expediente de 7 de junho de 1915

Distrito Federal:
Proc. 35.925 — Américo • de Araújo Fraga.

— Autorizo a transferência das reservas. de
acôrdo com o art. 81 do Decreto-lei n.0
de 12-12-40.

base. 128.343 — Ezequiel Martins Silva. —
Autorizo a restituição e a cobrança de eniolti-
mentos.

Insc. 54.911 — Guilherme Pereira ItelAlo
Júnior. — Cancele-se a inscrição, na forma da
letra b do art. 16 do Decreto-lei n.o 3.317, de
12-6-11.

São Paulo:
Insc. 25.655 — Antônio Leão de Morais. —

Autorizo, à vista das informações.

Expediente do dia 9

São Paulo:

Proc. 45.605-11 — Humberto Marini.
Autorizo a restituição, de acordo com a eunclu-
são.

'Expediente do dia ,11

Distrito Federal:

Insc. 3.318 — José Guimarães. — Autorizo
a transferencia, de acôrdo com a conclusão.

51.739 — Naeor Foreter. — Autorizo
a transferência.

Proc. 41.451-14 — Beatriz de Mesquita Bar-
ros. — Autorizo a transferência.

Proc. 6.377 — Leda Peixoto Ávila. — Reà-
titua-se,

Proc. 10.733 — Isaias Salgado Pereira. --
Ratifico o despacho de fls. 23 verso, de acórde
com a conclusão.

Insc. 105.053	 Jorge da Rocha Chatafgaier.
— Ratifico o despacho de fls. 27 verse, de
acerdo com a conclusão. .

Proc. 5.303-45 — Jair Bastos Cortes. — À
vista das informações, nada há a providenciar
em relação ao requerido a fls. 3.

A PSS para arquivar.

Sergipe:
Proc. 16.970 — Jorge de Oliveira Neto. —

Autorizo o recebimento dos prêmios em atraso.

Rio Grande do Sul:
Insc. 31.605 — Silvio Carlos Pinto. — Re-

tifique-se.

Expediente do dia 13

Distrito Federal:
II. 13. F. 2.129 — Tilo José Bernardo.

Autorizo a restituição.

O Diretor Geral do Departamento Nacional
ide Estradas de Ferro, atendendo ao que re-
quereu a Viação Férrea do Rio Grande do Sul,
e de acerdo com as informações perestadas
pelo engenheiro chefe do Distrito Fiscal de
Perto Alegre, em seu ofício n. o 116-DPA,
1 0 de maio de 1945. constante do processo ne--e

▪ 

e rnero 4.477-45;
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO

E OBRAS PÚBLICAS

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
Termo de contrato celebrado entre a União, e

a firma Norton. Megaw & Company, Limited,
para o fornecimento de 10 (dez) locomoti-
vas tipo 4-8-5.

Aos dezoito dias do mês de junho .do ano de
mil novecentos e quarenta e cinco, presentes

▪ nesta Secretaria de Estado o Senhor General
de Divisão João de Mendonça Lima, Ministro
da Viação e Obras Públicas, por parte do Go-
vêrno Federal da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, o o Senhor William Templeton,
como procurador da firma Norton, Megaw &
Company, Limited, estabelecida nesta Capital,
à Avenida Presidente Wilson, número cento • e
sessenta e cinco, terceiro andar, representante
exclusivo no Brasil da "The Batdwin Locomo-
tive \Vorks", de Filadélfia, Estados Unidos da
América do Norte, e neste termo designada
péla expressão "Fornecedora", declarou o Se-
nhor Ministro que, de conformidade com o au-
torizado pelo Senhor Presidente da' República,
cm despacho de sete de fevereiro próximo fin-
do, exarado na Exposição de Motivos número
sessenta, de vinte e cinco de janeiro do corren-
te ano, dêste Ministério, contrata com a referi-
da firma Norton Megaw & Company, Limited,
o fornecimento de dez locomotivas do tipo qua-
tro — oito — quatro (4-8-4), de fabricação
da mencionada "The, Baldwin Locomotive
Works" destinadas ao D'partamento Nacional
de Estradas de Ferro, mediante o estipulado
nas seguintes cláusulas:

Primeira — A "Fornecedora" — Norton, Me-
gaw & "CP Ltd.— representante no Brasil da fa-
bricante "The Baldwin Locomotive Works", do
Filadélfia. Estados Unidos da América do Nor-
te, se obriga a fornecer ao Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, dez locomotivas
tipo 4-8-1 (quatro — oito — quatro), cons-
truídas de acórdo com a especificação número
A-13363 (A-treze mil trezentos e sessenta e
três), aceita por aquele Departamento, com as
seguintes modificações;

1) A área das grelhas será reduzida para
(56.5 sq. ft.) (3.25 m2) cinco metros
e vinte e cinco decímetros quadrados;

2) O superaqueeedor terá 32 (trinta e dois)
unidades em lugar de 28 (vinre e oito);

13)

Segunda — O preço unitário para cada loco-
motiva, objeto deste Termo de contrato, .é de
US$ 110.000,00 (cento e dez mil dólares), moe-
da norte-americana F.O.B. fábrica em Eddys-
tone, Pa., Estados Unidos da América do Norte,
com frete pago até o costado do navio no porto
de New York, desmontada e encaixotada para
embarque marítimo: O preço que inclui jogos
de desenhos das locomotivas, sendo 1 (uma)
coleção em teia o 3 (ires) em papel de cópia.
6 baseado nos regulamentos atuais do "Office
of Price Administration". Se se verificar, du-
rante a vigência do presente Têm() de Contra-
to, haver o "Office of Price Administration",
ou outra agência do Governo dos Estados Uni-
dos da América do • Norte permitido aos for-
necedores alterar para mais ou para menos o
custo de quaisquer dos materiais ou especiali-
dades aplicadas na construção das locomotivas,
poderão os contratantes, de comum acôrdo.
proceder a revisão, uma vez comprovada a sua
necessidade, do preço das locomotivas fixado
neste termo, desde que a referida revisão não
esteja em desacérdo, por ocasião de sua rea-
lização, com os regulamentos então em vigor,
cio Governo dos Estados Unidos da América do
Norte. No caso em que a revisão importe em
aumento de preço, será lavrado um Termo
Aditivo estabelecendo o novo- preço unitário
pára as locomotivas ainda não entregues, pro-
videnciando o Ministério da Viação e Obras
Públicas, sare a abertura de um c rédito es-
pecial para cobrir a diferença entre o prece
unitário estabelecido no presente Termo de
Ajoste e o que fór novamente fixado. Se hou-
ver redução do preço, proceder-se-á, igual-
mente, à lavratura de um Termo Aditivo esta-
belecendo o novo preço unitário para as loco-
motivas ainda não entregues, providenciando
o Departamento Nacional de Estradas de Ferro
o recolhimento do saldo que fôr apurado do
crédito irre)vogável aberto em favor do Fabri-
cante.

Terceira — O pagamento do preço total das
10 (dez) locomotivas na importância de US$
1.100.000,00 (um milhão e cem mil dólares_
moeda norte-americana, será, feito pelo Minis-
tério da Viação e Obras Públicas à The Baldwie
Locomotive Works, em Nev York, Estados Uni-
dos da América do Norte, isento de qualquer
despesa, pela seguinte forma:

1) Vinte e cinco por cento (25%) dessa im-
portância ou US$ 275.000,00 (duzentos

e setenta e cinco mil dólares), moeda
norte-americana, em dinheiro, em New
York, logo aliós ao registro deste Termo
de Ajuste pela Tribunal de Contas;

2) Vinte e cinco por cento (25%) dessa
importância ou US$ 275.000.00 (urze-
Los e setenta e cinco mil dólares), moe-
da norte-americana, três (3) meses ap6s
o primeiro (1.0 ) pagamento;

3) Vinte e cinco por cento (25%) dessa
importância, ou US$ 275.000,00 (duzen-
tos e setenta e cinco mil dólares), moe-
da norte-americana, seis (6) meses após
o primeiro (1.0) pagamento;

1) Vinte e cinco por cento (25%) dessa
importância, ou US$ 275.000.00 (duzen-
tos e setenta e cinco mil dólares), moe-
da norte-americana, contra o certifica-
do, emitido pelo fabricante, da termina-
ção da construção das locomotivas na fá-
brica, devidamente visado pelo represen-
tante ou representantes fiscais do De-
parta incuto Nacional de Estradas de Fer-
ro, à medida que forem ficando pronta
à razão de US$ 27.500,00 (vinte e sete
mil e quinhentos dólares) moeda norte-
americana por locomotiva.

Os 2°, 30 e 4 0 pagamentos serão garantidos
por um crédito confirmado e irrevogewel, váli-
do até 30 (trinta) de Junho de mil novecentos
e quarenta e seis, a ser aberto em favor da
"lhe Baldwin Locomotive Works". de Filadél-
fia, em um Banco da cidade de Ne' York, na
mesma Ocasião em que for efetuado o primeiro
(1.0) pagamento de que trata a condição pri-
meira (1 a) desta cláusula. Para o cômputo.
em moeda nacional, das quantias expressas em
moeda estrangeira (dólar), destinadas aos P a

-gamentos referidos nesta cláusula, o dólar foi.
calculado na base estimativa de Cr$ 20,00 (vin-
te cruzeiros). de acórdo com o estabelecido no
artigo segundo (2.0 ), primeira (1.) parte. do
Decreto-lei número sete mil trezentos e sessen-
ta e três, de oito de março de mil novecentos
e quarenta e cinco, que alterou, sem aumento
de despesa, o de número sete mil duzentos e
dezoito, de trinta de dezembro de mil novecen-
tos e quarenta e quatro.

Quarta — A "Fornecedora" se obriga a ter
as locomotivas prontas ná fábrica da "The
Baldwin Locomotive Works", eiti Eddystone.
Pa., Estados Unidos da América do Norte, até
trinta de junho de mil novecentos e quarenta
e seis, ficando, entretanto, esse prazo subor-
dinado à,qualquer decisão, mudarça ou demora
criadas pelo "War Production Board" ou quais-
quer outras autoridades do governo norte-ame-
ricano e, também, sujeito ,a causas de Piro
maior, tais como guerras, epidemias, greves,
naufrágios, incêndios, perturbazões cósmicas e
outras causas inibitivas não especificadas, mas
que corno tais sejam consideradas e que ide-
pendam da vontade do fabricante -das locomo-
tivas devidamente justificadas perante o Mi- -
nistro da Viação e Obras Públicas que provi-
denciará sobre a prorrogação da validade cio
respectivo crédito, aberto em favor do fabri-
cante, pelo período de tempo correspondente à3
demoras verificadas por quaisquer das causas
acima apontadas. não podendo, entretanto ul-
trapassar à vigência do respectivo crédito a que
se refere a cláusula X (décima).

Quinta: Se a entrega das locomotivas não
estiver concluída dentro do prazo fixado na
cláusula IV (quarta) a "Fornecedora" pagar'i
a multa de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros)
por mês que exceder esse prazo. desde que rão
haja ocorrido nenhum dos motivos previstos na
mencionada cláusula IV (quarta).

Sexta; No preço especificado na cláusula se-
gunda (II) está incluído o da inspeção das lo-
comotivas "durante a sua constenção inspeção
essa que será efetuada pelos Inspetores do fa-
bricante. A "Fornecedora" se obriga a forne-
cer certificados do fabricante declarando que
as locomotivas foram construídas de conformi-
dade com a especificação nP A-13.363 (A- treze
mil trezentos e sessenta e três) e as modifica-
çóes mencionadas na cláusula primeira (1a).
Além da referida inspeção, o Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro designará um oo

Expediente do dia 14	 e .

Distrito Federal:	 I
Proc. sin.° — Dera/do Alves de Mour a .
1 — Restitua-se.	 •
2 — Notifique-se o cumprimento do desna-

elle ao General Comandante da La Região Mi-
litar.

Proc. 6.863-13 — Ellete Tavares Cancelas.
— Restitua-se.

Insc. 92.639 — Ilumberto Duarte Mauro. —
Restitua-se.

Proc. 22.561 — Ulisses Pereira Nonohay.
Restitua-se.
.	 Ceará:

Proc. 46.974-15 — Moacir Bastos.
1 — O pecúlio obrigatório instituído peie ex-

segurado está caduco em face do art. 16, le-
tra b, do Decreto-lei n.° 3.317, de 12-6-11, ca-
bendo apenas a atribuição do valor saldado.
• 2 — A contribuição para benefícios de fa-
mília poderá ser restabelecida, a partir de ja-
neiro do corrente ano, para arrecadação iRreta
com base no último salário percebido.

Rio Grande do Sul:
• Insc. 31.302 — Gaspar Vieira Lucas. —
Restitua-se.

10)
1 1)

12)

7)

6)

8y

9)

3)

4)

5)

112 (cento e doze) tubos em lugar de
122 (cento e vinte e dois);
Lubrificação hidrostática para todos os
suprimentos dos cilindros e válvulas, em
lugar de lubrificação combinada hidros-
tática e mecânica;
O tender terá a seguinte capacidade: 20
(vinte) toneladas métricas dágua e 20
(vinte) toneladas métricas de carvão:
Lubrificação por graxa nos puxavantes
e braçagens;
O peso sôbre o truque dianteiro será o
mínimo, sem que o peso por eixo sobre
as rodas motrizes, e truque Lrazeiro ex-
ceda de 13 (treze) toneladas métricas.
As locomotivas serão projetadas de mo-
do que seja possível urna redistribuição
futura dos pesos sobre os eixos motrizes;
O lubrificador dos frisos será colocado
na segUnda roda motriz e não na pri-
meira;
O apito lerá válvula de isolamento;
Os estrados dos tenderes serão de aço
fundido, em lugar de estrados feitos de
Peças e rebitados;
A base das rodas do truque trazeiro seri
reduzida de GO (sessenta) polegadas para
51 (cinquenta e uma) polegadas, redu-
zindo-se a base das rodas da locomotiva
de 37 (trinta e sete) pés e 9 (nove) po-
legadas para 37 (trinta e sete) pés;
Os pesos terão uma tolerância de, 2%,
(dois por cento), para mais sare os pe-
sos indicados na especificação número
A-13363 (A-treze mil trezentos e sessen-
ta e três),
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Diais representantes fiscais para acompanha-
rem todas as fases da fabricarão das l ocinnoti-

nes se rai,o. o (fritas dOsse ser-
voo( e a obtenção das autoridades nortc-rune-
rooina.:, ( ia necesária licen(:a para que os men-
cionados representantes fiscais u. I m ,.xfwerr
soas funções nas oficinas (to fahricant , . A
"Fo(nece(tora- se obriga a forneeeio oidepe,i-
Ocete de (malquer paoomento, entregur F. A.
S. :‘,n 'W it)rli, a peça Ou peeas rias kieomot vis
(-ele por ventura venham a rot i m(' devido à mão

• (te (Oda ou do material, dentro do prazo de 15
(quinze) meses a contar da data du aceite
cada locomotiva na fábrica.

SOliina: O recebimento em definitivo das 10
(dez) locomotivas de que trata o presente Tèr-
mo de A j uste, será feito, por intermOdin do re-
presentante ou repOesentantes fieisis do De-
PartrunePto Nacional de Estralas de Ferro. nas
oficinas do fabricante em Eddystone Pa.. Es-
tai-Jos Unidos da América do Norte. No ato de

• visar os certificados de terminação ranstru-
4 5 0. cmilblos pelo fabricante-, a que se refere a
cláusula terceira (11 E). o represen t eete ou
r o Presentantes fiscais do Departamento Nocio.
nal de Estradas de Ferro. fornecerão ao fabri-
cante certificados de "aceite". em três (3) vias.
como comprovante do recebimento de oada /o-
comotiva.

Oitava: O fabricante se obriga a preparar as
locomotivas para embarque marítimo, e O De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro por
sun parte se obriga a coeseguir e !orlar
a Lecessária praça. a fim r. que as Ines-
nias possam ser despachadas da fábrica. log.1
que fique terminada sua fabricação, correndo
a despesa de transporte até ao porto de Nova
York por conta da "Fornecedora".

Nona: Caso a fabricante por rodivos alheios
à sua vontade, devidamente justificados, não
ia despachar as locomoovas logo apO:.

formulação de sua construção, por faOa de
Ioairoi ou por quaisquer outras causas. o fabro-
emite, mediante aviso prévio ao respe...tivi
ca] ou fiscais. poderá remover as locomotivas
de s uas oficinas mim uni armazém, cocrendo

caso Itor conta e risco do Depar'.amento
• Nacional de Estradas de Ferro todas as despe-

sa , oriundas dessa refilado e arinavenagion.
Decima: A despesa decorrente do proseote

Termo de Ajuste, no montante de USS 
1.1110.000.00 (um milhão e ceia flui dooaresso
nomala norte-amoricana, correrá por conta do
crédito aberto pelo dec.-lei n. o s . T, te Uru dweotos
e dezoito (7.218). de trinta de Oezembro de mil
centos e quarenta e 0.oca. teimo sido para tal
novecentos e quarenta e quatro. alteritato pe.0
docreto-lei número 7.3(33 (sete mil trezentos e
se,-senta e três), de oito de março de mil nove-
centos e quarenta P cinco . tendo sido para tal
fini frito o empenho global na impor'ància de
Ur a 22.000.000.00 (vinte e dois milhões de erd-
Yeiros) sob o n o 39 M (trinta e nove M) de
doze do corrente mês.

Dacitna primeira: Como garantia da exeoução
do presente Termo de Ajuste. a "Fornecrdora"
deoositon no Tesouro Na.s ional, conforme talão
n.o 1 ,J1 (cento e noventa e quatro). partida 195
o-oto e noventa e quatro). de q ua t orze dO cor-
reote Ines. a imoortancia de C.:15 75.000.011 (se-
tenta o cinco mil Cruzeiros) em moeda oorreeto
a Mele de canção, a qual reverterá aos cofres

▪ pObtiros dOsde que deixe de ser cumpOda
oi • aisquer das cláusulas deste Termo le Ajus-
te -alvo Os Motivos de forca ma i or, menviona-
dos na cláusula quarta (IV). Urna on sotis-
feitas tOdos as exigências contratuais. inclusive

que se refere o último paráoTafo ria et:lio:uh
Vt (sexta). a caução será restituída à "Forue-
cedora" mediante a apresentacão rio nopnrta-
Tfirmto Nacional de Estradas de Ferro de 2
(1uas) vias dos certificados dr "aceite" de que
trato a clausula VTI (sétima). observado o que
preceitua f) art. 681 (seiscentos e oitenta qua-
tro) do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

Di scirna segunda: O sêlo proporcionol refe-
rente ao presente Têrmo de Ajuste. na impor-
tância de Cr$ 8.300.00 (oitenta e oi to mil e
trezentos cruzeiros). foi pago pela "Foroe r e-
dora" de acôrdo com o Decreto-lei n.o 4.605
!( quatro mil seiscentos e cinqúenta e zinco),

de três de setembro de mil novecentos e qua-
renta e dois, servindo de base a taxa de Cr$
20.00 (vinte cruzeiros) para conversão em
inocula nacional de US5,4 1.100.000.00 (uni mi-
lhão e cem mil dólares), moeda norte-ameri-
cana, ou seja a importância de Cr$
22.000.000,00 (vinte e dois milhões de ceuzei-
tos).

Décima terceira: O presente Tèrmo rl AjilSte
só entrará em vigor depois de ter sido re.;is-
t rade pelo Tribunal de Loa tas, não se vespon-
sabilizando o Govèrno por indenização alguma
se aquêle Tribunal denegar o registro.

Décirm. quarta: Surgindo qualquer dúvida
entre o Departamento Nacional de Estradas de
Ferro e a -Fornecedora" será o caso sob:licito°
á juizo do Ministro da Viação e Obras Ptib:ica..,
para ,decisão final. Fica expressamente eleito
o fôr° desta Capital para todos os pleitos jiii_E-
ciários catre o Ministério da Viação e Obras
Públicas e a "Fornecedora". A "Fornecedora."
exibiu certidão n. o 21.201-11 (vinte e quatro
mil duzentos e quatro traço quarenta e qua-
tro), comprobatória da existência de 2/3 (dois
tOrços) de empregados brasileiros, pr2vista na
Consolidação das Leis de Trabalho — Decreto-
lei n.° 5,452 (cinco mil quatrocentos e cin-
qüenta e dois) de 1.° (primeiro) de maio de
1913 (mil novecentos e quarenta e tresi . E
por assim haverem acordado. mandou a Sr Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas lavrar o pre-
sente Tèrmo de Ajuste, que depois de lido e
achado conforme, assina com o supracitado
Sr. William Templeton, como procurador da
firma Norton, Meg,aw & Company. Limited, com
as testemunhas Murilo Araújo, oficial adminis-
trativo da classe K do. Quadro I do Departa-
mento de Administração dêste Ministér:o e Ma-
ria José Garcia de Meneses, auxiliar de eseri-
iode X. da Divisão de Orçamento do citado De-
partamento e comigo José Eli-A Filho. enritu-
vário classe F do mesm) Quadro, Departamento
e Ministério que o escrevi.

Rio de Janeiro, 18 de junho de mil novrrentos
e quarenta e cinco. — João de Mendonça Lima;
Willirrnz Templefon; Mnrillo Araújo: Ma7
José Garea de Menezes e José Elay Filho.

Térmo de contrato celebrado entre o Uviiio e
a firma Norto" Megaw & Company, Limi-
tes!. para o fornecimento de dez locomotivas
do tipo Multei.
Aos dezoito dias do mês de junho do ano de

mil novecentos e quarenta e cinco, presentas
nesta Secretaria de Estado o Senhor G oierdl
do Divisão. João de Mendonça Lima. Minis')
de Estado da Viação e Obras Públicas. por par-
te do Govèrno Federal da República dos E s ta-
dos Unidos do Brasil e o Senhor William Tem-
pleton, corno procurador da firma Norton Me-
gaw & Company, Limited, estabelecida ne.:aa
Capital, à Avenida Presidente Wilson, número
cento e sessenta e cinco. representante evlu-
sivo no Brasil da -The Baldwin LOCOMAfive
Works, Filadélfia. Estados Unidos da Ain3rica
do Norte, e neste tèrmo designada pela exarrS-
são "Fornecedora", declarou o Senhor Mai;s-
iro que, de conformidade com o autorizado pe-
lo Senhor Presidente da República, em cOooei-
cho de sete de março próximo findo exarado
na Exposição de Motivos número cinco O. M.
— de primeiro do referido mês de mareo e a
de numero cinqüenta e três, de dezoito de ia-
neiro do corrente ano. ambas dèste
rio, contrata com Norlon, Megaw & Company,
Limited. o fornecimento de dez locomotivas
tipo Mallet, classe dois-seis-seis-dois (2. O. (3.
2), de fabricação da citada da The Baldwin
Locomotive Works. destinadas ao Departamen-
to Nacional de Estradas ele Ferro, niediant.s o
estipulado nas seguintes cláusulas.

Primeira — A. fornecedora — Norton. 151(..-
gaw & Company. Limitei]. representante no
Brasil do fahricannte. Tiro 13aldwin Locomo-
tive Works, de Filadélfia, Pe., Estados Uni-
dos da América do Norte, se obriga a fornecer
ao Departamento Nacional de Estradas de For-
ro dez locomotivas da classe 2-6-6-2 (dois-
seis-seis-dois), do tipo Mallet construidos
acordo com a especificação 44-F-63 (quarenta
o quatro — F — sessenta e trás) exceto onde
modificada pelo desenho número 98 — 337

(noventa e oito — trezentos e cinqüenta e se-
le) aceitos Tior aquele D2partamento com as
seouintes modificações: Lubrificador — Hi-
drostático para a máquina trazeira, de goete)
alime ntações em vez de cinco. Todos os aipos
de ligação entre os lubrificadores das máqui-
nas dianteira e trazeira serão de tubos de co-
bre em vez de Bundyweld (ferro soldado).
Grelhas — As grelhas serão geralmente do
acórdo com a figura número 782 (setecentas o
oitenta e dois) página 452 (quatrocentos o
cinqüenta e dois) da Locomotive Cyclopédica
de 1938 (mil novecentos e trinta e oito) em
vez de grelhas oscilantes, tipo plano, com lu-
ras circulares.

Segunda — O prêço unitário de coda loco-
motiva. objeto dèste Termo de Ajuste, e de
US$ 81,450.00 (oitenta e quatro mil, quatro-
centos e cinqüenta dollars), moeda norte ame-
ricana, F. O. B., fábrica Eddystone, desamo-
traia e encaixotada para embarque marítimo,
correndo de transporte até ao pOrto de New-
'York por conta do Departamento Nacional de
Estradas do Ferro. O prêeo, que inclui dois
Jogos de desenhos das locomotivas, sendo um
em tela e uni cai papel de cópia, é baseado nes
regulamentos atuais do "Office of Price Ad-
ministration". Se se verificar, durante a vi-
gência do presente Tèrmo de Ajuste. haver o
Office of Price Administration, ou outra agên-
cia do Govèrno dos Estados Unidos da Am ,ri-
ca do Norte. permitido aos fornecedores alte-
rar para mais ou para menos o custo de quais-
quer dos materiais ou especialidades aolica_
das na construção das locomotivas. poderão os
contratantes, de comum acOrdo. proceder á -re-
visão, unia vez comprovada sua necessidade,
do prèço das locomotivas fixado nrste
desde que a referida revisão não esteja em des-
acordo, por ocasião de sua realização, 'oito o
regulamento, então em vigor. do Governo dos
Estados Unidos da América do Norte. — No
caso em que a revisão im porte em aumento de
preço. será lavrado rim termo aditivo rsoihe-
tecendo o novo prêço unitário para as locomo-
livos ainda não entregues, 'providenciando o
Ministério da Viação e Obras Públicas Sõbre, a
al nertUra de um crédito especial para cobrir a
diferença entre o prêço unitário estabelecido
no presente tOrmo da ajuste e o que fôr nova-
mente fixado. — Se houver redução d p prèço
proceder-se-á, igualmente a lavratura de um
têm° aditivo estabelecendo o novo prêço uni-
tário para as locomotivas ainda não entregues,
prOVidelleiand0 o Dopartamento Nacional de
Estradas de Ferro sõhre o recolhimento io
saldo que fôr apurado do crédito irrevogável
aberto em favor do fabricante.

Terceira — O pagamento do prêço total das
dez locomotivas na importância de US$ 	
811.500.00 (oitocentos e quarenta e quatro mil
e quinhentos dólares) moeda norte-americana,
será feito pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas a "The Baldwin Locomotive
nos Estados Unidos da América do Norte. Isen-
to de qualquer despesa pela seguinte forma:

— Vinte e cinco por cento dessa importàn-
eia Ou 11S$ 211.125.00 (duzentos e onze mil,
cento e vinte e cinco dOlar(s). moeda norte-
americana, em dinheiro. em New-York, togo
Opôs o registro dèste tèrroo de ajuste peto rt: i-
tomai de Contas; II — Vinte e cinco por t:erdi.)
dessa importància ou US$ 211.125.00 (duzen-
tos e onze mil cento e vinte e cinco dólares)
moeda norte-americana, três meses aos o
primeiro pagamento. — III — Vinte e cinco
por cento dessa importância ou U 211 125.00
(duzentos e onze mil cento e vinte e cinco do-
tares) moeda norte-americana, seis meses após
o primeiro pagamento. — IV — Vinte e cinco
por cento dessa importáncia ou US$ 	
911.125.00 (duzentos e onze mil cento e volto
e cinco dólares), moeda norte-americana, con-
tra o certificado emitido pelo fabricante da
terminação da construção das locomotivas na
fábrica, devidamente visado pelo representaa-
te ou representantes fiscais do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, a medida que
foram ficando prontas à razão de US$ 	
21.112,50 (vinte e um mil cento doze dotares
e cinqüenta- eents), moeda norte-americana
por locomotiva. — Os segundo, terceiro e
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do recebimento de cada tres). E por haverem assim acordado mandou
o Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas
lavrar o presente Termo de Ajuste, que depois
de lido e achado conforme, assim com o supra-
citado Senhor William Templeton, como
procurador da firma Norton, Meg.aw & Com-
pany. Limited, com as testemunhas Murilo
Araújo e Manha de Freites Siqueira, respecti-
vamente Oficial Administrativo clasee K. e
Dactilógrafo, classe F, do Quadro I, Depaita-
mento de Administração deste Ministério o
comigo José Elói Filho. Escriturário, classe F,
do meenio Quadro, Departamento e Ministério
que o escrevi.

Rio de Janeiro, IS de junho de mil novecen-
tos e quarenta e cinco. — João de Mendonça
Lima. — Templelon. — Murilo Aran-
io. — Maria de Freitas Siqueira. — José Eloy

Achavam-se devidamente inutilizadas es-
tampilhes federais no valor de oitenta e três
cruzeiros (Cr$ 83.00) e selo de Educação e
Saúde no valor de quarenta centavos 	
(Cr$ 0,10).

(N.° 9.126 — 18-6-45 — Cr$ 1.32(3.00)

quarto pagamentos serão gel-adietes por um como comprovante
arédito confirmado e irrevogável, válido ele loeomotiva.
trinta de junho de mil novecentos e quarcuta Oitava — O fabricante se obriga a preparar

• e seie., a ser aberto em favor da The Belitsvin as locomotivas para embarque marllirno„ e . o

Locomotive Works, de Filadélfia, em um Hen- Departamento NacioiYal de itetradas de Feio,
co da cidade de New-York. na

 mesma oeasião por sua parte se obriga e conseguir e fretar a

em que fôr efetuado o primeiro pagamento de neces-seria praça
'
 a fim de Mie as mesmas pos-

que trata a condição primeira desta et:Si-Neta. sam ser despachadas d
re. fábrica, logo que fique

— Para o ~pulo, em moeda nacional, das terminada sua fahricaçao.
quantias expressas em moeda estrangeira (de-	

Nona — Caso o fabricante. não possa despe-

lar). destinadas aos pagamentos referidos tece-

	

	
perto de New York, por conta docher para o

ta cláusula, o deter foi calculado na base es- Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
timativa de Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros).Lo as locomotivas logo após a terminação de sua

acólito com o estabelecido
eleco no artigo seguedro, construção, por falta de praça ou por quais-

primeira parte, do Decreto-lei .
número sele quer outras causas, devidamente justificadas.

o fabricante, mediante aviso prévio ao respec-
mil trezento se sessenta e tree, de oito de mar- tivo fiscal ou fiscais, poderá remover as loca-
'ode mil novecentos e quarenta e eia", que motivas de sues oficinas para um armazém,
alterou, sem aumento de deepesa, o de wime- corrente, nêsse casca por conta e risco do mes-
ro sete niil duzentos e dezoito, de trinta le de- mo Departamento tôdas as despesas oriundas
zombe° de mil novecentos e quarenta e quatro. dessa retirada e armazenamento.
. Quarta — A Fornecedora se obriga a t er as	 Décima — A despesa decorrente do presente
locomotivas prontas na fábrica da The 'bei- Termo de Ajuste, no montante de US$ 	
win Locernotive NVorks, em Eddystone. led e - 811.500.00 (oitocentos e quarenta e quatro mil
dos Unidos da América do Norte. até trinta de e quinhentos dollars), moeda norte-americana.
junho de mil novecentos e quarenta e sei s , ie- eorreeá por conta do crédito aberte pelo De-
caricio, entretanto. esse Prazo subordinale à creio-lei número 7.218 (sete mil duzentos e
qualquer decisão. mudança ou demora eriadls dezoito) de trinta de dezembro de rui! novecen-
pelo War Production Boar ou quaisquer ou- tos e quarenta e quatro, alterado pelo Decre-
tras autoridades do Governo Norte-Ammece - to-lei número 7.363 (sete mil trezentos e ses-
no, e. tambem. sujeito a causas de terça mai- senta e três). de oito de março de mil nove-
or. tais como guerras. epidemias. greves. nu- centos e quarenta e cinco, tendo sido para tal
frágiore incêndios, perturbações cómicas e me., fim feito o empenho global na importância de
tras causas inibitivas não especificadas mas Cr$ 16.800.000.00 (dezesseis milleees oitocen-
que como tais :sejam c on s iderad a s e que inee_ tos e noventa mil cruzeiros) sob número qua-
pendam de vontede do fabricante das loca-mo- renta-M-de doze do corrente mês.
time devidamente juetifjearles perante o ete- Décima Primeira — Como garantia da
nhor Ministro da Viação e Obras Plibliens que execução do presente Termo de Ajuste, a For-
providenciará sôbre a prorrogarão da valid.,e,, necedora depositou no Tesouro Nacional, con-
do respectivo credito, aberto em favor do falir'. forme talão número cento e noventa e cin7).
cante, pelo perfeito do tempo correspondeete partida cento e noventa e cinco, de quatorze

às demoras verificadas nor anaismier das Pane do corrente 'rês. a importância de setenta e
sas acima apontrelas. não podendo. entretele°, c„incio, dm.il p.,ezzneiros, em moeda corrente a

ultrapassar a vi eencia do respectivo credito a ,eree de
mil

	 a qual reverterá aos cofres

que se refere a cláusula decima. 	
públicos, desde que deixe de ser cumprida
quaisquer das cláusulas deste Têrmo de Ajue-

Quinta — Se a entrega das locomotivas não te, salvo os motivos de berça maior menciona-
estiver concluída dentro do prazo fixado na dos na cláusula quarta. Urna vez satisfeitas
cláusula quarta, a Fornecedora pagará a mui- fedas as exigèncias contratuais. inclusive a
ta de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) por que se refere o último paráeraTo da cláusula
més que exceder êsse prazo, desde que não sexta, a caução será restituída à Fornecedora
haja ocorrido nenhum dos motivos previstos mediante a apresentação do Departamento Na-
na mencioneda cláusula quarta. 	 dona' de Estrades de Ferro de duas vias dos

Sexta — No preço especificado na cláusula certificados de "aceite", de que trsta a cláu-
segunda está ineluido o da inspeção das loco- sola sétima, observando o disposto no artigomotivas durante a sua construção, inspeção seiscentos e nitente e quatro do Regulamento

Geral de Contabilidade Pública.essa que será efetuada pelos inspetores do Ia- Décima Seelinda — O selo proporcional re-bricante. A Fornecedora se obriga a fornecer
certificados do fabricante acelerando que as ferente ao presente Termo de Ajuste. na len-
locomotivas :oram construidas de conformida- nortância total de Cr$ 67.860.00 (eeesentri e
de tom a especificação número 44-F-63 (que- sete mil oitocentos e sessenta cruzeiros). foi
rente e quatro — Is — ses s enta e três), dese- pago pela Fornecedora de acerdo com o Decre-
nho número 98-3-57 ,'noventa e oito-três ciu- to-lei número 4.655 (quatro mil seiscentos e
quente e sete), e as modificações mencionadas cinqüenta e cinco), de três de setembro de mil
na cláusula primeira. Além da referida inspe- novecentos e quarenta e dois, servindo comoCão. o Departamento Nacional de Estradas de base a taxa de Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros) para
Ferro designará um ou mais representantes conversão em moeda nacional de US$ 	
fiscais para acompanhar Velas as fa s es da fa- 811.500.00 (oitocentos e quarenta e quatro mil
bricação das locomotivas, cabendo-lhe nêsee e quinhentos dollars). moeda norte-americana.
caso, o ônus de sse serviço e a obtenção das ou se ja a irnnortància de Cr$ 16.890.000.00
autoridades norte-americanas, da necessária (dezesseis milhões oitocentos e noventa mil
licença para que os mencionados representan- cruzeiros)
tes fiscais possam exercer suas funções nas Décima Terceira — O presente Termo de
oficinas da fabricante. A Fornecedora se obri- Ajuste só entrare em vigor depois de ter sido
ga a fornecer, independente de qualquer paga- reg istrado pelo Tribunal de Contas. não se
mento, entregues na fábrica em Edystone, a responsabilizando o Governo por indenização
peça ou peças das locomotivas que porventura alguma se aquele Tribunal denegar o res,,es-
venham a falhar devido a mão de obras ou do Iro.
material, dentro do prazo de quinze meses à
contar da data de "aceite" de cada loeomo-	 Décima Quarta — Surgindo qualquer dúvida
tive,	 entre o Departamento Nacional de Estradas de

de Ferro e a Fornecedora, eerá o ca g o sulime-
Sétima — O recebimento em definitivo das tido a juízo do Ministro da Viação e Obras Pe-

dez locomotivas de que trata o presente Termo Miras, para decisão final. Fica expressamente
de Ajuste. será feito, por intermédio do repre- eleito o fero desta Ca p ital para todos os reei-
sentente ou representantes riscais dó Depar- toe judiciários entre o Minieterin da Viação e
Lamento Nacional de Estradas de Ferro, nas Obras Peblicas e a "fornecedora". A "Fornece-
oficinas cto fabricante, em Eddystone, Pa., doca exibiu certidão número 24 204-41 (vinte
Estados Unidos da América do Norte. No ato e quatro mil e duzentos e 'quatro de quarenta
de visar os certificados de terminação da cons- e quatro) cornnrobatória da existeneia de 9/3
truçae o, emitidos pelo fabricante, a que se refe- (dois temos) de empregados b	 "1 •te ar oe rasr eiree. pre-
re a cláusula terceira, o representante ou re- vista na Consolidação das Leis do Trabalho —
presentntes 'fiscais do Departamento Nacional Derreto-lei Tremera 5.45?. (cinco mil e quatro-
de.Eetradas de Ferro, fornecerão ao fabricante f e n f oi; e cinneenta e dois / . do primeiro (1.0) de
certificados de "aceite", em très (3) vias, maio de 1043 (mil novecentos e quarenta e

e

Termo de contrato celebrado entre a União e
a firma Material Rodante e Tração "Acfal-
co" S. A., para o fornecimento de 30 (trin-
ta) locomotivas tipo 4-8-4.
Aos dezoito dias do mês de junho do ano

de mil novecentos e quarenta e cinco, presen-
tes nesta Secretaria de Estado o Senhor Ge-
neral de Divisão João de elereionça Lima. Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, por parte
do Governo Federal da República dos Estados
Unidos do Brasil, e o Senhor Henry N. Fuyat,
corno Diretor Gerente e representante da firma
Material Rodante e Tração "Acfaleo". S. A.,
estabelecida nesta Capital, e Avenida Rio
Branco, número cento e nove, quarto 'andar,
representante exclusiva no Brasil da Ameri-
can Locomotive Company". de New 'Varie Es-
tados Unidos da América do Norte, e neste
Termo designada pela expressão "Fornece-
dora", declarou o Senhor Ministro que, de con-
formidade co mo autorizado pelo senhor Pre-
sidente da República. em despacho de sete de
fevereiro próximo findo, exarado na Exposi-
ção de Motivos número sessenta. de vinte e ,
cinco de janeiro do corrente ano, deste Minis-
tério, contrata com a referida firma Material
Rodante e Tração "Acfalco", S. A., o forneci-
mento de trinta locomotivas do tipo quatro-
oito-quatro (4-8-4), de fabricação da men-
cionada "American Locomotive Company", des-
tinada ao Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, mediante o estipulado nas seguintes
cláusulas:

1
A "Fornecedora" — Material Rodante e Tra-

ção "Acfalco", S. A. — representante no Bra-
sil da fabricante American Locomotive Com-
pany, de New York, Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, se obriga a fornecer ao Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, trinta
locomotivas tipo 4-8-4 (quatro-oito-quatro),
construídas' de adirei° com a especificação da
Americ.an Locomotive Company número A-
13.303 ( A treze mil trezentos e sessenta e
três). aceita por aquele Departamento, com
a :seguintes modificações:

I) A área das grelhas será reduzida para
56.5 aq. ft. (5.25m2) cinco metros e vinte
e cinco decímetros quadrados;

2) O superaquecedor terá trinta e duas uni-
dades em lugar de vinte e oito;

3) Cento-e doze tubos em lugar de cento e
vinte e dois;

4) Lubrificação hidrostática para todos os
suprimentos dos cilindros e válvulas, em lu-
gar de lubrificação combinada hid rostática e
mecânica:

5) O tender terá a seguinte capacidade: 20
(vinte) toneladas métricas dâgua. e 20 (vinte)
toneladas métricas de carvão;

6) Lubrificação por graxa nos puxavantes
braçagens;

7) O peso sabre o truque dianteiro será o
mínimo, sem que o peso por baixo sôbre as
rodas motrizes e truques trazeiros exceda de
13 (treze) toneladas métricas:
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8) AS 1000nlolivu; serão pr,Lida.. de Modo
que seja possível lima redistribuição futura
dos péaos sôbre os eixos mutrizes;

9) O lubrificador doa frizo: seeá calocado
na segunda roda motriz e não na primeira;

10) O apito terá N-ilvula de isa(ameato:
It) Os estrados dos tendeis ser5ii do . aeo fun-

dido, em lugar de estrados feive ile peças e re-
bitado

12) A base das rodas do truque trazeiro será
redozida de 60 (sessenta) polegadas para 51
(cinqüenta e uma) polegadas. reduzindo-ae
baaa das ralas da loeornoti \ a de 37 (trinta ' c
sete) pas e 9 (nove) polegadas para 37 (trinta
e sete) pés;
- 13) Os pe gos terão uma tolerância de 2%
(da:a Per couto), para mais sôbre os P e s os i n

-dicados na especificaçãe número A-13.363 (A
treze mil trezentose sessenta e (rés).

4.0) Vinte e cinco por cento (25%) dessa
importância ou Us$ 825.000,00 (oitocentos e
vinte e cinco mil dollars), moeda norte-ame-
ricana, contra o certificado, emitido pelo fa-
bricante, da terminação da construção das lo-
omotivas na fabvica devidamente visado pelo

representante ou representantes fiscais do
parlamento Nacional de Estradas de Ferro. à
medida que forem ficando . prontas á razão de
Usr 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos
dollars) moeda norte-americana por locamo-
tis a .

A "Fornecedora" se obriga a ter as locomo-
tivas prontas na fábrica da "American Loco-
motive Company" •ena Schenectady, New York,
Estades Unidos da América do Norte, até 30
;temia) de junho de i946 (mil novecentos e

en:a o seis), ficando, entretanto Ciase
pi azo subordinado a .qualquer decisão,- mu-
lana ou demora criadas pelo "War Produc-
tion Board" ou quaisquer (Miras autoridades
(1 0 Govèrno Norte-Americano, e, também su-
j eito a causas de fôrça maior, tais como guer-
eas, epidemia:, g reves, naufrágios, incêndios,
perturbações cósmicas .e outras causas inibi-
tivas não especificadas mas que como tais se-
jam consideradas e que independam da vontade
do fabricante das locomotivas, devidamente
justificadas perante o Ministro da Viação e
Obras 11 111)1in:a que providenciará sôbre a pror-
rogação da validade do respectivo' crédito, aber-
to em favor do fabricante, pelo período de tem-
po correspondente às demoras verificadas por
quaisquer das causas acima apontadas, não
podendo, entretanto, ultrapassar a vigência do
reapectivo crédito a que se refere a cláusula
10. a (décima).

IV

Se a entrega das locomotivas não estiver
concluída dentro do prazo. fixado na cláusula
IV (quarto), a "Fornecedora" pagará a limita
de Cr$ 20.000,00 (vinte mil .cruzeiros), por
Mês que exceder 'esse prazo, diksde que não
haja ocorrido nenhum dos motivos previstos
na mencionada cláusula IV (quarta).

VI

Os 2.0 (segundo), 3.0 (terceiro) e 4.0
(quarto) pagamentos serão garantidos por um
crédito confirmado e irrevogável, válido até
30 (trinta) d ejunho de 1946 (mil novecentos

quarenta P seis). O sei' aberto em favor da
American Locomotive Company. de New
York, em uni . banco da cidade -de NeW YOrk.
na mesma ocasião em que fôr efetuado a pri-
meiro (1. 0) pagamento de que trata a condi-
eito primeira (1. a ) desta cláusula. Para o
côm p uto, em moeda nacional, das quantias ex-
pressas em moeda estrangeira (dultar), des-
tinadas aos pagamentos referidos nesta clau-
aula. o &liar foi calculado na base estimativa
de Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros), de acôrdo com
o estabelecido no artigo 2. 0 (segundo). - pri-
meira parte, do Decreto-lei 11. 0 ' 7.363 (sete
mil trezentos e sessenta e três), de 8 (oito)
de março de 1915 (mil novecentos e quarenta
O cinco), que alterou, sem aumento de dea-
pesaa. o de númevo 7.218 (sete mil duzentos.
e • ilezoito), de 30 (trinta) de dezembro de
1915 (mil novecentos e quarenta e quatro).

No preço especificado na Cláusula II (se-
gunda) está incluído o da inspeção das loco-
motivas durante a sua construção, inspeção
essa que será efetuada pelos inspetores do
fabricante, A "Fornecedora" se obriga a for-
necer certificados do fabricante declarando
quo as locomotivas foram construídas de con-
formidade com a especificação ri. 0 A-13.363
(A-treze mil trezentos o sessenta e três) e as
modificações mencionadas na cláusula pri-
meira (1. a). Além da referida inspeção, o
Departamento Nacional de Estradas de Fer-
ro designará um ou mais representantes fis-
cais para acompanharem tôdas as fases da
fabricação das locomotivas, cabendo-lhes, nes-
se caso, o Ônus dèsae serviço e a Obtenção

o	 Co[bre 	 imitado. para cada locomotiva, ob-
jeto ite,te Térnm de Ajuste: é de Us$ 	
110.000,00 (cento e dez tnil dollars), moeda
norte-aniericana F. O. ii. fábrica Schnectady
New York, Estados Unidos da América do
Norte, com frete pago até o costado do navio

pôrto de New York, desmontada e encaixo-
taila para embarque marititno. O preço, que

jegue, de desenho das locomotivas, seu-
41e uina ',11 coleção em tela e 3 (três) em pa-
pel de cópia, é baseado nos regulamentos
atilais do "Office ot' Price Administration".
Se se verificar, durante a vigência do presente
Téerno de Ajuste, havei' , a Office of Price Ad-
ministration" ououtra agência do Govèrno
dos Estados Unido' s da América do Norte per-
mitido aos fornecedores alterar para mais ou
para menoa o custo de quaisquer dos mate-
riais ou e s pecialidades anlieadas na cons-
trucão n tas locomotivas, rwilleriin os contratan-
tes, de comum acórdo. proe.eder à revisão, lima
• eemprovada a sua neceaaidade. fio ['Foça
tias locomotivas, fixado neste tértiiu lesde que
• ril ' Criiia revisão não esteja em lit.'SatCY do,
por (wasião aua realizil4U, COM os regula-
mento- então em vigor, do Govérno dos F..s-
tz t dos Unidos da América do Norte.
' No vaso em que a revisão importe em au-

mento lie pi-eco, será lavrado uni tétano adi-
tivo ealabelecendo n novo preeo unitário para
as loComotiVas ainda não entregues. providen-
ciando o alinistério da Viação e Obras Publi-
cas aôbre a abertura de uni crédito especial
para cobrir a diferença entre o preço unitá-
rio pstabPlecitio no presente 'ISèrnto	 Aju6te
e o mu, rói' novamente. fixado.

Se houver redução do- preço. proceder-se-á.
iaualment e, à lavratura de um tértno aditiVo
estabelecendo o novo preço unitário para as
locomotivas ainda não entregues. providenci-
ando o Departamento Nacional de 7.!:stradas de
Forro sàirre o recolhimento do saldo que fàr
limitado do crédito irrevogável aberto em fa-
vor do fabricante.

O pagamento do preço total das 30 (trinta)
locomotivas na impor. tância de laaa
3.300.000-.00 (três milhões e trezentos mil dol-
Iara), moeda norte-americana. será feito pelo
Ministério da Viação e Obras Públicas a -Ame-

-- riem] Locomotive Company, em New York, Es-
tados Unidos da América do Norte, isenta inc
qualqur, r despesa, pela seguinte forma:

1.0 ) Vinte e cinco por cento (25%) ("essa im-
Dortancia ou Us$ 825.000,00 (oitocentos e vinte
e cinco mil dollars). moeda norte-americana,

• em dinheiro, em New York, logo após o regis-
tro daste Tênia) de Ajuste pelo Tribunal de
(:111 as

2.°) Vinte e cinco por cento (25%) dessa
ïmpactancia ou UsS 825.000.00 (oitocentos 'e
vinte e cinco mil dollars), moeda norte-ame-
ricana, 11 . 4 (3) mêses ap(is o primeiro (1.0)
pagamento:

•.°) Vinte e cinco por renti4 (25()
importáncia ou Us$ 825.000.00 (oitocentos e
vinte e cinco mil dollars), moeda norte-ame-
ricana, seis (6 )meses após o primeiro (1.0)
pap,arnento;

das autoridades norte-americanas, da neres.
sária licença para que os mencionados repre•
sentantes fiscais possam exercer suas fun-
ções nas oficinas do fabricante. A "Fornece-
dora" se obriga a fornecer, independente de
qualquer pagamento, entregue F.A.S. New
York, a peça ou peças das locomotivas que
porventura venham a falhar devido à mão de
obra ou do malerfal, dentro do prazo de 15
(quinze) meses a contar da data do "aceite"
de cada locomotiva na fábrica.

VII

O recebimento em definitivo das 30 (trin-
ta) locomotivas de que trata o presente Tétano
de Ajuste, será feito, por intermédio do re-
presentante ou representantes fiscais do De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro, nas
oficinas do fabricante, em Schenectady. New
York, Estados Unidos da América do Norte.
No ato de visar os certificados de terminação
da construção, emitidos pelo fabricante, a que
se refere a cláusula III (terceira), o repre-
sentante ou representantes fiscais do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, for-
necerão ao fabricante certificados de. "aceite".
em irás (3) vias, tomo comprovante do rece-
bimento de cada locomotiva.

VI/1

O fabricante se _obriga a preparar as lo-
comotivas para Onbarque marítimo, e o De-
partamento Nacional de Estradas de Perco,
por sua parte se obriga, a conseguir e fretar
a necessária' praça, a fim de que as mesmas
possam ser despachadas da fábrica, logo que
fique terminada sua fabr!cação.

Caso e fabricante por motivos alheios à sua
a-ontade, devidamente justificados, não possa
despacham' Os locomotivas logo após-a- termina-
ção do sua construção, por falta de praça ou
quaisquer outras causas, o fabricante, median-
te aviso' 1)révio ao respectivo fiscal ou fis-
cais, poderá remover as locomotivas de suas
oficinas para um armazém, correndo nesse
caso, por conta- e risco do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, tôdas .fis des pe-
sas oriundas dessa retirada e armazenamento.

X

A despesa decorrente do presente Têm° de
Ajuste, no montante de Us$ 3.300.00.00 (três
milhões e trezentos mil dollars), moeda norte-
americana, correrá Por conta do crédito aber-
to pelo Decreto-lei n.o 7.218 (sete mil du-
zentos e dezoito). de. 30 (trinta) ale dezembro
de 1914 (mil novecentos e quarenta e quatro),
alterado pelo Decreto-lei n.0 7.363 (sete mil
trezentos e sessenta o três), de 8 . (oito) de
março de 1915 (mil novecentos e quarenta e
cinco), tendo sido para tal fim feito o em-
penho global na importância de Cr$ 	
60.000.000.00 (sessenta e seis milhões de cru-
ze iro s ), sob n.° 38 M de 12 do corrente mês
(trinta e oito M de doze do corrente mês).

XI

Como garantia da execução do presente
Tèrroo de Ajuste, a "Fornecedora" depositou
no Tesouro Nacional, conforme talões núme-
ros cento e noventa e três (193) e cento e
noventa e seis (196), partidas cento e noven-
ta e três (193) e cento e noventa e seis (196)
de quatorze do corrente, a importância de
duzentos e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$._
250.000 00) sendo cem mil cruzeiros (Cr$..
100.000,00) em apólices da dívida pública fe-
deral e cento e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$.
150.000.00) em moeda corrente, a título de
caução, a qual reverterá . aos cofres públicos
desde que deixe de ser cumprida quaisquer
das cláusulas clêste Têrmo de Ajuste, salvo os
motivos de Mrça maior menc i onados na cláu-
sula IV (quatro). Uma vez satisfeitas tôdas
as exigências contratuais, inclusive a que se
refere- o último parágrafo da cláusula VI
(sexta), a caução será restituída a "Fornece-
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dera", mediante a apresentação ao Departa-
mente Nacional de Estradas de Ferro de 2
(duas) vias doo certificados de "aceite" de
que trata a cláusula VII (sétima), observado
o que preceitua o artigo seiscentos e oitenta

e quatro (685) do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

XII

O sai proporcional referente ao presente
Têm() de Ajuste, na importância total de du-
zentos e sessenta e cinco mil cruzeiros (Cr$ 	
265.000,00) foi pago pela "Fornecedora" de
neônio com o Decreto-lei n.o 1.655( quatro
mil seiscentas e cinqüenta e cinco) 	 de 3
(três) de setembro. de t9tl2. ( m il novecentos
e quarenta e dois),- servindo de base a taxa (h.
Cr$ 20.00 (vinte cruzeiros.) para conversão
era moeda nactional de 1Ts$ 3.300.000,00 (trèS
milhões e trezentos mil dollars), moeda norte-
americana, ou seja a importância de Cr$ 	
66.000.000,00 (sessenta e seis milhões de cru-
zeiros),

XIII
O presente 'Urino de Ajuste só entrará em

vigor depois de ter sido registrado pelo Tri-
bunal de Cantas, não se n‘sponsabilizanito o
Govérno por indenização alguma :se agua:.
"rrhunal denegar o registro.

XIV

Surgindo qualquer dúvida entre o Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro e a "For-
necedora" será o ruo submetido a ju 17.0
Ministro da Viação e Obras Públicas, paia
decisão final. Fica expressamente eleito o
fôr° desta Capital para os pleitos judien'o.ios
entre o Ministério da Viação e Obras Públi-
cas e a "Fornecedora". A "Fornecedora"
biti certidão n.o 26.393-1.1 (vinte e seis mil
trezentos e noventa e três Iraço, (luarenta e
quatro), comprobatória da existéncia de 2;;;
(dois terços) de empregados brasileiros, pro-
vista na Consolidação das Leis de Trabarti.3
— Decreto-lei n.o 5.452 (cinco 11111 qUatro-
cent(s e cinqüenta e dois), de primeiro (1)
'de maio de 1943 (mil novecentos e quarenta

e três). E por a,ssiin haverem acordado, man-
dou o Senhor Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas lavrar o presente Têrmo de Ajuste,
depois de lido e achado conforme, assina com
o su pracitado Senhor Henry N. Fuyat. Di-
re t or-gerente e representante da firma Mate-
rial Rodante e Tração "Actalco" Sociedade
Anõriima, com as testemunhas. Murilo Araújo
e Manha de Freitas Siqueira,	 re.'P ectiva

-mente Oficial Administrativo classe K e (lu-
tilógrafo classe F do quadro I — Departa-
mento de Administração déste Ministério
comigo Alicie Lobo Antunes auxiliar de es-
criVirio IX — da Divisão de Orçamento /I
referido Departamento c Ministério que o es-
crevi. Ftin de Janeiro, 18 de junho de mil
envecentos e quarenta e cinco. Assinado: —
jorio de Mendonça Lima. — Henri/ :V.
— Murilo Araújo. — Marilia de Freitas Si-
queira. — Alielte Lobo Antunes.

Achavam-se devidamente inutilizadas es-,
tampilbas federais lio valor de cento e tluitme
cruzeiros e silo de Educação e :,..:aúde de qui-
renta centavos.

(X.° 9.127 — IS-6-13 — Cr$ 652,80).
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PARU COMERCIAL
Câmara Sindical da Bôlsa de Valores do Rio de Janeird
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BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 15 DE JUNHO DE 1945

MERCADOS

Praças
	

Of zelai	 Livre

Cr$	 Cr$

Londres 	
Portugal	 	
Espanha 	
Suécia 	
Nova	 York 	
L pugnai 	

ti na	 	  

0,67

16.65

1/8
78.90

0,79

4.72
19.50

4,91
Cobertura do Ba rico do

Brasil  aos Bancos
INova York 	 	 20,00

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 16 DE JUNHO DE 1945

Apólices e Obrigações 	 Cr$

Diversas Emi gsões, de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	
vers-:as Emissões, de Cr$ 1.000,00, 5%, port. (cautelas)

eaiostamen to Económico, de Cr$ 1 000.00, 5%, port.
Obri gações do Tesouro Nacional, de Cr$ 500.00, 7%

(1930) 	
Obri g ações do Tesouro Nacional, de Cr$ 1.000.00, 7%

(1932) 	
Obri-4a eões do Tesouro Nacional, de Cr f,11 .000,00, 7%

(1030) 	
Obrisaoses de Guerra, de Cr$ 100,00, 6% 	
Obrigações de Guerra, de Cr$ 200 00, 6% 	
Obrigações de Guerra, de Cr$ 500.00, 6% 	
Obrigações de Guerra, de Cr$ 1 .600,00, 65 	
obrigações de Guerra, de Cr$ 5.000,00. 6% 	
Almas Gerais, de Cr$ 200.00. 5%, port. (1934) 	

série 	
141i nas Gera is. de Cr$	 200.00, 5%, port. (1934), 2.°

série 	
Ninas Gerais, de Cr$ 200.00, 5%, port. (1934). 3.°

série 	
Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5%, port. 	
São Paulo, de Cr$ 200,00, 5%, port. 	

	

iniíormizadas de São Paulo, de Cr$ 1.000,00, 8%, port 	

	

Prefeitura de Belo Horizonte, de Cr$ 1.000,00, 7%, port 	

Ações de Bancos

Brasil, de Cr$ 200,00 

	

	

Ações de Companhias

Brasil Industrial, de Cr$ 200,00 	
strada de Ferro e Minas de 5.'ão Jerónimo, de Cr$ 100,00,

preferenciais 	
Brasileira de Energia Elétrica, de Cr$ 200.00 	
Carbonifera Minas de Bulia, de Cr$ 100.00 	
Docas de Santos, de Cr$ 200.00, port. 	
Fórça e Luz de Minas Gerais, de Cr$ 200,00, port.

Belgo-Mineira,- de Cr$ 200,00, port. 	

Debêntures

Banco Hiootecário Lar Brasileiro, S. A. de Crédito Real,
de Cr$ 200,00, 7% 	

Letras flipoteedrias

Banco Crédito Real de Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 7%.

:ecrefaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 16 de
janeiro de 1945. - Juvenal de Queiroz Vieira, Presidento,

MOVIMENTO DA BÕLSA DE VALORES EM 16 DE
JUNHO DE 1945

Quantidades
	

Títulos
	

Preços

Apólices e Obrigações
	

Cr$

União:

45 Diversas Emissões, port. 	 	 830,00
40 Idem (cautelas) 	 	 800,00
2 Reajustamento Económico 	 	 895,90

100 Idem 	 	 900,00

Obrigações :

20 Tesouro de 1930, de Cr$ 500,00 	  ,	 515,00
148 Idem de 1932 	 	 1.130,00
100 Idem de 1939 	 	 1,05000
245 Guerra, de Cr$ 100,00 	 	 71.50
105 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 143,00
178 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 370,00
22 Idem. de Cr$ 1.000.00 	 	 745.00

442 Idem 	 	 714,00
16 Idem, de Cr$ 5.000,00 	 	 3.715,00
6 Idem 	 	 3.720,00

Estaduais :

18 Minas, 1.a série 	 	 189,00
43 Idem, 2.° série 	 	 175.50
30 Idem 	 	 175 00
10 Idem, 3.° série 	 	 176,50
75 Idem 	 	 176.00
12 Pernambuco 	 	 68,50
12 São Paulo 	 	 238,00

' 8 Idem 	 	 236.00
198 Idem Uniformizadas 	 	 1.140.00
18 Idem 	 	 1.145,00

-
Municipais dos Estados

28 Belo Horizonte 	 	 975,00

Ações de Bancos :

10 Brasil, de Cr$ 200,00 	 	 665,00

Ações de Companhias :

15 Brasil Industrial, de Cr$ 200,00 	
	

705,00
30 são Jerónimo, de Cr$ 100,00, pref. 	

	
145,00

	

2.200 Brasileira de Energia Elétrica. de Cr$ 200,00
	

270 00
180 Minas de Butiá, de Cr$ 100.00 	

	
155.00

200 Docas de Santos. de Cr$ 200.00. port. 	 360,00
100 F. e L. de Minas Gerais. de Cr$ 200,00, porta 	 270,00
500 Belgo-Mineira, de Cr$ 200,00, port. 	 480,00

Debêntures :

50 Banco Lar Brasileiro, de Cr$ 200,00, 8%.	 233,00

Letras hipotecárias:

32 Banco Crédito Real de Minas Gerais, de

	

Cr$ 200,00, 7%, port. 	
	

195,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 10 de
janeiro de 1945. - Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O Corretor Léo Álvaro Liberal, designado pela Câmara Sindical a
dar cumprimento ao alvará do Dr. Juiz de Direito da Terceira Vara
de órfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Beilsa do dia 25 do
corrente, com limite de preço, 720 ações da Companhia de Ácidos,
pertencentes ao espólio do Dr Emite Grandmasson.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 15 de
janeiro de 1945. . Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

(N.0 9.079-Cr$ 20,40-Dia 19-6-45-18-6-45.X

1/2

3/16

Livre
especint

Cr$

78 90
0,80 3/16
1,84

20,00
10,90

4,89

830,00
800,00
900,00

515,00

1.130,00

1.050.00
71.50

113.'i()
370.00
744,00

3.716,00

189,00

175,50

176.00
68.50

237,00
1.140,00

975,00

665,00

705,00

145,00
270.00
155,00
360,00
270,00
480,00

223,00

195,00
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EDITAIS E -AVISOS
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Orçamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Início das aulas dos Cursos Básicos da 111
Seção

Faz-se público, para conhecimento dos inte-
ressados q ue terão inicio no próximo dia 5;5 às
8 horas, as aulas do Curso Básico da III S2-
ção relativos ao período de treinamento do cor-
rente ano.	 •

2. As aulas serão realizadas na Sede di:stes
Cursos, à Avenida Almirante Barroso 11.0 31 (2.0
pavimento) e obedecerão ao horário seguinte:

TURMA A

Português - segundas'e quintas, de 8 as 9.
Direito - terças e sextas, de 8 às 9.

Matemática - quartas e sábados, de 8 às 9.

Local - Sala 202,

• Abgail Gonçalves.
2. Alberto Cunha.
3. Alcla Cornes de Oliveira
4. Armando Veloso.
5. Carolina de S. Dias Walsh.
6. Cleoniee Timm Fortes.
7. Dagmar Coutinha de Oliveira.
8. Dalila Nora Guimarães.
9. Diná de Almeida SOLISP

10. Edna Mosciaro.
11. Edi Te:xeira Campos.
12. Elza Martins Batista.
13. Eugênia Steiberg .
14. Gilda da silva Cunha.
15. Godiva Magalhães Reis Filho.
16. Iltudée Goulart Gomes.
t7. Hilton Alegria Neves.
t8. Ildeberto Martins de Oliveira.
19. Irene de Albuquerque.
20. Irealino Fonseca.
21. Jair Sério de Matos.
12. João Atiihe Guri.
23. Joel Caelho de Oliveira.
21. José Antonicci.
25. José Santana Carvalho.
26. Latira Monte Mór.
27. Lia Ramos Alves.
28. Liane P. Brami.
29. Lourival Gomes Avelino. .
30. Luci Maria Lassa Bastos.
31, Jatio Schettini.
32. João Zoghb'
23. Jomar Itochard Rodrigues.
31. José Durão Gil.
35. Juntei Faria.
36. Lindalva Patino° Ribeiro.
37. Lucília Pereira Velho.
38. Luís Pinho Lemos.
39. Lígia Pereira da Silva.

TURMA B

porttignès - segundas e quintas, de 17,30
às 18,30.

Direito - terças e sextas, de 17.30 às 18,30.
Matemática - quartas e sábados, do 17,30

às 18,30 e 12,30. às 13,30.
Local - Sala 202.

1. Adélia Comes de Oliveira.
2. Adriano Teixeira de Carvalho.
3. Alba Conceição.
4. Alberto dos Santos.
5. América do Amaral Malheiros.
6. Anézio Nunes.

7. Ana Maria Heyter.
8. Aricler Ferreira Nogueira.
9. Mamar Gomes Jardim.

10. Aurora Garcia Ramos.
11. Celso Alves Rosa.
12. Clotilde Ribeiro Batista Leite.
13. Ciro da Costa Araújo.
11, Deleita Fontoura de Carvalho.
15. Elma Gomes de Lima.
16. Elza Nehrer.
17. Elza Rangel da Silva.
18. Emitia Pires da Mota.
19. Ilenriqueta Prieto Lloret.
20. Francelmo de Almeida Santo.
21. Celta Pinto de Sousa e Bastos.
22. Gicélia Ramos Mendes.
23. Helena Correia.
21. helena Feitosa.
25. Hermenegildo de Castro.
26. Ililda Paranhos Guimarães.
27. Isaura Manieta de Brito Machado.
28. Isabel Gonçalves Bastos.
29. Jane Lopes Gazio.
30. João"de Gouveia Martins.
31. Luisa Sampaio.
32. Luisa Rosa Braggio.
33. Maria Teresa Azevedo de Fa-2:a
34. Mansa de Figueiredo Borges.
35. Maria da Luz Ferreira Leão.
36. Mário de Andrade !Metia).
37. Maria Emitia Lacerda.
38. Mercedes de Jesus Ferreira.
39. Mílton Albino Ferreira Leão,
40. Ondula de Melo Santana.

TURMA C

Português-- terças e sextas, de 18.30 às
19.30.

Direito - segundas e quintas, de 18,30 às
19,30.

Matemática - quartas e sábados, de 18,30
às 19,30 e 13,30 às 14,30.

Local - Sala 204.
1. Abílio Moutinho.
2. Alcidio Meneses da Silva.
3. Mita' Fernandes de Carvalho.
4. Clemente José Domingues.
5. Edmundo Dantas Rodrigues.
6. Eloá Terra Franco.
7. Elza Braga Leiria.
8. Eunice Meneses de Carvalho.
9. Francisco Mariano de Sá Ribsiro.

10. Geralda Monteiro de Carvalho.
11. Geralda Fagundes da Conceição.
12. Hildebrando Correia de Melo,
13. Irani Teixeira de Abreu.
14. Jadir Ramas Mendes.
15. João Frota Mendes
16. João de Oliveira Lousada.
17. Jorge Monteiro Furtado.
18. José Alves de Sousa.
19. Latira Ferreira Pôrto.
9 0. Laurinda Amorim Tôrres.
21. Marilda de Figueiredo Borges,
22. Marta Margarida Mülter.
23. Marta Teixeira Pereira.

TURMA D

Portuguê,s	 tèrças e sextas de 5 às 9.
Direito - segundas e quintas, de 8 às 9.
Matemática - quartas e sábados, das 8 ás

9.
Local - Sala 204.

1. Orlando Rodrignes Macedo
2. Paulo Vanderlei.
3. Raul Rabelo de Melo.
4. Rute Stamile, Gonçalves.
5. Tecla de Sousa Pessanha.
6. Teresa Moreira.
7. Vatter Vilhena. '
8. %emir Silveira Palhano de Jesua.
9. Zimar da Silveira.

10. Altair Nunes das Santos,
ti. Anádia de Carvalho.
12. Branca Barreto de Barros.

Cleonice do Gusmão '..;arvalho,
14. Gilberto Marivavler Vand.
15. Hélio Pereira Martins.
16. Ivone Vasconcelos.
17. Jorge Alves da Mota.
18. José de Sousa Paulo.
19. Leni Silva.
20. Líg ia Thernundo G. Tavares.
21. Maria Pires dos Reis.
22. Maria Amélia Peixoto Parlé.
23. Mary Guimarães.
21. Meredite Gaspar de Almeida c Silva.
25. Osvaldo Main Leitão.
26. Paulino do Oliveira SIIISI.
27. Pedro Jeremias da Silve.ra Meneses.
28, Raimundo Lima de Oliveira,
29. Itoseni (ornes Pinto.
30. Romero Jos é Caldeiron.
31. Santo da Silva Barroso.
32. Sita A l•-,h^ T'ee Cunha.
33. Vera Costa.
31. Zélia Matos de Araújo.
35. Felicv Ludmila Woty.asel,
36. Benedito Alves da Mota.
37. Zatra Cardim Almeida.
3a. ~anta Araa Leão.
39. Martl'a de Dirceu Teixeira.
40. Ademar Aluísio °tubi.
11. Clarisse Fero:ir/dm: Bailar.

TURMA E

Português - tèrças e sextas di..s 11.30 fts
18,30.

Direito - segundas e quintas de 17,30 ha
18.30.

Maternal ira - quartas e sábados de 17,30
às 18,30 e 12.30 às 13.30.

Local - Sala 222.

1. Manieta de Sousa Martins.
2. alado Delmilhae.
O. Marina Bandeira Pimentel.
4. Maria Hilda Xavier.
5. Maria da Glória Fons.,ca.
6. Mebc de Oliveira.
7. Naoir Teixeira Argolo.
8. Nilza Luisa Gurgel.
9. Nilséa C. Monteiro de Barro?.

10. Odete Mala Valete.
11. Oscar de Macedo PitirNateI rilho.

°táxi° José do Nascimento.
Riscleta Maria de Oliveira.
Sebastião Benedito Borges

24.
25.
26.
27.
28.
29.
30.
31.
32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.
39.

Maria de Lourdes Bastos de Oliveira.
Maria da Conceição Belford de Azevedo.
Maria Delza de Sousa.
Olga Terra Franco.
Paulo de Oliveira Granha.
Petrónio de Castro Sonsa.
Raul da Silva Pássaro.
Roberto da Silva Tavares.
Vítor Josuá.
Virgínia de Campos Vieira
Vital Ferreira,
Valdemar Gonçalves Mata
Vanda
Iolanda Pereira de Sousa.
Iolanda de Oliveira Fonseca.
Acidália Soares.

12.
13.
14.

que.
15. Stênio Moura Lima.
10. Silvio Faria Gomes.
17, Vatter Meneses.
18. Iéda Margarida Santiago Bandim,
19. Zenaide Leticia de Paiva,
20. Maria José Vieira.
21. Teresa Maria de Sousa.
22. Dalila Ferreira de Carvalho
23. Ililka correia de Carvalho.
24. Vanda Biolchini Mendes.
25. Cecília Marlozzi Silva.
20. Maria de Lourdes Azeredo.
27. Neli de Sousa Neto.

de Albuq
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28. Artemizia de Sousa.
9 9. Afonso de Sousa Pinto.
30. Alaide Basto Pais Barreto.
31, Aluir Sá dos Santos.
32. Alento Pereira de Abreu Filho.
33. Alexandrina Mediria Coeli.
31. Aleijo Mainier.
25. Aligi Mulo.
30. Altair de Barros Masearenhas.
37. Alva Dotnici.
38. Amélia César de Barros.
39. Amélia Gonçalves Lagos.
40. Amélia Vilela.

TURMA F

Porlugués - 2.a5 e 5.ns de 9 às 10
Direito - 3.ns e 0.n5 de 9 às 10.
Matemática - 4.as e sáb. de O às 10 e 12,30

às 13,30.
Local - Sala 202.

1. Anele. Morais G011ies.
2. Anibal Pereira Campos.
3. Antônio de Andrade Costa.
.4. António de Andrade Narega,
5. António Dilma Carvalho.
6. António Jeremias.
7. António Manuel Braga de Sousa.

Araci de Melo.
9. Arlete Campos.

10. Assumpta !traia de Lima.
11. Atirei' Paranhos Guimarães.
12. Aurea Rodrigues.
13. llealriz Ferro Vale.

1. Beatriz Teixeira Soares,
15. Benedito Costa Maia.
10. Bernardina da Rocha.
17. Belzy 1 iiali Van Der Sluis.
18. Carlos Batista dos Santos Neto,
19. Carlota Maria de Sousa Arêas.
20. ;:armelita Sales.
21, Larmen Noves Vila Rica.
22. Carmen lb-atrigues Vidal.
23. Carolina Bowsley.
21. Carolina Rodrigues Moreira.
25. C:la p illi] Campanela
2o. Cecilia Assis do Almeida.
7. Cecilia Rios.

28. Ctlina 2- iam Leito.
311. Ceres Pinto de Vasconcelos,

cl,tulio de Brito Reis.
31. Cleveland Brasileiro de Medeiros Braga.
32. Closilda Costa Marinho.
33. Cilene Tôrres da Mota.

Dalva Mendes de Lima.
itelz i Gama Soares.

Itrtizi Pinto.
37. Ii	 Itirsch Fragoso.
38. bolores Galdino de Sousa.
3o , bora Rebelo de Azevedo.
40 . imralice Ribeiro dos Reis,
41. Indee Lindoso do Aguiar.
42. Dolce dos Reis Sampaio.
13. Elgard de Oliveira Costa.
41. Líbia Elisabete Alves da Silva.
45. Edite Mirabean da Fonseca.
át;. Eledino Teixeira da Silva.
47. El•colora Silva de Vintena.
48. Elisa Cerqueira Maia.
49, Elisa Martins Moreira.

Flua Jorge `Jordeiro.
51. Eloah Alonso Duque Estrada.

Elsa Nogueira Comido.
3. Elza Teixeira.
1. Eugénia Sílvia de Jesus Barbosa.

55. Eunice Máximo Pereira.
50. Emace da Silveira.
57. Eva Serra.
58. Fernando Marinho de Aquir.o.
59. Francisca Adelaide de França Urres.

litoba Niobe Muniz.

TURMA G

Portugue's - 2.a5 e 5.a5 de 18,30 às 19,30.
Direito - 3.as e 6.ns de 18,30 às 19,30
Matemática - 4.n.s e sáb. de 18.30 ?ts 19.30

e 13,30 is 11,30.

Local - Sala 202:
Geni Pereira da Cunha

2. George Loutz.
3. Georgina Alencar Almeida.
4. Gormano Barreto Pereira.

5. Giselia Rodrigues Couto.
6. Godofredo José dos Santos.
7. Guiomar Ramalho Morais.
8. Guionlar de Sousa Carvalho.
9. Guiomarina Freire Pereira.

10. Haidéa dos Santos Pinheiro de Oliveira.
11. Helena Figueiredo.
12. Heloisa Bornal].
13. Hermes Manuel da Fonseca.
11. Hilda Maria Alves Ferreira,
15. Hilda Nolaseo.
16. Hilda Teixeira Barbosa.
17. Hilton Teixeira de VasconceTw.
18. Bina de Freitas Nogueira da Garoa.
19. Ida Melania Panighel Góis.
20. Idaleta de Melo..
21. lida .Enês.
22. Ilkit Miranda Machado.
23. Iracema Leão Rassi.
24. Irene Ribeiro.
25. lris Coelho.

Isa Pereira Campos.
27. Isaurina Rodrigues Moreira.
28. Isineolia Bandeira da Costa.
29. lvete Borba Ramos.
30. Jaccb Burd.
31. Jeremias Tomé Ferreira.
32. João de Oliveira Freitas.
33. Joaquim Lopes da Silva Cunha.
31. José Antônio Anciãs Proença.
35. José do Araújo Lima.
36. José de Araújo Mendonea
37, José Gonçalves.
38. Juraci de Sousa e Silva.
39. Jurema Cruz.
10. Lauraci Xavier do Paiva.
11. Lauro da Silva Matos.

Leonor Timoteo.
Leneri 'Bodo de Lelei.2.

11. líbia Elisabete Alves da Silva.
15. Lua Rosa de Oliveira.
16. Lídia da Rocha Lamanhe.
17. Ligia Cardoso Joelho.
18. Ligia da Costa Araújo. •
49. lisis di.‘ Castro llantas.
50. Manuel António dos Santos.
51. Mareolino do Andrade Nóbreg,a.
52. Maria Angelina Alves Guimarães.
53. Maria Araújo.
51. Maria Aurora Alves da Mota.
55. Maria Cândida dos Reis.
56. Maria Carimen Itornei Oliveira.
57. Maria da Conceição Aguiar,
58. Maria Dolores Capanema Alvarenga.
50. Maria Elisa Gomes.
60. Maria da Glória Vaz.

TURMA II

.Portugués - . 3.as e 0.a5 de 9 às 10.
Direito - 2.ns e 5.a5 de 9 às 10.
Maternátioa - í. aS e sáb. de 9 às 10 e 12,30

às 13,30.

Local - Sala 201:

1. Maria Helena Urres Mota.
2. Maria de Lourdes Esteres de Azeredo.
3. Maria de Lourdes Ferreira.
1. Maria de Lourdes de Lima Antunes,
5. Maria de Lourdes Rocha.
O. Maria Lucia Lopes da Costa.
7. Maria Ltuza Lohão Veras.
8. Maria Madalena Soares.
9. Maria Morganti.

10. Maria Orlandina dos Santos Atattle.
11. Maria da Penha Pinheiro.
12. Maria Stela Dutra Franco.
13. Maria Torres Franco.
14. Maria Vaz Furtado.
15. .1Earina de Figueiredo Borges,
16. Malvina do Vale Amado.
17. Meier Beniste.
18. Milton de Melo Fragoso.
19. Mirtila Araújo de Carvalho..
20. Nair de Almeida.	 .
21. Nj/a Zarur.
22. Neide MontAlverne.
23. Nilda Jorge `Jordeíro
24. Nilza Mostof,
25. Odaléa Santana Medeiros.
26. Odete de Azevedo Machado.
27. Olga do Lona Freire.

28. 01iaa Terra Franco.
29. Olivia da Silva Franco Lima
0. Onélia Terra Franco.

31. Ofélia Guedes.
32, Orlando M. Salas de SantAna.
33. Orlando Pereira da Silva
31. Orminda Leilão.
35. Osmarina Nunes da Silvá.
36. Paulo da Cosia Magalhães.
37. Pedro Quintela do Nascimento.
38. Peiçariça Leizerovitz.
39. Petah] Braga Peixoto.
40. Pilar Prieto Lorel.
11. Rosa Amélia da Cruz.
42. Sebastiana de Almeida.
13. Sebastião Niger de Paiva.
14. Sebastião Ribeiro de Freitas.
15. Sónia de Jesus Forlunato Saraiva.
10. Silvia Barreto.
47. Silvia Oberlander.
18. Sílvia de Sousa Noguoira.
19. Teia Teixeira Campos.
50. Vera Lúcia Quita:milha While.
51. Virente Triani.
52. Valdir Joaquiin Cámara.
53. Vitimaria Latiria Peibane,s .
51: Welinglon de Oliveira Da n rell.
55. Iolanda Braga Guimarães.
56. Iolanda Filomena Freyeskelion.
57. lolita Assenço Torres.
58. Tono Verraris Bataglia.
59. Zilda Cândida Teixeira.
60. ()Inflita tio Arrochellas Medeiros.

3. Os alunos acima foram matriculados de
ordem do Sr. 1/irelor da D.A. obedecido o que
preceilua o art. 25 do Decreto n.° 9.291 que
regulamenta os C.A.

1. Para conhecimento dos referidos alunos
transcreve-se o art. 28 do Decreto já referi-
do;

'Será automidivantente uhiiuliltnlu dos cursos
o aluno que: •

o) não se submeler ao regime prescrito pelo
presente regulamento ou instruções especiais:

14 não se sujeitar ao regime disciplinar es-
tabelecido para os trabalhos ou demonstrar de-
sinterèsse ilelits atividades la curso;

c) faltar a mais de25 e,',- das aulas do curso
em que estiver matriculado.

C.A. da lEI. do•D.A.S.P., em 11 do . ju-
?dm de 1915. - Amo, Guainpissit, Chefe da
Secretaria dos Cursos de Administração.

Candidalos	 nus proros de Seleção
do Curs(A de Aperfeiçoamento de nrquigra-
f os

az-se público, para conhecimento dos in-
teressados que foram habilitados nas provas
de seleção para o Curso de Aperfeiçoamenlo de
Taquígrafos, criado pela Portaria n.° 103. do
13-3-15 os seguintes candidatos, erijas matri-
culas foram autorizadas pelo Sr. Diretor da
1). A.

1. Cibele de Vasconcelos Garcia.
2. Eloá Clélia Sarmanho de Melo.
3. Isaura Ferreira Cardoso.
1. Laura Bandeira Acioli.
5. Lígia Medeiros de Oliveira Aze' Mo
6. Maria Alaide da Cunha. •
7. Maria Barroso Ra p tos Madeira.
8. Ofélia de Carvalho e Silva.
9. Osvaldo (tornes de Azevedo.

10. Palmira Freire Jorres.
11. Sueli Schuldt Camargo.
12. Vitória Itália d'Alessandro.
13. Webber Winton Stelling.

2. Os candidates :trinta tieverão comparecei:
iL Secretaria dastes Cursos a Avenida Almiran-
te 'Barroso ri.° 81, 3. 0 andar, para escolha das
Turmas e horário.

C.A. da D.A. do D.A.S.P., cm 14 de jti.
nho (h., 1045. - Arnor l';itopyaNsit, Chefe AI
geretarin dos 1'111'St;:'; do Administrarão.
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Divisão de Seleção

Taquígrafo XV do Departamento Administrativo do Serviço Público

P . — 1.467

Faço públiea a abertura, pela D.S. do D.A.S.P., da inscrição à
prova de habilitação para extranumerário-mensalista do Departamento
Administrativo do Servir() Público — Taquigrafo XV.

2. Dia da abertura; 20-6-45; dia do encerramento: 5-7-45, às
17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixa-
das pelo Presidente daste Departamento (Portaria n.° 164, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a êste, Edital.

A. A eventual mudança de residência deverá ser comunicado,
obrigatóriamente, à Divisão de Seleção e •à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regu-
lada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 15 de junho de 1945. — Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de inscrições.

Operador de Raios X, referência XI, do Serviço Nacional de
Tuberculose

P.II. —1.468

Faço póblica a abertura, pela D.S. do D.A.S.P., da inscrição ã
prova da helli:.ação para extranumerario-mensalista do Serviço Na-
cional de Tuberculose, do .Ministério da Educação e Saúde — Ope-
rador de Raios X, referência XI.

2. Dia da abertura: 26 -6 - 45; dia do encerramento: 10 -7 - 15, àS
17 horas.	 •

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo Presidnte dêste Departamento (Portaria n.° 161, diS 17-6-13),
e pelas Instruções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual ‘ mudança de residência deverá ser comunicada,
obrigatõriamente, à Divisão do Seleção e à Divisão de Orientação o
Fiscalização do	 oah, dêste Departamento.

5. A situação do- candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pela l egislação relativa ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 15 de junho de 1915. — Arist ides ilOurget
Portes, Cl2fe da Seção de Inscrições.

Instruções (MC regulam a prova de habilitaçõo para extranumerdrio-
mensalista do Dr...parlamento Administrativo do Serviço Público —
Taquígrafo XV.
Na prova serão observadas as seguintes condições:
1. Nacionalidade — O candidato deverá ser brasileiro nato ou

na turalizado
2.. Sexo — Ambos.
3. Idade — Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento

da inscrição; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4. Serviço militar — Ao candidato do sexo masculino será exi-
gida, no ato da inscrição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física — O candidato será submetido à
prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, alterações
organicas ou funcionais dos diversos aparêlhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função, por anomalia morfológica
vu funcional.

G. A prova constará de;
Parle 1 — Taquigrafia, constante de ditado, durante seis mi-

nutos, seguido il. tradução dactilografada, no prazo de. unia hora, a
contar da terminação do ditado.

Esta parte valerá ató com pontos, considerando-se habilitado o
c:alindai() que obtiver nota igual ou superior a sessenta pontos.

Porte II — Dactilografia, constante de:
(1) cópia de trecho impresso; e

• b) cópia de original manuscrito, que contenha, além de cor-
reçõas, marcadas à margem, transposição, inclusão e supressão de
trechos.

.Esta parle valerá ata cem pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

Parte III — Purtngués (nível de dificuldada do curso ginasial
completo), constante da correção de textos que deverão conter, de
preforancia, erros de ortografia, plural de palavras compostas, pon-
tuação, concordância, colocação de prononus. regência, crase, em-
prêgo do infinito pessoal e vícios de linguagem.

Esta parta valerá até cem pontos considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou superior a quarenta pontos.

7. Nota final — A nota final do candidato será a média pon-
derada das notas obtidas, observados os seguintes pesos:

Parle I	 	 3
Parte II	 	   2
Parte III	 	 1

Só será considarado habilitado o candidato que obtiver nota
final igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será observada, para classificação, a seguinte
ordem de preferência:

a) melhor resultado • na parte I; e
h) melhor resultado na parte IT.
8. Observações gerais — o) A inscrição implicará o conheci-

mento das presentes instruções, por parte do candidato, e o com-
promisso tácito da aceitar as condições da prova, tais como aqui
se acham astahehcidas: e b) os casos omissos serão resolvidos pelo
Diretor da Divisão de Seleção.

p.s . . do D.A.S.P., em 15 de junho de 19l5. — Murilo Braga,l n irPter tu' Divisão.

Instruções que regulam a prova de hc .„.flaçõo para extrctnumerdria-
mensalista do Serviço Nacional de Tuberculose, do Ministério da
Educaçâo e Saúde — Operador de Raios X, referência

Na prova serão observadas as seguinets condições:
1. Nacionalidade — O candidato deverá ser brasileiro nato ou

naturalizo.
2. Sexo — Ambos.
3. Idade — Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento

da inscrição; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4. Serviço militar — Ao candidato do sexo masculino . será
exigida, no ato da ins7rição, prova de quitação com o serviço mi-
litar.

5. Sanidade e capacidade física — O candidato será submetido
à prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças transmissiveis, alterações
orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos a sistemas, bem como
contra-indica.ção para o exercício da função, por anomalia morfológica
ou funcional,

6. A prova constará de:
Parte 1 — Escrita, constante de resolução do questões objetivas

sare assuntos do seguinte programa:
I — Meios de proteção do pessoal radiologista a do paciente. Pro-

teção contra Os Raios X.
Ir — Composfção dos aparelhos radiográficos de rotina, inclu-

siva de abreu fotografia.
III — Preparo e uso dos banhos fotográficos. Composição e pre-

paro d.e soluções reveladoras e fixadoras do filmes radiograficos
teleradiografias e abreugrafias — Mines super XX 35 mm). Ação
dos compon a nt r s do revelador e do fixador sóbre o filme.

IV — Revelação, lavagem, secagem e fixação de filmes.
. V — Componentes e utilização de câmara escura.

VI — Manipulação do feixe de. Raios X.
VII — Noções rudimentares sôbre os fatores radingráficos prin-

cipais. Milanmeragem — segundo penetração (quilovollagem), espes-
sura dos tecidos, consistência de radiodifusão (raios secundários).
Filtração dos raios.

VEIr — Conservação e uso dos acessórios de radio-diagnóstico
• ( u éeran", luvas, anteparos, etc).

Parte II — Prático-oral, que compreenderá:
a) Execução de chapa radiográfica, (teleradiografia e abreu-

grafia) — em posição determinada, do tórax.
b) Revelação de chapa radiográfica (teleradiografia a abreu-

grafia).
7. Nota final — A nota final do candidato será a média ponde-

rada das notas obtidas nas duas partes da prova, observados os se-
guintes pesos:

Parte I 	 	 1
Parte II 	 	 3

Só será considerado habilitado o candidato que obtiver, por essa
forma, nota final igual ou superior a sassenta pontos.

Ocorrendo empale, terá preferência para classificação, o candi-
dato que obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações gerais — a) A inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções, por parte do candidato, e o compro-
misso tácito de aceitar as condições da prova, tais como aqui se acham
estabelecidas; e 5) os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor
Divião de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 15 d junho de 1915. — Marli() Braga,
Diretor de Divisão.
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Desenhista Vil — do Arsenal de GUCiTti do Rio

P. II. — 1 . 119

Paco público a abertura, pela D.S. do D. A.
• o, , da inscrição à prova de habilitação para
ext ranumerário mensailista do Arsenal de Guer-
ra do ltio, do M inistério da Guerra — pese-

iata VII.

2 — Dia .da abertura: 2ú-G- 5; dia do en-
cerramento: 10-7-15, aa 17 horas.

3 — Os ,trabadms serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente déste
al.kapaalarnento (Portaria n. o 164, de 17-6-13), e
pelas Instruções que' se seguem a éste Edital.

— A eventual mudança de residência de-
verá ser comunicada, obrigatóriarnente, à Di-
visão de Sclecão e à DiVisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal dêstn Departamento.

— X situação dos candidatas habilitados
e admilide.s será regulada pela legislação rela-
ti va o Pe ssoal extranumerário:

D. S. do I). A. S. ., em /5 de junho de
j915. — Aristides Bourjel Fortes, Chefe da
taeção de Inscrição.

Instruções que r4u1am a prova de habilitação
ln.ra cara:numerário inensalista do :Irsenal
de Guerra do Rio, do Ministério da Guerra

• — Desenhista VII.

Na prova serão observadas as seguintes con-:
diçôes:	

•

-1 — Nacionalidade	 O candidato deverá
(liar brasileiro nato ou naturalizada

2 — sexo — Masculino.

3 — Idade —	 18 ;1111;t; C any 'CLOS,

à É lata do encerramento da inscrição; máxima:
ZIS anu,: incompletos, à data da abertura da ins-
criçãO

Nerriço Miiitor — Ao candidato será
exigida, no alo la inscrição, prova de quita-
ção com O servia° militar.

3 — Sanidade e capacidade fisica — O can-
didato será submetido à prova de sanidade e
capacidade fiaica, de caráter eliminatório, pela
qual se \ critique não apresentar doenças trans-
nlia , iveis. alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função,
por	 morfológica ou funcional.

— A prova constará de:
Parte 1 — Es.erita, constante de resolução de

qua s tõrs objetivas sôbre assuntos do seguinte
programa de Matemática (nível de dificuldade
la La série ginasial) .

1 — Operações fundamentais sôbre uárneros
int eiro o fracio..ários.

2 — Quadrado e raiz quadrada de números
lia eiras .

— Sistema legal de unidades de medida:
nictlidas de comprimento, arfar, .olurne e mas-
sa (Dacreto n.° 1.257, de 16-6-39).

— negra cic três simples.
5 — Percentagem.
6	 Div iS ii O propor-c i anal .
Esi,/ parle valerá atÁS cem .pontos.
Porte li — COpia, por superposição. Siiirre

tH .a ou papel vegetal, de um desenho de peça
irivpl e s de máquina.

a parlo valerá até cem pontos, conside-
tando-sa habilitado o candidato que obtiver
mofa i g ual o usuperior a cirqüenla pontos.

PuriP III — Ampliação ou redução, forne-
cido esbôco cotado, de uma peça simples de
'maquina, exiginao-se feitura de .etras à mão
3.ivre, (lu com auxilio de normógrafo.

Esta parte valerá até cem pontos, conside-
rando-sa habilitado o candidato que obtiver
no:t igual ou superior a cinqüenta pontos.

— Nula Final — A nota final do candidato
$iaai a média ponderada das graus obtidos, ob-
servadoa os seguintes pesos:
Parto 1 . 	
Parte tf	 	  9
Parle

Si. será considerado habilitado o candidato
ga p obtiver, por essa forma, nota final igual
ou , HlicHor a seasenia pontos.

Ocorrendo empate, será observada, para
.classiticação, a seguinte ordem de preferh,ria:

a) melhor resultado na Parte 111; e
melhor resultado na parte 11.

8 — Observações Gerais — a) a inscrição
-implicará o conhecimento das presentes ins-
truções. por parte do candidato, e o compro-
':isso tácito de aceitar as condições da prova.
Luis corno aqui se acham estabelecidas; e b) os
cws-os omissos serão rescAvidos pelo Dirétor
Divisão de Seleção.

D. S. do • 1). A. S. P. em lã de junho de
1915. -- Murilo Braga, .Diretor de Divisão.

Protelador Auxiliai' XII — da Diretoria de
•Rolas A(reas

P. II. — 1.170

Faço públiaa . a abertura, pela 1). S. do D.
A. S. P. ., da inscrição à prova de habilitação
para extranumerario meus-alista da Diretoria
de notas Aéreas, do Ministério da Aeronáutico
— Projetador Auxiliar XII.

.2 — Dia da abertura: .26-0-15; dia do en-
carramenlo: . 10-7-15, às-17 horas.

3 — Os trabalhos serão reguladospelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente iteste
Departamento (Portaria n.° 161, de 17-6-13),
e pelas Instruções que se seguem a OSte

1 — A eventu al mudança de residência de-
verá ser comunicada, obrig-atóriamente, à Di-
visão de Selaçã i e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal deste Departamento.

5 — A situação dos candiCatos habilita-dos
o admitidos será. rego-Fada pela legislação re-
lativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. 5. P.. em 15 de junho de
1915. — Aristide:, Bourget • Fortes, Chefe da
Seção (14.! Inscrições.

Instruções que regulam, a prava de habilitação
ria de Rolas Aéreas, Ministério da Aero-
para extrannmerário mensalisla da Direto-
fluía Gen — Protelador Auxiliar XII.
Na prova serão observadas as seguintes con-

dições:
1 — ,Vacionalidaile —	 candidato (levará

ser brasileira nato ou nalwalizado.
2 — Sexo —
3 — idade —Xinima .: 18 anos completos, h

data do encerramento da inscrição: . máxima:
38 a-nos incompletos, à data da abertura da
inscrição.
4 serri•-0 Militar — Ao Ca ud ita l o será

exigida, no ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.

5 — Sanidade e capacidade física — O can-
didato será submetido à prova de sanidade e
capacidade física, de caráter "eliminatório. pela
qual se verifique não apresentar doenças trans-
missiv eia, alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos .e sistemas, bem com-o
con t	 iria:5o • li-ara o exare foi o da função
por anomalia morfológica ou Nacional.

— A prova constará do:
Parle 1 — Matemática (nível de dificuldade

da 3.a so'Nrie ginasial), constar-te de resolução
de questões objetivas sõbre assuntos do se-
gui in te progra rtia:

1 — Opera;ões sôbre números inteiros, fra-
cionários e complexos.

2 — Potenciação e radiciação de números
inteiros e fracionárias.

— Sistema legal de unidade de medida:
medidas de comprimentoaárea, volume. capa-
cidade, massa, tempo e ft.igulo plano (Decreto
n.° 1.257. de 16-6-39).

— negra de três simples e composta. Di-
visão proporcional.

5 — Escalas ..uméricas.
6 — Equações e problemas do 1. 0 grau.

Equações do 2P grau. -
7 — Logaritmos, princiipais propriedades.

Uso das tábuas.
8 — Funções trigonométricas, Uso das tá-

buas da logaritmos das linhas trigonona;triaas,
9	 Arca dás figuras planas; área e volume

de sólidos geométricos.
Esta puta valerá até cem -pontos.

Parle 11 Gráfica, que compreenderá:

a) marcação das coordenadas dos verti-ces
de uni poligno, levantado pelo método analítico,
e irradiação dos pontos visados dêsses vértices,
fornecidos Os elemaatos. de cálculo, exigindo-se
feitura de letreiros e algarismos padronizados
à mão livre ou . com auxílio de normografo.

b) cópia, por superposição, sare tela eu
papel veget,al, c:e trecho de planta topográfica
que. contenha curvas de nível e acidentes do
terreno, representados pelas convenções do do-
se-elmos teipo.gráficos, exigindo-se feitura de

legendas; i onvençõe. letrrs e algarismos pa-
dronizados, à mão livre nu com emprêgo do
ao ran ograf o.

Bata parte valerá até cani pontos, assim dis-
tribuido-s:
Hem o, até . 	  60 pontos
Item b, até	 	 10 pontos

Só será considerado habilitado nesta parte
o candidato que obtiver aota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

Parle 111 — Gráfica, constante de desenho
do projéto de 'construção civil (planta de si-
torção, de pavimento. carta e plan(a. de cn-
'priori)), fornecido "croquis" que contenha
dimensões disposições haternas, sendo exigido
conhecimento das- conveaçCes do desenho de
arquitetura, as principais disposições legais
sóbria áreas dos cômodos, sua diminuição e are-
jamento e feitura de letras e algarismos padro-
nizados, à mão livre ou com emprégo de nor-
inogra o .

• Esta parte valerá até cem pontos conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a cinqüenta pontos.

— Nota Final — A nota final do candidato
será a média ponderada, das notara obtidas nas
(rês paaama, da prova, observados os seguinte!
pesos: -

Parte 1. 	
Parte II 3
Parte	 . 	

...	 .. 	  
9

Só será conside . udu habilitado- o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a ses-
senta . pontos.

Ocorrendo empate, será observada. para
classificação, a seguinte ordem de preferência

tr) melhor ra?sultedo na parle II; e
b) melhor ressaltad na parte III.
8 — Observações Gerais — a) a inscrição int-

Caes . Por parte do candidato. e o compromisso
pli(ará o conbeeimente das presantes lustral-
tácito de aceitar as Condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas: e h) os
rases omi.ssos sei 5n resolvidos pelo Diretor
da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P.. em 13 de j unho de
1915. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Laboratorista VI do Serviço Nacional de Do2n-
ças Mentais ' (Laboratório de Ilislopalologia)

P.II. — 1 . 171

Faço pública a abertura, pela D.S. do D. A.
S. P., da inscrição à prova de habilitação para
extranumerário_ mensalista do Serviço Nacio-
nal de Doenças Mentais, do Ministério da Edu-
cação e Saúde — Laboratorista VI (Laborató-
rio de Histopatologia).

2. Dia da abertura: 26-6-15; dia do enc o r-
ramento: 10-7-15. às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados: pelas Ins-
truções Grais, baixadas pelo Presidente dêste
Departamento (Portaria n. o 161, de 17-6-13),
e pelas Instruções que se seguem a éste Edital.

A. A eventual mudança de residência deve"-
vá ser comunicada, Obrigalóriamenle, à Divisão
de Seleção e à Divisão de Orientação e Fisca-
lização do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados, e
admitidos será regulada pela legislação relati-
va ao pessoal extranumerário.

D. S. do D.A.S. ., em 15 de junho de 1915.
— Aristides Rourget Fortes, -Chefe da Scção de
Inscrições.
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In gl.-ações que regulam a prova de habilitação
Vara extranumcrário mcnsalista do Serviço
Nacional de Doenças . Mentais do Ministério
da .Educação e Saúde - Laboratorista VI
(Laboratório de Histopatologia) .

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições;

1. Nacionalidade - O candidato devera ser
.brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade -. Mínima: 18 anos completos, à

• data do encerramento da inscrição; máxima:
.38 anos incompletos à data da abertura da ins-
crição.
• 4. Serviço Militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
'prova do quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física - O can-
didato sk ri', submetido à prova de sanidade e
-capacidade física, de caráter eliminatório, Pe!a
qual se verifique não apresentar doenças traias.
Inissixes. alterações organicas ou funciona
dos diversos aparelhos e sistemas, bem coiro
•contra-iridicação para o exereicio da função,
por -anomalia morfológica ou funcional.
- 6. A prora conoard de: Parte única --
Prático. que compreenderá:

ar execução de trabalhos práticos. acompa-
nhada de arguição, sare assuntos do programa
Seguinte.

1) Métodos de inclusão e suas •aplleações
estudo do tecido nervoso.

2) - Ntanejo dos mierótomos: Parafina, celoi-
dina, congelação.
• 3) Principais métodos de coloração espe-
cífica.

4) Métodos de Nissl e' derivados.

.	 Método de ' W o.‘igert e principais métodos
para mielina: NVeill e Spielmeyer.
• 6) Método de Bielschowsky,
, 7) Dupla coloração: Mallorv e Van-Gieson.

8) Métodos para impregnação de macroglia:
#•	 sublimado ouro de Caiei e Carbonato de prata

de Itortega.
• b) feitura de relatório fundamentado sôbre
os trabalhos executados.
. Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-
tribuídos:

4. A eventual mudança de residência deverá de Doenças Mentais, do Ministério da Educação
ser comunicada, obrigatoriamente. 'à Divisa° e Saúde - Laboratorista VI (Laboratório eli-
de, Seleção e à Divisão do Oriet.tação e Eisca- nico).
lização do 'Pessoal deste Departamento. 	 2. Dia da abertura: 26-6-15, dia do encer-

5. A situação dos candidatos habilitados e ramento; 10-7-15, às 17 horas.
admitidos será regulada pela legislação te- 	 3. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
latiu ao pessoal extranumerário. 	 truções. Gerais, baixadas pelo Presidente deste

D	 do 1) A.	 P em 1 de ,junti•• '	 de Departamento (Portaria . n.° 164, de 17-6-43),.S.	 .	 S.	 .,	 5	 o1945. __. Aris odes Bouwert 1,,,_ories chefe da e pelas Instruções que se seguem a este Edital.
Seção de Inscrição	 4. A eventual mudança de residência deve-, rá Ser comunicada, obrigatóriamente, à Divisão

de Seleção e à'Divisão de Orientação e Eisca-
Instruções que regulam, a prova de habilita- tização do, Pessoal dêste Departamento.

ção para extranumerdrio mensalista do Ser- 5. A situação dos candidatos habilitados e
viço Nacional de Doenças Mentais do Mi- admitidos será regulada pela legislação reta-
nistério da Educação o Saúde - Laboralo- Uva ao pessoal extranumerário.
risa VI (Laboratório de Farnuicia).	 D.S. do D.A.S.P., em 15 de junho de 1015.

- A ristides Bourget Fortes-, Chefe da Seção de
Na prova serão observadas as seguintes taserjçües.

condições:

o) trabalhos práticos, ale 	  70 ponlos
b) relatório, até 	  30 pontos

• 7. Nota Final A nota final do candidato
será a obtida na parte única da prova. consi-
derando-se habilitado o candidato que obtiver
nota final igual ou superior a sessenta pontos.
• 8. Observações Gerais - a) A inscrição

implicará o conhecimento das presentes ins-
truções. por parte do candidato, e o compro-
misso tácito de aceitar as condições da prova
tais como aqui se acham estabelecidas: e
Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor

 b)

da Divisão de Seleção.
D.S. do D.A.S.P., em 15 de junho de 1015.
Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Laboratorista VI do Serviço Nacional de Do-
enças Mentais (Laboratório de Farmácia).

p j.t. - 1.172

1. Nacionalidade.- O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à

data do encerramento da inscrição; Má .1.ÁPIC:
38 anos incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4, Serviço Militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e' Capacidade . Física - o can-
didato será submetida à prova cio sanidade e
capacidade física, de caráter eliminatório.
Pela qual se verifique não apresentar doenças
transmissiveis, alterações organ:caa ou funcio-
nais dos diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para o exercício da
função, por anomalia morfológica ou funcio-
nal.

6. A prova constará dc: Parte tinira -
Podam que compreenderá

a) execução de trabalhos práticos, acom-
panhada de argüição, sare assuntos do pra'
grama seguinte:	 •

1) Preparo . e uso da água destilada e bi-
destilada.

2) Conservação, manejo e uso das balanças
de precisão.

3) Avianwnto cio uma receita (limona,la
purgativa).

4) Aviamento de receita -de entorpecenlas
e cuidados essenciais com Cistos. .

5) Manipulação de fórmulas de cápsulas.
G) Manipulação de "órmulas de pílulas.
7) Manipidação de fórmula de poniada.
8) -Manipulação de fórmulas. de poção go-

mosa.
9) Esterilização de solutos injetáveis.
10) Avaliação de dens:dade dos líquidos.
liso de densímetros.
b) feitura de relatório fundamentado sôbre

os trabalhos executados.
Esta parte valerá até cem pontos, assim

dist ribuídos
a) trabalhos práticos, até 	  70 pontas
á) relatório. até 	  30 pontos

7. Nota Final - A nota faial do candidato
será a obtida na parte única da prova, con-
siderando-se habilitado o candidato que ob-
tiver nota final igual ou superior a sessenta
pontos.

8. Observações Gerais - a) A inscrição
implicará o conhecimento das presentes ins-
truções, por lan.le do candidato, e o compro-
misso tácita de aceitar as condições da , prova
tais como aqui se -acham estabelecidas; e 5)
os casos omissos serão resolvidos pelo Dire-
tor da Divisão de Seleção.

D.S. do I). A. S. P., em 15 (le junho de
;unho de 1915, - Mordo Braga, Diretor' de
Divisão.

Laboratorista VI do Serviço Nacional de Daca-
. os mentais (Laboratório Clínico).

P.II. - 1.473

Instruções que regula ma prova de habilitação
para extranunterdrio mensalista do Servi-
ço Nacional de Doenças Mentais do Minis-
tilrio da Educação e Saúde - Laboratoris-
ta •VI - (Laboratório Clínica).

Na prova serão observadas as seguades con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.'

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 'anos compl. tos, à

data do encerramento da inscrição; iiiaxiam:
RS anos incompletos, à data - da abertura ao
inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato do :sexo
masculino será • exigida. no ato da inscrição,
prova de quitação com o. serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O can-
didato será submetido à prova de sanidade o
caPacidade fisica, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar • doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou funcio-
nais dos diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para o exercício da fun-
ção, por anomalia morfológica ou funcional.

G. A prova constará de - Parte única -
Prática, que compreenderá:
..a) execução de trabalhos práticos ,acompa-
nhada de arguição sôbre assuntos do programa
seguinte:

1) Limpeza, conservação, preparo e esterili-
zação de vidraria.

2) Feitura de pipetas estiradas e em bola.
Uso de pipetas e de buretas.

3) Coleta e preparo de material para exame.
4) Manejo de estufa e reguladores.
5) Esterilização (filtração, calor sêco e . ca-

lor únaido).
O) Conhecimento e manejo de balanças.
7) Manejo e cuidados com o microscópio.
8) Preparação de meios de cultura comuns.
9) Preparo de 4ua distilada, de água fisio-

lógica e de soluçues.
10) Realização de cortes histológicos em mi-

crótomo.
b) feitura de relatório fundamentado saibre

os trabalhos executados.
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-

tribuidos:

à) trabalhos práticos, até 	  70 pontos
b) relatório, até 	  30 pontos

7. Nota final -. A nota final do candidato
será a obtida na parte única da prova, con-
siderando-se habilitado o candidato que obtiver
nota final igual ou superior a sessenta pontos.

8. Observações Gerais - a) a inscrição
implicará o conhecimento das presentes ins-
truções por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; b) os casos
omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divi-

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.
A. S. P., da inscrição à prova de habilita-
ção para extranumerário mensal ista do Servi-
ço Nacional de Doenças Mentais do Minister:o
da Educação e Saúde - Laboratorista VI (La-
boratório de Farmácia).

2. Dia da abertura: 26-0-15; dia do encer-
ramento: 10-7-45, às 17 'horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente dês-
te Departamento (Portaria n.o 161, de 17 de

\ junho de 1913), e pelas Instruções que se
seguem a êste,

Faço pública a abertura, pela D.S. do D. • 	 são de Seleção..
S. P., da inscrição à prova de habilitação-para	 D.S. do D.A.S.P., em • 15 de junho de 1915.
extranumerário mensalisla do Serviço Nacional - Murilo Braga, Diretor de Divisão.
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Calculista X e XI do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público.

P.II. - 1.171

Faço pública a abertura, pela D.S. do D. A.
S. P.. da inscrição à prova de habilitação para
extra numerário mensalista do Departamento
Administraliivo do Serviço Público - Calculis-
ta X e XI.

2. Dia da abertura: 26-6-13, dia do encer-
ramento: 10-7-15, às 17 -horas.

3. Os trabalhos serão regulados gelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente deste
Departamento (Portaria n.° 161, de 17-6-13),
e p'das Instruções que se seguem a este Edital.

.1. A eventual mudança de residencia deve-
• rá st. comunicada, obrigabiriamente, à Divisão
de Seleção à Divisão d Orientação e Fisca-
lização do Pessoal deste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e
alm¡ti tios será regulada pela legisla ç ão rela

-tiva ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 15 de junho de 1015.
Aristides amove( Fortes, chefe da Seção de

Inscrições.

gne regulam 11 prova de habilitaÇãO
para extranumerdrio vtensalista do De-
partamento' Administrativo do Serviço Pú-
blico - Calculista X c X/.

Na prova serão observadas as seguintes con-
d leões :

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.

3. Idade - Mínima: 18 anos completos. à
data do encerramento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O can-
didato será submetido 5 prova de sanidade e
capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou funcio-
nais dos diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para o exercício da fun-
ção, por anomalia morfológica ou funcional.

G. .4 Prova constará de: Parte I - Mate-
nuftico (nível de dificuldade da 2.a serie gina-
sial) e Noções de Estatística, que compreen-
derá:

a) resolução de questões objetivas sare as-
suntos do se guinte programa:

1) Operações fundamentais sõbre números
inteiros e fracionários.

2) Frações ordinárias: coomaração, simpli-
ficação e conversão em decimais e vice-versa.

3) Quadrado e raiz quadrada dos númcros
inteiros e decimais.

1) Sistema legal de unidades de medida: -
medidas de comprimento, área, volume, capa-
cidade e massa (Decreto n.° 4.237, de 16 de
junho de 1939).

5) Grandezas proporcionais. Divisão pro-
porcional.

6) Regra de três simples. Percentagem.

b) resolução de qeustões objetivas sõbre as-
sunto do seguinte programa de Noções de Es-
tatística:

1) Distribuição de froquencia e representa-
ção tabular.

2) Gráficos simples em barras, curvas e se-
tores.

3) nédia ariimética, moda e mediana.
4)'Números índices.

Esta parte valerá até cem pontos, assim dis- 	 4. Serviço Militar - Ao candidato será exi,
tribuídos:.	gida, no ato da inscrição, prova de quitação

com o serviço militar.
Questões de Matemática, até .... 70 pontos 	 5. Sanidade c Capacidade Física - O candi-
Mínimo . de habilitação 	  10 pontos dato será submetido à prova de sanidade e ca.,

pacidado física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função,
por anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de - Parle 1 - Es.,
(Tilo, que compreenderá:

a) resolução de questões objetivas _sobre as,
suLtos do seguinte programa de Ma(emática:

1) Operações fundamentais sare números
inteiros e fracionários.

2) Sistema legal de unidades ch) medida::
d., comprimento, área, volume, capacidade,
massa, diferença de temperatura, medidas elé-
tricas e mecânicas (Decreto n.o 4.257, de 16
de junho de 1930).

3) Regra de três, percentagem e divisão pro.
porcional.

b) resolução de questões objetivas sare as-
suntos do seguinte programa:

1) Termologia: mudança de estado e dila,
tação; termômetros, escalas termométricas.

2) Hidrostática; -princípios de Pascal e Ar-
quimedes.

3) ótica: refração e reflexão da luz . - lentes
e espelhos.

-4) Eletricidade: corrente elétricae noções
sôbre eletrólise; ligações elétricas.

Esta parte valerá até cern Pontos, assim dis-1
tribuídos:

Item a, até 	  40 pontos
Item b, até 	  60 pontos	 1

Só será considerado habilitado nesta parte.o
candidato que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

Parte 11 - Prática, constante de execução
de quatro trabalhos relacionados com a prepa-
ração de urna aula de Física ou de Química
e compreendidos no seguinte programa:

1) Trabalho em vidro (feitura de tubos -en,
curvados e pipetas). 	 _

2) Filtração et/1 lahorat,Srio (uso de papel
dc filtro, preparo da 'traria) •

3) Pesada em balança de precisão. Determi-
nação de densidade.

4) Nomenclatura da aparelhagem e do ma-.
leria' de Física e Química, usados em labora-
tório para aulas práticas.

5) Montagem e desmontagem de aparelhos
de Física e Química, usados em laboratório
para aulas práticas.

6) Ligação de instrumentos de medidas elé-
tricas, usados em laboratório (amperímetros',
voltímetros, associações de pilhas, de acumula-
dores, resistência).

Esta parte valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nola igual ou superior a sessenta pontos.

Parte	 - Dactilografia, constante de cá.,
pia corrida de trecho impresso.

Esta parte valerá até cem pontos.
-4. Xota Final - A nota final do candidato

será a média ponderada das notas obtidas nas
três partes da prova, observados os seguintes
pesos:

Parte I 	
Parte II 	  3
Parte III 	  1

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver, por essa forma, nota final igual
ou superior' a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será observada. para clas-
sificação, a seguinte ordem de preferência:

o) melhor resultado na Parte II;
b) melhor resultado na Parte T.
8. Observações Gerais - a) a inscrição im-

plicará o conhecimento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
Lóculo de aceitar as condições - da prova, tais
como aqui se acham estab elecidas: o á) os ca-
sos omissos serão resolvidos pelo Diretor da
Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. g . P.. em 13 do junho de
19 15. - Murilo Braga. Diretor de Divi-re.).

Questões de Estatística, até .... 30 pontos
Mínimo de habilitação 	  10 pontos

Parte II - Mecanografia, constante de exe-
cução, em máquina de calcular, das quatro ope-
rações fundamentais sôbre números inteiros
o fracionários.

Para efeito de realização desta parte, o can-
didato deverá optar, no ato da inscrição, por
ama das seguintes máquinas:

o) MARCHANT
b) MERCEDES
e) BRUNSWIG

Esta parle valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a quarenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a média ponderada das notas obtidas nas
ditas partes da prova, observados os seguintes
pesos:

Parte T 	  2
Parle Ir 	  1

Só será considerado habilitado o candidate
que obtiver, por essa forma, nota final igua!
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência para
classificação ,o candidalo que obtiver melhor
resultado na Parte T.

8. Observações Gerais - a inscrição
implicará o conkccimento das presentes ins-
truções por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas: b) os casos
omissos serão resoluidos pelo Diretor da Divi-
são de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 13 de junho de 1913.
Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Lobuiadorisfa /X do Colégio Militar - 31. G.
P. 11: - 1,175 .

Faço pública a abertura, pela D. 8. do
D. A. S. P., da inscrição à prova de habilita-
ção para extranumerário mensalista do Colé-
gio Militar do Ministério da Guerra -
boratorista IX.

2. Dia da abertura: 20-6-'15; dia do encer-
ramento: 10-7-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados Pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente des-
te Departamento (Portaria n.° 161, de 17 de
junho do 1913), e pelas Instruções que se se-
guem a êste

á. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigatbriamente, à Divisão-de
Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, deste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relati-
va ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. 8. P., em 15 de junho de'
1915. - Aristides Bourget Fortes, Chefe da
Seção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação
para extranumerário mensalista do Colégio
Militar do Ministério da Guerra - Labora-
torista IX.

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 sanos completos, N.

data do encerramento da inscrição; máxima;
38 anos incompletos, h data da abertura da ins-
crição.
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Calculista VII do Instituto Nacional de Estu-
dos Pedagógicos do M.E.S.

P. II. - 1.476

Faço pública a abertura, pela 1.1. S. do
1 1 . A. S. P., da inscrição à prova de habilita-
ção para extranumerário mensalista do Insti-
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos do Mi-
nistério da Educação e Saúde Calculis-
tit VII.

2. Dia da abertura: 20-6-55; dia da encer-
ramento: 10-7-15, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Ias-
l'UOVS Gerais. baixadas pelo Presidente dês-.

te Departamento (Portaria nP 161. de '17 de
junho de 1913), e pelas Instruções que se se-
guem a ês1.4. Edital.

A. A eventual mudança de residência deverá
cotou-Meada, obrigatóriamente, à Divisão de

Seiel,:50 e à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, dèste Departamento.

5. A situação dós candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislaçrui relati-

i1 ao pessoal extranumerário.

1). S. tio D. A. S. P., em 13 de junho de
1055. - liourget Fortes, Chefe da
Seção de Inscrições.

laNtriP. 'ãf'S 11741' l'Callkal a Tri'l)j'a de li (fá 11110(110
para c.rirannatertirio tlo Institu-
to Naeirmal de Estiolas Pedagógicos, do Mi-
nistério do Educai:ti, c Saúde - Calculis-
ta VII.

Na pi•In va serão observadas ,Pn rogitiiii.r,e, C011-
el

, Nue/íon/lá/Me - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo	 Ambos.
3. Idade __. "ama: 18 anos completos, à

data do encerramento da i -nserição; máxima:
38 anos incompletos, à data da abertura da ias-

.'	 crição.
5. • Sreciy, - AO candidato do sexo

nia.:culino será exigida, no ato da inscrição,
provado quitação com o serviço militar.

5. Sanidade c Capacidade Física - O candi-
dato será submetido à prova de sanidade e ca-
pacidade fisich, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças trans-
missiveis, alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos e sistemas. hem corno
(ontra-indivação para o exercício da função,
Por tnotnalia niorrülógen ou funcional.

0. A prova constará de:
Parte única - que comprenderá:
a) resolução de questões objetivas sõbre as-

suntos do seguinte programa:
1) Operações fundamentais sábia números

:anidros (' fracionários.
2) Sistema legal de unidades de medida:

de comprimento, área. volume, capacidade.
e massa (Decreto n.0 4.237, de 10 do junho de
I 930) .

3. Regra de três simples.
1. Percentagem.

á) cálculo da média aritmética, de mediana
.? do desvio padrão de urna distribuição . de
freqüência (valores grupados).

Esta parto valerá até cem pontos, assim dis-
tribuídos:

BOM a, até 	  40 pontos

Mínimo de habilitação .. 20 Pontos.
1 tem b, até 	  60 pontos
Mínimo de habilitação	 30 pontos

Sá será considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do eandidatol
será a nota obtida na parte única da prova.	 I

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a
sessenta pontos.

8. O(serrocóes Gerais - a) A inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
tácito do aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabeleeithis; e b) os ca-
sos omissos 'serão resolvidos pelo Diretor da
Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., era 15 do junho de
1015. - Murilo Braga; Diretor de 1)ivi.são.

MINISTÉREIOADÚA]:)EEDUCAÇÃO

Departamento Nacional de Saúde

Serviço de Aguas e lEsfiotos do Distrito
Federpt.

SEÇÃO DO EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de aviso aos proprietários dos prédios
como relacionados, para defesa sõbre irregu-
laridades no abastecimento' d'água nesses imó-
veis, publicado no Diário Oficial de 11 do cor-
rente, à página 10.590.

(Dias: 16, 19, 22 e 26-6-15).

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que.
de acórdo com o § Lo do art. 31 do De-
cri to n.o 5.873, de 20 de junho de 1910,
solicita para o dia 5 de julho de 1955, ofer-
tas de cotações para o material das con-
corrências abaixo relacionadas, rujas espe-
cificar:ias se acham afixadai no local de-
v:do. na Rede do Departamento - Avenida
Aparício -.Borges - Palácio da Fazenda -
Térreo.

Na.iinero - Material:
2.399-E - Livros estrang,eircv.
2.100-E - Livros estrangeiros.

Rio. 16 de junho de 1945. - 11. Maar: r1,.!
Freitas, Diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras, leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que.
de acórdo com o § 1.0 do art. 31 do De-
creto n.° 5.873, de 26 de junho de 1950,
sa icita para o dia 27 de junho de 1955, ofer-
tas de colações para o material das con-
corrências abaixo relacionadas, rujas espe-
cificações se acham afixadas no local de-
vido, na Sede do Departamento - Avenida
Aparício Borges - Palácio da Fazenda -
Térreo.

Ntinieco - Material:
2.396-E - Grupo electrogènio à gasolina

álcool motor.
2.397-E - Tipos e outros materiais tipo-

gráficos.
2.108-E - Agulhas de platina e de níquel.
2.109-E - Atadura de gase hidrófila e de

gase gomada.
2.127-E. - Compressor horizontal *de Vil-

bis».
Rio. 16 de junho de 1955. - TI. Ume de

Freitas, Diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federai de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. Interessados que
de ficeirdo com o § 1.0 do art. 31 do De-
creto n.o 5.873, de 26 de junho de 1910,
solicita para o dia 25 de junho de 1945, ofer-
tas de colações para o material das con-
corrências abaixo relacionadas, cujas espe-
cificações se acham afixadas no local de-
v:do, na Sede do Departamento - Avenida
Aoaricio Borges - Palácio da Fazenda
Térreo.

Número - Material:
2.392-E - Caixa de madeira cedro.
2.395-E -- Base de madeira p/máquina

impreSSort,

2.10.6-E - Ilematimetro; hemômetro;
contador; pinça de madeira,
etc.

2.111-E - Ancinho, colher de aço, lá-
mina de serra de aço.

2.517-E - Livros.
2.418-E - Livros.
2.419-E - Refrigerador elétrico.
2.422-E - Centrifugador elétrico; bomba

de vácuo, etc.
2.4 93-E	 Balanço de precisão.
2.428-E - Carneiro hidráulico; electr0-

bomba.
2.429-E - Farinha de ossos; salitre dolo

de sódio e potássio, etc.
".13"-E - Armarinho.
2.131-E - Facão; foice comum.
2.135-E - Macha,,o e machadinha de aço
2.137-E - Martelo p/earpinteiro; turquês

Rio, 16 de jon'Ill10111 (al 'elf. i111. )87 et15e.-* II. Mane de
l'reitas, Diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. , interessados qu.s
oe actirdo com o § 1. 0 do art. 31 do De-
creto n. o 5.873, de 26 de junho de 1910,
solicita para o dia 22 de junho de - 1013, ofer-
tas de cotações para o material das con-
corrências abaixo relacionadas, cujas
cificações se acham afixadas no local de-
vido. na Sede do Departamento - Avenida
Apartei() Burges - Palácio da Fazenda -
'ferroo.

Numero - Material:
2.	 E - Triciclo.
2.50t-E - Macaco hidránlico; dínamo,

saca rodas; bainha plpres-
55o.

2.102-1; - Solda elétrica.
12.103-E	

1

-	 ia 1	 de eletrochoque.
2.105-E - Efunpada p/epitliaseópio; fo-

.	 re

tocélula, etc.
2.107-E - Banheira de c.erámica; tijcla

de granito.
2.110-E - Toalha p/mãos e p/banlio.

•	 2.112-E - Enxada; enxadão; pá. picareta.
2.420-E - Experimentador de clemente.

fle baterias de acumuladores.
2.121-E - Máquina de enrolar chapas.
2.424-E - Fichas c/argolas Iilmama-

2.123-E - Cadeira de peroba do campo.
2.426-E - Carneira pintada.
2.430-E - Lata c/tampa, p/poinada.
2.131-E - Impressos.
2.130-E - Fechadura; dobradiça e fé-

2.138-E - Cabo do madeira Ipê e Roxi-

Rio, 1G de junlItloio de 1915. - Ii. Mane de
Freitas, Diretor da Divisão Comercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 15-6-15

DISPOSII:À. 0 Ih1S SEGUINTES' FIRMAS

Firmas:

Antônio josé do Carvalho - Cheque númeri
53.621-E.

"Casa Miranda" Vidros e Papéis Limitada
- Cheque n.o 55.022-13.

Editora Civilização Brasileira S. A. -
que n.° 35.623-13.

Gonçalves Fonseca & Companhia Limitada -
Cheque n.0 55.621-B.

Inst. do Açúcar e do Álcool - Cheque nú-
mero 55.623-13.

M. A. Cunha - Cheque n•o 55.626-13.
Paredes & Compahhia - Cheque número

35.627-11.
Produtos Químicos M. Ilerzog Limitada -

Cheque n. o 55.628-B.
S. Bruni & Companhia - Cheque número

55.029-8.
Soc. Agritécnica de Representações Limi-

tada - Cheque n.o 35.630-B.
S.1.N.D. L, Soc. Ind. e Num. e Dat. Limi-

tada. - Cheque n. o 55.631-8.
Standard Oil Company of Brasil -

n.o 53.632-13.
Viana Silva & Companhia Limitada - Che-

que n.° 55.633-13.
Cheque emitidos n/data "13" corresponden-

tes a "15" faturas no valor de Cr$ 28.707,00.
- Augusto llar:als, Diretor da D.R.E.
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AVISOS

Em vista dos Srs. fornecedores, embora in!imailos pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requisições
mencionadas neste avisa, não terem dido cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justiiicado o motivo pelo qual deixaram de fazer
a 1 . ntrrga, ficam notificados ile mia esta D.R.E. dará início aos processos de multa, prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de
1910, reservando-se timbém o direito de tornar as providências que julgar acertadas aos casos:

Fi raia	 Requisição	 Empenho	 Prazo vencido
(1. Pinheiro Guimarces & Comp. Ltila 	 100.013-R	 4.180	 31-5-1945
S. A. Casa Pratt 	 	 203.414-A	 20.157	 30-5-1945

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1915. - Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Conninico
ficam intimados

aos Srs. fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedido no material dos empenhos abaixo mencionados,
a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e de Providi,ncias a tomar:

Providências
a

tomar
Substituir o Rem 3.
-Substituir o material
Substituir o material
Substituir o material
Completar a entrega

do material.
11:adro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Diviso de Recepção e Expedição), da providência tomada

pelos Srs. fornecedores, em ralação ao presente aviso.
A não observância destas instruções. levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto número

5.873. de 26 da junho de 1010, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos. casos.
, ltio de Janeiro, 11 de junho de 1915. - Augusto Barata, Diretor da D. 11

Comuniro aos Srs. frealec'edores que, havendo esgotado o prazo do entrega do material referente aos empenhos mencionados neste
avisa. firam intimados a notificar a éste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da Obrigaçao assumida, concedendo
êste D.	 novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

	

Prazo	 Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

até
1. Coelho Branco Filho 	 	 150.001	 3.967	 21-5-45

Granado Lab. Farm. e Drogarias Ltda. 	 	
24-6-45

Casa 202.141-R
202.112-R	

7.911	 29-5-45
Idem 	  	 •....	

24-6-45
21-0-45

Piam 	 	 202.101-11	
7.906	 20-5-45
7.00421-6-45

mCopanha UCompanhia 	 Nacionai s 	....	 202.395-11
801.00G	

8.805	
29-5-45

	

5-6-45	 21-0-45
Companhia Industrial da Móveis 	 	 849	 5-6-45	 21-6-45
Emprésa Promotora de Vendas Ltda. 	 	 157.011	 6.431

	

2:53:5%455 	
21-0-45

Gráfica Belas Artes Ltda. 	 	 100.002	 2
licitar'. Ribeiro & Comp. 	 	

:917
0	 2254:55-1	 21-0-45

	

55	
21-6-45

H
Produtos Químicos . Ilarzo g Ltda	 	

100.040	 3.98
801.001B 21-6-45

Soares Lavrador & Comp. Ltda. 	 	 202.40941	 9.512 0-6-45 21-0-45
Sociedade C. Carioca Ferragens Ltda. 	 	 202.289	 8.423	 8-6-45	 21-6-15
Ti' Caloric C.0 	 	 415.05141	 32.082

ustadt 	 	 204.20-A	
27-5-15	 21-6-45

Vatter Ne

	

21.235	 9-6-45	 21-6-45

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou naanorando.

A GO observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto número
5.873, Ile 20 de junho do 1910, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

!tio de Janeiro, 11 da junho de 1915. - Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Comunico aos SN. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste
avrso, ficam intimados a notificar a éste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
éste D.F.C. novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:,

Firma Requisição Empenho
Prazo

vencido
Novo prazo
concedido

até

Companhia Industrial de Móvei- 113.119-A 8.209 31-5-45 25-6-45
Cardoso & Sousa 	 413.158 9.761 10-6-45 25-6-45
Companhia AGI do Brasil Gás Acum. 	 413.016 9.770 10-6-45. 25-6-45
I). N. Pereira & Comp. Ltda.	 	 413.121 6.633 11-6-45 25-6-45
idem 	   413.071 4.521 1-6-45 25-6-45
E. Soaras Ferreira & Coinp,	 	
ldem 	   

413.016-A
413.047-B

5.499
5.500

12-6-45
12-6-45

25-6-45
25-6-45

Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 413.076 7.157 1-6-45 25-6-45
Roberto Pereira & Comp. Ltda.	 	 413.095 6.752 12-6-15 25-6-45
Idem 	   413.096 6.755 12-6-15. 25-6-45
El C A Victor Radio, S.	 A.	 	 504.118 28.370 30-5-45	 • 25-6-45

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E.	 (Divisão de Ttecepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto número
5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

fio de Janeiro, 15 do junho de 1915. - Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 concedido

até
Alvaro P. Silva 	 	 450.059	 2.271	 21-6-15
Abílio F. Magalhães & Comp. 	 	 201.588	 23.1,13	 24-6-45
Gualinale & Como 	 	 100.035	 2.572	 21-6-15
Idem 	 	 100.011	 . 2.695 •	 21-6-15
G. Pereira & Filho-, 	 202.117	 5.798	 24-6-45
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Comunico aos Srs. fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedido no material
ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas do Prazo e do Providências a tornar:

dos empenhos abaixo mencionados,

• Firma

Instaladora de Frio Ltda. 	
Martins Júnior & Comp. 	
Produtos Químicos B. Ilerzog Ltda. 	

Santos & Ventura Ltda.

Novo prazo
Requisição	 Empenho	 concedido

	

124.077	 3.753	 25-6-45

	

801.005	 617	 25-6-45

	

450.103	 5.703	 25-6-45

	

143.032	 4.135	 25-6-45

Providéncias
a

tomar
Substituir o material
Substituir o material
Completar a entrega

do material.
Substituir o material

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tomada
pelos Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente h penalidade prevista no Decreto número
5.873, de 26 de junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

" s do Janeiro, 15 de junho. de 1945. — Augusto Barata Diretor da D.R.E.

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publi cação no Diário Oficial, a fazer a entrega cio material das requisições
mencionadas neste aviso, não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual de:xaram de fazer
a entrega, ficam notificados de que esta D.R.E. dará início aos processos de multa, prevista no Decreto n.0 5.873, de 26 do junho
de 1940, reservando-se também o direito de tomai as providências que julgar acertadas aos casos:

•
Firma	 Requisição	 Empenho

	
Prazo vencido

Eletro Técnica Emprésa Forn. do Brasil Ltda. 	 	 413.096	 6.756	 22-5-1945
Renato Alves de Sá 	 	 413.133	 14.349	 30-5-1915
Irmãos Andrade & Comp. Ltda. 	 	 267.012-R	 8.775	 31-5-1945

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945. — Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Comunico ao Sr. fornecedor que, havendo-se esgotado o prazo de entrega do material referente à requisição mencionada neste Ma*,
fica intimado a notificar a este Departamento o motivo do não cumprimento da obrigação assumida, concedendo êste D.F.C. novo prazo
a vencer na data abaixo indicada:

	

Prazo	 Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

até
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 	 	 450.039	 4.398

	
14-6-45	 25-6-45

Dentro dêsse novo Prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção o Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente h penalidade prevista no Decreto número
5.873, art. 34, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas ao caso.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945. — Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Fica o Sr. fornecedor notificado, de ordem do Sr. Diretor Geral, que deverá entregar o material a que se refere o empenho
. mencionado neste aviso, dentro do novo prazo concedido o abaixo mencionado:

Firma
	

Requisição	 Empenho

Garcia Ribeiro & Comp. Ltda. 	
	

450.100	 6.770

Novo
Prazo concedido

atè
5-7-1945

dêsse novo prazo concedido, deverá
carta ou mêmorando.

observância destas instruções, levará
26 de junho de 1910, reservando-se
Janeiro, 15 de junho de 1945. —

ser dada comunicação h D.R.E. (Divisão de Recepção o Expedição), da entrega do

o D.F.C. a dar inicio ao processo de multa, referente à penalidade prevista no Decreto
também o direito de tomar as providências que julgar acertadas ao caso.
Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Dentro
material, por

A não
D.° 5.873, de

Rio de

Em vista do Sr. fornecedor, embora Intimado pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material da requisição abaixo
mencionada, não ter dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixou de fazer a entrega, fica no-
tificado de que esta D.rt.E. dará início ao processo de multa, prevista no Decreto n. o 5.873, art. 34, de 26 de junho de 1940, reservando-se
também o direito de tomar as providências que julgar acertadas ao caso:

Firma
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	 	 450.030	 3.328

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945. — Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Comunico ao Sr. fornecedor que, em virtude do exame procedido no material constante do empenho abaixo, fica intimado á
cumprir o determinado nas colunas de Prazo e de Prbvidências a tomar:

Novo prazo	 Providências
Firma	 Requisição	 Empenho	 concedido	 a

até	 tomar
Heitor Ribeiro & Comp. 	 	 450.021	 2.261	 25-6-45 Completar a entrega

do item 1..

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada, à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), notificação da providência tomada
pelo Sr. fornecedor, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no Decreto ia.° 5.873, art. 34, de 26 da
junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as medidas que julgar acertadas ao caso.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945. —Augusto Barata, Diretor da D.11.E.

Requisição
	

Empenho Diário	 Prazo
vencido

7-G-45
	

12-6-45
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal de Segurança
Pública

Serviço de Trânsito do Distrito Federai

EXAME DE MOTORISTA.

surosmuiçÃo DE CARTEIRA (C. N. II.)

Antônio de Almeida .Ferriandes„Toão Louren-
ço Correia do Lago, Milton Tavares.

Resultado dos exames efetuados nos dias
e 18 do corrente:

Ap. Bolando Flores Marques, Rafael Gui-
lherme Moussatehé, Triseste Bianchi, E:bal-
dio() Rangel Filho, Angelo Carlan, Pedro (11.
Costa Ramos, Jacinto Sampaio, Orlando Leão,
Or:ando Lazarini, Oscar Ferreira de Sousa,
1lison de Araujo Campos, Miraci Caiado Pe-
reira, Boris Munimis, Joatplim Fernandes,
Júlio Nunes, Aloiro de Almeida de Sousa, Val-
derniro Gonçalves Rodrigues, Claudionor liri-
lo Pairo . João Teixe ira da Cunha, Danilo
Marcondes, Fel ício Renrique Leal, Antônio
Vieira Vasqe-es, Jorge Augusto Magalhães Pe-
na, Hermes Barcelos, Manuel Nono Pereira de
Resende, Edemar Bittencourt, Martinho Ma-
ria, 'Atadinho Maria, Germano Francisco de
Azevedo, (substituição de carteira. C. N. 11.
- Manuel Maria de Oliveira. João José Imi-
rjo, Tomás (iiordano, Roberto. José da
ia Feijó). •

Rep. 26.
Serviço "de Trãosito do Distrito Federal, em

18 de junho de 1s)15. - Dr. Edgard Pinto
Estreita, Diretor.	 .

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Departam2nto de Administração

Divisão do Material

(7012COrre,l ileill adMilliStraiiVa paYlt a venda- de
material insercivel e cor dcsilso

Faço público que ies doze horas do 'dia vin-
te e sete do mês de junho do corrente ano, na
Divisão do Material do Ministedo do Traba-

Indústria e Comércio, no Kstrito Fedtral.
serão recebidas, • ein concorrência administra-
tiva, presidida pelo Sr. Paulo Scofano, chefe
lia Seção de Requisição e Fiscalização, pro-
posta de preço, em três vias, datadas e assi-
nadas, sendo a primeira selada de acordo com
a Lei, para a venda de material IIISCDA'fACI e
in desuso sob as condições wiaixo.
Primeira - O material, a que se refere

te editaledital de concorrência, ê representado por
ui en 1. a e uma caixas de madeira, vazias, pa-
ra transporte (1,-t la las de gasolina, e conte e
cinco pneumáticos imprestáveis. do várias
marcas e tamanhos, para automóveis, ue, se
-ncontra em desuso, inservivel ou imprestá-
vel, conforme MT1C 277.399 de 1915.

Segunda - O material a que se refere a
condição anterior compreende dois grupos:

1.° grupo - oitenta e uma caixas de ma-
Jeira, vasias, para transporte de latas de ga-
solina;

2.0. grupo - cento e cinco pneumáticos
imprestáveis de várias marcas e tamanhos,
para - automóveis.

Terceira - O material pode ser •examinado
nos depósitos em que se encontra e a Divi-
são do Material presta qualquer informação a
respeito. -

Quarta - O material é entregue nos depó-
sitos e como se encontra.

Quinta - As propostas não podem ler
emendas, entrelinhas, rasuras ou ressalvas e
lerão a declaração de completa submissão a
lódas as condições dês:te editai.

Seita - As-propostas que não-estiverem-de
a.córdo. com as condições dèste edital ou as
que contenham oferecimento de vantagens,
não previstas nesta publicação ou as que
apreaentem alternativas sare outras propos-
tas irão Serão tomadas em consideração por
ocaallio do julgamento da concorrência.

Sétima. - O preço da proposta, decla:.odo
era Rlgarismos e palavras, será separadamen-
te para cada grupo, podendo o proponontil
apresentar preço para um só grupo.

Oitava - A concorrência Será adjüdirada
pelos preços máximos de cada grupb.

Nona - As guias para recolhimento à Te-
souraria serão fornecidas pela. Divisão do
Material.

Décima - A Dresente concorrência poderá
ser anulada pelo Departamento de Adminis-
tração se assim entender, não cabendo direi-
to a qualquer indenização ou reclamação,.

Décima Primeira - Os concorrentes serão
classificados segundo o preço que houverem
oferecido para cada grupo nas propostas to-
madas em consideração, e essa chissifica.ão
será obedecida CO) caso de chamada de outras
concorrentes para depósito do .valor de sua
proposta em face da falta do 'recolhimento
por parte clo concorrente . que tenha tido ad-
judicada a sua proposta.

Décima Segunda - O proponentc a que fôr
adjudicada a - \P enda deverá recolher o valor da
sua proposta dentro do prazo que lhe fôr ('o-
municado diretamente ou por edital no 1)14-
rio Oficial. Por igual obrigação respondo o
concorrente que fôr chamado de acôrdo cem a
condição décima primeira.

Décima Terceira - De acôrdo com a
cessaria autorização, diretamente ou por
blicação no Diário Ofic ial , c) concorrente
verá retirar o material dos depósitos, no
rário de onze its dezesseis horas e em
prèvia.mente marcado.

Décima Quarta - A autorização para re-
tirar o material, é precedida, respectivamen-
te, do rectilhimento da importância da pro-
posta e do recibo do material.

Décima Quinta - Tôda e qualquer dsspe-
sa para a retirada do material corre à conta
do proponente não se responsabilizando o Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio
por qualquer acidente que se venha verificar
após a comunicação da autorização para a re-
tirada dó material.

Décima Sexta - Terminado o prazo Dora
a retirada do material dos depósitos e !são
se verificando a saída na sua totalidade, pra-
mover-se-á nova concorrência para venda do
restante, recolhendo-se o seu produto aos co-
fres públicos e não tendo o proponente a que
foi adjudicada a presente concorrência direi-
to a qualquer reclamação ou indenização.

Décima Sétima - Reverterá automkilica-
mente aos cofres públicos, o recolhimento do
valor da proposta, caso o concorrente não fa-
ça a retirada total-do material dos depósito
em que se encontra, de acórdo com as exi-
gências da condição décima quarta.

Décima Sétima - Reverterá auf.onAl ira-
aos cofres públicos dos recolb.mentos feitos
à Tesouraria é sem direito a qualquer re&a-
maçiio ou indenização.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1915. -
Elza da Silva Gameleirb.

Departamento- Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

SEÇÃO DE MULTAS

valor da•multa e.c.vi do parágrafo único do ci-
tado artigo..

José Szapszenaz - Baia da Constituição
PleCO 21. - Auto n.0 8.585 - Multa de 	

	

Cr$ 100,00 no artigo 360 da Cons. Pub. no D. O	
de 3-5-15.

Otto Lachemaier - Avenida Presidente Var-
gas n.0 . 119, 4.0 andar, sala 11 - Auto -núme-
ro 8.562 - Multa de Cr. 100,00. - Artigo 360
eia Cons. Prib. no 1). O. de 3-5-45.

Antônio Mareelino Tamen - Rua Cupertino
Durão n.o 177 - Leb/on - Auto número 9.183
- Multa de Cr$ 200,00 - Artigo . 360 da Cons.
Pub. no 1). O. de 3-5-45.

Vitorio Casemiro Deliberai° - Rua dos Ca-
jueiros n.° 72 - Auto número 8.385 - Milha
de Cr. 100,00 - Artigo 360.daeons. Pub,
D. O. de 3-5-15.

Comércio e IinVisfria Cabral S. A. - Ave-
Lida Rio Branco 277 11,° andar, sala 1.491 -
Auto número 8.618 - Multa de Cr$ 100.00 -
Artigo 360 da Cons. Pub. no 1). O. de 3-5-15.

A. Pereira - Roa Rosário 148, 1P andar -
Auto número 9.292 - Muita de Cr$ 100,00 -
Artigo 360 da Cons. Pub. no I). O. de 3-5-45.

Antônio Gaspar - Rua Cachambi n. 0 351 -
Auto número 8.917 - Multa de Cr$ 100,00 -
Artigo 360 da Cons. Pub. no D. O. de 3-5-45.
- Jacinto-Moreira - Rua do Livramento n.0 36

- Auto número 8.87 - Multa de Cr$ 100,00
- Artigos 351 e 360 da Cons. Pub. no D. O.
de 3-5-15.

Visto.- Rio de Janeiro, 12 de junho de 19_15.
- ltameo Pimeatel Ramos, Pelo Chefe da Se-
ção . de Multas.

De acôrdo com a decisão do Sr. Diretor de
Fiscalização, foram multadas as firmas abaixo
relacionadas e, pelo presente lhes d dada ciên-
cia, para os efeitos do estabelecido_ do arti-
go 636 da Consolidação das Leis do Trabalho.
aprovada pelo Deereto - Yei n.0 5452s de . 1.0 de
maio de 1943, observando-se que não será ad-
mitido o rt)curso sem a prova de depósito do

De acôrdo com a lecisão do Sr. Diretor do
no- Fiscalização, foram multadas as firmas abaixo
Ni- relacionadas e, pelo presente ;hes é dada cién-
de- cio, para os efeitos do estabelecido no adi -
lio- go 610 da Consolidação das Leis do Trabalho.
dia aprovada pelo Decreto-lei DP 5.452 de 1.0 de

maio de 1943, observando-se que o recebimento
das importâncias correspondentes às mencio-
nadas multas deverá ser efetuado na Tesoura-
ria do AI. . 1. C mediante guia (lesta- Di-
visão mo prazo de cinco dias . sob pena de ser
executada a respectiva cobrança executiva:

Moreira & Rodrigues -- Avenida Mem doi,
Sá. 131 - Auto nilme eo 1.392_ - Moita de
Cr$ 100.00 - Artigo 71 .1a Cons. Pub. no D. O.
.de 20-2-45.
. J. Mberg & Cia. T,fda.. - Rua Barão do Boni
Retiro. 3 - . Ardo fluireis)	 - Multa de -
cr$ 20(1.00 	 - Artigo 51 da Cons. Pub. no D.
O. de 20-2-45. .

S1MAS & Lenzinger Lida. - Rua Buenos Ai-
res. 85 - 50 andar - Auto número 4.201 -
Multa do Cr$ 500.00 - Artigo 75 da Cons.
Pub. no D. O. de 9-1-45.

Cláudio 'Pereira - Rua General Sampaio, 38,
no Caiu - Auto número G.779 - Multa de 	

	

Cr$ 200.00 - Arti go 433, alínea b, da Cons. Pub 	
no D. O. de 3-3-45.

Arlindo Carneiro Rodrigues - Rua AngAlica
Mola. 435 - Olaria - Auto minero 5.551 -
7,I ulta de Cr$ 200.00 - Artigo GO 1, da Cons.
Nb. no D. O. de 3-3-45.

Caixa Geral Funerária - Rua Carolina Meie%
Anta ntimern 7.323 - Multa cio 	

(r$ 100.00 - Artigo 360 da Cons. Pub. no
1). O. de 3 - 3- 15.

Visto.- Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1945.
- Proaca l!imentel Boinas, pelo Chefe da Seção
de Multas.

De acôrdo com a decisão do Sr. Diretor de
Fiscalizarão. foram multarias as firmas sbaixo
relacionadas e. nelo presente lhes é dada ciér-
ria, para os efeitos do estabelecido do art. 636,
da Consol i dacão das Leis do Trabalho. aprova-i.da nela Decreto-lei n.0 5.452, de 1 dec mam de.
1943, observando-se que não será admit:do
recurso, sem a prova de depósito do valor da
multa ex-vi do parágrafo único do citai() arti-
go.

Reis e Mendes - Rua Nicarágua, n. 0 231.
Auto u.0 6.415. Multa de Cr$ 50,30. Art. 71
da Con.solidação, publicado no Didria Oficial
de, 7-3-45.

Abílio Dias Rua do Ouvidor, 89 Auto nú-
mero 2.370. Multa de Cr$ 100.00; Art. 17, da
Cons. publicado no Diério Oficial de .22-12-11./
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3orge João Dabdab	 de-S,ania Cruz.
tt.° 188. (Iteatengo). Auto n.0 3.954. Multa de

De acôrdo -s om a decsão do Sr. Diretor de
Fiscalização. foram nutfladas th: firmas abai-
xo relacionadas e, -pelo presente lhes é dada
ebstncia. Para os efeitos do estabelecido do ar-
tigo 636 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprova,ta pelo Decreto-lei n. o 152 de 1 . de ma 10
de 1913, observando-se que não será admitido
o recurso sem a prova de dopósito do valor da
multa cx-ri do parágrafo (miro do citado ar-
tigo.

Armazém de ch; eoros Alimontícios, Cruz de
Malta Ltda." - Av. 28 de Setembro núme-
ro 119. Auto u.° 1.732. Multa de `Sr$ 200,00
art. 71 da Cons. Púb. no Diário Oficial de
0-3-15

Representações Limitadas - Rua da Cande-
lária n.° 9, 6.° andar Sala 609. Auto n.° 9.0006.
Moita de Cr$ 109,00. Art. 304. da Cons. Pu-
blicado no Diário Oficial tie 6-6-15.

Companhia Brasileira de Artes Gráficas -
Rua Riachuelo n.o 128. Auto n•0 9.103. Multa
do Cr$ 100,00. -Art. 360 da Cons. Pub. no Diá-
rio Oficial de 6-6-15.

Theodor E. \Volteei' -- Rua Primeiro de
Março n.° 121, salas 1 à 3. Auto n.0 7.973. Multa
do Cr$ 100,00. Art. :T60 da Cons. pub. no
Diário Oficial de 6-6-15.

Rosa Temer - Praia do Zumbi n.0 .87, (Ilha
do Governador). Auto n. o 8.015. Multa de ',:r$
100,00, Art. 3.GC da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cial de 6-6-45.

Estaleiros de Construções Navais Ltda. -
Rua Carlos Seidl n.° 314. Auto n.° 4.440. Mul-
ta de Cr$ 100,00. Art. 358 da Cons. Pub. no
Diário Oficial de 6-0-15.

Visto. Rio de Janeiro, 13 de junho de 1915.
Romeu Pimenta Motos, pelo chefe da Se-

Ao de Multas.

A. Nunes Costa - Rua Visromie de Pirajá
n.o 558 - A. Auto n.0 6.812. Multa dá Cr$ ..
300.00. Art. 75 da Cons. Nd). no Diário Ofi-
cial de 6-4-15.

Luís F. Braga & Filhos - Rua Evaristo da
Veiga n.o 128. .Ato n.0 5.571. Multa de Cr$
100,00. Art. 360 da Coas. Poli. no Diário Ofi-
cial de 6-4-15.

Grattpera d'Oliveira & Cintra Ltda. - Pra-
va Santos Durnont n.o 1 42. Auto n.0 5.134. Mui-
ia de Gr$ 50.00. Art. 598 da Gomis. l'ub.

	

Oficial  de 6-1-15.	 .
Casa da Borracha Ltda. -.Rua Uruguaiana

n.° 171. Auto n. o 5.203. Multa de Cr$ wo.00.
Art. 131 da Cons. Pub. - no Diário Ofiéial
6-4-15.

J. Rodt,igues (1,311z:dez - Rua Sele de Se.,
baldeai n.° 11. Auto 11,0. 5.181. Multa de Cr$
14,0.00. Art-. 75 da Jons. Pub no Diário Oficial
de 6-1-15.

Firma Samba Barbeiro Ltda. - Rua Pe-
dro I n.0 26 loja, parte. Auto n.o 5.095. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 75 da Cons. Pub. no Diá-
rio Oficial de 0-1-45.

Samba Barbeiro Ltda. - Rua Pedro 1 nú-
mero 26. loja, parte. Auto n.0 5.091. Multa de
Cr$ 200,00. Art. 06 letras c e á do Decreto nu-
mero 21.037, da Caris. Pub. no Diário Oficial
de 0-4-45.

S. Gonçalves - Bua Teodero da Silva nú-
mero 922. Auto nP 1.670. Multa de Cr$ 100d00.

	

Art. 598 da Cons. Pub.	 no'	 Oficial de
.	 .

Guimarães & Mesquita Ltda. - Rua Mariz de
Barros n.° 155. Auto n. o 5.370. Multa de Cr$
50,00. Art. 75 da Cons. Nd). no Diário Oficial
de 6-1-15.

formula & Fúre.r - Rua do Cateto, n.0 52.
Auto n.0 5.371. Multa do Cr$ 100,00. Art.. 75
da Sons. Pub. no Diário Oficial de 6-:4-15.

Companhia Eira - Rua Barata Ribeiro nú-
mero 1'80, em Copacabana. Auto n.° 6.181.
amua de Cr$ 100,00. Art. 47 da Cons. Pub. no
Diário Oficial de 6-4-45.

Draga & Novais - Rua 'Rabina n. o 210, Braz
de Pina: Auto n.0 5.560. Multa de Cr$ 200,00.
Art. 66 letra tl da Cons. Pub. no Diário Oficial
de 0-1-45.

Visto. Rio de Janeiro, 13 de junho de 1915.
- .Romeu Pintenlel Ramos, pelo Chefe da • Se-
ção de Multa.

'Pelo presente edital, fica notificada a firma
A. de Itesonde„estabelecida à nua 24 de Maio,
248, nesta Capital, a .apresentar defesa ao
auto de infração lavrado em 19-10-1943 e
protocolado nèste Departamento sol . o nume-

.ro 33.483-13.
Visto: Rio de .Tarteiro, 13 de junho de 1.)13.

- RoMeu Pimentel Ramos, Pelo Chefe da e-
ção -de Multas.

De acordo com a decisão do Sr. Diretor dr,
Fiscalização, foram Multadas as firmas attaixo
relacionadas e, pelo -presente lhes e dada ciên-
cia, para os efeitos do estabelecido no artigo
636 da Consolidação das Leis do Tralmho
aprovada pelo Decreto-lei nP 5.152 de 1 de
maio de 1913, observando-se que não saiu,
admitido o recurso'sem a prova de depósito do
valor da _Multa cx-vi do parágrafo único do
citado artigo.

Vitor Fernandes Alonso Riachue--
10, , 32-. Auto n.0 4.938 - Multa de Cr$ ..
50000. Art. 07 da Cons. Pub. no Diário
Oficial dó 7-3-15.

D.-2rval Alves de Sousa - Praça Tiraden-
tos, Abrigo 8. Auto n.° 5.015. Multa de Cr$
50.00. Art. '75 da Cods. Pub. no Diário Ofi-
cial de 21-1-15.

Maria A. Teixeira - Rua Dr. Bulliõe.s, 521
Auto n.0 0016. Multa de Cr$ 20,00. Art. 593 da
Cons. Pub. no Diário Oficial de 14-2-15.

Rutília Linutd -, Rua Telinto Otoni 96, 20
andar. Auto n.° 8.375. Multa de Cr$ 100,00
Art. 362 da Cons. Pub. no Diário Oficial do
26-3-45.

João da Costa Fernandes - Rua Barão do
Bom Retiro, 263-1.a loja. Auto n.° 8.744.
Multa de Gr$ 100,00. Art. 360 da Cons. [`uh.
no Diário Oficial de 28-3-45.

Ginásio Levergé - Rua Dias da Cruz, 335.
Auto n.° 8.128. Multa de Cr$ 100,00. Artigt
'360 da Cons. Pub. no Diário Oficial de 28-3-
ia.

Emprêsa Brasileira Técnica Industrial
(EBTIL) Ltda. - Praça Floriano n.° 19, 2.°
andar, sala 26. Auto n.° 8.614. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 361, da Cons. Pub. no Dia-
rio Oficial do 28-3-15.

A. I , . de Matos - flua Uranos n.0 1'. 101.
Auto aP 5.565. Multa da Cr$ 100,00. Artigo
75 da Coas. Pah. no Diário Oficial dts 2t-3-
40.

Irmãos Nobre - Avenida Automóvel Clu-
be, 2.851. Auto n.o 5.676. Mutila de Cr;$ .
300,00, Art. 75 da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cia/ de 28-3-55.

Condomínio Edifício Cordeiro - Avenida
Nietneyer, 171. Auto ti. 0 6.179. Muita de cei:
200,00. Art. 36, § 6.° do referido decreto da
Cons. Pub. no Diário Oficial de 98-3-15.

Visto: Rio de Janeiro, 14 de junho de 1915.
- Romeu l'imentel liamos, Pelo Chefe da Se-
ção de Multas.

Da acordo com a decisão do Sr. Diretor
Fiscalização, foram multadas as firmas abai-
xo relacionadas e, pelo presente lhes é dada
ciência. para os efeitos do estabelecido do ar-
tigo 636 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452 d...
1 de maio de 1913, observando-se que não
será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito do valor da multa cx-vi do parágra-
fo único do citado artigo.

J. J. Assis & Irmão - Rua Angélica Mota
n.o 443 - Olaria. Auto n.o 5.553. Multa d, n
Cr$ 200,00.. Art. 36, § 6.° do Decreto núme-
ro 21.637 da Cons. Pub. no Diário Oficial
do 16-1-15.

Lauro Coelho - Rua Ith •apina, esquina C"
General Glicério (sem número). Auto numero
5.371. Multa 'de Cr$ 200,00. Art. 75 da
Cons. Pub. no Diário Oficial tle 30-4-45.

Manuel Machado de Sousa - Rua Lobo Ju-
nior n. °LM - Penha Circular. Auto nu-
mero 5.28-1. Multa de Cr$ 200.00. Art. 43.1
da Cons. Pub. no Diário Oficial da 30-1-15.

Camilo dos Santos. Lago - Rua Bela nú-
mero 580. Auto n.o 4.828. Multa de Cr$
100.00. Art. 75 da Cons. Pub. no DiárioOficial de 28-1-45.

eia, para as efeitos .do estabelecido no art. 610
da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vado pelo Decreto-lei n. o 5.452 de 1 de maio
de 1943, observaludo-se,que o recebimento das
importâncias correspondentes às mencionadas
multas uteverá ser efetuado na Tesouraria do
M.T.I.C., modiante guia desta Divisão no pra-
zo de cinco dias, sob pena de ser executada a
respectiva cobrança executiva . : •

M. J. Coelho & Cio. Ltda. - Largo da.
doca it.9 17. Auto, n.0 .5.352. . Multa de Cr$ ..
100.0-0. Art. 75 da Cons. Pub. no Diário Oficial
de 6-1-15, _ _	 •

Aristen Lopes & Cia. - Rua Miguel • Conto
n.° 101. Auto n.° 5.395, Multa de Cr$ 100,00.
Art. 17 da Cons. Pub. no Diário Oficial de

.	 •
Wonder Bar Ltda. - Avenida Atlântica nú-

mero 368. Auto n.0 6.326. Multa de Gr; ...
200.00. Met. 75 da Cons.:Pulá. no Diário (ificiol

Cr$ 100.00. Art. 17..cla Cons., publicado no de 6-1-15.-	 •	 ,
Diário Oficial de 20-3-45.	 Neves. Fernando & Sia. Ltda. - Rua Bara-

-Samba Barbeiro- Lida - Rua Pedia) I: 26-loja ta Ribeiro u.0 228, em Copacabana. Auto ma-
orta. Auto n.0 5.095. Multa de Cr$ 200,00. mero 6.187. Multa-de . Cr$ 200,00. Art. 75 da

Art. 47 da Cons, publicado no Diário.Of ¡ciai , Cons. Pub. no Diário Oficial de 0-1-15. -
de 20-3-45.	 •	 Emanuel Conto Monteiro - Rua General Cal-

Vieira e Arêias Ltda. - Rua Siqoeira Cata- dwell n.o 203 - Loja. Auto n.° 6.383. Multa
[j os rho 65. Auto n.01.812. Multa de 1.r$ ... de Cr$ 400.00, lei, 75 da Cons. Pub. no Dia-
00.00. Art. At, da Cons. publicado - no -Dí,.ixio rio Oficial de 6-1-15.

Oficial de 20-3-45.
.T. 1, Chaves - Rua Luís do Cam5es n.0 10.

Auto n.o 5.339. Multa de Cr$ 200.00. Art. 431
da Cous. publicado no Diário Oficial de 20-3
de 1945.

Alvaro Sá - Avenida Passos n.° 9. Auto mi- .Toão Ferreira Silvestre - Rua do Senado
mero 0.197; Multa de Cr$ 300,00. Art. '75. tia n. 0 25. Auto n.° 0.371. -Multa de Cr$ 100,00.
Cons., publicado no Diário Oficial de 24)-3-15; Ata. 75 da Cons. Pub. no Diário Oficial de 6
• Antônio Siares, de Andrade - Rua Bambina de abril de 1915.

n.0 16. Auto. n.0 5.221. Multa clei Cr$ 5000.
Art. 598, da Cons. publicado no Ditiiia Oficial
de 20-3-45.

Manuel Rangel - Rua General Polidaro nú-
mero 322. Auto n.° 5.227. .Multa de Cr$ ...

w• 50,00. Art. da Cons., publicado no Diári,) Ofi-
cial de 20-3-15.

aio de Janeiro. 1? de jun11.1 4 I C; 1915. -
..- Romeu Knictdel Ramos, peto Chefe da Se-
Cão de Multas.

• José d'Oliveira & Rodrigues -De acordo eom a decisão do .Se. Diretor de
de São Félix n.o 115.. Auto. ».° MuitalFiscalização, foram multadas as fü•mas.abaixo
de Cr$ 5000. Art. 75 da Cons. publicado no relacionadas e. pelo presente lhes é dada cièn-
Diário Oficial de 9-1-15.
, José Pinheiro da Rocha - Avenida Tom l': de
i5ousa, 26. Auto n p 4.386. Multa de Cr$ ....
300,00. Art. 75, da Cons. publicado no Diário
Oficial de 20-3-15.
: Pinto & Rodriguos - Praça da Reptild i ea nu-
mero 235. Auto n.0 5.115. Multa de et •
100,00. Art. 75 da Cons. publicado na Diário
Oficial de 20-3-45. _

L. Pereira & Santos Ltda. - Rua da Lapa
PP 31-A. Auto n.o 0.109. Multa de Cr"u!
100,00. Art. 501, da Cons. publicado tao Diário
flficitti de 20-3-45:

João do Rio Monteiro e Francisco Antônio
fomes Stice. de Antonio Teixeira Guedes-.
Ittia Lobo Júnior, 1.917. Auto n.o 1.123. Mul-
ta de Cr$ 200;00. Art. 66, letra's e e d da COn3-

O, publicado no 'Diário Oficial de'20-3.
1915.
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Café e Bar Doradinho Ltda. - Rua Alvaro
Alvim n. 031-A. Auto n.0 6.604. Multa de
Cr$ 100.00. Art. 73 da Cons. Pub. no Dia-
rio Oficial de 28-4-45.

Olímpio Fernandes & Cia. - Avenida Go-
mes Freire n.o 134. Auto n.o 8.832. M
de Cr$ 100,00. Art. 360 da Cons. Pub.
Diário Oficia/ de 30-4-45.

Jacinto Moreira - Rua do Senado, 63. Au-
to n.o 8.601. Art. 360 da Cons. Pub. no
Diário Oficial de 30-4-45.

Comissão Executiva do Leite - Avenida Ca-
lógeras, 7-B. Auto n.0 5.727. Multa de Cr$
500,00, Art. 74 da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cial de 30-4-45.

A. Barroso de Melo - Rua Alvaro Alvirn.
33-37, 7 0 andar, sala '719. Auto númaro
6.146. Multa de Cr$ 50,00. Art. 75 da Cons.
Pub. no Wário Oficial do 20-5-4a.

Condomínio Edifício Cordeiro -
Cr$ 100,00. .Art. 75 da Cons. Pub.
rio Oficial de 30-4-45.

José Estavas - Rua Bento Ribeiro, 66. An-
te n.° 4.094. Multa de Cr$ 5c0.00. Art. 75
da Cons. Pub. no Diário Oficial de 30-4-45.

Augusto Alves da Silva - Pança &ma s Pe-
rla, 11. Auto n.° 5.201. Multa de Cr$ 500,00.
Art. 75 da Cons. Pub. no Diário ()fiei& de
30-4-45.

Manuel Cante Trians - Rua Carolina Ma-
chado, 1.9744. Auto n.0 5.040. Multa de Cr$
150,00. krt. 74 da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cial de .10-4-45.

Miguel Ribeiro Campos - Rua Sirici nume-
ro 8-A - Estação de Marechal Hermes. Au-
to n.° 6.281. Multa de Cr$ 50,00. krt. 75 da
Cons. Pub„ no Diário Oficial de 30-4-45.

Hardy 4% Cia. - Rua Conselheiro
398. Auto n.° 6.029. Multa de C.r$ 50,00. Ar-
tigo 598 da Cons. Pub. no Diário Oficial de
28-4-45.

Pinto e Rodrigues - Praça da República,
235. Auto n.o 6.077. Multa de Cr$ 200,00. Ar-
tigo 434 da Cons. Pub. no Diário Oficial de
30-4-45.

Baltazar, Viegas Cia. Ltda. - Avenida N.
S. de Copacabana, 1.079-A. Auto n. o 6.006.
Multa de Cr$ 150,00. Art. 75 da Cons. Pub.
no Diário Oficial da 30-4-45.

Novidades para Homens Sir S. A. - Ave-
nida Copacabana, 219-B. Auto n.0 9.152.
Auto n.° 9.152. Multa de Cr$ 100,00. Artigo
360 da Cons. Pub. no Diário Oficial de 30-4-
45.

Minas de São José Ltda. - Rua Araújo
Pôrto Alegre, 70. 4.0. sala 415 Auto número
6.152. Multa de Cr$ 50,00. Art. 598 da Cons.
Pub. no Diário Oficial do 30-4-45.

J. Costa Ramos & Cia. Ltda. - Rua Goiás,
1.150. Auto n.° 6.079. Multa de Cr$ 50,00.
Art. 75 da Cons. Pub. no Diário Oficial de
30-4-15.

Miguel de Campos - Rua Sirici n.0 8-A -
Estação de Marechal Hermes. Auto n.o 6.282.
Multa de Cr$ 200,00. Art. 434 da Cons.
Pub. no Diarzo Oficial de 30-4-45.

Ajeito. Vairo & Cia. - Rua Ronald de Car-
vtitio, 29-C. Auto n.o 6.802. Multa de Cr$
200,00. Art. n.° 75 da Cons. Pub. no Diário
Oficial de 30-4-45.

José Taveira & Cia, - Estrada Marechal
Rangel, 83. Auto n.o 6.967. Multa de Cr$ ..
50,00. Art. 75 da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cial de 30-4-45.

David Leventhal - Rua do Catete, 166. Au-
to n.° 4.878. Multa de Cr$ 100.00. Art. 75
da Cons. Pub. no Diário Oficial de 30-4-15.

Chicri & Cia. - Rua Senhor dos Passos
n.o 214. Auto n.° 5.885. Multa de Cr$ 51.00.
Art. 598 da 'Cons. Pub. no Diário Oficial de
20-4-15.

Panificação Vila Ltda. - Rua Lavradio,
118. Auto n.0 6.355. Multa da Cr$ 150,00.
Art. 74 da Conn Pub. no Diário Oficial de
20-4-45.

Visto: Rio de Janeiro, 14 , de junho de 1945.
- flomu Pimentcl !tantos, Pelo Chefe da Se-
ção de Multas.

Avenida
no End.-

n,-~e.441~2~~...?"'"...4r4~a~....~~~" -~"--e~›..-wra'22i2a€~:~eaar

PROGRAMAS

Preço: Cr$ 2,00

.A VENDA:

SEVO DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, 1/

AGÉNCLA 1: IVIINISTÊRIO DA FAZENDA

AGÊNCIA 11 PRETORIO

, Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Escola de Aperl'ekoamento

AVISO

São convidados a comparecer à Secretaria
desta Escola para tratar de assunto do seu in-
teresse, os Srs. Sebastião Luís Lemos, Valdir
Emiliano de Freitas e Alcebiades Maximiano.

ltio de Janeiro, 1 -Z. de junho de 1945. — Os-
valdo Przeivodowski, Secretário da EACT.

CAFÉS APREENDIDOS PELO DE-
PARTAMENTO NACIONAL

DO CAFE'

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor. poderão os interessados recorrer do d .s--
pacho do Sr. Diretor, para o Exmo. Sr. Minis-
tro da Fazenda, dentro do prazo de 10 (dez)
d.as, contado da publicação dêste edital, no
órgilo oficial da União, mediante uquerimento
com firma reconhecida por tabelião e encami-
nhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, ri de junho de 1945. —
II. Furtado, Contador. — II. Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n.o 43-202-D, referente à apreensão de 1
(uma) saca de café do lote n.° 2538-95 do Ar-
mazém DNC-Rio, despacho o? 19D, de 13-5-4a
de São Mateus, no total de 125 sacas, remetidas
pela Sociedade Brasil Holanda de Comércio Li-

mitada o Sr. Diretor dêste Departamento, pro
1criu . o seguinte despacho:

Processo de Apreensão n.° 43-202-D.

Agência de Rio de Janeiro.

Autuada — Sociedade Brasil Holanda de Co-
mêrcio Ltda.

A' vista do processo n.0 43-202-D, vindo da
Agência de Rio de Janeiro, sare a apreensão de

(uma) saca de café da Cota Direta — safra
de 1943-1914 — classificado como avariado
par água, mofado com gr5o3 podres e embo-
lorados.

Atendendo a que dito processo correu os tra-
mites previstos na Resolução wo 398, expedola
a 8-7-38. peio Departamento Nacional do Café;

Atendendo a que a reelassificaçào, efetuada
a requerimento da actuada Sociedade Bra.sil
Holanda de Comércio Limitada confirmou a
classificação do café;

Atendendo a que está patente a infraeão ao
disposto no art. 1°, § to. do Decreto-lei 11.0 51,
de 8-12-37,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologai' a apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n.o 398, de 8-7-38. depois de feitas
no Cont e ncioso e na Seção de Fiscalização as
levidas anotações.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1955. —
Noraldino Lima, Diretor.

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor, poderão os interessados • recorrer do d
pacho do Sr. Diretor, para o Exmo. Sr. Minis-
:1.o da Fazenda, dentro do prazo de 10 (de-'.i
das, contado da publicação deste edital, 119

órgão oficial da União, mediante requerimento
com firma reconhecida por tabelião e encami-
nhado por intermêdio desta Agência.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1915. —
II. Furtado, Contador. — 11. Barbosa, (termite.

BANCO DO . BRASIL, S. A.

Ag glocia Especial de Defesa Econômica

Concorréncia pública para a venda da totali-
dade das colas representativas do capital da
sociedade por cotas de responsabilidade li-
mitada, "Máquinas Krohn Limitado", cot li-
quidação, com sede na capital do Estado de
Silo Paulo.

A Agência Especial de Defesa Económica,
com fundamento no Decreto n.0 14.952, de 7
de marco de 1944. torna público que, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da data dêste
edital e a terminar em 26 de junho próximo
vindouro, fica aberta concorrência para a venda
de 200 (duzentas) cotas, do valor nominal de
Cr$ 1.000,00, cada uma, • represenlativas do
capital de Cr. 200.000,00 (duzentos mil cru-
zeiros), da firma "Máquinas Krohn Limitada",
sediada na Capital do Estado de São Paulo.
2. A venda compreende a transferência de
ativo da sociedade ao comprador, com a obri-
gação de assumir este a responsabilidade de
todo o passivo. •
3. A situação econômico-financeira da socie-
dade está representada pelos dados adiante
transcritos, extraídos do balanço encerrado em
31 de dezembro de 1944

- Cr$
Imobilizado 	 329.109,50
Realizável 	   746.452,10
Disponível 	 28.306,40

1.103.868,00

Passivo
Cr$

Exigível a curto prazo 	 	 108.930.90
EXigivel a longo prazo 	 	 67,1.937.10

783.868.00

4. Os bens físicos da sociedade acham-se re-
presentados pelas suas instalações, oficinas me-
cânicas, ferramentas, maquinismos, produtos
industriais em estoque, móveis e utensílios para
escritório, etc.

5. As cidades 200 (duzentas) cotas foram esti-
madas era Cr$ 1.573.707,50 (um iniliião, qui-
nhentos e setenta e três mil, setecentos e sek
cruzeiros e cinqüenta centavos) ou sejam Cr$
7.863,50 (sete mil, oitocentos e sessenta e oito
cruzeiros e cinqüenta unta .os), cada' ma.
6. As cotas não serão vendidas separadimiente,
mas no seu conjunto, a pessoas fisieas ou a so-
ciedades já organizadas ou que vierem a se or-
ganizar para èsse

7. As propostas deverão atender aos seguintes
requisitos

1, ser formuladas em duas vias e estar in-
clusas em envelopes de papel espesso, fechados,
lacrados e rubricados no fecho pelo proponente,
envelopes que, cum destaque e clareza, levarão
o seu anverso os dizeres - Proposta para a aqui-
sição cias cotas representativas do capital da
sociedade "Máquinas Krohn Limitada", em li-
quidação;

não apresentarrasuras, emendas. entre-
linhas ou ressalvas. devendo ser ruhrtrada cada
folha, assinada e datada a última, na qual se
inuieará o enderêço e o telefône do interessado;

111 mencionar a nacionalidade brasileira
do proponente, fornecendo, desde logo. os ne-
cessários comprovantes e, em se tratando de
pessoa jurídica, juntar certidão ou cópia ou-
tehticada do contrato social ou estatuto, assim
como declarar o montante do capital, o nome
e a nacionalidade dos principais acionistas;

IV, fazer-se twompanhar da prova de haver
o proponente depositado, no Banco do
S. A., importzlacia correspondente a 2% (dois
por cento), da estimativa a que se refere o
item 5;

V, ser selada a primeira via da proposta e,
bem assim, os documentos que forem juntos
can Cr$ 1,00 por fólha e mais Cr'; 0,10 da taxa
de Educação e Saúde;

, conter a declaração expressa de que o
proponente tomou conhecimento e está per-
feitamente a par de tôdas as condições e ter-,
mos deste edital, aos quais se submete irrestri-
tamente.

8. Os envelopes contendo as propostas serão
publicamente abertos e arrolados às dezesseis
horas do décimo dia seguinte ao último (ex-
ceto se coincidir com domingo, feriado ou sá-
bado, caso em que ficará adiado para o dia
útil imediato, ás mesmas horas) do prazo es-
tipulado no item 1, na sede da Agência Espe-
cial de Defesa Econômica, à Rua da Alfânde-
ga n.o 11, 1.0 andar. Rio de Janeiro, onde po-
derão ser obtidos outros informes, das 13V; às
16,00 horas, diariamente.

9. Aos interessados idôneos, a juízo da Agên-
cia Especial de•Defesa Económica, ou da Agên-
cia do Banco do Brasil S. A., na Capital do
Estado de São Paulo, serão fornecidas cartas
de apresentação, mediante as quais poderão
obter nos escriti1rios da sociedade "Máquinas
Krohn Limitada", em liquidação, dados por-
menorizados só/ire o estado da mesma, suas
instalações e .seus produtos em estoque, sendo
permitidas a èsses interessados, devidamente
credenciados, vistorias e visitas em hora e dia
previamente combinados.

10. Os preços oferecidos entender-se-ão sem-
pre para pagamento à vista, no ato da transfe-
rência das cotas.

11. Dentro do dez dias, contados a partir da
abertura das propostas, serão estas encami-
nhadas Dela Agencia Especial de Defesa Eco-

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n.o 43-161-D, referente à apreensão de 35
(trinta e quatro) sacas de café do lote n.o 37-
1 do Armazém 13-A, despacho n.° G-D. de
125-14, de Brumadinho, no total de 250 saras,
remetida por Angelo Pinto, o Sr. Diretor deste
Departamento, proferiu o seguinte despacho.

Processo de Apreensão n.o 13-161-D.

Agência de Rio de Janeiro.

Autuado — Angelo Pinto.

Visto e examinado o processo n.0 43-161-D,
da Agência de Rio de Janeiro, referente a
apreensão de 31 (trinta e quatro) sacas de cafi"-
da safra 1913-1914, — Cola Direta — classifi-
cado como mofado, com grãos padres e embolo--
rados, de onde se verif:ca infração ao disposto
no art. 1.° § 1.° do Decreto-lei no 51, de 8 de
dezembro de 1937, e

Atendendo a que o processo correu os trà-
/Ir	 mites da Resolução n.0 308, de 8-7-38 (alteradu

Pela Resolução n.o .125, de 8-12-39);

Atendendo a que o infrator, regularment-s
intimado, não se defend-u no prazo regu!a
mentar;

Atendendo a que a reclassificação efetuada
a requerimento do autuado e da Compantun
Armazéns G, rais da Produção de Minas (inter-
veniente) confirmou, em parle, a classificação
anterior, recusando 13 (treze) sacas,

Julgo subsistente, em parte, o auto de fls. 2
para homologar a apreensão de 13 (treze) sa-
cas de café.

Baixe o processo à Agência de origem para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n.o 398. de 8-7-38. depois de feitas
no Cont. ncioso e na Seção de Fiscalização as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1945. —
Noraldino Lima, Diretor.
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Liquidantes. — Floriano Bueiro Brandão. — timo hipotecário celebrado com Miguel Aceda,
llerntann Dutra Humana. — Alvaro José flua-
no de Oliveira. — José Maria Carneiro da
Cunha. — Joiio de Sour.a Macedo.

!lio de Janeiro, 12 de junho de 1945. Pelo
Banco do Brasil S. A., como Agente Especial
do (lovérno Federal. — Manoel Augusto
Penna.

(Dias: 12 e 19-0-15).

nômica, com parecer, ao Senhor Presidente do
•Banco do Brasil S. A., que autorizará a venda
Ri) concorrente da melhor oferta, ou no caso
de empate, im:ndará proceder a sorteio ou li-
citação entre os ofertantes do maior preço, ou,
se julgar oportuno, anulará a concorrência.
12. Seja qual fôr a decisão proferida, não
caberá contra ela procedimento judicial ai-
sitio, reservando-se à Agência Especial de De-
fesa Econômica inteira liberdade de ação, po-
dendo, a. seu exclusivo critério, recusar qual-
quer concorrente.

13. No prazo de cinco dias, contados a partir
do despacho do Sr. Presidente do Banco, será
notificado o concorrente cuja proposta haja
sido aceita, para o fim de serem efetuados, me-
diante assinatura tios documentos necessários,
o pagamento do preço o a transferência das
cotas. dentro do prazo de 30 (trinta) ftia, a
contar da data da notificação, que será feita
pelo Diário Oficial e confirmada por carta ex-
pedida para o enderêco do interessado, sob
pena de perda do depósito exigido no inciso IV
do item 7, retro.
11. Tôdas as despesas e impostos relativos
a transferência dos bens correrão por conta
do comprador.
13. Exarado o despacho pelo Sr. Presidente
do Banco, será imediatamente autorizada a de-
volução dos depósitos aos voncorrentes cujas
propostas não forem aceitas.

Carteira de Crédito Agrícola e Industrial

REAJUSTAMENTO ECONÔMICO

PROCESSO N.° 111

Decretos-leis os. 1.888 e 2.238, de 13-1?-39
e 28-5-10.

Edito/ de Concorracill

Por determinação da Cãmara de Wajusla-
mento Econômico, está aberta neste Banco
concorrência pública, até o dia 9 de julho de
1945, para a venda de uni credito de Cr$ ..
300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) que a re-
querente Fazendas Reunidas Sernaiubc t. Me
Ltda., pretendente a Empréstimo em Letras
Hipotecárias, tem contra A. De Saltes Popo
& . Cia. Ltda., consubstanciado em uni recibo
relativo ao pagamento de metade do emPrés-

Casa Bancária, em 31-3-38, de conformidade
com a escritura lavrada nas Notas do Tabe-
lião do 2.0 Oficio da cidade de Magé, Estado
do Rio de Janeiro, à fls. 13 a 17 do livro
n.° 71.

Dentro do prazo estipulado deverão ser en-
caminhadas a êste Banco — Agência Central
— as ofertas, em 'duas vias, sendo uma com
firma reconhecida em Cartório, mencionando
preço de compra, nome e enderéço do ofer-
tante.

No /fia 9 de julho de 1945, às 16,30 horas,
serão abertos os envelopes na Agência Central
do Banco do Brasil S. A., Capital Federal, na
presença dos interessados.

À habilitante, caso queira, é assegurado o.
direito de r211lir aquêle crédito pelo valer da
inaior'oferta recebida.

Rio de Janeiro, 19 de junho dei915.

TRANSFERÊNCIAS DE AÇÕES
De ordem do Sr. Presidente, faço público

que as transferências de ações aste Banco es-
tarão suspensas a• partir de 2 de julho próxi-
mo futuro, inclusive, até a data em que come-
çar o pagamento do dividendo relativo ao mi--
oleiro semestre do comente ano.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1955. — Pe-
dro de Mendonça Lírios, Superintendente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
Contadoria Geral

BALANCETES MENSAIS DE 1915

CONTAS
	

EM 31-1-45
	

EM 28-2-15
	

EM 29-3-13
	

EM 30-4-55

Aposentadorias	 .	 	 — 3..573.580.80 9..509.325,70
Pensões	 .	 	 — 1.142.405,70 -2.915.223,80
Auxilios-Enfermidade,
Auxílios-Funeral	 .	 	

5.810,50
—	 -

2.563.549,70
79.386.90

0.670.836,30
213.21-5.30

Despesas de Administração 	 130.368,10 322.901,50 5.132.081,00 11.371.499,00
Despesas Diversas 	 53.865,80 112.113,80 824.691,50 1.592.75.;,40
Imóveis	 .	 	 287.179.676,40 287.179.676,40 289.080.063,50 293.773.717,40
Títulos de Renda	 	 277.322.568.00 277.322.508,00 278.198.737,20 285:997.473.50
Empréstimos Hipolecáritis	 	 14-1.378.235,90 144.378.235,90 119 .299 .446,80 139 .253. 807.30
Inversões Diversas	 	 69.984.162,70 69.981.797,70 72.065.694,30 76.511.799,50
Depósitos Bancários a Prazo 	 167.520.000,00 168.320.000,00 170.320.000,00 170.020.000,1)0
Depósitos Bancários de Movimento 	 12(5.621.886,40 112.965.020,60 118.596.184.90 121.990.971,70
Encaixe da Tesouraria Geral 	 1.865.461,90 223.751.80 288.371,80 412.191.50
Encaixe das Dele gacias e Agências 	 7.990.717,30 5.210.304,80 6.810.583.00 12.913.614,30
Disponibilidades Diversas 	 183.550,00 183.444,00 191.976.40 261.313.80
Transitoriedades	 Imobiliárias	 	 6.380.586,9,0 6.380.586.90 7.201.736,70 7.010.479.40
Ftesponsabilidade (h. União — Q. P. 	 608.595.083.20 608.595.083,20 608.595.083,20 W8.595.083.20
elle/Ines e Transferências em Trânsito 	 13.900.502,80 80.005.086,80 91.330.741.00 50.916.131.30
Outras Contas de Ativo 	 62.90.1.110,70 62.012.671,70 60.801.385.90 55.009.999,60

•	 Soma do Débito	 	 1.775.082.776,10 1 1.823.231.054,20 1.855.399.581,50 1.874.822.198.10

Contribuição dos Associados e 'Empregadores . 1.130.455,20 36.183.988,10 71.613.613,20 102.216.282,30
Rendas Patrimoniais 	 90.641,70 115.598,60 407.994,20 3.273.770.00
Receitas	 Diversas	 	 316.381,60 1.211.586,40 2.781.682.20 3.855.897.00
Diversas Contas de Passivo 	 80.181.058,00 92.695.641,50 87.571.022.30 72.131.30920
Fundo de Garantia	 	 1.693.025.239.60 1.093.025.239,60 1.693.025.23960 1 .G93. 025.239.60

Soma do Crédito 	 i .775.082.770,10 1 L823.234.054,20 1.835.399.581,50 1.871.822.198,10

Wolnir Antonio .Luiz, Assistente do Contador Geral. — Eduardo C. de Miranda Aviz, Contador Geral, Registro n.° 35.796.
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1.2	

.( a ) RETIFICAÇÃO

Na publicação n.° 25-15 de "Autos de Infra-
ção" dêste Instituto, feita a fls. 10.671-673 do
Ditirio Oficial de 15-6-15, fazem-se as seguin-
tes retificações:

Acórdão 1.129, em 1?-5-45. Autuado: Jefer-
soo Cunha, de iparneri, Goiás. Onde se diz:
'dulia: Cr$ 180,00, diga-se: Multa: Cr$ 180,40.

Acórdão 1.516, em 17-5-15. Autuado: Neci
Soares Sanhas, de Recife, Pernambuco. Onde
se diz: Débito: Cr$ 19, 0, diga-se: Débito:
Cr$ 198,00.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EMPRE-

GADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

Aos Sonhores Empregadorea

A fim do ser dado cumprimento ao disposta
no art. 23 do Decreto-lei n.° 7.580, de 28 .de
maio do 1945 (Lei Eleitoral), o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas convida os Senhores Em-
pregadores que lho estão subordinado, a orga-
nizarem, na forma da resolução baixada pelo
Superior Tribunal Eleitoral, uma relação no-
minal de seus empregados alfabetizados de am-
bos Os sexos, coai a indicação de função, idade,
filiação, naturalidade, residência, estado civil e
mlinero de inscrição neste Instituto.

F-ssa relação deverá ser organizada em qua-
tro (4) vias e entregue ao Instituto até o dia
:1c do corrente mês de junho, pelos emprega-
dores do Distrito Federal à Avenida Graça Ara-
nha, n.0 35, e pelos demais empregadores na
soda da Delegacia Regional do Instituto se-
diada no respectivo Estado.

A falta de cumprimento do presente Edital.
sujeitará os faltosos às penalidades cominadas
em lei. -

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1915. — 11c/-
reei° Xavier Lopes, Presidente.

(N.° 9080 — 18-6-15 — Cr$ 51,00).

COMPANHIA GOODYEAR
DO BRASIL

Produtos de Borritelui

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Devidamente autorizada pelo Sr. M i n'.stro de
Estado dos Negócios da Fazenda, conft,rme or-
dem sob n.° 303 de 2 de junho de 1943 da Dire-
toria de Rendas Aduaneiras à Alfândega
Santos, a Companhia Goodyear do Brasil Pro-
dutos de Borracha faz público e dá ciência aos
interessados de que fica aberta nesta data con-
corrência pública para a venda de 7.150 qui-
los de cordonel defeitooso de algodão.

1.0

O lote do 7.'150 quilos de cordonel, conforme
amostras à disposição dos interessados na Se-
ção de Vendas da Companhia. à Praça da Repú-
blica n.° 158, será entregue em bobinas pesando
cada uma aproximadamente 1 (um) quilo e é
constituído cio sete tipos diferentes coma segue:

a) 350 quilos ftitos com fio simples n C 12, de
3 a 5 fiais simples por cabo e 2 cabos para a
formação do cordonet;

b) 1.300 quilos feitos com fio simp l es n.° 12,
de 4 fins simples, por cabo O 2 cabos para a
formação do cOrdonel, que está oleoso:

(1 N. do S. Pb. — Retificado pot, èrro
de revisão.

e) 200 quilos feitos com fio simples n.o 16,
de 3 a 5 fios simples por cabb e 2 cabos para
a formação do cordonel; •

d) 400 quilos feitos com fio simples n. 0 16.
de 3 a 5 fios simples por cabo e 3 cabos para
a formação do cordonel;

e) 1.500 quilos feitos com fio simples n.0 16,
de 4 fios simples por cabo e 3 cabos para a
formação do cordonel, que está oleoso;

() 3.300 quilos feitos com fio simples n.o 8.
mole, de 8 fios simples pára a formação do cor-
donel;

g) 100 quilos feitos com fio simples n.° 11,
mole. cie 5 fios simples para a fornirão do
cordonel.

o O

As propostas deverão ser apresentadas som
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,. po-
dendo o proponente fazer sua oferta por todo
o lote ou por parte dêle apenas, ficando ao cri-
tério da Comissão Julgadora aceitar a proposta
que entender mais conveniente aos inlerêsses
da Companhia: deverá outrossim o proponente
declarar expressamente que se submete intei-
ramente às condições dêste

3.0

As propostas deverão ser entregues até o
dia 26 de junho do ano corrente na sede da
Companhia, à Rua dbs Prazeres n.° 281. na
Capital de São Paulo, devendo constar obriga-
thriamente na sóbre-carta o seguinte: "Concor-
rência Pública de -Cordonel de Algodão".

4.0

No dia 27 de junho de 1945, às 11 horas, na
sede da Companhia, à Rua dos Prazere.s nú-
mero 281, serão abertos os envelopes perante

Comissão Julgadora designada pela Diretoria e
presente o fiscal designado pela Alfanciega do
Santos, devendo cada concorrente rubricar as
propostas dos demais, lavrando-se a seguir
uma ata na qual serão mencionados os nomes
dos proponentes e as suas ofertas, a classifi-
cação dos mesmos, assim como outras .ocor-
rências que interessarem ao nalguma° da lici-
tação.

5,0

O concorrente ou concorrentes vencedores
farão, imediatamonto após o julgamento, uma
caução na Caixa da Companhia correspondente
a 10% do montante de suas propostas, sendo que
a referida caução ficará retida até o paga-
mento total, depois de preenchidas la)das as
formalidades.

•6.0

Não serão aceitas propostas que ofereçam
adicionais Abre a mais vantajosa ou que di-
virjam dos têrmos dêste

7.°

Haverá prioridade de venda para os eadabe5-
cimentos estatais, que terão preferência no caso
de empale.

8.°

Depois de julgadas as propostas e apurado
o vencedor, a decisão será submetida ao fis-
cal da Alfandega do Santos para apaovação,
~ente depois do que a proposta ou propos-
tas vencedoras serão definitivamente aceitas.

São Paulo, 7 de junho de 1915 — E. E. Long,
Diretor-Secretário e Tesoureiro.

(Firma reconhecida no Il.° Ofício).
(N.0 8.967—Dias 11, 19 e 23-6-15 — 13-6-15

— Cr$ 201,00).

1

A 	..REVISTAS DE jumspRuDENCI

I

/

i

BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE JU.
RISPRUDÊNCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO POBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS,

.	 No dia 20 dos meses de janeiro, março, maio, julho,
setembro e novembro	 .

•	 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
•	 TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
•	 ÓRGÃOS .DA ADMINISTRAÇÃO
•	 FISCAL

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, agósto,
outubro e dezembro

•	 'SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
•	 TRIBUNAL DE APELAÇÃO
•	 TRIBUNAIS DO TRABALHO
A IMPRENSA NACIONAL, pela sua seçáo de vendas, registra pedidos de assl-
naturas, para pagamentos "a posteriori", pelo serviço de Reembõlso Postal.

..,
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SOCIEDADES
BANCO DE CRÉDITO GERAL S.A.

Fundado em 1918 — Rio de Janeiro — Rua (10 Rosário n. o 131 —Carta Patente n.o 03v2, de 19 de maio de 1928.

BALANCETE, EM 30 DE MAIO DE 1913

Ativo Passivo

Cr$

305. i01,70

5.911.338,10	 6.903.831,50

:Nb;xeis e nonsili).;-
Bvinfeiturias e NC,'N'a?, Instalações .

.1 .:m moeda corrente
No Banco do Brasil e em outros

Bancos

Ti( iilo. Descontados 	
Empréstimos. em C/ Correntes
Títulos do Banco

Hipotecas
Titulos em Liquidação . 	
Ações Caucionadas 	
Valores e Títulos cru Depósito
Valores e Títulos em Caução
Efeitos a Cobrar . 	

Cr$

9.819,50
295.582,20

1.022.51(1,10

29.735.720,80
3.383.315.80

160.550,00

40.000,0t)
578.250.00

1.678.679.00
3.622.325,70

Capital . 	
Fundo de Reserva 	
Fundo de Bonificação e Dividendo
Fundo de Liquidação . 	
Lucros e Perdas

Depósitos:
C/Correntes com Juros 	
C/Correntes sem Juros . 	
C/Correntes com Aviso . 	
C/Correntes Particulares

Cr$

1.006.006,60
1.116.657,00
1.271.877,10
2 . 200. 700.10

17.538.200,80
6 .710.580,00
2.428.552,70
1.038.101,60

Cr$
4.000.000,00

5.061.300,80

27.715.135.10
33 279 . 586.00

3.308.000.00
40.979,80

5 .919 . 251,70

413.951,90

50.231.029.20

• • • •

Diversas Contas . 	

C/Correntes a Prazo . 	 	 3.695.838,00
Caução da Diretoria 	 	 40.000,00
Credores por Valores Depositados e

Caucionados 	 	 2.250..929,00
Credores por Títulos à Cobran-

ça e em Caução	 3.022.325,70	 5.919.251,70

Diversas Contas . 	 	 3.239.200.60

50.231.029,20 .

llio de Janeiro, 30 de maio de 1915, — B. C. fenol e José fenol, )irelores. — Edmundo Joselli, Contador: Registro n.o ,10 . 363.
Banco de . Crédito Geral S. A. — D. C. Janot, Diretor.

(N.o 9.061 — 16-6-15 — Cr$ 112,80)

THE ROYAL BANK OF CANADA

INC. 1869

Capital Autorizado 	 	 Can$ 50.000.000,00
(apit ai Realizado 	 	 Can$ 35.000 000,00
Fundo de Reserva 	 	 Can$ 20.000.000,00

DALANÇETE ENCERRADO Em 31 DE MAIO DE 1915. CoAIPREENDENDO AS
FILIAIS DE SÃO PAULO, SANTOS, RIO DE JANEIRO E RECIFE

Cartas Patentes expedidas em 27-10-1936 de Ns. 1.108, 1.409,
1. 1107 e 1.410 respectivamente •

Ativo P a .s sivo

1..! ras descontadas 	
Letras a receber p/conta própria no exterior 	
Letras a recebe, p/conta própria no interior
Letras a receber em cobrança do exterior 	
Letras a receber em cobranças do interior 	
Empréstimos em contas correntes 	
Valores caucionados . 	
Valores d,Txisitados 	
Filiais no país 	
Filiais no estrangeiro 	
Correspondentes no pais 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Títulos pertencentes ao Banco 	
Caixa, em moeda corrente no Banco e em depó-

sito no Banco do Brasil 	
Diversas Contas . . 	

Cr$
10.801.159,10
86.560.506,00

84.2.05,70
50.957.300,00
74.415.828.50

209.554.827.30
147.082.501.00
195.820.574,80
68.051.281,30

1.689.391,90
7 .297.564.30

17.418,30
2.583.676,20

177.284.971,50
2.768.269,20

Cr$
Capital .	 9.000.000,00

Depósitos ton conta corrente COM juros 	 	 337.417.604,60

Depósitos em conta corrente sem juros 	 	 59.516.921,30

Depósitos com aviso prévio 	 	 860.003,60

Valores em caução e em depósito 	 	 212 .903 .076,40

Filiais no país 	 	 74.287.407,40

Filiais no estrangeiro 	

Correspondentes no pais 	 	 6.632.300,90

Correspondentes no estrangeiro 	 	 498 . 032,10

Credores por letras a cobrar 	 	 125.373.128.50

Diversas contas 	 	 9.655.690,40

Total do ativo . 1.054.909.506,00 Total do Passivo . 1 .054.969 .506,00

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1915.— S. 31. C. Alister, Gerente S. P. Alvarenga, G. Livros — Reg. 509.

(N.° 9.059 — 164-15 — Cr$ 127,50)
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COMPANHIA DE LACTICINIOS RIO PRETO

Seção Bancária
Rio Preto — Estado de Minas Gerais

Carta Patente n.° 759, de 16 de abril de 1929

PALANCETE ENCERRADO EM 31 DE MATO DE 1915

Ativo Passivo

Cr$ Cr$
Letras Descontadas . 	
Caixa em moed,... corrente

- Depósito em Bancos . 	
Móveis e Utensílios
Casa Matriz .	 	

•	 Seção Industrial	 .	 	
•	 Diversas contas . 	 	

666.819,90
32.24'3.20

10.1.681,20
1.295,80

16.181,80
40.301,00
6.775.30

Capital	 .	 	
Depósito C/C. Com juros .	 	
Depósitos C/C. sem juros..	 	
Depósitos C/ Prazo Fixo . 	
Diversas couta	 	
Ordens de Pagamento . 	

300.000,00
351.973.10

1.862,00
189.8(55.70

30,00
21.605.10

Total do ativo 	 808.336,20 Total do passivo .	 	 868.33.3,20

Rio Preto, 11 de junho de 1945. — Companhia de Laticínios Rio Preto. — Lindolfo .il lorlins Ferreira, Diretor Técnico. — Humberto de.
Araujo Silva Guimarães, Chefe da Contabilidade — Reg. DNIC 36.111: • • • 	 •	 (N.° 9.111 — 16-0-15 — Cr$ 91,80).

COMPANHIA BRASILEIRA ELÉTRICA S.A.

MI NISTfit 10 DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

comido

Certifico que a Companhia Brasileira Elétrica S. A., arquivou
nesta Divisão .sob o n.° 1.195, por despacho de 21 de maio de 1915,
e ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 10 de abril de
.1915, que aprovou as contas do exercício de 1914, elegeu os membros
da diretoria e os do conselho fiscal bem como fixou os seus hono-
rários, do que dou fe. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Divisão de Registro do Comércio, em 25 de maio de 1945.
Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório IX, escrevi, conferi e as-
sino. — Carmen Cruz. Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe
el a S.R.E. a subscrevo e assino. — Atiolpho Pena Barros.

Processo n.° 8.660-15.

Selada com Cr$ 1, 'io.

(N.0 9.053 — 16-6-15 — Cr$ 11,90)

CASA BANCÁRIA SÃO CAETANO LTDA.

CAIXA DE MOBILIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA

CERTIDÃO

Acendendo ao solicitai() rui requerimento de vinte e três de maio
de mil novecentos e quarenta e cinco, da Casa Bancária São Caetano,.
Limitada, e na forma do item doze da Portaria número quarenta e
cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos e quarenta e
quatro. do Senhor Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, Cer-
tifica que, dos autos do processo número . oitenta e uni, barra qua-
renta e quatro, consta: Primeiro — Contrato celebrado em data de
vinte de agósto de mi! novecentos e quarenta e três, pelos senhores
João Batista Buzatto, Decio Fleury Silveira. Mário Fonzari e Gil Vieira
de Almeida. brasileiros, maiores e residentes e domiciliados na ca-
pital do Estado- de São Paulo, para a constituição de uma sociedade
por colas de responsabilidade limitada, a girar sob a firma de Casa
Bancária São Caetano, Limitada, com sede no distrito de São Cae-
tano, do município de Santo André, da comarca da capital do Estado
de São Paulo, contrato èsse :arquivado sob número sessenta e oito
mil seiscentos e cinqüenta, em dez de setembro de mil novecentos e
quarenta e três, na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Se-
finado — Aditivo ao contrato social, celebrado em data de seis de
intuo de mil novecentos e quarenta e quatro, alterando as cláusulas
primeira, segunda, sétima e déCIIIIII quarta do contrato original, adi-
tivo que, sob número setenta e um mil trezentos e trinta e três e
em data de sete de março de mil novecentos e quarenta e quatro
roi arquivado na Junta Comrcial do Estado de São Paulo. Ter-
eciro — Despacho de vinte e oito de novembro de mil novecentos e
quarenta e quatro. • do Excelentíssimo Senhor Diretor da Caixa de Mo-
bilização e Fiscalização Bancária, favorável à aprovação da constitui-
ção da sociedade epigrafada. Quarto — Despacho de doze de dezembro
de mil novecentos e quarenta e quatro, do Excelentíssimo Senhor
Ministro da Fazenda, aprovando, à vista dos pareceres existentes -no
processo, a constituição da referida sociedade. Quinto — Pagamento,
por verba, do sélo devido, correspondente à taxa de autorização para
funcionamento, sendo que o sêlo proporcional ao capital com que
se constituiu já tinha sido aposto em a primeira via do próprio ins-
trumento de constituição da sociedade. E, por ser verdade, eu, Hélio
Marques Viana, escriturário letra B, do Banco do Brasil, Sociedade
Anónima, em função na Caixa de Mobilizacão e Fiscalizaeão Bancária,

lavrei a presente certidão, que também -vai assinada .polo Senhor
Gerente interino da referida Caixa. Roberto Laeourt, aos di.,zesseis
dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e cinco.	 Do-
berto Laeourt.

Selada com Cr$ 9.60 — Sel. Educ. Cr$ 0.10.

(Firma leotili peida no 21.0 Oficio de Notas).

(X.° 9.872 — 10-6-15 — Cr$ 91,80)_

COMÉRCIO E INDÚSTRIA CABRAL S.A,

TA DA ASSEMWMA , GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMÉRCIO E iNDÚS-
TitiA cmatsi. s. A, PARA REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL,
DESINCOIIPORAÇÃO DE BENS E REFORMA Dos ESTATUTOS

.•os vinte e cinco dias do mês de maio de mil novecentos e qua-
renta e cinco, reunidos riu- prune.ra coo vocação, ás quatorze horas,no décimo quarto andar do prédio número 277, sala 1.408, à Avenida
Rio Branco, desta cidade do Rio de Janeiro, os acionistas da Sociedade
Comércio e Indústria Cabral , S. A., que representavam mais de dois
terços do capital, num total de 1.999 ações de .2.000 subscritas, con-
forme se verificou das suas assinaturas no respectivo Livro de Pre-
sença. o Dit•etor-Presidente, Sr. Dr. Jorge Alkaim Cabral assumiu a
presidência declarando aberta a reunião e pediu á Assembléia que in-
dicasse um acionista para dirigir os trabalhos, Rendo aclamado o Dome
do Sr. Pedro Doria Reis, o qual assumiu a Presidência e convidou
os acionistas Enrico Pereira Moutinho e :Urrado Morais Sarmento
para os cargos de primeiro e segundo secretários, respectivamente, de-
terminando em seguida, o Presidente, que o primeiro secretário paire-
desse .à leitura da convocação da presente :Assembléia, publicada; res-
pecLivamente, nos números do Didria Oficial dr quinze. dezoito e vin-
te e quatro do corrente mês e do "Jornal do Comércio", de quinze, vin-
te e três e vinte e quatro do mesmo 105, nos seguintes tèrmos: —
"S..ão convidados os Srs. acionistas da Comércio e Indústria Cabral
S. A.. a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária a se rea-
lizar no dia 25 do corrente mês, às 1 4 horas, na sede social à Avenida
Rio Branco n.° 277, 11. 0 andar. sala 1.408, a fim cio tomarem conheci-
mento e resolverem sobre a redução do capital social, desincorporação
de bens, tudo pela desintegração da parte industrial da comercial da
Comércio e Indústria Cabral S. A., bem como tratarem de assuntos
gerais relacionados com os itens acima. — Rio de Janeiro, 11 de maio
de 1915, Comércio e Indústria Cabral S. A. — J. A. Cabral, Diretor-
Presidente, _ Maria h'. Pontes, Diretor-Gerente". — Em seguida c
Sr. Presidente solicitou ao segundo secretário mie procedesse à leitura
da proposta da Diretoria sôbre a diminuição do Capital Social, desin-
corporação do imóvel ceramica de — Morro Agudo e reforma . dos es-
tatutos com o respectivo parecer do Conselho Fiscal que acompanhava
o que foi feito pelo Sr. Secretário tendo tais documentos a segoin_
te redação: — Rio de Janeiro, 8 de maio de 1915. Srs. Membros do
Conselho Fiscal da Comércio e Indústria Cabral S. A. — De confor-
midade com o que preceitua o art. 115, da lei dás sociedades anóni-
mas, vimod solicitar o parecer dêsse Conselho, sobre a proposta de
redução do capital social desta Sociedade, com a desincorporação
cerámica instalada em Morro Agudo, município de Nova Iguaçu, Es-
tado do Rio de Janeiro e que havia sido incorporada ao patrimônio
da Comércio e Indústria Cabral S. A., na Assembléia Geral de Cons-
tituição. Tal medida se nos afigura aconselhável porque os nossos
estatutos, em seu art. 3.0, determina que a "Sociedade terá por fim
o comércio por conta própria ou de terceiros, importação de produtos
manufaturados e matérias primas brasileiras e estrangeiras, expor-
tação de produtos manufaturados e matérias primas brasileiras o
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quaisquer outras atividades comerciais preenchidas as formalidades
legais". A cerâmica que constitui o imóvel objeto de desincorpora-
ção, quando incorporada ao patrimônio da Sociedade, não se encontra-
va em fase de produção, constituindo, apenas, um Património para a
sociedade. A continuação classe imóvel sem produção, ou melhor, sem
nenhuma atividade dirigida da molde a compensar, o capital, seria
prejudicial aos interêsses da Sociedade e, para cogitarmos de incre-
mentar e dar pleno desenvolvimento a esta parte industrial da cera-
mica, de malde a termos uma produção que possa fazer face à soma
qne representa o imóvel, teríamos de criar, uma administração inde-
pendente de outras preocupações da que compreende, atualmente, a
nossa Sociedade. Por outro lado, o ramo comercial da Sociedade, por
fe nâIllellOS de ordem geral, reclama, também, unia atividade des-
preocupada de tôda e qualquer atividade de indústria, que muito po-
dará perturbar o pleno desenvolvimento da parte comercial. Acresce,
ainda, Srs. Conselheiros, que os nossos negócios comerciais, atualmen-
te em situação lisongerra, não exigem unia parcela de capital igual a
que vem mantendo a Sociedade podendo continuar normalmente, den-
tro de um natural desenvolvimento, apenas com o capital de 	
Cr$ 1.000.000,00 devendo, desta maneira, a outra parte do capital que
representa o imóvel incorporado, ou seja a cerâmica de Morro Agudo,
sair fora da circulação, após o procedimento das formalidades legais.
A Diretoria acha que seria de grande vantagem para os interêsses da
Comércio e Indústria Cabral S. A. modificar os seus estatutos de
molde a fazer a desincorporação da parte do seu patrimônio relativa
à Cerâmica, cujo valor atual, segundo nossa escrita é de 	
Cr$ 1.026.150,90, transferindo-a ao acionista Sr. Dr. Jorge Alkaim
Cabral, mediante o cancelamento de mil ações de sua propriedade, que
representam a parcela de Cr$ 1.000.000,00 ou seja a metade do capital
ora invertido pela Sociedade. Conseqüentemente, far-se-iam as ne-
cessárias modificações nos estatutos, com relação ao capital passando
o artigo 5.°, dos Estatutos a ter a seguinte definitiva redação: "Art. 5.0
— O capital será de Cr$ 1.000.000,00 (uni milhão de cruzeiros), re-
presentado por mil ações ordinárias do valor de Cr$ 1.000,00 cada
uma, ao portador ou nominativas, à vontade dos acionistas, que as po-
derão converter de urna forma em outra, correndo por sua conta as
despesas de conversão". O excedente, Cr$ 26.150,90, segundo a es-
crituração será pago pelo acionista Sr. Dr. Jorge Alkaim Cabral, à
Sociedade. Aguardando o pronunciamento de VV. SS., a fim de ser
apresentado à Assembléia, somos atenciosamente. — Jorge Alkaim Ca-
bral, Diretor-Presidente. — Mario Ferreira Pontes, Diretor-Gerente.
"Parecer do Conselho Fiscal" — Os abaixo assinados, membros do Con-
selho Fiscal da Comércio e Indústria Cabral S. A., tendo em vista as
razões expostas pela Diretoria da Sociedade, são de parecer favorável a
desineorporação do imóvel Cerâmica do Morro Agudo, que constitui
patrimônio da Sociedade, reduzindo, conseqüentemente, o seu capital
para Cr$ 1.000.000,00. — A referida Cerâmica seria transferida ao
acionista Sr. Dr. Jorge Alkaim Cabral, com todos os seus bens móveis
e imóveis, utensílios, benfeitorias, maquinismos, pertences e acessó-
rios, pelo valor que ft'r encontrado na escrita da Sociedade uma vez
que, pela perícia, se constate que êsse valor atinge, efetivamente, a
Cr$ 1.026.150,90. — Também estão de acôrdo na parle em que se re-
fere à devolução de mil ações de propriedade do referido Sr. Dr. Ca-
bral, a fim de serem canceladas e postas fora de circulação, e o em-
hatso do restante, pelo Sr. Jorge Alkaim Cabral, na importância de
Cr$ 26.150 90, na forma proposta. — Na parte que se refere à di-
minuição do capítulo social, e que acarreta a reforma dos estatutos,
são de parecer que se reformem os estatutos na forma exposta. — Rio
de Janeiro, 11 de maio de 1945. — Tufic Nenic. — Pedro Daria Reis.
— Alfredo Moraes Sarmento.

Após ter a Assembléia tomado conhecimento do pedido da Dire-
toria e do parecer que lhes foi lido pelo secretário, o Sr. Presidente
propôs que, tratando-se de assunto de desincorporação de um imó-
vel que constitui patrimônio da Sociedade, seria necessário, prelimi-
narmente, antes de ser apreciada a proposta da Diretoria, ser procedi-
da uma perícia, a fim de constatar, pelos livros dá Sociedade e em
face do imóvel, o valor real da cerâmica, para que, posteriormente a
essa medida, pudesse a Assembleia decidir com conhecimento de can-
sa, proposta essa que, submetida a votação, foi aprovada por unanimi-
dade de votos. — Em seguida, passou o Sr. Presidente a votação para
a escolha dos peritos, pelo que convidou os Srs. Acionistas a deposita-
rem na urna as cédulas contendo o nome de três peritos, devendo
abster-se da votação o Sr. Dr. Jorge Alkaim Cabral, por ter interêsse
na desineorporação do imóvel, o que foi observado. — Finda a vo-
tação e apurados os votos, verificou-se terem sido escolhidos, por una-
nimidade, para peritos, os Srs. Geraldo da Silva Poleia contador, re-
sidente à Rua Lins de Vasconcelos, 124, nesta `Capital; Francisco de
Oliveira e Silva, contador, residente nesta Capital; Itildebrando de
Sant'Anna e Sousa, também residente nesta Capital, todos brasileiros
e casados. — O Sr. Presidenta declarou que ia tornar tôdas as medidas
necessárias para a realização da perícia, devendo, após terem os peri-
tos organizado o laudo, ser a nova assembleia convocada, para terem
conhecimento do laudo e resolverem sÔbre o assunto da convocação, o
que a Assembléia aprovou por unanimidade de votos. — Suspensos os
trabalhas pelo tempo indiapansável à lavratura desta ata, eu, segun-
do secretário, mandei lavrar a presente ata, que vai por todos assina-
ria, dela se tirando cópias autènticas para os fins legais. — Reabertos
os trabalhos, foi lida e aprovaria a presente ata, que subscrevo. Eu,
"Urrado Morais Sarmento, 2. 0 secretário, assino. Rio de Janeiro, 25 de
maio de 1945. — Alfredo Mames Sarmento. — J. A . Cabral. — Ma-
rio Ferreira Pontes. — rufie Neme. — Pedro Daria Reis. 	 Eurico

Pereira Moutinho. Atesto que a presente ata é cópia fiel ida origi-
nal lavrada e assinada no livro de atas das Assembléias Gerais Ex-
traordinárias. — Rio de Janeiro, 25 de maio de 1915. — Alfredo de
Moraes Sarmento.

(Firma reconhecida no 90 Oficio de Notas).

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAoRDINÁIGA DA cAiNiÉnelo E INDÉSTRIA
CABRAL, S. A., PARA REDUÇÃO DO GADITAL SOCIAL, DESINGoRPoRAÇÃO
DE BENS E REFORMA DOS ESTATUTOS.

Aos 9 dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e cinco,
reunidos em primeira convocação, às dezesseis horas, no décimo quarto
andar do prédio n.° 277, sala 1.408, à Avenida Rio Branco, desta ci-
dade do Rio de Janeiro, os Acionistas da Sociedade Comércio e in-
dústria Cabral, S. A., que -representavam mais de dois terçoS do
capital, num lotai- de 1.999 ações de -2.000 subscritas, conforme se
verificou das suas assinaturas no respectivo livro de presença, o Di-
retor Presidente, Sr. Dr. Jorge Alkahn Cabral, assumiu a presidência,
declarando aberta a reunião e pediu à Assembléia que indicasse um
Acionista para dirigir os trabalhos, sendo aclamado o nome do Senhor
Pedro Dória Reis, o qual assumiu a presidência e convidou os Acio-
nistas Eurieo Pereira Moutinho e Alfredo Morais Sarmento para os
cargos de primeiro e segundo Secretários, respectivamente. Consti-
tuída a Mesa, o Presidente declarou instalada a Assembléia Geral Ex-
traordinária que . fóra regularmente convocaria por anúncios publi-
cados no Didrio 'Oficial de 30, 31 de maio e 1 de junho, e "Jornal do
Comércio" de 30, 31 de maio e 1 de junho, anúncio êste do teor se-
guinte: "São convidados os Srs. Acionistas da Comércio e Indústria
Cabral, S. A., a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária. a
Ce realizar no dia 9 de junho do corrente ano, às 10 horas, ira sedei
social, à Avenida Rio Branco n.° 277, 14. 0 andar, a fim de resolverem
sôbre a redução do capital social, desincorporação de bens, desinte-
gração da parte industrial da Sociedade e conseqüente reforma dos
Estatutos, bem como aprovarem os laudos dos peritos aôbre a ava-
liação dos bens a serem desincorporados e ainda de outros assuntos
relacionados com o assunto em questão. Rio de Janeiro, 28 do maio
de 1915. — Comércio e Indúsdria Cabral, S. A.: Jorge AI/caiei Cabral,
Diretor Presidente. — Mario Ferreira Pontes, Diretor Gerente". Ter-
minada a leitura disse o Sr. Presidente que a presente Assembléia
era em continuação à realizada no dia 25 de maio do corrente ano,
o que, na Assembléia anterior jr havia sido lida a exposição da Di-
retoria e o parecer do Conselho Fiscal, sôbre o assunto da convocação,
e como os Acionistas presentes já tinham Duvido a leitura dessas peças
pois eram os mesmos que haviam comparecido à Assembléia de 25
do mé.s passado, ia mandar proceder' semente à leitura do parecer dos.
peritos nomeados, para avaliarem o bem imóvel -objeto do desincor-
poração e transferência ao Sr. Dr..Jorge Alkaim Cabral. E' do se-
guinte teor o documento acima referido, que o Sr. Presidente fêz,
pelo segundo Secretário, proceder à leitura: Laudo de avaliação da
Cerâmica pertencente ao Patrimônio da Comércio o Indústria Cabral,
5, A. — Os abaixo assinados, peritos nomeados na Assembléia Geral
Extraordinária de 25 de maio .de 1945, para procederem à avaliação
da parte do patrimônio liquido da Comércio e Indústria Cabral, S. A.,
representada pela Cerâmica em Morro Agudo, município de Nova
Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, e de todos os móveis, utensílios,
maquinismos, etc., pertencentes à referida Cerâmica, assim desempe-
nharam o seu trabalho: Depois do uni minucioso exame dos livros
da Sociedade e dos lançamentos relativos à Ceramica em aprêço, to-
mando por base o valor atribuído ao último balanço (dezembro de
1944), verificaram os peritas que o valor venal da parte do patrimônio
em causa, segundo os registros da Sociedade e os documentos que
endossam os lançamentos feitos do balanço inicial a esta parte, Per-
fazem a parcela de Cr$ 1.026.150,90, parcela esta que é o saldo devedor
da -conta e, portanto, tradução dos bens ora avaliados. A contabili-
zação e escrituração das parcelas que conduzem à mencionada estima-
tiva estão feitas obedecendo a normas técnicas apropriadas e com
documentação suficiente para sua comprovação. Após Õsse exame do
ordem técnica, dirigiram-se os peritos à estação de Morroaaguro,- mu-
nicípio do Nova Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, e ali constataram
que o valor da propriedade com tôdas as instalações, móveis, utensí-
lios, pertences e acessórios só poderia ser justamente tomado por
aquêle registrado na contabilidade, .visto não ser possível, ainda,
computar-se nenhuma valorização além do custo inicial registrado,
unia vez que a Cerâmica se encontra na sua fase de instalação e or-
ganização, não se verificando, portanto, nenhum acréscimo de -valor
decorrente da possibilidade de produção. Nesta conformidade os pe-
ritos estão de acôrdo 'em proclamar como real o valor representado
.pela parcela acima. Nada mais havendo, encerramos o presente laudo
com as nossas assinaturas. Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945. —
Geraldo da Silva Polek, Contador. n.o 37.614. — Francisco de Oliveira
c Silva, Contador, n.° 31.612. — Itildebrando de Sant'Anna e Souza.

Finda a leitura e como nenhum Acionista tivesse pedido a palavra
e não quisesse solicitar nenhum esclarecimento tios peritos que haviam
subscrito o laudo e que se achavam presentes aos trabalhos da As-
sembléia, o Presidente pôs em votação o laudo, esclarecendo que o
Dr. Jorge Alkaim Cabral catava impedido de votar por ter interêssa
na avaliação, o que foi observado, declarando ainda o Presidente que
deveriam conservar-se sentados . os qne quisessem aprová-lo. -Veri-
ficou-se que o laudo da avaliação obtivera aprovação unânime. Passou
então o Sr. Presidente a submeter à discussão a proposta da redução
do capital da Sociedade para Cr$ 1.000.000.00 e não tenda ninguém
querido usar da palavra, foi a mesma submetida à votação, declarando
o Presidente que deveriam conservar-se santadoa oe que quisrea:ain
aprová-la. Verificou-se que a proposta obtivera aproviit:iio unánime„



Terça-feira 19
/nn••nnn••

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Junho de 1945 10895

Aprovada a redução do-capital, submeteu à votação, o Sr. Presidente,
a reforma do art. 5.° dos Estatutos que passaria ter a seguinte e
definitiva redação: "Art. 5.0 O capital será de Cr$ 1.000.000,00 (um
duilhão de cruzeiros), representados por 1.000 ações ordinárias do
valor de Cr$ 1.000,00 cada uma, ao portador ou nominativas, à von-
tade dos Acionistas, que as poderão converter do uma forma em.outra,
correndo por sua conta as despesas de conservação". Ninguém tendo
querido usar da palavra, foi a Proposta submetida à votação, decla-
irando o Sr. Presidente que deveriam conservar-se sentados os que
4 1 tliseem aprová-la. Verificou-se que a proposta obtivera aprovação
-unanime. Em seguida o Sr. Presidente submeteu à discussão a pro-
posta da desincorporação do imóvel Cerâmica de Morro Agudo para
transferi-10 ao Acionista 1/r. Jorge Alkahn Cabral, na forma e con-
dições do parecer da Diretoria e 00 Conselho Fiscal. Novamente nin-
guém quis usar da palavra e foi a proposta submetida à votação, sendo
impedido de votar o Dr. Jorge Alkaim Cabral, por ter interesse na
transação, declarandci o Presidente que deveriam conservar-se sen-
tados os que quisessem aprová-la. Verificou-se que a proposta ob-
tivera aprovação unânime. Disse, ainda, o Sr. Presidente, que tendo
sido aprovada a transferência do imóvel Cerâmica de Morro Agudo
(para o Dr. Jorge Alkairn Cabral, e como decorresse dessa aprovação
medidas de ordem administrativas e legais para sua efetivação, a As-
sembléia deveria nomear um procurador com poderes para proceder
a todos os atos necessários à dita transferência, inclusive assinar c.a-
:rd uras e tudo mais que necessário se fizesse. Ao que a Assembléia
por aclamação, nomeou o Dr. Alcides Rodrigues Júnior, advogado,
brasileiro, residente nesta Capital, para os fins acima, designando
também a Assembléia, por aclamação o Acionista Tufic Name para,
perante o tabelião, representando a Assembléia Geral de Acionistas
(Extraordinária) da Comércio e Indústria Cabral, S. A., outorgar
procuração ao dito advogado com poderes para proceder os meios
necessários à transferência do imóvel, dar quitação, receber, outorgar
O assinar escritura, praticar atos administrativos, requerer, assinar e
todo reais praticar a fim da legalização o transferência do imóvel.
Snspen-:a a sessão pelo tempo indispensável à lavratura desta ata, eu,
segundo Secretário mandei lavrar a presente ata, que vai por todos
assinada, dela se tirando cópias autênticas para os fins legais. Re-
abertos Os trabalhos. foi lida e aprovada a presente ala, e qu sob:-
ereto. Eu, Alfredo Morais Sarmento. 2.0 Secretário, assino. Rio de
Janeiro, 9 de junho de 1945. — Alfredo Moraes Sarmento. — J. A .
Cabral. — Mario Ferreira Pontes. — Tu fie Nemo. — Pedro Daria
lieis. — Enrico Pereira Montinho. — Geraldo da Silva Polck. —
Francisco de Oliveira e Silva. — flildebrando de Sant'Anna e Silva.
Atesto que a presente ata é cópia fiel da original, lavrada e assinada
no ilvro de atas das Assembléias Gerais Extraordinárias. Rio de Ja-
neiro, 9 de junho de 1915. — Alfredo de Moraes Srmento.

(N.° 9.113 — 20-645 — Cr$ 693,G0)

COMPANHIA FEDERAL DE FUNDIÇÃO

AT 1 DA ASSEMBLÉIA GERM, EXTRAORDINÁRIA
DEALizADA NO DIA 12 DE JUNIto DE 1945

Aos doze dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e
cinco às nove horas, na sede social da Companhia Federal de Fun-
(Peão, à rua Neri Pinheiro, número setenta, nesta abital, reuni-
r :a 'rn-se em Assembléia (lera! Extraordinária os senhores acionistas.
da Companhia Federal de Fundição, representando mais do dois
terços do capital social, como se verifica das assinaturas no livro
11(.:.. presença. Assumiu a Presidência, na forma estatutária o Diretor
Presidente da Companhia, Major Roberto Carneiro de Mendonça. q11.-
convidou para secretário o senhor acionista Vallor Hamilton Latiu e
para escrutinador O senhor acionista António Augusto de Vasconcelo3
Neto. Constituída a inz,sa. o senhor Presidente declarou abertos os
trabalhos da Assembléia Geral Extraordinária, que foi regularmente
convocada por anúncios publicados no Didrio Oficial dos dias aua-
tro. cinco e seis do corrente mês e no "Correio da Manhã" dos dias
cinco, seis e sete também do corrente mês, do seguinte teor, lido
por mimo secretário "Companhia Federal de Fundição. Assembléia
Geral Extraordinária. Primeira convocação. São convidados os se-
ril:ores acionistas da Companhia Federal de Fundieric a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária no dia 12 de j unho pó-
Num/ futuro, às 9 horas, em sua sede oc inl, à rua Neri
n.o 70, nesta capital, a fim de deliberar Obre a vaga do cargo de
Diretor Comercial. Rio de Janeiro, 31 de maio de 1915. — RoVrto
Carneiro de Mendonça, Diretor-Presidente. — Mario da Costa Re.
ri uitio, Diretor Superintendente. — Mozart Antunes Maciel, DirC!Or
'Tesoureiro. — Raul n'Escragnolle Tnanny, Diretor Secretário".
Em seguida o Senhor Presidente mandou-me ler a proposta da Di-
retoria sugerindo a maneira pela qual deveria ser preenchido o car-
go vago nos têrmos se g uintes: "Senhores acionistas tla Combanhia
(lera! de Fundição. E' com pezar mie levamos ao conhecimento de
ava. ss, em data de 9 de abril p. passado, o Senhor MaJtir
Valdemar Monteiro pediu demissão do cargo que desempenhava na
Companhia, de Diretor Cor»ercial, pedido êste qe foi aceito, dados os
motivos apresentados caráter irrevogável. Na forma estatutá.ia,
assumiu, interinamente, a direção comercial o Diretor-Superinten-
dente, Dr. 'Mário da Costa Rectidão. A prática nê s t e Período C a es-
tado atual do merc.:do aconselham o não preenchimento (1.4initivo do
cano, ,\ssim, propomos a vs. Ss. que dm ait i ortzacão à Diret.)-

ria para continuar com a administração da Companhia na forma
atual, devendo, porém, as -atribuições do Diretor Comercial ser (lir,
tribuidas entre os vários Diretores, de acórdo com os interesses da
administração até que seja aconselhável o preenchimento definiti-
vo do cargo. Certos de que Vs. Ss. levarão em consideração nossa
proposta, subscrevemo-nos atenciosamente. — Roberto Carneiro de
Mendonça — Mario da Costa, RequiCto — Raul d'Eseragnolle Taunnn
— Mozart Antunes Maciel". Com a palavra o Senhor acionista Dou-
tor Rubens Antunes Maciel, disse que mais uma vez a Diretoria da
Companhia demonstrava o seu interêsse pelos negócios sociais, soli-
citando aos Senhores acionistas presentes que aprovassem a propos-
ta apresentada e dessem amplos poderes ao Senhor Diretor-Presi-
dente da Companhia, Major Roberto Carneiro de Mendonça para dis-
tribuir os encargos do Diretor Comercial entre os Diretores na for-
ma que melhor julgasse plara a administração da Companhia, evitan-
do o acúmulo de funções em um só Diretor. Como ninguém inais
quisesse fazer uso da palavra, o Senhor Presidente pós a proposta
em votação sendo a mesma aprovada unanimemente, de neônio com
o suo.oridd pelo Senhor acionista Doutor Rubens Antunes Maciel, rií.
sentirá() de dar amplos poderes ao Diretor-Presidente para distribuir
os encargos do Diretor Comercial na melhor forma que julgar para a
boa administração da Companhia. Como nada mais houvesse a tratar.
foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário para lavrem%
da presente ata escrita por mim secretário, Vatter Hamilton Land,
que depois li na presença de todos os acionistas que a acharam con-
forme sendo por mim assinada e pelos demais acionistas presentes.
Rio de Janeiro. 12 de junho do 1915. — 'Walter ilantilton Lami —
Roberto Carneiro de Mendonça — Mario da Costa — °poli-
do Arenito — llube»s Antunes Maciel — Rubens Antunes Maciel porseu filho menor Leopoldo — Rubens Antunes Maciel por sua filha
Menor Perla. — Rubens Antunes Maciel, por sua filha menor
Margot. Rubens Antunes- Maciel por seu filho menor Osval-do — Raul d'Eseragnolle Taunau — Mozart Antunes Maciel por sua
filha menor Magali. — Mozart Antunes Maciel . por sua
filha menor Liana — Antonio Augusto de Vasemwellas Neto
P.p. Marieta Gastai Requião. Mario da Costa Rect idão. A presente écópia aotèntica, lavrada no livro competente, devidamente registrado
às fiVhas 39 verso a AO verso,

Rio de Janeira, 12 de junho de 1955. — Walt e r Hamilton Lana.Secretário.

(NP 9.050 — 10-6-15 — Cr$ 155,00)

LABORATÓRIO SIAN S.A.

ATA DA :n SSEmDLÉIA GERAL oRDINÁRIA

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de mit novecen-tos e quarenta e cinco, reunidos em primeira conVOCK nIo ás deZeS-sete horas, na sede social. à Rua São Carlos ns. 25, 2-7 e 27A, destaCidade, aeionistaa que re p resentam o total do capital social, contose verifica de suas assinaturas à folha n.° 6 do "Livro de Pre-sença", com as declarações exigidas no art. 92 do Decreto-lei nú-mero 2.627, de IMO. o Diretor-presidente Manoel Alves Martins,convidou os seus acionistas, para, nos térmos do art. 13 dos Es-tatutos, escolherem o acionista que devia p residie a Assembléia Ge-ral Ordinária. Por aclamação, foi indicado o acionista Francisco Ma-cedo da Fonseca Gaivão, tai pa secretário convidou a acionista Iler-mima Rebouças Gaivão. Constituída assim, a mesa, o p residente de-clarou instalada a Assembléia Geral Ordinária, a qual, acrescentou,fóra regularmente convocai:Ia por anuncio publicado no Diário Oficieiseção 1 e no -Diário de Notícias" nos dias 11. 20 e 23 do mês deabril déste ano, anúncio que é dêste teor: "Laboratório Sian S. A.— Assembléia Geral ordinária — São convidados os senhores acio-nistas a se reunirem no (lia 21 de abril próximo vindouro, às 17horas, na sede da sociedade, à _Rua São Carlos mis. 25, 27 e 27A.desta Cidade, para deliberarem siNlwe a segtrinte ordem do (lia: a)— Relatório da Diretoria; é) — ltalanço e Contas de Lucros e Per-das; c) — Parecer do (:onserho Fiscal; II) — El&eão dos membrosefetivos do Conselho Fiscal e assuntos relativos ao exer-
cício financeiro do 1911. — IF0 de Janeiro, 5 de abril de 1915. Di-retor-presidente: Manoel Alves • Martins. — Diretor-tesoureiro: Joa-
quim José da Cunha. — Diretor-gerente: Jo:3é Fernando dos Santos
Alves. — Diretor-técnico: Osearina Ferreira Cardoso. Disse, ainda,
o presidente que tinham sido feitas, no Diário Oficial Seção I. o no
"Diário do Notícias" do dia 9 de abril do com-rente ano, as p ublica-ções ordenadas pelo art. 99 do Decreto-lei n.o 2.627. de 1940,
que a assembléia podia deliberar sõhre a matt;ria. Determinou-me,
em seguida, o que fiz como secretária, a leitura do relatório, balan-
ço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho It'iscal. Finda a
leitura. o presidente t;iitimeteu èsses documentos a discussão, e.
como ninguém se manifestasse, postos em votação, verificou-se terem
sitio os mesmos aprovados por unanimidade, tendo-se abstido de vo-
tar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. Continuando, n
presidente declarou que dava a palavra a quem dela quisesse fazer
uso, não havendo quem quisesse usar da mesma, ia mandar proceder
a eleição dos membros do Conselho Fiscal. Colhidas as cédulaa, e
apurados os votes n presidente proclamou n segu'oto resultado:
para o Conf4 lho Fiscal. efetivos: Francisco Macela da Fonseca Cal_
vão, Luiz da Silva Pereira o Alvaro Au g usto Fiel d'Oliveira: e, paul
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suplentes, os Srs. Alfredo Leopoldino Rebouças Galvào, Dirceu Re-
bouças Gaivão e José Gomes Duarte, todos residentes nó pais. Por
proposta do acionista José Fernando dos Santos Alves a Assembléia
aprovou a remunerao dos membros cf& tivos do Conselho Fiscal,
que foi fixada cm Cra 100,00 (cem cruzeiros) por mès, para cada
membro, a lhes ser paga trimestralmente. Nada mais havendo a
tratar, e encerrada a festim la.o ti do "Livro de Presença", com as
assinaturas do presidente e a minha, a aessão foi suspensa, pelo
tempo necessárlo à lavratura desta ata, no livro próprio, e reaberta

sesaão foi a mesma ata lida por mim, secretária, e • aprovada unàni-
inemente vai ser essinada peloa arionistas preaenles. Dela tiro qua

u	
-

tio cópias dactilografadas, devidannt e coo 	 e assina das imos
.'eris acionistas presentes, para os fins lega's. E eu. Herminia
bouças Galvao, secretária da Assembleia, assino com o Si'. presiden-
te, e acionistas presentes, esta ala. Rio de Janeiro. 21 de ábril
lesa, nerm¡nia Rebov,?ag Carvão. — Francisco Macedo da F072-
seco Coirão, PrNsidenf	 — Manoel Aires Martins. — Amelia Vieira
d/? Sfi Morti.os. — Alfredo Leopollino Ipbouras Gal pão. — Dirern
jp,boomg Gamo, joannint /os, da e ludi a. José Fernanda dos
.S'ontos Alves. — Alraro Augusto Fiel da Silva. — Oscariiia Ferreipz
Cardoso. — Ltd:: da Silva Pereira.

Reconheço as firmas Franciaco Macedo de Fonseca Gabai°, .Ma-
moei Nunca Merlins, Amelia 'Vacilai do Sá Martins, Alfredo Leepoldino
Betamos Galveo, DO•cen R ebeticaa Galvao„Toaqiiim lisa da tamaa,
José Fernando Ons Santos Alvos. Alvaro Augusto Fiel d'Oliveira, Os-
carina Pereira Cardoso e Luiz da Silva -Pereira.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1915. Em testemunbo (sinal pú-
blico) da verdade. — ;José dc Men,w Tostes.

(N. o 9.063 — 10-6-45	 Ca 183,00).

BANCO COMERCIAL DE MINAS GERAIS S.A.

CAIXA DE MOBILIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA

CERTIDÃO

Atendendo ao solicitado em requerimento de vinte e cinc-o de maio
de mil novecentos e quarenta e cinco, do Banco Comercial de Minas
Gerais, Sociedade Anónima; e na forma do item doze da Portaria nú-
mero quarenta e cinco. de vinte e quatro de maio de mil novecentos e
quarenta e quatro, do Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.
Certifico que, dos autos do processo número trezentos e setenta e una
tenra quarenta e quatro, consta: Primeiro — Ata da assembléia geral
exiraordinária realizada em vinte e seis de abril de mil novecentoa e
quarenta e um, que alterou oss estatutos da sociedade, ajustando-os às
disposições do Decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete,
do vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta.
(Anexo). — Segundo — Ata da Assembléia geral extraordinária rea-
lizada em onze de setembro de mil novecentos e quarenta e quatro, que
deliberou aumentar o capital do Banco, de quatro para dez milhões de
cinzeiros, e bem assim dilatar o prazo de duração da aoaiedade. —
(Anexo). — Terceiro — Ata da assembléia geral extraordineria reali-
zada em vinte e quatro de novembro de mil novecentos e quarenta e
'quatro, que aprovou as medidas deliberadas em a assembléia geral
extraordinária de onze de setembro de mil novecentos e quarenta e
quatro, acima referida. (Anexo). — Quarto — Despacho, de dezes-
sete de abril de mil novecentos e quarenta e cinco. do Excelentíssimo
Sr Diretor da Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária, favorável
à aprovação do aumento de capital e reforma estatutária precedidos
pelo interessado. — Quinto — Despacho do Excelentíssimo Sr. Minis-
tro da Fazenda, em data de dezesseis de maio de mil novecentos e (lua-
renta e cinco, aprovando, à vista dos pareceres existentes no processo.
o aumento de capital e a reforma estatutária levados a efeito pelo
13:znen opigrafailo. — Sexto — Pagamento, por verba, dos salas devi-
doa. quais o proporcional ao aumento de capital realizado e o corres-
pondente à taxa de aprovação da reforma estatutár.a havida. E, por
se: verdade, eu. Hélio Marques Viana, escriturário letra B do Banco
do Breai). Sociedade Anónima, em função na Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, lavrei a presente certidão. que também vai asai-
nada pelo Sr. Gerente interino da referida Caixa, Roberto Lecourt, aos
dezesseis dias do mès de junho de mil novecentos e quarenta e cinco.

Selada com Cr$ 8.80.
Sel. Edue. Cr$ 0,40. (Firma reconhecida no Tabelião Montagne).

rara DA ASSEMBLÉIA MUI, EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE ABRIL
DE 1941

Aos 26 dias do mas de abril de 1941, reuniram-se na sede do
Banco Comercial de Minas Gerais, à Rua São Pedro, 58, 11 ( onze)
acionistas representando 14.155 (quatorze mil cento e cinqüenta e
cinco) ações, como se verifica do "Livro de Presença" e, havendo,
portanto, número legal para funcionamento da assembléia, o Se-
nhor Félix Fonsaca, presidente do 13anco, declarou aberta a sessão
r. pediu a indicação, pela Casa. de quem dirigisse os trabalhos. Foi,
então, indicado o próprio Sr. l een; que convidou para 1.0 e 2.0 se-
creterios, .respectivamente, 08 Srs. Augusto Brant Filho e Benzi-

que de Lacerda Ferraz. Organizada a mesa, o Sr. Presidente ordenou
ao 1.0 asecretário que procedesse à leitura do anúncio de convocação,
publicado no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de 17.18 e 19
do mas corrente, do teor seguinte: "Banco Comercial da Minas Ge-
rais. Assembléia Geral Extraordinária. Convocam-se os senhores
acionistas para se reunirem em assembléia geral extraorainária no
dia 26 de abril corrente, às 14 horas, na sede social à Rua São Pedro,
n° 58, P ara a seguin f e ordem do dia: — Alloraeão dos estatutos a
fim de adaptá-los ao Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de setembro de 1910
o para atender a outros interessas soaiais." Finda a ieitura, o Se-
nhor presidente declarou que já tendo distribuído aos senhores ado-
tastes a proposta da alteração dos estatutes, ia submetma a dasenssao
O daria a palavra a quem dela quisesse fazer uso. [saram da palavra
diversos acionlsfas e, após várias considerações, foi a proposta sub-
metida a votação, sendo aprovada unanimemente e, essim, passam
u e estatutos a ter a seguinte redação: "listatutes do Banco Comer-
cial de Minas Gerais. — Capítulo primeiro. Denominação, sede, ca-
pital, duração e fins da sociedade. Artigo primeiro. A sociedade
antan'ma Banco Comercial de Minas Gerais, constituída em 5 de maio
de 1921, autorizada a funcionar pela Carla Pat e nte n.o 263, expedida
pela antiga Inspetoria Geral dos Bancos, .ern 30 de agósto de 1924,
tendo tido os seus estatutos reformados em 4 de abril de 1031, se
regerá por estes estatutos e pela legislação em vigor. Artigo segundo.
'A sua seda e feiro é no Itio de Janeiro, podendo criar filiais e agen-
cias em outras localidades. Artigo terceiro. O sau capital é do
Its. 4.000:000$000 (quatro mil centos de reis), divididos em 20.00(3
ações nominativas de fls. 200:3000 (duzentos mil reis) cada
Parágrafo primeiro. O seu capital podará ser elevado por assem-
bléia geral. Parágrafo segundo. Só a brasileiro nato é permitido
ser acionista, cumprindo ao pretendente fornecer prova de naciona-
lidade. Artigo quarto. O prazo de sua duração é até 5 de maio
de -1054, podendo ser prorrogada -. Artigo quinto. O seu fim é o co-
mercio bancário, podendo, também, praticar o de compra e venda na
conformidade do artigo sexto. Capítulo segundo. Das operações da
Banco. Artigo sexto. O Banco por si, suas filiais e agendas, poderá
fazer fedas as operações bancárias, inclusive cámbio e, especialmente,
descontar letras, warranfs e quaisquer outres efeitos comerciais;
fazer transferências de fundos por conta própria ou alheia, entre
praças nacionais ou estrangeiras; abrir créditos em conta corrente;
fazer cobranças; fornecer cartas de crédito; lançar empréstimos por
conta de governos ou instituiçaes particulares; subserever, comprar
ou vender por conta própria ou alheia títulos da Dívida Pública —
federal, estaduel ou municipal — ações, obrigações, debêntures de
bancos ou companhias; receber depósitos em dinheiro nas diversas
modalidades de contas; operar com outros bancos em descontos e re-
descontes; participar de empresas comerciais ou industriais; exercer
qualquer atividade mercantil; comprar, vender ou .administrar pré-
dios. Parágrafo único, A diretoria e o conselho fiscal em reunião
ennjunta, estabelecerão as normas a serem observadas nas diversas
modalidades de operações. Capítulo terceiro. Da administração. Ar-
tigo sétimo. A sua administração se fará por unia diretoria composta
de dols membros — presidente e diretor — eleitos por quatro anos
e podendo ser reele' l os, e por nm conselho . fiscal composto de três
membros efetivos e -"rês suplentes. Parágrafo único. O mandato de
presidente ou do diretor termina na assembléia que eleger o seu
sucessor. Artigo oitavo. Cada membro da diretoria, antes de entrar
em exercício; caucionará 100 (cem) ações do .Banco para garantir
sua gestão. Artigo nono. A remuneração da diretoria se fará por uma
percentagem sare os lucros líquidos como dispõe o artigo vigésimo.
Artigo décimo, Quando por motivo de falecimento, impedimento legal
ou resignação do cargo, se verificar alguma vaga na diretoria, será
ela preenchida pelo acionista que o conselho fiscal indicar. até que a
assembléia geral ordinária eleja seu sucessor. Parágrafo amieo.
talai() mais de três meses para reunião da assembléia geral ordinária,
deverá ser convocada tuna assembléia geral extraordinária para elei-
ção do novo membro da diretoria. Capítulo quarto. Das atribuições
o deveres dos membros da diretoria. Artigo décimo primeiro. Com-
pete ao presidente: o) a direção dos negócios sociais; b) representar
a sociedade em Juízo ou fora dele; e) comparecer e permanecer no
estabelecimento todos os dias úteis, durante o expediente; (1) nomear
ou demitir funcionários; e) assinar a coreespondència e demais do-
cumentos; assinar ações e termos de transferència de ações; f) desig-
nar os funcionários que podem assinar pelo Banco. Artigo décimo se-
gundo. Compete ao diretor; a) substituir o presidente nos seus im-
pedimentos; I)) administrar os serviços internos da soceidade; c) ve-
rificar caixa e carteiras; d) suspender funcionários; e) receber e es-
tudar propostas do pretendentes a qualquer operação, levando-as ao
presidente que as aprovará ou recusará. Capítulo quinto. Das assina-
turas. Artigo décimo terceiro. O presidente poderá assinar sazinho,
qualquer papel de interesse ou responsabilidade da sociedada. Ar-
tigo décimo quarto. O diretor assinará em .conjunto com um funcio-
nário autorizado. Parágrafo único. Fora do estabelecimento, poderá
assinar sózinho, os recibos de dinheiro e títulos. Artigo décimo quinto.
Na falta do diretor, os documentos de ciiixa ou papéis de expediente
diá.rio poderão ser assinados por dois funcionários autorizados, um
dos quais deverá ser o contador. Capitulo sexto. Do Conselho Fiscal.
Artigo décimo sexto. O conselho fiscal constituído conforme o ar-
tigo sétimo terá as atribuições conferidas por lei. Capítulo sétimo.
Das assembléias gerais. Artigo décimo sétimo. A assembléia geral or-
dinária se reunirá no primeiro trimestre de cada ano e a extraordi-
nária quando devidamente convocada ,o nelas, cada ação dará direito
a. um voto. Capítulo oitavo. Dos fundos de - reserva, amortização e
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previsão. Artigo décimo oitavo. O fundo de res srva será formado com
5 elo (cinco por cento) dos lucros líquidos verificados em balanço. Ar-
tigo décimo nono. Os fundos de amortização a previsão serão consti-
tuídos conformo for determinado pelas assembléias gerais ordinárias.
Capitulo nono. Dos lucros líquidos. Artigo vigésimo. Os lucros líqui-
dos verificados ao fim do primeiro semestre e no balanço anual pro-
cedido ao fim do ano social, que coincidirá com , o ano civil. serão
assim distribilidos: a) 5 rio (cinco por cento) para o fundo de reserva,
ex-vi do artigo décimo oitavo; e) 5% (cinco por cento) para o presi-
dente e 4% (quatro por cento) para o diretor por Meca do artigo nono.
observado o que dispõe o art. 131 do Decreto-lei n.o 2.627 de 20 de
setembro de 1940; c) um dividendo provisório de até 10 cle (dez por
cento) ao ano; d) o saldo será aplicado pela assembléia geral ordi-
nária em dividendo complementar, fundo de amortização ou fundo de
previsão. Capitulo décimo. Das disposições transitórias. Artigo vi-
gésimo primeiro. A diretoria atual, exercida pelos Srs. Félix Fon-
seca e V. F. Fonseca, brasileiros natos. residentes à Rua São Fran-
cisco Xavier, 124, nesta Capital, continuará tendo aquele como pre-
sidente e este como diretor, até completar o tempo para que foram
eleitos. terminando o mandato como pieceitua o artigo sétimo, pará-
grafo único. Com a aprovação destes estatutos pela assembléia, as
ações ao portador se convertem automíiticemente em ações nomi-
nativas e com a aprovação pelo governo, a diretoria emitirá as ações
nominativas para fazer a distribuição." Nada mais havendo a tratar.
o Sr. presidente declara que suspende a sessão por uma hora para a
lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e
assinada por todos os acionistes presentes. E. eu. Augusto Brant Filho,
servindo de 1.0 secretário, lavrei a presente ata que subscrevo. —
Augusto Brant Fliho, 1.° Secretário. — Pelix Fonseca, Presidente. —
Henrique de Lacerda Ferraz. — Maria Antejo da Fonseca Soares. —
Pedro Baptista Martins. — Julio da Fonseca Brant. — Antonio Mar-
ques. — Thereza Frossard Fonseca. — Veny Felix Fonseca, — An-
tonio Esteves Marques. — José Ribeiro de Miranda.

Confere com o original. — Augusto Brant Filho, 1.0 Secretário,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA.
EM 11 DE SETEMBRO DE 1941

após 30 dias, no mínimo, a chamado da diretoria, observando-se o
dispôsto dos Decretos-leis na. 2.627, 410 1940 e 5.956. de 1943. A •
assembléia deverá fixar o prazo, — não inferior a 30 dias, aos atuais
acionistas para o exercício do direito de preferência na subscrição

das novas ações. Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. Félix Fon-
seca. Diretor-Presidente — V. F. Fonseca, Diretor-Gerente. Parecer

do Conselho Fiscal. Submetidos pela Diretoria à nossa apreciação,
.com sua exposição, os fatos que motivaram a convocação do assem-
bléia geral extraordinária para ii de setembro de 1944, somos de opi-
nião que. em se tratando de exigências legais. o Banco Comercial de
Minas Gerais S.A. tem de escolher entre a prorrogação de prazo e
conseqüente aumento de. capital e a liquidação. Ora, o Banco sem-
pre proporcionou aos acionistas dividendos compensadores; tem óti-

ma situação, com seu ativo em estado de auto-liquidação; goza de
vasto conceito e se não tem tido unia expansão maior. como outros
estabelecimentos, isto é devido ao seu caráter de banco privado, que
opera quase exclusivamente com os seus próprios recursos. Em
virtude disso. somos de parecer que a assembleia prorrogue o prazo
de duração da sociedade, autorize a diretoria a promover o aumento
de capital e a reformar os estatutos, bem corne praticar todos os
atos necessários a tal fim, observadas as disposições legais. Rio de
Janeiro 9 de setembro de 1944. Dr. Benjamin Martins Ferreira. —
Pedro Baptifta. — Henrique de Lacerda Ferraz". Finda a leitura, o
presidente submeteu a proposta à discussão, para a prorrogação do
prazo de duração da sociedade, promover o aumento de capital so-
cial para Cr$ 10.000.000 00 e a reforma dos estatutos. Ninguém
ten :o sorcitado a pa rINTLI. foi a proposta submetida à volaçâo, sendo,
então. unanimemente aaprovada. Pediu a palavra o acionista Dou-
tor Benjamin Martins Ferreira e propôs que a assembléia marcasse
o prazo de sessenta (60) dias, a contar desta data, para o exercício,
pelos aluais acionistas do direito de preferência para a subscrição
das novas ações, ficando, findo esse prazo, a diretoria autorizada
a receber a subscrição de qualquer pessoa de nacionalidade brasi-
leira a seu critério. Não havendo quem quizesse discutir essa pro-
posta, foi ela posta em votação, sendo aprovala por unánimidade.
Disse. por fine, o presidente que, findo aquêle prazo de sessenta dias,
nova assembléia seria convocada para tomar conhecimento do resul-
tado da subscrição do aumento do capital, das formalidades legais,
e.ara a efetivação do ' aumento e do projeto dos novos estatutos so-
ciais. Nada mais havendo a tratar.o presidente declarou suepensa a
sessão para a lavratura desta ata. o que fiz, em seguida. Reaberta
a sessão, foi esta ata lida e aprovada e vai assinada por todos os
acionistas presentes. Ttio de Janeiro 11 de setembro de 1941. —
Augusto 13rant Filho, Secretário. — Henrique de Lacerda Ferraz, Pre-
sidente. — Dr. Benjamin Martins Ferreira. — PC117.0 finalista Alar-

Félix Fonseca. — V. F. Fonseca. — Thereza Fonseca. —
Julio da FonsPea Brant — Alaria Antèlia da Fonseca Soares. — /Iara-
dolph.o Fonseca.	 António Esti;ves Marques.

Confere com o o riginal; Augusto Brant Filho, Secret(rio.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO

DE 1944

Aos 24 dias do mês de novembro de 191e, reunidos. às 15 horas,
na sede social à Rua Senador Dantas n. o 20. em primeira eonvocação,
acionistas que representavam mais de dois terços do capital do Banco
Comercial de Minas Gerais S. A. com direito de voto, como se verifica
do "Livro de Presença" com as declarações exigidas na lei. o Diretor-
Presidente Sr. Feris Fonseca convidou os acionistas a elegerem o pre-
sidente da assembléia. Por aclamação. foi eleito acionisla i)r. Aueusto
Brant Filho que, para secretário, convidou o ecionista V. F. Fonseca.
O presidente, declarando instalada a assembléia geral extenordinária,
visto haver número legal, ordenou, o que fiz corno secretário, a leitura
do anúncio de convocação publicado no Diário °fie ai de 16. 1: e 18 o
no -Jornal do Comércio" de 15. 16 e 17 tudo do mès em curso. e que
é do seguinte teor: "Banco Comercial de Minas Gerais S. A. Aesem-
bleia Geral Extraordinária. São convocados os senhores acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Extraordineria no próximo dia 24
do corrente mês. às 15 horas, na sede social à Rua Senador Dantas
n.o 20. a fim de ratificar o prazo de duração da sociedade. aprovar o
aumento do capital, discutir e aproe-ar os novos estatutos sociais. Rio
de Janeiro, 13 de novembro de 1944. — Felix Fonseca. Diretor-Presi-
dente. — V. F. Fonseca, Diretor-Gerente". Logo em seeuida pediu a
pa:avra o Sr. Diretor-Presidente que declara não ter nenhum dos acio-
no•Oa.s do Banco querido se valer dos direitos de subserição que 1110S
ecm:peliam e que esgotado o prazo para o exerciclo deste direete ele,
Diretor-Presidente, subscreveu integralmente o aumento do caplal e
entregava ao presidente da assembleia os documentos relativos a esse
aumento de capital, assim como, o projeto dos novos estatutos saciais,
elaborado pela diretoria consoante determinação dada pela assembleia
geral extraordinária de 11 de setembro p. passado. O presidente orde-
nou a leitura, o que eu. secretário, fiz ene seguida. dos documento que
se achavam sôbre a mera e que são do seguinte teor: "Lista de subscri-
ção do aumento do capital social do Ilanco‘Comercial de Minas Gereis
S. A. Nome. Nacionalidade. Est. Civil. Profissão. N.° de ações.
Valor. Realizado 50 e/r. Feliz César da Fonseca. brasileiro. caeado. do
comércio, 30.000. Cr$ 6.000.000.00. Cr$ 3.000.e00.00. Rio de janeiro,,
20 de novembro de 1944. Banco Comercial de Minas Gerais S. A. (asa.).
relu Fonseca, V. F. Fonseca". "Banco do Brasil S. A. Rio de Janeiro,

Aos onze dias do mês de setembro de 1944, reunidos em primei-
ra convocação, às 15 horas, na sede social do Banco Comercial de
Minas Gerais S.A., à rua Senador Dantas n.° u, 6. 0 andar, nesta
Capital acionistas que representavam mais de dois terços- do capi-
tal social. — com direito de voto — corno tudo se verifica de suas
assinaturas no "Livro de Presença", às fls. 4 e 4v, com as decla-
rações exigidas pela lei, — o Diretor Presidente Sr. Félix Fonseca
convidou os senhores acionistas a elegerem o presidente da asem,-
biela. Por aclamação, foi escolhido o Sr. Henrique de Lacerda Fer-
raz que, para secretário, convidou o acionista Dr. Augusto Brant

Constilulda. assim, a mesa, o presidente declarou instalada a
assembléia geral extraordinária que tora regularmente convocaria por
anúncio publicado no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio' aos

a dias 30 e 31 de ageisto p.p. e 1. 0 de setembro corrente. — anun-
cio que é do seguinte teor; — "Assembléia Geral Extraordinária —
São convocados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 11 de setembro próximo, segunda-feira,
às 15 horas. na sede do Banco. à rua Senador Dantas n. o 20-6. 0 an-
dar a fim de tomar conhecimento das exigências da Caixa de Mo-
bilização e Fiscalização Bancária para prosseguimento do processo de
reforma de seus estatutos e deliberar sôbre modilicações de seus cies-

positivos, prorrogação de prazo puta fuuteueamebto e elevação do
capital social. nos termos do Decreto-lei n. o 6.419. de 1e de abril
de 1944. e posteriores resoluções do Sr. Ministro da Fazenda. Rio
de Janeiro 29 de agôsto de 1944. — Falir Fonseca — Diretor Pre-

sidente. — V. le. Fonseca, Diretor-Geiente". Disse o presidente que
Iria mandar proceder, por mim, secretário, à leitura dos documentos
que se achavam sôbre a mesa. São do seguinte teor os documentos,

a seguir, por Mim lidos: "Exposição da diretoria a ser apresentada
assembleia- geral extraordinária convocada para 11 de setembro de

1944. Senhores acionistas. — rendo elo vista as exigências da Cai-
xa de Mobilização e Fiscalizacão Bancária nu processo de reforma dos
nossos estatutos efetuada na assembléia geral de 26 de abril de 1941.
indicando a necessidade de uma deliberação expressa do órgão ie-
gistativo • da sociedade a respeito da prorrogação de prazo para fun-
cionamento da sociedade. e que tal prorrogação deveria ser exami-
nada à luz da nova legislação bancária, cumprindo, especialmente.
observar os limites de capital recem fixado. o que, para o nosso
Ilanco com sede no Distrito Federal. é de Cr$ 10.000.000.00, a dire-
toria vem propor aos senhores acionistas o seguinte: a) seja prorro-

gado o prazo de duração da sociedade por mais 10 (dez) anos, como
dispõe o parágrafo único do artigo 5. 0 do regulamento anexo au
Decreto n. o 1 .1.728, de 1921. terminando o novo prazo em 30 de
agosto de 1954; b) um aumento de seis milhões de cruzeiros (Cr$
6.000.000.00) ao capital de nossa sociedade; e . c) sejam alterados os
eetatutos sociais para adaptação às exigencias legais, dando-lhes nova
redacão. O capital social atual como sabem os senhores acionistas
é de Cr$ 4.000.000.00, dividido em 20.000 ações ordinárias, nomi-
nativas. integralizadas, do valor de Cr$ 200 00 cada uma. e o aumen-
to, ora proposto, far-se-e. com a emissão de 30.000 ações. em tudo
idênticas.; às existentes, devendo teedris elas ser integralizadas, em di-
nheiro, mediante a relização de 50% no ato do subscrição e 50%
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21 de novembro de 1944. Recebemos de Felia,,Fonseca r n•a qualedade_
de Diretor-Presidente do Banco Comercial da Minar Gerais S -: L. à
quantia de três niilhões de cruzeiros, em o cheque DP 5941.756 , a cargo-
do Banco Boa.vesta S. A.., em curedrimenta do disposto no art. /Polo--

, Decreto-lei n.0 5.956, de 1-11-43,. Quantia que diz coeresponder a 50%
da aumento de capital eubscrito pelo práprio. eonforme guia .attesa.-
Recibo. passado era duas vias -para umesdeeteito, ambas seladas com
Cr$ 20.40. Peto Banco cio Brasil 8, As Ageineia.Centrai - Rio do Ja-
neiro, 21 de novembro de. 1944. 	 Gomei/safo. - HM° .Tineicar
"Estatutos do Banco Comercial de Minas Gerais S. A. Capítulo 1. De--
nominação, sede. duração e objeto.. Art. IPA sociedade ancaninaa Banco

• Comercial de Minas Gerais S. A., ,constituida. em 5 de maio de 1924,
• autorizada g funcionar pela Carta Patente o.° 263 expedida peia antiga

Inspetora Geral dos Bancos em 30 de apesto de 1921, passará a sereger
pelos presentes estatutos. Art. 2.° A sua sede, administração e fóro
são na cidade do Rio de Janeiro. ert. 30 O. prazo de sua duração vai
a le 30 de agósto de 1954. podendoser prorrogado por assembléia geral.
Art. 4•0 O seu objeto ê o comércio bancário em geral. Parágrafo
Mero. Para as operações sujeitas à legislação especial o Banee solee
citará, no devido tempo, as necessárias autorizações. Capitulo II. Do
capital sodal e das ações. Art. 5.° O capital social. integralizade, é de-
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) dividido em eeeltift
(cinqüenta mil) ações ordinárias, nominativas, do valor de Cr$ 200,00

• (duzentos cruzeiros) cada urna. At. 6.0 Só à-pessoa física brasileire,
uma ou naturalizada, é permitido ger acionista, cumprindo ao pre.iene•
dente fornecer prova de nacionalidade. § 1.0 Se, na sucessão "monis
causa". surgir a possibilidade de serem as ações do ','de cujus e parti-
lhadas a quem não preencha a condição de brasileiro, nato ou naturali-
zado, o inventariante deverá agir dentro do prazo de 6 (seis)meses.
a contar do falecimento, no sentidd. de as transferir a miem se-revista
daquela qualidade, sob , pena de ficar e Banco com a faculdade de tomar
as providências para a venda das ações. em Belsa, por conta do espólio.
§ 2.° Em casa algum serú reconh eida a transferência de ações que
Dee estiver nas condições dêste artigo. Capitulo III. Das Operações: do
Defiro,. Art. 7.0 O Banco .poderá praticar quaisquer operações bencá-
rias, eapecificadamente, entre outras: receber, em depósito. quelquer
soma em moeda papel ou metálica, com ou sem juros, media-Me a
abertura de contas; descontar werraets, letras e . quaisquer. outros
efeitos comerciais; abrir crédito simples ou em conta corrente, Me-
diante fiançe, caução ou penhor; fazer cobranças e transfereucias de.
fundos por conta própria ou alheia; subscrever, comprar ou vender
por conta própria ou alheia. titules da divida .pública. ações, obriga--

- ções. debêntures de bancos ou companhias; contratar com govõruos e,
com empresas-civis ou comerciais quaisquer operações pára lançamento
de empréstimos no pais e pagamento de juros e dividendos; receber,
juros de apolices da divida pública e dividendos de ações. obrigaçõea
nu debentures de empresas civis cie comerciais. Capitulo IV. Da admio
reste-ação e suas .atribuições. Arte 8.° A administração do Rance será-
feita por unia diretoria composta de . dois- membros - direser-eresi-.
drute e diretor-gerente - eleitos- por 4 (quatro) anos. senao, entre-
tanto, permitida a reeleição. Paeágrafts único. O mandato •de, cada
diretor termina na assembléia que eleger o .seu sucessor. Art. 9.0 Os
diretores, em suas ausências e enoedimentos eventuais.- substituir-
se-ão um pelo outro. Art. 10. Oe diretores eleitos. tomarão pdsse de
seus cargos na própria assembléia gerai que -os eleger, se estiverem-
presentes; em qualquer outro case, mediante termo lavrado no "Livro
de Atas da Diretoria". Parágrafo (Mico. Para garantir sua gestão,
cada diretor, antes de entrar em exercício, caucionará 100 (cem) ações
na sociedade, próprias ou alheias, lavrando-se a averbação respectiva
no livro de ã Regislro de Ações Nominativas". Art. 11. Os diretores
receberão, a titulo de honorários. a importancia mensel que fôr fixada
pela assembléia que os eleger, sem prejuízo da percentagem fixada no
item 5.° do art. 20. Art. 12. Quando por motivo de morte, reniancias ou
cassação do mandato se verificar -vaga na diretoria; poderá ser ela
preenchida. a título precário, pelo acionista que o outro' membro da,
diretoria indlear.,.até a primeira assembléia geral ordinária que elegerá
o novo diretor pelo tempo restante do mandato do diretor substituído.
Art. 13. A diretoria incumbe a administração e í prática dos atos.
necessários ao funcionamento norrnal da sociedade. e-os diretores-terão.
especialmente, os seguintes poderes: a. diretor-presidente': guardar
os valores Pertencentes à sociedade; representar a sociedade ativa e_
passivamente em juizo ou fora dele; nomear procuradores judiciais ou
extra-judiciais, inclusive junto aos poderes públicos; resolver sôbre a
aquisição ou venda de imóveis, bete como constituição. de 61114, reeis só-:
bre os mesmos; transigir ou reneneiar direitos. inclusive de crédito:.
determinar a erientação dos negócios e operações do Banco; fixartaxas
de juros, descontos e comissões; distribuir e aplicar Os lucros apuradoe,
conforine as prescrições destes estatutos e das assembléias gerais; oral-,
neer e redigir o relatório anual dás atividades sociais; decidir Obrei a
criação e extinção de cargos e funções; fixar vencimentos e gratifica-
ções; nomear, demitir e punir funcionários, bem assim determinar a."
abestura de inquéritos administrntivos para apuração de falta graver.
designar os funcionários que assinarão pelo Banco; b) o diretor-ge-
rente: dirigir e resolver os negócios ordinários do Banco, dentro dos
limites deete.s estatutos; organizar e fiscalizar os serviços internos- do
Banco, dando parecer sôbre a criação de cargos e funções e sôbre refor-
mas que se fizerem necessárias; eoriceder aos funcionários feriais e li-
cenças; suspender os funrionariOs;, organizar os trabalhos de tesou-
raria, assegurando a bôa ordena.exatidão e fidelidade,dosserViçoe,do-
caixa; redigir as atas-da diretoria e Provideeciar a divulgáçàoelos retos
sociais e a fiscalização dos_ livros legais; acompanhar nas repertieões-

'públicas os processos de interesse do Banco. Capitule V. Das assina-
turas. Art. 1,1..0s. diretores aseinarão em conjunto; a) cautelas ou

:certificados de ações; b) com o contador geral do Sapeco os balanços
as demonstrações da_ conta de lucros e perdas; c) o relatório antiat da
diretoria e quaisquer outras-exposições. Art. 15. Qualquer' Papel ou
ato que envolva responsabilidade para o Banco-sd terá validade miando
assinado- pelo diretor-presidenta Pie conjuetansentee'peld- diretor-gee.
rente e um procurador com pociereaespeciais outorgados g 10, diretor,
presidente. § Lel Fora do estabelecimento, qualquer mern4 si da dire-
toria poderá .assinar, stizinho, papeis relativos a recebimentos. §
Excetuam-se das prescrições dêste artigo, os papéis mi documentos que
resultarem de simples expediente da tesouraria e das seções, tais
.como. por exemplo, "visto" em "cheques, recibos em cadernetas- de . de-
. pósitos e outros semelhantes, os . gude devem conter duas assinaturas;
podendo-ser de funcionários especialmente auterizades. Capitulo VI.
Do Conselho Fiscal. Art. 16. O Conselho Fiscal- compor-se-á de trás
(3) membros efetivos e três- (3) . suplentes, acionistas ou zelo,
residentes' no paia, eleitos anualmente pela assembléia geral
e podendo ser reeleitos. § lee Os deveres e as responsabilidades, glo
Conselho Fiscal são os atribuídos por lei. § 2.° Os nada:lhe:is do Co .n-
saibo Macei perceberão a remuneração que lhes fôr piada pela assem-.
blefa .que os eleger. Capitulo VII. Das assembléias gerais. Art. 17.
A assembléia geral dos acionistas é o órgão legislativo da sociedade,
podendo ser ordinária ou extraordinária, e suas atribuições são _as
dispostas por lei. § 1.° A sua convocação que caberá normalmente à
diretoria, poderá ser,-assinada pelo diretor-presidente ou' diretor-
gerente. Indistintamente. § 2. 0 A assembléia geral ordinária se reunirá I,
anualmente dentro dos quatro (4) primeiros meses após a terniinação
do exercício 'social. g 3.° As assembléias gerais extraordinárias Mu-
nir-se-10 tôdas as vezes que regularmente convocedas e para os fins
previstas na lei. Art. 18. As assembléias gerais serão diirigidas por
uma mesa ~posta de um presidente e um secretário, os quine seeesi
escolhidos 'dentre os acionistas presentes. Capitulo VIII. Do exercicio
social e do balanço. Art. 19. O ano social ceincidirá com • oscevie pro-
cedendo-se, 'porem, em cada exercício, no último dia infidos. meees
de junho e dezembro. ao levantamento-do balanço com apuração dos
resultados do' semestre, obsereadas • as- prescrições legais. Capitulo -IX.
Dos lucros sociais e sua aplicação. Art. 20. Os lucros líquidos epura-
dcs em cada hatançe semestre/ sere° distribuídos na seguinte ordem
preferencial: 1.°) Funda de Reserva. 5% (cinco por cento):eihrigatô-
eminente até atingir 20% (vinte por cento) do capitai social, depois, a
critério da- diretoria: 2.°) Dividendos; sem limite. propostos o' distri-
buidos aos acionistas sob responsabilidade da diretoria, até suvapro-
%nação pela assembléia geral ordinárias 3.9 Percentagem à diretoria;
5% (cinco per •cento) ao diretor-presidente e' 4% (quatro -por cento)'
a• diretor-gerente; 4. 0) Gratiticaçao. • aos funceenárlosr -a neiterio da
diretoria; e5.°) o. saldo dos lucros não distribuido . será levado a ein
fundo de reserva especial ou -transferido para o semestre seguinte, a
critério da diretoria. Parágrafo único. As percentagens de que tratem
os Rena 3.° e 4.° não serão aplicadas se • o dividendo , a ser distribuí"
ftie inferior a 6% (seis por cento) ao ano sóbre o capital social:roei--
indo Capitulo X. Disposições transitórias. Art. 21. A diretoria atoai
exercida pelos Srs. Fellx César da Fonseca e Veny Felix Fonseca. que
também se . 43S/POM Feliz Fonseca e V. F. Fonseca, ambos brasileiros
natos: o primeiro residente à Rua São Francisco Xavier n-P-124: e ose
segunde à Rua Bogari n.° 128,. apartamento 201, nesta Capital, confie
nuaeá, sendo aquèle - como diretor-presidente e éste como • diretor-
gerente, até completar o tempo para que foram eleitos. terminando o
mandato na forma do art. 8.°, parágrafo único". Terminada e leitura,
o presidente -disse que daria a palavra ri .quem dela . quisesse . fezer uso
para discutir a meteria da ordem do dia. Levantando-se, o acioatsta
Dr. Benjamim Martins Ferreira pediu a palavra para. ale% várias
considerações, propor que a assembleia ratificasse a prorrogação do
prazo de duração da sociedade para . 30 -de agôsto de 19e4, coneiderasse
verificado o• aumento do capital social e aprovasse os novos estatutos
do .Banco,- visto como sua leitura. -de artigo' por artigo, não merecera
dos presentes-nenhuma observação em: contrário'. Submetidos, separa-
damente, à aprovação da assembleia os itens constantes dessa proposta,
foram, a seguir. todos álea aprovados untinimemente. Eetandoe assine
aprovada •tôda• a matéria constante do anúncio' -de convocação, • o
Sr. Ilenrique de Lacerda Ferraz solicitou:a palavra. paraedisse.aese-
reter. propor ti 'Oasa aprovar todos os atos de direto-ria praticados.saa
execução da incumbência outorgada pela assembléia geral extraordi-
nária de 11 de setembro p. passado. Posta em votação eíssa.peopesta,
foi ela,. com uma salva de palmas, aprovada por Unanimidade. Nada
reais havendo a tratar, o presidente disse que. antea do tem-errar,, a
assembléia, fazia à entrega de todos es documentos .nela tratados à
diretorisedo Banco siara os fins legais_ que se fizessem mister, e caberia
aos presentes além de assinar a ata da assembléia. que no momento ,se
lavraya„-autografar, duas transcrições dactilografadas da Mesma o
ainda duas cópias deis estatutos, tudo para facilitar . a satisfação de
exigências legais.' Recebendo os documentos entregues, o .Diretor-Pre-
sidente, Sr. Felix FOIISC,CA, declarou que tornaria as Providencies •neces-
Meias para que, 'completadas as. formalidades legais. se  'evocasse, a
aprovação da matéria tratada' pelos 'competentes Poderes públicos.
Depois delida e' aprovada, foi presente ata assinada por todos os
acionistas presentes._ Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1944. -
AUOtt8i0 Brant Pilho, presidente. - V. P. Fonseca. secretário.' .e-
Feliz Fonseca. Bandolpho' Fónseca. -• Pedro Baptista.36rtine
Joaquim Soares da' Suta. -'- Dr. Benjamin& liaram; Terreiro. -
Mario Amelia da Fonseca Soares - JuUa de-Fonseca	 lkér o
Méorelles de Mircuida.-; Henrique de Lacerda Ferrai:,	 .

Confere com e original.	 V. F. Fons,eca, sec. regrio . .
(NP. 9.065- 18-6-45, Cr$ SUAI)).



Cr$
-Depesas Gerais 	
Despesas de Organização
Ordenados e Salários
Constribuições e Taxas .
Impostos . 	

Transportes 	
Juros e Descontos . 	

Depreciaçcies:
Máquinas e 'Acessórios . 	 	 107. 985,00
,Móveis e Utensílios . 	 	 11.391,70
.Semoventes . -	 	 60,00
„Veículos . . 	 	 70.697,50

Cr$
1.110.48t3.50

'70.209,50
4.11.618,20

271.615,50

555.630,80
2.396.813,20

190.121.20

119.029.90
155.585,60

3) Saldo necessário , em dinheiro, Para comPlemenlaeão
.do capital 	

551.873,10

115.126.00

e lê a lista de subscricão do capital eia dinheiro e ' realização

"Dr. Hélio de Moraes
Rego 	  82

- 15r: Heyder Morais Rego. ..52
Dr. Hugo Di Biase
Carlos, Samuel dos San-

tos 	 	 1

dos 10%

ações — entrada de Cr$
ações — entrada de Cr$
ação — entrada de Cr$

ação

8 .200,00
5.200,00

100.00

— entrada. de Cr$	 100,00
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SOCIEDADE DE ESTUDOS PS1QUICOS
lixTRATo DOS ESTATUTOS

Fendade nesta eapital, sua sede e fôro, cm 7 de abril de 1015, é
uma sociedade de eatueos espiritualistas, de duração -indeterminada,
composta deelimitade número de associados, que não- respundent sub-
sidiiiriamente pelas obrigações sociais e administrada 'por urea

, toria composta de Presidente, Secretário, Tesoueeiro, Procurador e
, Diretor dos 'Iraballios Espirituais, cabendo ao Presidente a represeri-
:lsação social em juízo	 fora dele. Os presentes estatutos poderão .ser

l-eturlintdo;•,	 0Lle a prática O- aconselhe ou ,se torne necessá-
• rio aos interesses sc.ceaie e ainda, em virtude de Lei. respeitadas as
"dispoaieões do art. '22.0 . À. sociedade não poderá ser dissolvida sob
nenhum pretexto, desde que a isso se oponham os sócios, requerendo-

' para isso duas Assembleias Extraordinárias, deliberando com 2/3 dos
• associados quites. Em uai) de dissolução da sociedade, seu patrimônio
•revertera, pura um hospital de associação espirite. A diretoria atual
• e fundadores constam de uma relação anexa. Distrito Federal, 16 de
'junho de 1045. -- .10ftira, Alves de Araujo, Presidente.

(N.° 9.071 — Cr$ . 10,80 — 16-0-45)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA E DE FOMENTO AGR1COLA CIFA
ATA PA ASSEMBLÉIA GERAL exTnaolseiNÁmA REALIZADA AOS 21 DE

maio na 1945

- Aos x Ritter uni de maio de mil novecentos e quarenta, e cinco,
onze titaras na..séde da Companhia, à Avenha Rio Branco n. 0 137, 2.0
andar. presentes acionistas em nemero legal, representando a quasi
totalidade do capita! social, conforme se verifica de suas assinaturas

tno livro de presença: os quais forme convocados .na' fornia da lei. o
11r, César Diretor-Superintendente. da Companhia .cm exer-
cício na preasidencia s.oliciton. ao iniciar os trabalhos que se indicas-
se quem slcverea ocupar a direção da assembléia, tendo sido aclamado

'o Próprio•Dr. César Guinle que assumindo a presidência, após agre-
- (tecer a indicação do seu nome, convidou para s•cretarios os Srs.
Jorge-. Eduardo . -(htini; e Carlos Oliveira Rocha Guinle. Constituída
asenn a mesa o Sr. Presidente declarou que o fim da reunião era o
do eleger, nos termos do § IP do art. 5. 0 dos Estatutos, o substituto
do falecido presidente Sr .. João Corrêa da Veiga, a quem na Assem-
bleia Ordinária de 30 do abril último foram prestadas' as devidas lime

( menagens. O Sr. Presidente fez ler os , anúncios de convocação tia as-:
semidéia publicados no Diário Oficial de 4, 5 e 7 - e "Jornal do Co-
mércio" do 4, 5 e 6 de. maio do corrente a.110. Procedeu-se em seguida,

'à eleieão para presidente, verificando-se pela apuração dos votos, a
eleição do Dr Carlos Quizile. brasileiro, casado, proprietário, resie

,dente ti Praia do Flamengo n.0 281. 7.0 andar, tendo ele agradecido à
'assembléia a Indicação do seu nome e declarado estar pronto a con-
correr com o'melhor rios seus esforços para a prosperidade da Com-

•panhia. A- remuneração do diretor eleito é a mesma já fiada para
,o respectivo cargo pelo assembléia de 30 de abril de teta. A seguir
como ninguém quisesse fazer uso ,da palavra o Sr. Presidente sus-
pendeu a sosseie por a!guni tempo a •fim de ser lavrada a presente
ata. Reaberta a sessão foi lida esta ata aos presentes e unanimemente

'aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. Presidente e por mim Jorge
Eduardo Guinle, primeiro secretário, que a fiz' lavrar no livro pró-

-peio sob . Meu' ditiido, e pedoS demais acionistas presentes. Ccsar
:Guinle, Presidente. -- Jorgc.Eduardo (jubile, 1.° secretário — Carlõs
(Jubile. — Carlos Oliveira Rocha Gitinle. — Guilherme fittpdr. — Ar-
naldo Gainle.	 Jorge. Eduardo Guinlo. — Oclacio Pedro dos Santos.

Eduardo Gaiato Filho. — Cesar
(N.0 9.11.2 — Cr$ 183,60 — 10-6-15)

CONSTRUTORA GURGEL DANTAS S.A.

DEMONSTBAcX0 DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31 PE 0E7.EmBoo
0E 1945

Débito

.Fundo do Reserva Legal . 	 	 25.878,00
-Fundo de Reserva Especial • •••• 	 51.75(3,00
, Percentagens a Distribuir 	 	 .129.389,80

evidendos a Distribuir A . 	 	 210.540,00

5.500.241.70

Crêtlito

Cr$
Saldo do exercício anterior . 	
Alugueis 	 23.508,00'
•Construçõea 	 	 5 .520. 000,00

5 . 500.211,70

Construlora Gurgel Dantas S. 	 — J05 Gargel Dantes e Lindolfo
Marfins Ferreiro. Diretores. — Humberto de Araujo Silva Gaimaracs,
Chefe da Contabilidade 	 nes, saN 1 C. ec,..í

Reconheço as. firmas José Gurgel Dantas, Lindolfo Martins Ferrei
ra.

Rio de Janeiro, 16 oh. junha de 1915. — testemunhe da verdade.
— Francisco Joaquim da Rocha, Tabelião. — Antonio Felipe Galeão,
Escrevente autorizado.

(N.° 9.0(33 — 10-6-15 — Cr$ 102,00).

COMPANHIA moriAn REGO S.A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM QUINZE DE
JUNII0 DE MAL N)VECENTOs E QUARENTA E CINGo

Aos quinze dias do mes de junho de mil novecentos e quarenta e
cinco, na sede da Sociedade, à Rua Sefe de Setembro n. 0 65, 8.0 andar,
sate 81, presentes os acionistas abaixo assinados, conforme consta do
Livro de Presença de Acionistas, representando a totalidade do capi-
tal, corno foi verificado pelo depósito prévio das ações, feito na caixa
da Sociedade, o Sr. Hélio de Morais Rego, Diretor-Gerente, pede a
palavra, rogando que. os •acionistas indicassem uni Presidente para a
Assembléia, tendo sido adamado o Sr. Mário Tavares da Silva. que

'convidou para Secretários os Sra. Jorandi Coelho dos Santos e Silvie
'Durate; em seguido. foi lido, pelo Secretário, o Edital de convocação
da presente Assembléia, publicado no Infíria Oficial de 5. 6 e 7 de
junho e -Jornal do Comércio" de 8, 9 e 10 do corrente; finda a leitura,
w Sr. .Mário Tavares da Silva dá a palavra ao. Sr—Hélio. de Morais
Rego, para que apresente à Assembléia os resultados definitivos- das
atribuições conferidas à Diretoria pela Assembléia -Geral •Extraordi-
neria de vinte -e nove de dezembro de mil novecentos e quarenta o
quatro.

' Talando m nome da Diretoria, diz o Sr. Hélio de • Morais Rego:
"Depois de apurada a cifra exata do Fundo de Resrva, conforme ba-
lanço publicado no Diário Oficial de três de maio de mil novecentos
e'quarenta e cinco, convidamos 'os Drs. Seladino de • Guamão, Augusto
Sussekind de Morais Rege e Francisco Teixeira Dias; para procederem
à.-avaliação.dos bens imóveis, -maquinárias e equipamentos perten-
centes à nossa Companhia; e, em vinte e oito de maio de mil nove-
centos ' e quarenta e cinco, já recebíamos o laudo de -avaliação, onde
eram minecioeamente descritas as utilidades a avaliar coneo respec-
tivo valor parcelado, atingido a cifra total global de Cr$ -361.352.00
(trezentos e sessenta e quatro mil trezentos' e cinqüenta e dois cru-
zeiros". - O Sr. Hélio de Morais -Rego exibe o laudo original, que
examinado pelos acionistas. Continuando, diz o Sr. Hélio. "que as
cifras ,de Cr$ 364.352.00 (trezentos e sessenta e quatro mil trezentos
e cinqüenta .e dois cruzeiros) — laudo de avaliação —ee Cr$ 	
311.615.60 (trezentos o euarenta e um mil seisceitos e quinze cruzei-
ros e sessenta centavos) — Fundo de Reserva. —, serviram de base
para que -fôssem apuradas as parcelas correspondentes à complemen-
loção do capital: parte em dinheiro e parte com o Fundo de Reserva
e diferença, para mais, encontrada no valor das propriedades imobi-
liárias, maquinárias e equipamentos". 	 •

O Sr. Hélio exibe urna - dernenstraçãe, distribeida pelos senhores
acionistas, e cujo teor é

1) Avaliação das propriedades imolei-
rias, maquinárias e equipamen-
tos 	

Menos: saldo devedor ripresenkado
, pela escrituração dessas con-

tas 	

.2) Saldo da conta de Fundo de Reserva em 31 do
dezembro do .1911 	

700.000,00,

-•	 :
517. 563,80

Cr$
16.733,70

5.513.508,00

Cr$	 Cr$

361.352,00

151.094,20	 213.257,80

311.615,60



	paga Cr$	 819,00

	

pega Cr$	 096,00

	

Cr$	 451,30

	

paga Cr$	 451,30

	

Paga Cr$	 451,30

paga
Paga
Prga

Cr$
Cr$
Cr$

451,30
451,30
451,30
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Antônio Eça da. Silva 	
	

1 ação — entrada de Cr$
	

100,00
Mário Tavares da Silva

	 1 ação — entrada de Cr$
	

100,00
Dr. Jact Reza ......	 1 ação — entrada de .Cr$

	
100,00

hiivio Duarte 	
	

1 ação — entrada de Cr$
	

100,00

110 ações — entrada de Cr$	 14.000,00;"

em seguiu, lê e exibe o documento da Recebedoria do Distrito Federal,
do teor seguinte:

"Ministério da Fazenda, Recebedoria do Distrito Federal, número
13.559. série A, Sado por verba, exercício de 1915, Cr$ 2.800,00,. No
livro de Receita a fôlha ... fica debitado o tesoureiro pela quantia
de dois mil e oitocentos cruzeiros, recebida odo Sr. Cia. Morais Rêgo
8. A. proveniente aumento de copal conforme verba n. o 419• Rece-
bedoria do Distrito Federal, em 6 de G de 1915. O Ajudante de Tesou-
reiro, carimbo com o nome de José Vale, assinatura ilegível e assi-
nado por Aida J. C. Froes";

um documento do Banco Boavista S. A., do teor seguinte, que
ló e exile

"Banco 13o vistaS. A., Rio de Janeiro, 8 de junho de 1945.....
Cr$ 11.000.00, Receliemes da Cia. Morais Rego S. A., Rio de Janeiro,
a importância supra de Cr$ 11.000.00 (quatorze mil cruzeiros), que
diz corresponder a 1e% (dez por cento) — das importâncias rece-
bidas em dinheiro dos sulaseritores do seu aumento de capital de
Cr$ 200.000,00 (trezentos mil cruzeiros), para Cr$ 1.000.000,00 (um
milhão de cruzeiros). O presente depósito provisório é feito em
cumprimento co Deereto-lei n. o 5.9:56 de 1 de novembro de 1913 e
demais legislarão em vigor e só poderá ser levantado após o preen-
chimento de Vidas as formalidades legais. Para clareza, firmamos o
presente recibo, em duas vias devidamente selados com Cr$ 20.10
(vinte ertiz a ires e quarenta centavos), para um só efeito. Rio de
Janeiro. 8 de junho de 1915. Oto de Cr$ 20,10. assinatura ilegível,
abaixo da srrimlio: Barco Boavista S. A.": chamando o Sr. Hélio
a atenro, para o feto do ter sido a totalidade do capital social, iate-
grelhado nesta mesma si -ta; e, igulmente. urna lista das ções distri-
buídas proporcionalmente, aos atuais portadores de ações:

"Dr. Hélio de Morais
Ragu 	 	 306 ações — diferença

Dr. Ileyder Morais
Me-a 	 	 206 ações — diferença

Dr. litigo	 Biase	 G ações — diferença
Carlos Samuel dos

n tos 	 	 6 ações — diferença
Antônio Eça da • Silva	 6 ações — diferença
Mario Tavares da

Silva 	 	 6 ações — diferença
Dr. Jaeí Reza 	 	 6 nçjSes — diferença
Sílvio Duarte 	 	 G ações — diferença
Jurandi Coelho dos

Santos 	
	

6 'ações — diferença 'paga Cr$	 451,30
Valdomir Ribeiro da	

Cr$	 451,30Cunha 	 	 6 ações — diferença paga

500 ações — diferença paga Cr$ 5.126,60";

explica o Sr. Mio a razão de ser de diferenças pagas em dinheiro,
conforme lista exibida, organizada para compensar os "Quebrados". em
em vista do valor das ações ser de Cr$ 1.000.00 (mil cruzeiros), redu-
zindo, portanto, a subscrição, para Cr$ 110.000,00 (cento o quarenta
mil cruzeiros);

e, finalmente, lê e exibe um Parecer do Conselho Fiscal, do teor
seguinte

"Parecer do Conselho Fiscal. Nós abaixo assinados, membros do
Conselho Fiscal da Cia. Morais Tlêgo S. A., tendo recebido da Dire-
toria da mesma, Companhia, a documentação referente à efetivrção
do aumento de capitai, vimos dizer que, depois de miniiciossamente
examinades os documentos em aprCeo, somos de parecer que a tarefa
confiada à Diretoria foi perfeitamente desempenhada e que a Assem-
bléia Geral Extraordinária, poderá aprovar as operações efetuadas.
Rio de Janeiro, 10 de junho de 1015 — Mario Tavares da Silva. —
Ilugo Di Riase.	 Carlos Samuel dos Santos".

Dá o Sr. Hélio de Morais Migo, por terminada a sua exposição.
Não havendo quem solicitasse a palavra, o Sr. Presidente pede o

pronunciamento dos presentes, indagando se aprovam os atos da
Diretoria e Conselho Fiscal, referentes ao assunto da presente Assem-
bléia, tendo sido constatada a aceitação unânime.

O Sr. Presidente suspende a sessão por uma hora, a fim de que
eu. Jurandí Coelho dos Santos. Secretário designado, lavre, no livro
próprio, a presente ata, que, lida é achada conforme e assinada por
todos os presentes.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1915. — Mario Tavares da Silva,
Presidente. — Jurandy Coelho dos Santos, 1.0 Secretário. — Sylvio
Duarte, 2.° Secretário. — Dr. Helio de Moraes Rego. — Dr. Ileyder
Alaro,eg Rego. — Carlos Samuel dos Santos. — Dr. Ruga Di Riase. —
Antonio Eça da Silva. — Dr. Jacy Roxa.	 Waldomir Ribeiro da
Cunha.

(N.° 9.058 — 164-45 — Cr$ 311,10)

BANCO DO JUAZEIRO Si.•

Carta Patente n..° 3.238, de 6-1-014.
Juazeiro — Estado do Ceará.
Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Ceará:
"O BUTICO do Juazeiro S. A., COM sede na cidade de Juazeiro, neste.

Estado, vem, mui respeitosamente, pelo seu pres:dente, requerer a
V. S. que se digne mandar certificar, de modo que faça fé, o seguinte:

Se se acha arquivado o Diário Oficial da Republica, de In° 138,
que publicou a certidão da Caixa de Mobilização e Fiscalização Ban-
cária, referente à Ata da Assembléia Geral Extraordinária, de 26 de
dezembro de 1937, da Banco do Juazeiro S. A., sabre a transformação
de Sociedade Cooperativa em Sociedade Anônima; idem, referente à
Ata da Assembléia Geral Extraordinário, de 20 de fevereiro. de 1938,
na qual foram aprovados os atos da A.ssemblé:a Geral Extraordinária,
anterior, inclusive a fixação do capital em Cr$ 520.000.00 consumido
de 5.200 ações do valor nominal de Cr$ 100,00 cada urna: idem, refe-
rente ao despacho do Se-. Diretor Geral da Fazenda Nacional, em 11
de dezembro de 1913. deferindo o pedido do interessado, de lhe ser ex-
pedida Carta-Patente de autorização para funcionar como sociedade
anônima; idem, referente ao pagamento por verba, do selo corres-
pondente à taxa de aprovação de alterações estatutárias •

'
 idem, refe-

rente ao pagamento, por verba, do sèlo carrespendente à. taxa de au-
torização para funcionamento".

a	 No fecho sio requerimento supra, sôbre estampilhas estaduais de
Cr$ 2,20, inutilizadas com a data:

Fortaleza, 15 de março de 1915, apôs sua assinatura o Presidente
do "Banco do Juazeiro S. A." — Antônio Pitta.

No alto de dito requerimento, à margem esquerda, consta um
carimbo nos seguintes Ifirmos: — "Junta Comercial. Petição número

Fôlhas n.° 47, Livro n.0 8, Entrada em 15-3-945".
A' margem dirciaa clo referido requerimento consta o seguinte des-

pacho: "Certifique-sc. Junta Comercial, Fortaleza, 15 de março da
1045. (a) José Cândido Cavalcante Filho".

Segue-se a certidão nos seguintes têrmos:
•"Certifico, em cumprimento ao despacho supra, que o Banco do

Ju.azei .ro S. A., arquivou n.2-sta Junta sei) o n.° 6.091, um exemplar do
Diário Oficial da Ileaública, de n.0 138. que publicou a Certidão da
Caixa de Melaltzação e Fiscalização Bancária. relativa à Ata de As-
sembléia Geral Extraordinária. de 26 de dezembro de 1937, que trans-
formou a sociedade cooperativa em sociedade anônima. — Secretaria
da Junta Comercial do Ceará, em 20 de março de 1945".

No Relia da rectidão estão coladas três estampilhas, duas do Es-
 4

tado do Ceará no valor de Cr$ 2,20 e uma de educação no valor do
Cr$ 0.10.

Essas estampilhas estão inutiliandas com a data de 20-3-15, e
sôbre elas eserito o seguinte: "Eu, Aurélio, de Aqui-no, Escriturária ,.•
classe F certifiquei".

Logo abaixo sôbre estampilhas estaduais no valor de Cr$ 0,80 de-
vidamente inutiliz(das, encontra-se o "visto" do Secretario da Junta
Comercial — Eno Quincleró Moura.

Abaixo desse "visto", segue-se o reconhecimento da firma do re-
ferido Secretário da Junta Comercial do Ceará pelo Tabelião do 22.°
Ofício do Distrito Federal.

Públicado no Diário Oficial do Ceará, a 28 de maio de 1915, pá-,
gina 6.

Autorizo -a publicação.
Rio de Janeiro. 15 de junho de 19 -15. — Alcibiades De/amare,)

Advogado do Banco do Juazeiro.
Reconheça) a firma de Ateebiades Delamnre.
Rio de Janeiro. 16 de junho do 19-15.. — Em testemunho da ver—.

dade. — Antônio Salviono.

(N.° 9.054 -- 16 -G -45 -- Cr$ 116,301,

PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e fôr°, em 2 de maio de 1915, 4
uma organização política de direito privado, com âmbito nacional e
constituída por tempo indeterminado, destinando-se a promover, por
todos os meios a seu alcance, o máximo desenvolvimento de nossa legis-
lação social, pugnando por Vidas as formas de proteção ao trabalha,
promovendo campanhas políticas, apresentando e apoiando candidatu-
ras que tenham o seu programa por finalidade. São órgãos de admi-
nistração: a Diretoria. o Conselho Nacional, o Conselho Fiscal e o
Conselho. Consultivo. Compõe-se a diretoria, cujo mandato á de 8
(seis) anos, de Presidente, Vice-Presidente, Procurador Geral, Secre-
tário Geral, Diretor-Político, 1.0 Procurador, 1.° Secretário. 1.0 Tesou-
reiro, 2.0 Secretário e 2.° Tesoureiro, cabendo ao presidente a repre-
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sentação do Partido em juízo e fora dêle. Os seus membros não res-
ponnem subsidiáriamente pelas obrigações sociais. A reforma dos
presentes estatutos só poderá ser feita mediante aprovação em Assem-
1!a Geral Extraordinária, convocado na forma do art. 7.0 . A disso-
lução do partido será processada mediante proposta de 2/3 dos Dire-
túrios Estaduais, e aprevação em Assembléia, na forma do § 1. 0 'do
art. 48. Dissolvido o Partido. proceder-se-á a liquidação 'dos bens
existentes. na forma da lei, destinando-se êstes à entidades benefi-
er ries dos trabalhadores nacionais. Os nomes dos componentes da
diretoria atual e os dos fundadores constam de urna relação anexa.
Dis,trilo Federal, 18 de junho de 1915. — Sebastião Reis da Silva,
Presidente.

(N.o 9.082 — 184-15 — Cr$ 50,00).

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO

=SAT° DOS ESTATUTOS

RETIFICACX0

Na publicação feita à págs. 10.740 do Dbirio Oficial n.o 138 tio
dia 16 de junho de 1915,

Onde se lè:
"d) a Comissão Diretoria",

Leia-se:
"d) a Comissão Diretora".
Distrito Federal, 18 de junho de 1915. — Israel Pinheiro, Presi-

dente.
Reconheço a firma supra, Israel Pinheiro.
Rio de Janeiro, 18 do junho de 1915 — Em testemunho (Anal

público) da verdade. — Mozart Lago, tabelião.

(N.o 9.120 — 18-6-15 — Cr$ 10,30). n

BANCO IMOBILIÁRIO RIO-NITERÓI S.A.

RETIFICAÇ:i0

Na publicação no Di.d.rio Oficial de 10 de junho de 1915, a fó-
lha 10.735, no titulo,

Onde se lê:
Banco Imobiliária Rio-Niterói S. A.

Leia-se:
Banco Imobiliário Rio-Niterói S. A.

(*). N. do S. Pb.: — Retificado por êrro de revisão.
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Companhia Construtora Nacional
Sociedade Anônima

ASsEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Segitnda convocação

Não tendo havido número legal de
acionistas para a assembleia convocada
para o dia 18 do corrente, ficam eon-
voeados bOVamento Os Srs. acionistas
para a assembléia geral extraordinária
a t ue se realizará II0 dia 26 de junho de
1e45, às 11 horas, na sede da Compa-
atila, à Rua México na, 168 — 12.0
Pavimento, nesta Capital, a fim de tra-
tarem de " a utorizaçUes à Diretoria."

Rio de Janeiro. 18 de junho de 1945.
Felix Toledo de Abreu, Presi-

dente.
(N. o 9.090 — Cr$ 81,60 — Dias: 19,
21 e 23.6-45 — 18-0-45).

sociedade Industrial de Ladrilhos
-Sociedade Anônima

assmanafaa crataa EXTRAMMINÁ/t.

.0o conv ¡dados os Sra . acionista s
para se reunirem, em assembléia geral
extraordinária, na sede da Sociedade, à
nua Conde de Leopolaina na 702, às 14
horas do dia 28 do corrente, a fim de
tomar conhecimento dos termos de urna
interpelaçâo judicial, interposta por
adortista e deliberar sabre quaiequer
medidas cabíveis ao caso, bem como re-
adver sôbre aplicação de fundos.

Rio de Janeiro, 18 de Junho de 19-ra
Pela Sociedade Industrial de Ladrilhos

—	 Calmou, Costa, Diretor
F. F1cur11. Diretor.
(Na 9.119 — Cr$ 70.40 — Dias: 19,
re e 21-6-45 — 18-6.45).

Companhia Fábrica de Vidros e
Cristais do Brasil "Esbérard"

Sindicato do Comércio Varejista de
Carvão Vegetal e Lenha do Rio
de Janeiro

A:MASA:MOIA GERAI.

Edital

Por ordem do Sr. Presidente, convido
todos os associados quites dêste Sindi-
cato a comparecer, em nossa sede social,
à Rua Senador Pompeu rao 155 — so-
brado, no dia 21 de junho corrente, a
fim de assistir à assembléia geral que
se realizará nesse dia as 18 horas, em
palmeira convocação e caso fl0 se con-
siga a essa hora número legal, será rea-
lizada, às vinte horas em segunda coa.-
vocação, cuja ordem do dia constará

Previsão orçamentária para 1946.
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1945.

— Camilo Barbosa da Silva., Secretário.
(Na 9.115 — Cr$ 85,70 — Dias: 19,
20 e 21-6-45 — 18-6-45).

Companhia 'Usina do Outeiro

ASSEMBLEIA GERAL oransAara

Segunda convocação

Nho tendo havido número legal -para
a realisação da Assembléia Geral Ordi-
nária convocada para 15 do corrente,
são novamente convidados os senhores
acionistas a se reunirem às 14 horas do
dia 22 do corrente, a fim de tomarem
conhecimento do Relatório da Diretoria,
braanço geral e parecer do Conselho Fis-
cal, referentes ao exercido encerrado
em 28 de fevereiro deste ano e proce-
derem à eleieão dos membros efetivos
e suplentes do Conselho Fiscal para o
exercício corrente.

Ido de Janeiro, 16 de junho de 1945.
— Peba DiretorIa : Fernando Pess,;(1 de
Queiro.z

(N,° 9.051 — Cr$ 91,80 — Dias: 16,
18 e 19-6-45 — 15.6-45).

Companhia Comercial Zamboni-
Simões

ASSEMBLEIA mata EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no próximo dia 25 do cor-
rente mês, as 15 horas, na sede social,
à Rua Primeiro de Março 1/.° 118. 1,0
andar. para deliberarem sabre a refor-
ma dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945.
— Companhia Comercial Zatntioni- — Si-
mões — Permeio Zainboni, Diretor-Ge-
rente.

(N.o 9.039 — tra-$ 81,60 — Dias: 16,
1S 0-19-6-45 — 15-6-45).
— 6-6-45).

Casa Bancária Nacional do Co-
mércio e Indústria S. A.

AssEMBLEIA GERAL •xartaortmaanis

Primeira con vocação

São convidados os Srs, acionistas des-
ta. Casa Bancária a se reunirem cm
assembléia geral extraordinária, no dia
30 de junho corrente, às quatorze horas.
na sede social à Rua do Rosário n. o OS,
a fim de deliberarem setbre

a) proposta da Diretoria, com parecer
favorável do Conselho Fiscal, para ele-
vação do capital, de Cr$ 500 000,00
para Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros), por meio de subscrição par-
ticular de 7.500 ações ordinárias e no.
idnativas, de Cr$ 200,00 cada uma

b) proposta para reforma dos esta-
tutos

c) interesses gerais.
Rio ra? Janeiro, 20 de junho de 1945.

Pela Diretoria, Pedro Castoldi, Diretor-
Presidente.
(N.° 9.138 — Cr$ 91,80 — Dias: 19,
20 e 21-6-45 — 18-6.45).

Circulo de Estudos Municipais

A Diretoria do C.E.M. convida os
senhores sócios para a assembléia geral,
que se realizará no dia 21 do corrente,
quinta-feira, às 17.10 horas, na sede,
ã Avenida Almirante Barroso n. o 72,
6. 0 andar, para renovação do terço da
Diretoria de aeórdo com os Estatuios,
e eleição dos cargos vagos.

Rio de Janeiro. 16 de junho de 19
Pela Diretoria: Luiz Paulo . do Au' tad
Pinto, 2.0 Secretário.
(Na 9.088 — Cr$ 81,60 — luas: 19,
20 e 21-6-45 — 18-6-45).

Agéncia Marítima A. Câmara S. A.

(EM ORGANIZAÇÃO)

çs Arnaldo SchwcitZer, Jorrar, int
Xavier da- ('Satura, e Leopoldo Pires Vi-
eira, na qualidade de fundadores da
Agência Marítima A. Camara S.A., ema
vocam os senhores subscritores do ca-
pital social para se reunirem no dia 28
do corrente luas, às 10 horas, no pri-
meiro andar do prédio na 26-A. da Ave-
nida Rio Bra nco, nesta cidade, r. fito de,
em assembléia geral, deliberarem sóbre
o laudo dos peritos de avaliação dos
bens, que deverão entrar para foi-inação
do capital sodal. Itio de Janeiro, 18 do
junho de 1945 Os fundadores: Luiz Ar-
naldo Schweitzer. — Joaquim Xo vier
da Camara. — Leopoldo Pires

(Firmas reconhecidas no la Carta-
rio do la Oficio da Notas).
(N.o 9.078 — Cr$ 79.60 — Dias: 19,
20 e 21-6-45 — 18-6-45).

Cooperativa Carioca de Ovos Ltda.

assam 11LIIA GEBA/. EXTIIAOI1ItJ NS EIA

Terceira convocaedo
assraint.fas, cazrata ExatasoaraNattra

Ficam convocados os Srs acionistas
para se reunirem em assembléia geral
extraordinária, na sede da Companhia,
h Rua General Bruce 0 72, as 16 heras
Co dia 2 de julho próximo, a fim de
deliberar sõbre os seguintes assuntos:
a) — eleição para o cargo de diretor-
técnico e fixar a respectiva remunara-
cão ; h) — autorização à Diretoria para
contrair com o Banco do Brasil um em-
présti1110 com garantia de penhor in-
dustrial.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1945.
— E tiemic Esinfrarã, Diretor-Presidente.

(N.0 9.081 — Cr$ 91,80 — Dias: 19,
25 e 29-0-45 — 18-6-45).

Banco Brasileiro do Comércio S. A.

A partir do dia 21 do corrente, fi-
carão suspensas às transferências de
ações déste Banco, até se anunciar o
pagamento do dividendo referente ao 1.0
semestre do corrente ano.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1945.
— José Bellens de Almeida, Diretor-
rreeidente.
( N.. 5.1s — Cr$ 17,30 — 15.0-15).

Declaração à Praça

Si mon llosenfeld, comerciante, estabe-
lecido com negócio da modas à Avenida
,ABant ica n.° 33 .1 — a . 1, declara ao
comércio em geral, amigos e fregueses
e, especialmente para o conhecimento
daqueles com os quais tenha transações.
(f11, não existe nesta ou em qualquer
outra praça notas promissórias de sua
emissão mi com seu aval: outrosism, de-
clara que a nota promissória que foi
levada a protesto por Leandro Paulino
de Meneses contra sua firma, como ava-
lista, não passa de um ato criminoso de
falsificadores. E que, assim sendo, já
tomou as necessárias e imediatas p rovi-
atalaias perante as autoridades judiciá-
rias e policiais.

Rio de Janeiro. 15 de junho de 1945.
- Sinton Rosenfeld.

(Firma reconhecida no Cartório do
29.0 Ofício de Notas).
(Na 9.121 — Cr$ 28,60 — 18-6-15).

Luporini Comércio e Indústria S. A.

(EM ORGANIZAÇÃO)

Convidam-se os subscritores das açabes
da Sociedade Comercial e Industrial Lu-
porini Comércio e Indústria S. A. a
comparecerem no dia vinte e einee de
junho de 1945, as 16 horas, no Prédio
da Rua Evaristo da Veiga na. 146-8 para
realização da Assembléia preliminar de
constituição da Sociedade, devendo nes-
sa assembléia ser indicados peritos para
avaliação dos bens, coisas e direitos com
que a firma Luporini & Cia., se propõe
a pagar parte das ações que subscre-
veu do capital social.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1945.
— Luporini & Cia. — Mareello Lupa-

(N.° 9.108 — Cr$ $5,70 — Dias: 10,
18 e 19-6-45 —

Caixa Beneficente dos Funcionários
da Faculdade de Medicina da
Universidade do Rio de Janeiro

EM LIQUIDAÇÃO

São convidados os senhores associados
desta Caixa que se achavam quites até
9 de agõsto de 1944, a se reunirem no
dia 20 do corrente mês e ano, às 14
horas, em sua antiga sede da Avenida
Panteur n.° 458, ficando, outrossim, con-
vidados para uma segunda reunião. as
15 horas do mesmo dia, caso não haja
número suficiente na primeira, a fim
de deliberarem sobre a prestação de
contas da Comissão Liquidante. sabre
os débitos de antigos ex-associados e
sObre qualquer outro assunto de Inte-
resse geral.

Pela Comissão Liquidante. — Aratur
Ribeiro de Almeida. — Sebastido Bit-
tencourt Coelho. — Ernesto Barbosa
dos Santos. .

(N.o 9.069 — Cr$ 91,80 — Dias: 18,
19 e 20-6-45 — 10-0-45).

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia. Geral Ordi-
nária, na sede da sociedade, à Rua Bue-
nos Aires na 287. loja no dia 28 do cor-
rente, Éta 17 horas, a fim de delibera-
rem Sôbre aprovação do relatório da Di-
retoria, parecer do Conselho Fiscal e ba-
lanço das operações do ano do 1944.

Esta assembléia deverá proceder à
eleição da nova Diretoria e os membros
do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 14 dt junho de 1945.
A Diretoria:

— Brazilian American, 5. A. — Gilberto
Laurenee Landsberg„

(N.o 9.036 — Cr$ 81,00 — Dias: 11,
18 e 19-6.45 — 15-6-45).

Companhia Internacional de Co-
mércio e Indústria, S. A.

ASSEMBLEIA GERAL E.N.-TRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidam-se aos senhores acionistas
da Sociedade a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a se real,.
zar no próximo dia 30 de junho, às 14
horas, em à sede social, à Rua Miguel
Conto n.o 124, 1.0 andar, nesta Capital,
para o fim especial de tomarem copile -
cimento da proposta da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal, referente ao
aumento do capital social e conseqttente
alteração dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945.
Companhia Internacional de Comércio
e Indústria S.A. — Dr. HOnOriO Joie,
Diretor Presidente. — Dr. Antonio
Marg ina Barbosa, Diretor Comercial.

(N.o 9.055 — ' 16-e-45 — Cr$ 79,60 —
Diria: 18, 19 e 20).

Não tendo havido número legal para
a. segunda convocação, ficam novamente
convocados os senhorei associados a se
reunirem em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 22 do corrente. sexta-
feira, às 20 horas, na sede social, a Rua
Pereira de .Almeala na 29, fundos. nes-
ta. Capital, para deliberarem na Se-
guinte "Ordem do Dia":

a) dissolução da Sociedade.

Rio de Janeiro. 18 de junho de 1945.
— Newton Guimarães Alves, Presidente.
(N.° 9.083 — Cr$ 80,60 — Dias: 1$,
20 e 21-6-45 — 38-6-45).

Sindicato das Emprésas de Seguros
Privados e Capitalização do Rio
de Janeiro

ASSEMBLÉIA GP.IZAI. tarraamintrania

Primeira courocacilo

São convidadas as Empresas Asso-
ciadas a se reunirem em assembléia ge-
ral ordinária, no dia 25 do corrente,
segunda -feira, às 10 horas da manha,
na sede social, à rua Sete de Setembro
n.0 65, 5.0 pavimento, a fim de elegerem,
na forma dos Estatutos e tia legfiaaçâo
vigente, a Diretoria. o Conselho Fiscal
e os respectivos suplentes.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1945.
Luiz Victor I: CS8e: de Coaram, Preal.
dente substituto.
(N.o 9.162 — Cr$ 40,80 -----Dats: 19 e
23-6-45 — 18-6-45).

Declaração

Declaro que perdi a minha Carteira
de Identidade, modelo 19, sob o número
108.629, pede-se a quem encontrá-la en-
tregar à Praia do Cajú na 19.

Rio de Saneiro. IS de Junho de 19'F-•
— Mario Pinto Vieira.

(Firma reconhecida no ra IV rio do
1.° Oficio de Notas).
(Na 7.372 — Cr$ 50.00	 ns“,
20 e 21-0-45 — 18-6-15).

leela•n••

ANÚNCIOS
Brazilian American, S. A.

ASSE51BLEIA GERAL ORDINÁRIA
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..Armazens Gerais São Pedro S. À.
São convidados os Srs. acionistas de

Armazéns Gerais São Pedro S.A. a se
reunirem em. assembléia geral extraor-
dinária. as 14 horas do dia 3 de inibo
de 1945, em sua sede à. Rua Assembléia
ai.o 104, sala 214, a fim de deliberarem
aóbre matéria do interêsse geral.

Rio do Janeiro, 18 de junho de 1945.
• James Darey, Diretor-Presidente. —
Pfairo José Werneck Corrêa c Castro,
Diretor-Gerente. — Arthur liosisio, Di-
retor-Tesoureiro.
(N,o 9.117 — Cr$ 49,00 — Dias: 19,
20 e 21-6 . 45 — 18-0-45).

Companhia de Eletricidade Campos
do Jordão

A SSEMBLRIA GERAL EXTRAORDINÁRTA

SãO convocados os senhores acionistas
Para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria que se realizará na sede social ã
Praça Getúlio Vargas n.o 2, 9.. andar,
salas 917-24, no dia 23 do mês corrente,
as 11 horas e que terá por objeto a elei-
ção dos membros da Diretoria para o qua-
triênio 1945.1948.

Rio de Janeiro, 9 -de junho de 1945.
• Gabriel Perdra, Presidente em exer-
cício.

(N.° 0.879 — Cr$ 61.20 — Dias: 14,
19 e 22-6•15 — 11-0-45).

Declaração
Declaro ter perdido a carteira de iden-

tidade de minha propriedade de nrime.
ro 41.942, modêlo 19, do Serviço de Re-
gistro de estrangeiros.

.Rio de Janeiro, 15 de junho cic 1945.
— Maria dos Anjos 'Valente.

(Firma reconhecida no Cartório do
9.o Ofício de Notas).

(N.° 9.097 — Cr$ 30,60 — Dias: 16,
18 e 19.6.45).

Declaração
Domingos Pestana declara que -perdeu

sua carteira de identidade n. o 80.357,
do Serviço de Registro de Estrangeiros
do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945.
— Domingos Pestana.

(Firma reconhecida no Cartório do
14.. Ofício de Notas).

(N.° 7.369 — Cr$ 10,60 — Dias: 16,
18 e 19.6-45 — 15-6-45).;

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modélo 19, n. o 154.372.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945,
— COnCaÇãO _Gonçalves Lima.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Fernando de Azevedo Milanez).

(N.° 9.033 — Cr$ nom — Dias: 10,
18 e 19-6-45 — 15.6-45).

Declaração
Derculano Paes de Loureiro e Silva

declara que perdeu sua carteira de Iden-
tidade o.. 131.731, do Serviço de Regis-
tro de Estrangeiros do Distrito Federal,

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945.
— Herculano Paes de Loureiro e Silva.

(Firma reconhecida no Cartóriod
14. 0 Oficio . de Notas).

(N.. 7.368 — Cr$ 30.60	 Dias: 16,
18 e 19 . 6-45 — 15-6-45).

À Praça
Francisco Mala & Cia., estabelecidos

ft Rua Nerval de Couvela n.. 431, nesta
Capital, comunicam II praça e a quem
possa interessar, que venderam seu es-
tabelecimento comercial do "Confeitaria
e Bar", livre o desembaraçado; aos se-
nhores Vidal de Almeida Rocha e Antô-
nio Cesar Rodrigues, convidando todos
os seus credbres, para no prazo de 8
dias, receberem o que lhes fôr devido.

Rio de Janeiro, 18 de junho do 1945.
— Francisco Ataia tE Cia.

(Firma reconhecida DO Cartório do
20.* Ofício do Notas).
(N.o 9.163 — Cr$ 25,50 — 19-6-45
13-6-45).

Declaração
Declaro para os devidos fins que perdi

o recibo n. o 283 de 22 de julho de 1925,
referente as apólices ao portador nú-
meros 360.046 e 360.047, caucionadas
à Estrada de Ferro Central do Brasil,
como retõrço de fiança.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1945.
— José ltajahy Paes Lente, Agente
classe 1, matrícula n. o 455.366.

(Firma reconhecida no Cartório do
14.. Oficio de Notas).
(N.° 9.132 — Cr$ 36,70 — Dias: 19,
20 e 21-6-45 — 18-6-45).

ANÚNCIOS

2 volumes, anotadas as retificações e reproduçÕes, com indicação das datas de publicação

Cr$ 45,00 -

Ementário da Legislação Federal

a volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos,

Seção de Vendas da I. N.: Avenida Rodrigues 'Alves n.° T Agências n.° T e 2
Ministério da Fazenda e Edifício do Pretório

Atende-se a pedidos peU) Serviço de Reembifiso Postal
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Língua Portuguêsa
organizado pela

'Academia Brasileira de Letras
Volume com L350 pãcia

Brochura: Cr$ 25,00

EDIÇÃO ESPECIAL	 o

,Cartonada: Cr$ 60,00

A VENDA:

Seção de Vendas : Âv. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Agência 11: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenibôlso Postal

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,60


